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Collecção 

de 

Tratados e concertos de pazes 

que o 

Estado da índia Portugueza 

fez 

com os Reis e Senhores com quem teve relações 

nas partes 

da Asia e Africa Oriental 

desde 

o principio da conquista até ao fim do século xvm 

por 

Julio Firmino Júdice Biker 

Primeiro Offlcial e Chefe de Repartição aposentado 
da Secretaria d'Estado dos Negócios Estrangeiros, Sócio correspondente 
do Instituto de Coimbra, 
e da Real Academia de Historia de Madrid, 
e Official da Academia em França 



Tomo II 



Lisboa-Jmprensa Nacional- 1882 



MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 



REPARTIÇÃO DE CONTABILIDADE 



Tendo-se espontaneamente prestado Julio Firmino Júdice 
Biker, chefe de repartição aposentado do Ministério dos Ne- 
gócios Estrangeiros, a continuar dirigindo a publicação da 
Collecção de Tratados e outros documentos diplomáticos, no 
que tem prestado, com tanto zelo e intelligencia como desin- 
teresse, um serviço importante ao paiz ; Ha por bem Sua * 
Magestade El-Rei mandar que se lhe continue a abonar, jun- 
tamente com o seu vencimento, a gratificação annual de 
cento e oitenta mil réis, que lhe foi mandada dar por por- 
taria do primeiro de Julho de mil oitocentos oitenta e um, 
e que percebèra como chefe de repartição effectivo, antes 
de ter sido aposentado, a seu pedido, depois de mais de qua- 
renta e sete annos de bom e effectivo serviço. 

Paço, em 8 de Novembro de 1882. 



Para Julio Firmino Júdice Biker. 



ILLUSTRISSI10 E EICELLENTISSIIO SENHOR 



ANTONIO DE SERPA PIMENTEL 

Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios Estrangeiros 

Publicando a Portaria de oito do corrente, assignada por 
V. Ex. a , cumpro um dever dando a V. Ex. a os meus since- 
ros agradecimentos pelos termos em que ella está concehjda, 
devendo declarar, que a V. Ex. a se deve a continuação dos 
meus trabalhos, porque, se subsistisse a portaria do primeiro 
de Julho de mil oitocentos oitenta e um, eu seria obrigado 
a abandónal-os. 



De V. Ex. a 

i 

o mais attento venerador, 



Lisboa, 20 de Novembro de 1882. 
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NOTICIA PRELIMINAR 



O Tratado de paz de 15 de Novembro de 1630 entre os 
Reis Filippe IV, e Carlos I comprehendeu Portugal, por este, 
e os seus domínios, estar n'aquella epocha unido à Hespa- 
nha. 

O Rei Carlos I de Inglaterra tinha, desde o principio do 
seu reinado, declarado abertamente a guerra á Hespanha, 
invadindo as suas costas com poderosas armadas, e fazendo 
ao mesmo tempo liga offensiva e defensiva com os Estados 
Geraes das Províncias unidas ; porém, havendo-se empenhado 
depois na guerra dos Huguenotes contra o Rei de França, 
começou a esmorecer o seu ardor contra Hespanha, e assim 
mereceram a favorável attenção daquelle Príncipe as propo- 
sições do Abbade Scaglia, Embaixador do Duque de Saboya, 
que, desejando concertar uma liga entre os Reis de Hespanha 
e de Inglaterra contra o de França, de quem estava descon- 
tente, offereceu com gosto os seus bons officios para a con- 
clusão da paz entre as duas Corôas, a qual não lhe foi difficil 
persuadir a ambos os Reis : ao de Hespanha com a esperança 



de conseguir pela mediação do de Inglaterra alguma trégua 
com os hollandezes, e ao de Inglaterra com a promessa de 
que o de Hespanha comporia as differenças de seu genro o 
Palatino com o Imperador. 

Fez-se em consequência o Tratado de paz de 13 de No- 
vembro de 1630, ratificado por ambos os Soberanos, e que 
durou até que, havendo sido publicamente degolado o mes- 
mo Hei Carlos I, em Londres, diante do Palacio de White- 
Hall, no dia 30 de Janeiro de 1649, o usurpador Cromwell 
se ligou com a França contra a Hespanha. 



TRATADO DE PAZ, CONFEDERAÇÃO E COMERCIO KNTBE FIL1PPE IV DE HESPAMIA 
E CARLOS I DE INGLATERRA 



Tratado de paz, confederarão c commercio entre 
concluído em Madrid a 

(Collecção de Tratados de Hespanha por 

Omnibus, et singulis notum sit, acmanifestum, quodpost 
diutina ac cruenta bella, quibus Hispaniarum, et Angliao 
Regna, jam olim invicem agitabantur, aceito tandem summi 
Dei (qui pacis est author) immensa providentia ad Coronae 
Anglicanae successionem Sereníssimo Jacobo Scotiae Rege, 
cui et Hispaniarum Regibus, tutae, et sincera) pacis con- 
junctio semper intercesserat, cum eodem supremi Numinis ' 
ductu ageretur de constituenda quoque cum Angliae Regno 
eadem firma pace, et concórdia, ea demum vigésima octava 
die mensis Augusti anno Domini millesimo sexcentesimo 
quarto foeliciter inita fuit, ac postmodum à Serenissimis 
Philippo tertio Hispaniarum, et praelibato Jacobo Magnas 
Britanniac Regibus, subscripta, ac promulga ta ; necnon mutuis 
inter utrumque Regem intercedentibus amicitiae officiis fra- 
ternaeque benevolentiae pignoribus, longa annorum serie 
sancte, aeque ac utiliter observata. Quamvis verò rerum, et 
temporum vicissitudo, et acris illa contentio, qua humani 
generis hostis eidem indefessè studetoflicere ; tum verò varii 
casus et accidentia, quibus potentiora Regna, et Imperia ple- 
rumque sunt obnoxia, nonnullis dissidiis occasionem prae- 
buere, quae moxin apertum bellum, et mutuas utrinque hos- 
tilitates evaserunt, Omnipotens ille Deus, in cujus manibus 
corda Principum suntposita, Serenissimorum Philippiquarti 
Hispaniarum Régis catholici, et Caroli Régis Magnae Britanniac 
animis nequaquam voluitexcidere antiquam illam amicitiam, 
qua Regiae istae Coronae tanquam firmíssimo, nexu, hactenus 
obstringebantur, aut indefessum studium quo Regii eorum 
progenitores christiano sanguini parcere, et subjectos sibi 
Populos almae pacis tranquillitatebeare quiBsiverunt, quo, et 



Filippe IV de Despanlia e Carlos I de Inglaterra, 
lo de novembro de 1630 

Abreu y BMudano, Filippe IV, T. 2.°, pag. 20'».) 

Sea notório, y manifiesto á todos, y a cada uno, como des- 
pues de las largas, y sangrientas guerras, que luvieron anti- 
guamente entre si los Reynos de Espana é Inglaterra, haviendo 
finalmente por la immensa providencia de Dios, Autor de la 
Paz, sido llamado à la sucession de la Corona de Inglaterra 
el Sereníssimo Jacobo, Rey de Escócia, que siempre havia 
conservado la union de una segura, y sincera Paz conlosReys 
de Espana: y tratandose con el mismo favor de la Divina Ma- 
gestad de assentar tambien con el Reyno de Inglaterra la 
misma íirme Paz, y Concórdia, esta llegó felizmente á con- 
cluirse en veinte yocho dei mes de Agosto, ano dei Senor mil 
seiscientos y quatro ; y poco despues se firmo, y mandó pu- 
blicar por los Sereníssimos Don PhelipeTercero, Rey de las 
Espanas, y el dicho Jacobo, Rey de la Gran Bretana ; y assi- 
mismo mediando entre ambos Reyes recíprocos ofícios de 
amistad, y prendas de fraternal amor, se observo tan reli- 
giosa, como provechosamente por largo discurso de anos. Y 
aunque la mudanza de las cosas, y tiempos, y aquella ct;uel 
porfia, con que el Enemigo dei género humano procura in- 
cessantemente ofenderle, y otros vários sucessos, y acciden- 
tes, á que los Reynos, é Impérios mas poderosos estan co- 
munmente sujetos, dieron ocasion á algunas diferencias, que 
prorumpieron despues en guerra abierta, y reciprocas hos- 
tilidades ; aquel Dios todo poderoso, en cuyas manos estan 
los corazones de los Príncipes, no ha permitido que los Se- 
reníssimos Phelipe Quarto, Rey Catholico de las Espanas, y 
Carlos, Rey de la Gran Bretana, olviden aquella antigua 
amistad, con cuyo firmíssimo lazo se ha estrechado hasta 
aqui la union de estas Reales Coronas, ni aquel infatigable 



prceviis apud utrumquo Regem nomine Caroli Emraanuelis 
Ducis Sabaudiao à D. Alexandro Caesare Scaglia Abbate de 
Stallarda, Sussa, et Mulegio, ejus intimo Consiliario, et 
legato, aliisque Ministris eundem in finem, adhibitis ami- 
cabilibus officiis factum est, ut pacis non ita pridem injecta 
mentio, non lubenti solum animo excepta, sed etiam Re- 
gii legati, qui de ea sancienda agerent, utrinque missi fue- 
rint : à Sereníssimo quidem Magnao Britanniae Rege, ad aulam 
Hispanicam Eques Baronettus D. Franciscus Cottingtonus, 
Régis ab intimis Consiliis; in Angliam vero ab Hispania- 
rum Rege Catholico D. Carolus Coloma ejusdem ab inti- 
mis Consiliis, et supremus praefectus areis, et territorii Ca- 
meracensis. Explorata igitnr utriusque Régis pia, et innatae 
Regia) generositati, et magnanimitati consentânea, ad pacem 
propensione, instituta fuit Matriti desuper tractatio, et ad 
eam à Rege Catholico specialiter deputati D. Gaspar de 
Guzman Comes Olivarensis, Dux de Sanlucar majori nun- 
cupata, ejus summus Cubicularius, et Equitii Regii praefectus, 
magnus Indiarum Cancellarius, <fcc, D. Inicus Velez de Gue- 
vara, Comes de Onftte, 4c, et D. Petrus de Çuniga, Mar- 
chio de Flores Davila, Ac- , omnes ab intimis Serenissimi Régis 
Consiliis, sub commissione, et mandato tenoris subsequentis. 
Philippus Dei gratia Hispaniarum, utriusque Siciliae, Hieru- 
salem et Indiarum, ác. Rex, Archidux Austriae, Dux Burgun- 
diae, Mediolani,ác, Comes Abspurgii,Tirolis,&c Cum instau- 
randac paci, veterique illi restituendae amicitiae, quão inter 
Sereníssimos Príncipes Philippum tertium beatac memoria?, 
optimum Patrcm nostrum, et charissimum nostrum fratrem 
Jacobum Angliae defunctum Regem per longum temporis cur- 
sum, donec intempestiva quaedam acciderunt interruptiones, 
foelicitcr duravit, CarolumMagnacBritannke Regem, fratrem 
nostrum charissimum, animum jam serio applicare, quorum- 
dam Principum interventione cognoverimus ; Nos itidem 
nostram in pacem propensionem, si pax Deo grata, et com- 
muni ChristianaoReipublicachono cessisset perutilis, ostende- 
re non recusavimus: ex quo noster legatos utrinque mittendi 
miiluus intercessit consensus, idque pro cornmuni súbdito- 
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desvelo, cem que sus Reales Progenitores procuraron no icio 
derramar la sangre Christiana, y hacer felices à susPueblos Nov J mb 
con la tranquilidad de la Paz : mediante lo qual, y haviendo 
precedido con ambos Reyes los amigables ofícios hechos á 
este mismo fin en nombre de Carlos Manuel, Duque de Sa- 
boya, por Don Alexandro Cesar Scaglia, AbaddeEstafarda, 
Susa y Mulegio, de su Consejo Secreto, y su Embaxador, y 
por outros Ministros ; no solo ha sido admitida con gusto la 
proposicion de la Paz, de que poco antes se havia hablado, 
sino que tambien se han embiado Embaxadores de ambas 
partes, para tratar de establecerla, es á saber : por parte dei 
Sereníssimo Rey de la Gran Bretana á la Corte de Espana, 
el Cavallero Baroneto Don Francisco Cottington, dei Consejo 
de Estado de Su Magestad ; y á Inglaterra por el Rey Catho- 
lico de las Espanas, D. Carlos Coloma, de su Consejo de Es- 
tado, y Governador de la Plaza, y Território de Cambray. 
Conocida pues la piadosa inclinacion de ambos Reys á la Paz. 
tan conforme á su innata Real generosidad, y magnanimi- 
dad; se diò principio en Madrid al Tratado de ella, y para 
este fueron especialmente diputados por el Rey Catholico : 
Don Gaspar de Guzman, Conde de Olivares, Duque de San 
Lucar la Mayor, Su Sumiller de Corps, y Cavallerizo Mayor, 
Gran Canciller de las índias, etc, Don Inigo Velez de Gue- 
vara, Conde de Onate, y Don Pedro de Zuniga, Marques de 
Flores Davila, todos dél Consejo de Estado dei dicho Sere- 
níssimo Rey, en virtud dei poder, y comission dei tenor si- 
guiente : Phelipe, por la Gracia de Dios, Rey de las Espanas, 
de las dos Sicilias, de Jerusalen, de las índias, etc, Archi- 
duque de Áustria, Duque de Borgona, de Milan, etc, Conde 
de Abspurg y de Tirol, etc Haviendo entendido que Carlos, 
Rey de la Gran Bretana, nuestro muy amado Hermano, con 
la intervencion de algunos Príncipes, dessea seriamente re- 
novar y restablecer la Paz, y antigua amistad, que durò fe- 
lizmente largo tiempo entre los Sereníssimos Príncipes Phe- 
lipe Tercero, de feliz memoria, nuestro buen Padre; y el 
difunto Jacobo, Rey de Inglaterra, nuestro muy amado Her- 
mano, hasta que sucedieron algunas intempestivas inter- 
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rum bono insimul exequi confestim curavimus. Cum igitur 
D. Franciscus Cottingtonus Caroli Régis intimus Consiliarius 
ipsius mandato plena tractandae, et stabiliendae pacis autho- 
ritate hodie apud nos gratissimus adsit Orator, nostros itidem 
Commissarios cum quibus pacis tractatus iniri, et confiei 
possit nominandos et delegandos decrevinius. Plurimum igi- 
tur confidentes de prudentia, fidelitate, industria, dexteritate, 
etzeloDomini Gasparis de Guzman Olivarensis Comitis, Du- 
cis de Sanlucar majori nuncupata, nostri summi Cubicularii, 
et Equitii Regii Pra?fecti, magni Indiarum Cancellarii,ác, et 
Domini Inici Velez de Guevara Comitis de Ognate, Ac, necnon 
Domini Petri de Zuniga Marchionis de Flores Davila, 4c, qui 
quidem omnes et singuli à nostris sunt intimis Consilíis ; illos 
praesenti pacis tractationi nostros praeficere Commissarios 
aequi bonique consulimus, et harum serie ipsos tales nostros 
Comíiiissarios et Deputatos'nominamus, et declaramus, ple- 
nam ipsis potestatem, et authoritatem, et mandatum gene- 
rale et speciale concendentes, ut cum dicto D. Francisco 
Cottingtono sui Régis nomine quaecumque inter nos et prae- 
libatum Magnae Britanniae Regem, ad firmam pacem etamici- 
tiam restituendam et stabiliendam necessária et opportuna 
videbuntur, possint agere, tractare, concordare, etusquead 
finalem conclusionem perducere, eaque omnia et singula nos- 
tro Régio nomine agant, tractent, concordent, conficiant, et 
concludant, sieque ad finem peractis una cum praenominato 
Magnae Britanniae Régis Oratore, Commissario et Deputato 
tractationis artículos et instrumenta ordinare, subscribere, 
et expedire valeant, necnon sub bona fide, et verbo nostro 
Régio promittere nos ea omnia grata, rata, et firma habitu- 
ros, et ex parte nóstra aeque et íirmiter servaturos. Dat. Ma- 
triti, pridie Kalend. Maii anno Domini millesimo sexcentesimo 
trigésimo. Philippus. Andreas de Roças. Pro parte verò Sere- 
nissimi Régis Magnae Britanniae praefatus ej us legatus D. Fran- 
ciscus CoHingtonus vigore specialismandati, et commissionis 
Regiae in Palatio Westmonasteriensi vigésimo die Octobris 
anno Christi millesimo sexceníesimo vigésimo nono desuper 
expeditae, quae de verbo ad verbum sic se habet. Carolus 
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rupciones: hemos tenido por bien de manifestar igualmente im 
miestra inclinacion á la Paz, siendo esta agradable á Dios, y Nov ^ bn 
muy util al bien comun dela Christiandad: y assi haviendose 
acordado reciprocamente embiar jk)r una y otra parte Em- 
baxadores, hemos procurado ponerlo luego en execucion 
para el bien comun de nuestros Súbditos. Por 10 que, hallan- 
dose al presente por Embaxador cerca de nuestra persona, 
con particular satisfaccion nuestra, Don Francisco Cotlington, 
dei Consejo de Estado dei Rey Carlos, con poder, y plena 
facultad de dicho Rey para tratar, y assentar la Paz ; hemos 
resuelto nombrar, y elegir tambien nuestros comissários, 
con quienes se pueda hacer, y concluir el Tratado de ella : y 
assi confiando mucho de la prudência, fidelidad, destreza y 
zelo de Don Gaspar de Gusman, Conde de Olivares, Duque 
de San Lucar la Mayor, nuestro Sumiller de Corps, y Caval- 
lerizo Mayor, Gran Canciller de las Índias, etc, de Don Irri- 
go Velez de Guevara, Conde de Onate, etc, y de Don Pedro 
de Zuniga, Marques de Flores Davila, etc, todos de nuestro 
Consejo de Estado: hemos tenido por bien de nombrarlos 
por nuestros comissários, como por el tenor de las Presentes 
los nombramos, y declaramos por tales nuestros Comissá- 
rios y Diputados, dandoles plena facultad y authoridad, y 
Poder general, y especial para que con el dicho Don Fran- 
cisco Cottington puedan hacer, tratar, concertar y concluir 
qualesquiera cosas, que parecieren necessárias y convenien- 
tes para restablecer, y assentar una firme Paz y Amistad 
entre Nos, y el dicho Rey de la Gran Bretana ; y para que en 
nuestro Real nombre hagan, traten, concierten, finalizen y 
concluyan todas, y cada una de las dichas cosas ; y assi con- 
cluídas, puedan juntamente con el referido Embaxador, Co- 
missário y Diputado dei Rey de la Gran Bretana, ordenar, 
firmar y otorgar los artículos é instrumentos dei dicho Tra- 
tado ; y assi mismo prometer de buena fé, y en nuestra Real 
palabra, que tendremos por gratas, ratas y firmes todas las 
dichas cosas, y las guardaremos por nuestra parte religiosa 
y firmemente. Dada en Madrid a treinta de Abril, ano dei 
Senor mil seiscientos y treinta. Phelipe. Andrés de Roças. Y 
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403u Dei gralia, MagnoeBritanniae, Francia), et HiberniaeRex, fldei 
membro defensor, ctc. Omnibus et singulis ad quos praesentes nostrae 
litterã) pervenerint salutem. Cam firma pax,etamicitia inter 
optimum nostrum Patrem, Regem Jacobum beatae memoriai, 
et Sereníssimos Príncipes Philippum tertium defunctum Re- 
gem, et charissimum nostrum fratrem Philippum quartum 
nunc temporis Regem Hispaniarum per muitos annos foelici- 
ter duraverit, donec iutempestivao quaedam interruptiones 
acciderunt, etintercesserunt, ad quas tamen dissensiones tol- 
lendas, veteremque amicitiam mutuo restituendam Príncipes 
quidam inter nos intervenientes, nobis asserere voluerunt 
dictum Hispaniarum Regem fratrem nostrum charissimum, 
animum jam serio applicare, adeoque nihil superesse ad pa- 
cem redintegrandam et aequis conditionibus stabiliendam, 
nisi ut idonei, et sufficienti authoritate utrinque instructi et 
muniti mutuo mittantur ministri, et legati. Nos itidem, qui- 
bus animus à pace nunquam fuit alienus, sed potius deside- 
rium pristinam amicitiam firmiori, si fieri possit, et arctiori 
vinculo vinciendi et sanciendi, non dubitantes quin istudopus 
in bonum publicum, et amicorum nostrorum, confoederato- 
rumque salutem, et emolumentum, inque nostram nostro- 
rumque utrinque regnorum mutuam utilitatem ad prospe- 
rum, et exoptatum finem perduci possit, promptos nos ipsos 
atque paratos ad rem tantam promovendam praebere vo- 
luimus. Igitur sciatis quod Nos de prudentia, fidelitate, et 
industria viri nobilis fidelis et pradilecti nostri Francisci 
Cottingtoni Equitis Baroneti, Consiliarii nostri, et cancellarii 
Regii nostri Scacarii, plurimum confidentes, ipsum Francis- 
cum Cottingtonum nostrum verum, et indubitatum Commis- 
sarium, Legatum, Procuratorem, et Deputatum ad praedictum 
negotium fecimus, constituimus, ordinavimus, et deputa- 
vimus ac per praesentes facimus, constituimus, ordinamus, 
et deputamus, Dantes eidem, et committentesplenampotes- 
tatem, et authoritatem pariter, ac mandatum generale ac 
speciale nomine nostro cum praefato Sereníssimo Hispa- 
niarum Rege fratre nostro charissimo, ejusque procurato- 
ribus, deputatis, et nuntiis, ad hoc sullicienlem aulhorita- 
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por parte dei Sereníssimo Rey de la Gran Bretana, el dicho *63o 
Don Francisco Cottington, su Enibaxador, en virlud de Po- Nov JJ* 
der, y Comission especial de Su Magestad para ello, despa- 
chada en el Palacio de Westminster â veinte de Octubre dei 
ano de Christo mil seiscientos y veinte y nueve, que es á la 
letra como se sigue : Carlos, por la gracia de Dios, Rey de la 
Gran Bretana, Francia, é Irlanda, Defensor de la fé, etc. A 
todos, y á cada uno de los que las presentes nuestras Letras 
vieren, salud. Porquanto ha durado felizmente muchos anos 
la Paz y Amistad entre nuestro buen Padre el Rey Jacobo, 
de feliz memoria, y los Sereníssimos Príncipes, el Rey Phe- 
lipe Tercero, yá difunto, y nuestro muy amado Hermano Phe- 
lipe Quarto, al presente Rey de las Espanas, hasta que su- 
cedieron algunas intempestivas interrupciones ; y para quitar 
estas diferencias, y restablecer entre ambas partes la anti- 
gua amistad, se han interpuesto algunos Príncipes, assegu- 
randonos que el dicho Rey de las Espanas, nuestro muy 
amado Hermano, se inclina muy de veras à la Paz, y que 
para renovaria, y establecerla con justas condiciones, solo 
falta que se embien de una y otra parte Ministros y Emba- 
xadores idóneos, y con bastante authoridad para ello : por- 
tanto, no haviendo jamás tenido el animo opuesto á la Paz, 
antes bien desseado unir, y assegurar aquella antigua amis- 
tad con mas firme, y estrecho vinculo, si fuesse possible ; y 
no dudando que esto se pueda llevar á la feliz conclusipn 
que se dessea, para el bien publico, salud y conveniência de 
nuestros Amigos y Confederados, y para la comun utilidad 
nuestra, y de ambos nuestros Rey nos : hemos querido mani- 
festar nuestra pronlitud, y cUsposicion á promover una cosa 
tan importante. Sabed pues, que teniendo mucha confianza 
en la prudência, fidelidad y destreza dei noble varon nuestro 
fiel e muy amado Francisco Cottington, Cavallero Baroneto 
de nuestro Consejo, y Canciller de nuestro Exchequer, hemos 
hecho, constituído, ordenado y dipulado, como por las Pre- 
sentes haceraos, constituímos, ordenamos y diputamosal di- 
cho Francisco Cottington por nuestrô verdadero, é indubi- 
lable Comissário, Embaxador, Procurador y Diputado para 
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1630 tem, et potestatem habentibus, communicandi, tractandi, 
)T ^5 bro concordandi, et concludendi omnia, et singula quae ad fir- 
mam pacem, et amicitiam inter nos, nostras Coronas, atque 
Consanguineòs, Amicos et Confoederatos nostros, cum dicto 
nostro charissimo fratre Hispaniarum Rege conficiendam, et 
stabiliendam conducunt, et faciunt, atque super i is artículos, 
litteras, et instrumenta necessária conficiendi, et ab altera 
parte petendi, et recipiendi. Denique omnia ea quae ad prae- 
missa vel circa eadem erunt necessária et opportuna, faciendi 
et ôxpediendi. Promittentes bona fide, et in verbo Régio Nos 
quae inter dictum fratrem nostrum charissimum Hispaniarum 
Regem ejusque procuratores, deputatos, et nuntios, atque 
praenominatum Franciscum Cottingtonum nostrum Commis- 
sarium, Oratorem, et Deputatum in praemissis seu praemis- 
sorum aliquo erunt tractata, facta, et conclusa, ea omnia grata, 
rata et firma habituros, et ex nostra parte servaturos. In cujus 
rei testimonium hisce litterismanu nostra Regia firmatis, ma- 
gnum Regni nostri Angliae sigillum apponi fecimus. Quaeda- 
bantur è Palatio nostro Westmonasteriensi die vigésimo Octo- 
bris annoChristi supra millesimosexcentesimo vigésimo nono, 
Regnique nostri quinto. Carolus Rex. Qui quidem utriusque 
Régis Commissarii, et Deputati facto aliquoties Congressu, 
praeviaque solerti tantae rei discussione, et matura adhibita 
deliberatione, Deo piis coeptis favente, ad majorem ejus glo- 
riam, Orbis Christiani beneficium, utriusque vero Régis sub- 
ditorum commodum et tranquillitatem subsequentes pacis 
perpetuo duraturae artículos concordarunt, et stabilierunt. 



4 . Primo conclusum, stabilitum, et concordatum fuit, et 
est, ut, ab hodie inantea sit bona, sincera, vera, firma, et 
perfecta amicitia, et confcederatio, ac pax perpetuo duratura, 
quae inviolabiliterobservetur inter Serenissimum Regem His- 
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el referido negocio ; dandole y concediendole plena facultad 
y authoridad, y assi mismo Poder especial y general, para 
que en nuestro nombre comunique, trate y concierte con el 
sussodicho Sereníssimo Rey de las Espanas, nuestro muy 
amado Hermano y sus Procuradores, Diputados y Núncios, 
que tengan bastante authoridad y facultad para ello, todas y 
cada una de las cosas que conduzcan, y convengan para 
hacer, y assentar una firme Paz y Amistacl entre Nosotros y 
nuestras Coronas, Parienles, Amigos y Confederados, con el 
dicho nuestro muy amado Hermano el Rey de las Espanas; 
y para que sobre ellas haga los Artículos, Escrituras y Ins- 
trumentos necessários, y los pida y reciba de la otra parte, 
y finalmente para que baga, y despache todo aquello, que 
para las cosas sussodichas, ó en razon de ellas fuere neces- 
sário y conveniente ; prometiendo de buena fé y en palabra 
Real, que tendremos por grato, rato y firme, y cumpliremos 
de nuestra parte todo lo que en orden à las sussodichas co- 
sas, ó alguna de ellas se tratare, hiciere y concluyere entre 
el dicho nuestro muy amado Hermano el Rey delas Espanas, 
y sus Procuradores, Diputados y Núncios, y el expressado 
Francisco Cottington, nuestro Comissário, Embaxadòr y Di- 
putado. Em testimonio de lo qual, hicimos poner el gran 
Sello de nuestro Reyno de Inglaterra à las Presentes firma- 
das de nuestra Real mano. Dadas en nuestro Palació de 
Westminster à veinte de Octubre el ano de Christo mil seis- 
cientos veinte y nueve, y de nuestro Reynado el quinto. Car- 
los Rey. Los quales Comissários y Diputados de ambos Reyes, 
haviendo tenido algunas Juntas, y precedido diligente exa- 
men y madura deliberacion sobre un negocio tan importan- 
te, favoreciendo Dios las justas intenciones, paramayor glo- 
ria suya, beneficio de la Christiandad, y utilidad, y quietud 
de los súbditos de ambos Reyes, acordàron y establecieron 
los siguientes Artículos de perpetua Paz. 

1. Primeramente se ha concluído, establecido, y acorda- 
do, y se concluye, establece, y acuerda, que desde hoy en 
adelante aya una buena, sincera, verdadera, firme, y perfe- 
cta Amistad, y Confederacion, y perpetua Paz, la qual se ob- 
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i63o paniarum, et Serenissimum Magnae Britannia) Regem, eorum- 
)vcmbro jjgij.gjgg ac successores quoscumque, eorumque regna, 
pátrias, Dominia, terras, populos, homines, Ligios, ac Súb- 
ditos quoscumque pnesentes et futuros, cujuscumque condi- 
tionis, dignitatis, et gradus existant, tam per terram, quam 
per mare, et aquas dulces; ita ut pradicti vassalli etsubditi 
sibi invicem favere et mutuis prosequi officiis ac honesta 
affectione invicem se tractare liabeant. 



2. Cessetque in posterum omnis liostilitas ac inimicitia, 
offensionibusomnibus, injuriis, et damnis, qua) durante bello, 
partes qnoquomodo percepissent, sublatis, et oblivioni tradi- 
tis, ita ut in posterum nihil alter ab altero occasione quo- 
rumcumque damnorum, olíensionum, captionum, aut spolio- 
rum pratendere possit, sed omnium abolitio sit, et censea- 
tur facta ab hodie inantea, omnisque actioextinctahabeatur, 
salvo et pneterquam respectu captionum factarum intra dis- 
trictum maris arctioris spatio quindecim dierum, et intra ar- 
ctioris maris Insularumque tractus spatio trium mensium, 
atque ultra lineam spatio novem mensium integro elapso, à 
die publicataB pacis, sive statim à significatione pacis infra 
dictos limites, et loca sufíicienter facta per declarationes, 
aut diplomata authentica respectivèmonstranda, quia de illis 
debebit reddi ratio, fierique restitutio, abstinebuntque in fu- 
turum ab omni pracda, captione, offensione, et spolio in qui- 
buscumque Regnis, Dominiis, locis, et ditionibus alterutrius 
ubivis sitis, tam in terra quam in mari et aquisdulcibus,nec 
per suos vassallos,' Íncolas vel súbditos aliquid ex pradictts 
fieri consentient, omnemque praedam, spolium, ac captio- 
nem aut damnum, quod inde fietvel dabitur, restitui fa- 
cient. 



3. Item quod nullus dictorum Serenissimorum Regum, 
suorumque haeredum et successorum quorumcumque per 
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serve inviolablemente entre el Serenissimo Rey de lasEspa- 1630 
nas, y el Serenissimo Rey de la Gran Bretana, y qualesquiera Nov J rab 
sus herederos, y sucessores, y qualesquiera sus Reynos, 
paises, domínios, tierras, pueblos, vassallos, ligios, y súb- 
ditos presentes, y venideros de qualquier condicion, digni- 
dad, y grado que sean, assi portierra, como por mar, y 
aguas dulces ; de manera que los sussodichos vassallos, y súb- 
ditos se ayan de favorecer unos á otros, corresponder-se con 
recíprocos benefícios, y tratar-se mutuamente con honesta 
amistad. 

2. Y cesse de aqui en adelantc toda hostilidad, y enemis- 
tad; desterrandose, y olvidandose todas las ofensas, inju- 
rias, y danos, que de qualquier modo huvieren recebido las 
Partes durante la guerra ; de sucrte que en adelante no pue- 
dan pretender los unos de los otros cosa alguna con ocasion 
de qualesquiera danos, ofensas, presas, ó despojos ; sino que 
todo generalmente se olvide, y se entienda olvidado desde 
hòy en adelante; y se tenga por extinguida toda accion, salvo, 
y excepto en quanto á las presas, que se hicieren en los pa- 
rages estrechos dei mar, passados quincc dias, y en los pa- 
rages estrechos dei mar,y de las Islas, passados tres meses, 
y mas allá de la Linea, passados nueve meses cumplidos des- 
pues de publicada la Paz ; ó luego que dentro de los dichos 
limites, y lugares se aya hecho basta ntemente notória por 
declaraciones, ó Diplomas authenticos, que se han de mani- 
tar respectivamente; porque de estas presas sehavrá de dar 
cuenta, y se havran de restituir. Y en adelante se abstendrán 
de todo género de presa, captura, ofensa, y despojo en qua- 
lesquiera Reynos, Domínios, Lugares, y distritos de qual- 
quiera de las dos partes, en dondequiera que esten situados, 
assi en tierra, como en mar, y aguas dulces : y no consenti- 
rán que por sus Vassallos, habitantes de sus Reynos, ó Súb- 
ditos se cometa cosa alguna de las sussodichas ; y harán res- 
tituir todo género de presa, despojo, y captura, ó satisfacer 
el dano, que de ello procediere, ó resultare. 

Iten, que ninguno de los dichos Sereníssimos Reys, 
ni de qualesquiera sus herederos, y sucessores por si, ni por 
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se, nec per quemvis alium contra alium et sua Regna. pátrias, 
et doiiiinia quaecumque quidquam aget, faciet, et tractabit, 
vel attentabit quocumque in loco, sive in terra, sive in mari, 
portubus, vel in aquis dulcibus, quacumque occasione vel 
causa. Nec alicui bello, consilio, attentationi, vel tractatui 
quae fierent, vel fieri possent in praejudicium unius contra 
alium, consentiet, vel adhaerebit. 

4. Item quod neutra partium praestabit, nec praestari per 
aliquos suo$ vasàallos, súbditos, incolasve consentiet, auxi- 
lium, favorem, vel consilium directê, nec per indirectum, 
tam per terram quam per mare, etaquasdulces; nec submi- 
nistrabit, nec subministrari consentiet per dictos vassallos, 
incolasve, ac súbditos regnorum suorum, milites, commea- 
tum, pecunias, instrumenta bellica, munitiones, vel aliquod- 
vis aliud auxilium ad bellum confovendum hostibus, inimicis 
ac rebellibus alterius partis, cujuscumque generis sjnt, tam 
invadentibus regna, pátrias, et dominia alterius, quam se 
subtrahentibus ab obedientia, et domínio alterius. 

5. Renunciabuntque praeterea, prout tenore praesentium 
dicti Reges, ac quilibet eorum renunciavit, et renunciai cui- 
cumque Ligae, Confoederationi, Capitulationi, et intelligentiae 
in prejudicium unius vel alterius quomoJolibet factae, quae 
praesenti paci et concordiae, omnibusque et singulis in ea con- 
tentis repugnet, vel repugnare possit, easque omnes et sin- 
gulas quoad effectum praedictum cassabunt et annullabunt, 
nulliusque effectus et momenti declarabunt. 

6. Item pactum et conventum ut iidem Serenissimi Reges 
súbditos suos ab omni vi, et injuria abstinere curent, revo- 
centque quascumque Commissiones ac litteras tamRepraesa- 
liarum seu de Marca, quam facultatem praedanti continen- 
tes, cujuscumque generis aut conditionissint, in pracjudicium 
alterius Régis, vel subditorum, subditis suis, sive incolis, 
sive extraneis datas, et concessas, easque nullas, cassas, et 
irritas declarent, ut hocpacis tractatu, nullae, cassae, etirritae 
declarantur, et quicumque contravenerintpuniantur, etprae- 



qualquier otro hará, obrará, tratará, ó intentará en qual- «ao 
quier lugar, sea en tierra, ó en mar, puertos,ó aguas dulces, 
con qualquier ocasion, ó motivo que sea, cosa alguna contra 
el otro, ni contra sus Reynos, tierras,y domínios; ni consen- 
tirá, ó adherirá á guerra, consejo, intento, ó Tratado al- 
gano, que se hiciere, ó pudiere hacer enperjuicio de uno de 
los dos. 

4. Que ninguna de las dos partes dará, ni consentirá, que 
por ninguno de sus Vassallos, Súbditos, ó Habitantes de sus 
Reynos se dé ayuda, favor, ó consejo directa, ni indirecta- 
mente, assi por tierra, como por mar, y aguas dulces ; ni sub- 
ministrará, ni consentirá que por los dichos sus Vassallos, 
Habitantes, y súbditos de sus Reynos se subministren solda- 
dos, bastimentos, dinero, petrechos de guerra, municiones, 
íi otra qualquier ayuda para fomentar la guerra, á los Ene- 
migos, Contrários, y Rebeldes de la otra parte, de qualquier 
género que sean, assi á los que acometieren los Reynos, tier- 
ras, y domínios dei otro, como à los que se apartaren de su 
obediência, y dominio. 

5. Demás de esto, los dichos Reyes renunciarán, como 
por el tenor de las presentes qualquiera de ellos ha renun- 
ciado y renuncia, qualesquiera Ligas, Confederaciones, Capi- 
tulaciones, é Inteligências hechas en qualquier manera en 
perjuicio dei uno, ó dei otro, que se opongan, ópuedanopo- 
ner á la presente Paz, y Concórdia, y á todas, y cada una de 
las cosas, que en ella se contienen; y las cassarán, anularán, 
y declararáu por de ningun efecto, y valor todas, y cada una 
de ellas en quanto al sussodicho efecto. 

6. Iten, se ha pactado, y convenido, que los dichos Sere- 
níssimos Reyes procuren que sus súbditos se abstengan do 
toda violência, é injuria, y revoquen qualesquiera Comissio- 
nes, y Patentes, àssi de Represálias, ó de Marca, como las 
que contengan facultad para apresar, de qualquier género, ó 
condicion que sean, dadas, y concedidas á sus súbditos, ó 
habitantes de sus Reynos, ó á estrangeros, en perjuicio dei 
otro Rey, ó de sus súbditos ; y las declaren por nulas, y de 
ningun valor, y fuerza, como por tales se declaran en este 
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4630 ter inílictam criminalem poenam, subditis la3sis, et id requi- 
>vembro rent jbus j|j ata (i amna resarcire compellantur. 

7. Item conventum et stabilitum fuit, et est, quod inter 
Serenissimum Regem Hispaniarum, et Serenissimum Regem 
Angliae, ac cujuslibet eorum vassallos, íncolas, et súbditos, 
tam per terram, quam per mare. et aquas dulces in omnibus, 
et singulis Regnis, Dominiis, et Insulis, aliisque terris, Civi- 
tatibus, oppidis, villis, portubus, ac districtibus dictorum 

, Regnornm et Dbminiorum sit, et esse debeat commercium 
liberum, in quibus inter dieta Regna fuit Commercium ante 
bellum inter Philippum secundum Hispaniarum Regem, et 
Elisabeth Angliae Reginam, prout stabilitum fuit in tractatu 
pacis anni millesimi sexcentesimi quarti articulo nono, juxta 
et secundum usum et observantiam antiquorum foederum, et 
tractatuum supradictumtempus antecedentium : itaut absque 
aliquo salvo conductu, aliaque licentia generali, vel speciali, 
tam per terram, quam per mare et aquas dulces, subditi et 
vassalli unius, et alterius Régis possint et valeant ad omnia 
praedicta eorumque omnium Civitates, Oppida, portus, litto- 
ra, sinus et districtus accedere, intrare, navigare, et quos- 
cumque portus subire, in quibus ante supradictum tempus 
fuit mu tuum commercium; et juxta, et secundum usum, et 
observantiam antiquorum foederum, et tractatuum praedicto- 
rum, cum plaustris, Equis, Sarcinulis, navigiis, tam onustis, 
quam onerandis mercês iinportare, emere, vendere in iisdem 
quantum voluerint, commeatum resque ad victum et profe- 
ctionem necessárias justo pretio sibi assumere, restaurandis 
navigiis, et vehiculis propriis, vel conductis aut commodatis 
operam dare: illinc cum mercibus, bonis ac rebus quibus- 
cumque, solutis juxta locorum statuta telonnis et vectigali- 
bus, praesentibus tantum, eadem libertate recedere, indeque 
ad pátrias próprias, vel alienas, quomodocumque velint, et 
sihe impedimento exire. 

8. Item, conventum et pariter stabilitum fuit. et est, ut 
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Tratado de Paz : y qualesquiera que contravinieren a ello, 4630 
sean castigados, y además de la pena criminal impuesta, sean Nov ^ b 
compelidos á resarcir los danos á los súbditos damnificados, 
que lo pidieren. 

7. Iten, se ha convenido, y establecido, y se conviene, y 
establece, que entre el Sereníssimo Rey de las Espanas, y el 
Sereníssimo Rey de Inglaterra, y los vassallos, habitantes, y 
súbditos de los Reynos de qualquiera de ellos, assi por tier- 
ra, como por mar, y aguas dulces, en todos, y cada uno de 
los Reynos, Domínios, Islas, y demas Tierras, Ciudades, Vil- 
las, Aldeãs, Puertos y Districtosde los dichos Reynos, y Do- 
mínios, sea, y deba ser libre el Comercio, en donde lo fue 
antes de la guerra entre Phelipe Segundo, Rey de las Espa- 
nas, é Isabel Reyna de Inglaterra, como se estableció en el 
Tratado de Paz. dei ano de mil seiscientos y quatro en el Ar- 
ticulo nono, conforme, y segun el uso, y observância de las 
antiguas Alianzas, y Tratados anteriores al sussodicho tiem- 
po : de manera, que sin salvoconducto, ni otra licencia gene- 
ral, ó especial, puedan, y tengan facultad los súbditos, y Vas- 
sallos de uno, y otro Rey, assi por tierra, como por mar, y 
aguas dulces, para llegar, entrar, y navegará todos sussodi- 
chos Reynos, y Domínios, y á las Ciudades, Villas, Puertos, 
Riberas, Ensenadas y Distritos de todos ellos, y entrar en 
qualesquiera Puertos, en donde antes dei sussodicho tiempo 
huvo Comercio reciproco; y conforme, y segun el uso, y ob- 
servância de las sussodichas antiguas Alianzas, y tratados, 
con carros, cavallos, equipages, y embarcaciones, assi carga- 
das, como por cargar; llevar mercadurias, comprar, y ven- 
der ; tomar en ellos todos los bastimentos que quisiereh, y 
las cosas necessárias para su sustento, y viage á justos pre- 
cios ; reparar sus navios, y carruages próprios, alquilados, ó 
prestados ; y con la misma libertad salir de alli con sus mer- 
cadurias, bienfcs, y otras qualesquiera cosas, pagando, con- 
forme à los Estatutos de los lugares, solo los derechos actual- 
mente impuestos ; y volver á sus próprias tierras, ú á otras, 
como quisieren, sin embarazo alguijo. 

8. Iten, se ha convenido, y assimismo establecido, y se 
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4630 liceat ad dictorum Regum Portus accedere, morari, et redire 
,T ™ bro cum eadem libertate, nedum cum navibus adusum Commer- 
cii, et mercium convehendarum, sed etiara cumaliissuisna- 
vigiis armatis ad hostium impetus cohibendos paratis, sive 
vi tempestatis appulerint, sive ad reficiendas naves, vel ad 
emendum commeatum, modo si sponte accesserint, numerum 
sex, vel octo navium non excedant, neque diutius vel inpor- 
tubus, vel circa portus haereant, vel persistant, quam illis ad 
refectionem, et alia necessária paranda fuerit necesse ; ne 
impedimento quoquomodo sint libero aliaram amicarum na- 
tionum intercursúi et commercio : Ubi autem de majori nu- 
mero navium armatarum agatur, tunc non nisi consulto Rege 
liceat ingredi ; et modo iadictis portubus nihil hostiliter agant 
in praejudicium ipsorum Regum; sed ut amici et confoederati 
, degant, et conquiescant. ' 

Hoc semper cauto, ne sub colore et praetextu Commercii 
auxilia aliqua sive commeatus, sive armorum sive ijistrumen- 
torum bellicorum, sive cujusvis alterius bellici auxilii genus 
ad utilitatem et beneficium inimicorum unius, vel alterius 
Régis per eorum súbditos, vassallos, vel Íncolas quoscumque 
deferantur ; sed quicumquè haec attentaverint acerrimis poe- 
nispuniantur quibus seditiosi etfidei et pacis infractores coer- 
ceri solent. Ita ut subditi unius, m território alterius,non pejus 
tractentur quam ipsimet naturales in venditione et contracta- 
tione suaram mercium, tam ratione pretii quam aliter, sed 
par etaequa sit in prsedictis tam forensium, quamnaturalium 
conditio, non obstantibus quibuscumque statutis vel consue- 
tudinibus in contrarium. 



9. Item conventum et stabilitum fuit et est, quod dictus 
Serenissimus Rex Anglinc prohibebit, edicíoque publico, 
statim post Tirmationem prcesentium capitulorum publicando, 
cavebit ne aliquis suus. subditus, incola, vel vassallus levet 
aut transferat quoquomodo directè vel per indirectum pró- 
prio nomine, vel alieno : nec aliquam navim aut aliud vehicu- 
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conviene, y establece, que puedan llcgar á los Puertos de 
los dichos Reyes, estar en ellos, y volverse con la misma 
libertad, no solo con navios mercantiíes, sino tambien con 
otros navios suyos armados en guerra, yá sea que la tempes- 
tad, ó-la jiecessidad de reparar las naves, ó de comprar bas- 
timentos, los obligue á ello; con tal, que si llegaren volunta- 
riamente, no passen de seis, ú ocho los navios, ni se.detengan, 
6 permanezcan en los Puertos, ni cerca de ellos, mas tiempo 
dei que huvieren menester para su reparo, y provision de 
otras cosas necessárias, à fin que de ningun modo impidan 
el libre trato, y comercio de las demás naciones amigas ; pero 
quando llegare à ser mayor el numero de los navios de guerra, 
no puedan entrar, sin haver dado cuenta al Rey; y sea de 
manera, que no cometan en los dichos Puertos hostilidad al- 
guna en perjuicio de los dichos Reys, sino que estén quietos, 
como Amigos, y Confederados. 

Atendiendo siempre, á que con color, y pretexto de Co- 
mercio no se dé socorro alguno de bastimentos, armas ó pe- 
trechos militares, ú otro qualquier auxilio de guerra en uti- 
lidad, y beneficio' de los Enemigos de ui\p, ú otro Rey, por 
qualesquiera Súbditos y Vassallos suyos, ó Habitantes de sus 
Reynos; y que qualesquiera que lo intentaren, sean castiga- 
dos con las severíssimas penas, con que se suelen castigar 
los sediciosos, y quebrantadoros de la Fé, y de la Paz ; de 
manera que los Súbditos dei uno no sean peor tratados en 
el território dei otro, que los mismos Naturales, en la venta, 
y contratacion de sus mercadurias, assi en quanto al precio, 
como en quanto á lo demás ; sino que sea semejante, é igual 
en lo sussodicho la condicion, assi de los Estrangeros. como 
de los Naturales ; sin embargo de qualesquier Estatutos y 
Costumbres en contrario. 

9. lten, se ta convenido, y establecido, y se conviene, y 
establece, que el dicho Sereníssimo Rey de Inglaterra man- 
dará, y ordenará por edicto publico, que se ha de publicar 
inmediatamente despues de firmados los presentes capítu- 
los, que ningun Súbdito ni Vassallo suyo, ó Habitante de sus 
Reynos lleve, ó transporte de ninguna manera, directa, ni 
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^630 lum, vel nomen suum commodabit ad transfercndum, vel 
m ™ bro traducendum aliquas naves* mercês, manufacturas, vel quae- 
vis alia ex Hollandia, et Zelândia in Hispanias ac alia Regna 
.et Dominia ipsius Serenissimi Régis Hispaniarum, necali- 
quem mercatorem Hollandum/ vel Zelandum in suis navibus 
transferet ad dietas partes, sub poena indignationis Régis et 
aliaram ppenarum contemptoribus mandatorum Regiorum 
indictaram, et ad effectum ut magis cautum sit ne fraudes 
sequantur ob similitudinemmercium, prcesenti capitulo cau- 
tum est, ut mercês ex Anglia, Scotia et Hiberniaadvehenda), 
vel traducendae ad Regna et Dominia dicti Régis Hispânia^ 
rum registro Villae vel Civitatis, ac sigillo, ex qua levabun- 
tur, obsignentur; atque ita obsignatae, sine diíficultate ali- 
qua, aut quaestione quacumque pro Anglicanis, Scoticis et 
llibernicis habeantur, et respective juxta obsignationem ap- 
probelitur, salva probatione fraudis, non retardato tamen, 
nec impedito cursu mercium. Ulac vero mercês, quae nec re- 
gistratae, nec sigillatae fuerint, cadant in confiscationem, et 
sint (ut dicitur) de bona praeda, et similiter omnes Hollandi 
et Zelandi qui in dictis navibus reperiantur, possint capi et 
arrestari. 



10. Pariter etiam conventum est quod Britanniae, Scotia?, 
et HiberniaB mercês liberè possint ex eisdem Regnis ip His- 
paniam, caeterasque Serenissimi ejusdem Régis Províncias 
adferri, solutis tantum datiis ac teloniis consuetis. 

11. Conventum etiam est, et stabilitum quod mercibus 
quas Mercatores Angli, Scoti et Hiberni emênt in Ilispaniis, 
vel aliis Regnis dicti Serenissimi Régis Hispaniarum et in 
propriis eorum navibus, vel conductis, vel commodatis ad 
eorum usum (exceptis tamen, ut superius dictum est, navibus 
Hollandorum et Zelandorum) levabunt nova datia et vectiga- 
lia non augeantur, modo illas mercês conducant et deferant 
ad Regna dicti Serenissimi Régis Angli», vel ad portus Pro- 
vinciarum Belgicarum obtemperantium ; et ad finem ne fraus 
sequatur, et ne dicte mercês ad alia loca et Regna, et in spe- 
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indirectamente en nombre propio, ú ageno, ni preste navio 1630 
alguno, ú otro carruage, ni su nombre, para transportar, ó ^jj 1 b 
conducir algunas naves, mercadurias, manifacturas, ú otras 
qualesquiera cosas de Holanda, y Zelanda á Espana, y demás 
Reynos, y Domínios dei dicho Sereníssimo Rey de las Espa- 
nas ; ni passe en sus navios à las dichas partes Mercader al- 
guno Holandês ó Zelandês, so pena de la indignacion dei Rey, 
y otras penas establecidas contra los que menosprecian las 
Reales ordénes : y para mejor precaver, que no se sigan 
fraudes de la semejanza de las mercadurias, se previ ene en 
el presente capitulo, que las mercadurias, que de Inglaterra, 
Escócia é Irlanda se llevaren, ó conduxeren á los Reynos, y 
Domínios dei dicho Rey de las Espanas, estén selladas con 
el registro, ó sello de la Villa, ó Ciudad de donde sesacaren; 
y assi selladas, se tengan por Inglesas, Escocesas, é Irlan- 
desas, sin dificultad, ni disputa alguna ; y se aprueben res- 
pectivamente segun el sello que traxeren, salvo si seprobare 
el fraude, no retardandose, ni impidiendose el curso de las 
mercadurias; y las que no estuvieren registradas, y selladas, 
se conflsquen, y sean, como se dice, de buena presa: yassi- 
mismo todos los Holandeses, y Zelandeses, que se hallaren 
en los dichos navios, puedan ser presos, y arrestados. 

10. Igualmente se ha convenido, que las mercadurias de 
Inglaterra, Escócia é Irlanda puedan traherse libremente de 
estos Reynos â Espana, y â l^as demás Províncias dei dicho 
Rey, pagando solamente los derechos, é impuestos acostum- 
brados. 

11. Tambien se ha convenido, y establecido, que á las 
mercadurias, que los mercaderes Ingleses, Escoceses, é Ir- 
landeses compraren en Espana, ú otros Reynos dei dicho 
Sereníssimo Rey de Espana, y sacaren en navios próprios, ó 
flelados, ó que ayan tomado prèstados para su uso (exce- 
ptuando no obstante, como queda dicho, los navios de Holan- 
deses, y Zelandeses) no se les impongan nuevos derechos, 
é impuestos, con tal que conduzcan, y Uevenlas dichas mer- 
cadurias á los Reynos dei dicho Sereníssimo Rey de Ingla- 
terra, ó á los Puertos de las Províncias obedientes de los Es- 
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463o cie ad Hollandiam et Zelandiam deferantur, conclusum est, 
> '« hro í 110 ^ dicti Mercatores se obligabuat tempore quo onerabunt 
naves in Hispânia, vel aliis Regnis, et Dominiis dicti Serenis- 
simi Régis Hispaniarum, quibus supra, coram magistratu 
loci, in quo mercês levabunt, de solvendo vectigali triginta 
pro centum, ubi dietas mercês ad alias províncias deferant, 
et de consignanda certifleatione à magistratibus locorum 
obtinenda exonerationis dictarum mercium, vel in Regno An- 
glias, vel in portubus Provinciarum sub obedientia et Domí- 
nio dicti Régis Hispaniarum existentium, termino duodecim 
mensium, qua certificatione exliibita, obligationespriusdatae 
eandein certificationem adferentibus tradentur. 



12. Quod Serenissimus Rex Anglia) prohibebit statim post 
firmationem praesentis concordiae, quod nullus exportabit 
mercês ex Hispaniis vel aliis Regnis Serenissimi Régis His- 
paniarum aliunde deferendas, quam ad Regna sua, et dictus 
portus Provinciarum Belgicarum obedientiam, sub poena 
confiscationis omnium ipsarum mercium versus flscum dicti 
Serenissimi Régis Angliae, data medietate dictarum mer- 
cium, seu valoris notifleatori, et in primis deducto datio tri- 
ginta pro centum, quod solvetur Ministris deputatis Serenis- 
simi Régis Hispaniarum, adhibita flde probationibus legiti- 
mis in Hispaniis receptis, in Angliam transmittendis, in 
authentica forma. 



Declaratur etiam supradictam prohibitionem mercium ex- 
portandarum ex Hispaniis ad alia quàm ad Britannica Regna, 
et obedientes Províncias FlandriaB, nullo modo ília Regna et 
Dominia comprehendere, quae Hispânia) Regnorum libero 
fruuntur commercio, ad hos enim quibus cum Hispaniis mu- 
tuum est commercium, subditi Serenissimi Régis AngliaB ho- 
rum Hispânia) Regnorum mercês (supçadictis cautionibus et 
conditionibus, poenisque in pracedentibus Capitulis contra 
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tados de Flandes. Y para que no se siga fraude, y que las 
dichas mercadurias no se lleven á otros lugares, y Reynos, 
y especialmente á Holanda, y Zelanda: se ha concluído, que 
los dichos Mercaderes, al tiempo de cargar sus navios en 
Espana, ó en otros Reynos, y Domínios dei dicho Serenís- 
simo Rey de Espana, arriba dichos, se obligarán ante 

. la Justicia dei lugar, de donde sacaren las mercadurias, á 
pagar un Treinta por ciento, en caso que las lleven á otras 
Províncias ; y à presentar dentro de doce meses certificacion 

. de los Magistrados de los lugares, de haver descargado las 
dichas mercadurias en el Reyno de Inglaterra, ó en los puer- 
tos de las Províncias de Flandes, que están debaxo de la 
obediência, y domínio dei dicho Rey de las Espanas ; y pre- 
sentada la dicha certificacion, se volverán á los que la traxe- 
ren las obligaciones, que huvieren entregado. 

12. Que el Sereníssimo Rey de Inglaterra, luego que se 
aya firmado la presente concórdia, mandará que ninguno sa- 
que mercadurias de Espana, ó de otros Reynos dei Serenís- 
simo Rey de Espana para llevarlas á otra parte, sino á sus 
próprios Reynos, ó á los dichos puertos de las Províncias 
obedientes de Flandes, só pena de confiscacion de todas las 
dichas mercadurias á favor dei fisco dei dicho Sereníssimo 
Rey de Inglaterra, aplicada la mitad de dichas mercadu- 
rias, ó su valor, al denunciador, y sacado ante todas cosas 
el derecho de Treinta por ciento, que se pagará á los Mi- 
nistros nombrados por el Sereníssimo Rey de Espana, en 
virtud de las Probanzas, que se huvieren hecho legitimamen- 
te en Espana, y se remitieren á Inglaterra en authentica 
forma. 

Assimismo se declara, que la sussodicha prohibicion de 
sacar mercadurias de Espana para otros Reynos, que los de 
Inglaterra, y las Províncias obedientes de Flandes, de nin- 
guna manera comprehende aquellos Reynos, y Domínios, 
que gozan dei comercio libre con los Reynos de Espana ; por- 
que á los que tienen comercio con Espana, les podrán llevar 
los Súbditos dei Sereníssimo Rey de Inglaterra las mercadu- 
rias de estos Reynos de Espana : quedando en su fuerza, y 
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transgressores appositis in suo robore, eteffectupermanen- 
tibus) poterunt asporlare. 

13. Item quod nullus Magistratus Villarum, vel Civitatum 
dictorum Regnorum suorum, qui certificationes exonerationis 
navium faciet, íidemque de registro mercium dabit, nullam 
in ea re admittat fraudem sub poena indignationis Régis, pri- 
vationis officii, et alia arbítrio suo. 

14. Quod dictum est de libero dictorum Serenissimorum 
Regum subditis concesso Commercio, id ipsum eodemque 
modo intelligendum etiam inter súbditos Provinciarum obe- 
dientium Flandriae, et Serenissimi Régis Angliae, ScotiéB, et 
Hiberniae, scilicet ut ubique locorum se invicem amanter 
complecti, sibi favere, seque mutuis officiis prosequi tenean- 
tur, possintque terra, marique et aquis dulcibus sine aliquo 
salvo conductu nec ulla petita licentia generali, aut speciali, 
ad dieta Regna, Dominia, Terras, Villas, Oppida, Civitates, 
littora, portus, et sinus quoscumque liberè, tutè et securè 
accedere, intrare, navigare, mercês importare, atque repor- 
tare, emere, ac vendere, in iisdem quandiu voluerint subsi- 
stere, versari, et conversari, commeatum, resque ad victum 
et profectionem necessárias justo pretio sibi assumere, res- 
taurandis navigiis, et vehiculis propriis, conductis et commo- 
datis operam dare. Illinc cum mercibus, bonis et rebus qui- 
buscumque, solutis juxta locorum statuta teloniis etvectiga- 
libus, eadem libertate recedere, negotia sua liberè exercere, 
indeque próprias aut alienas pátrias, quandocumque velint, 
et sine ullo impedimento redire; modo Serenissimi Régis 
Anglia) subditi Hollándorum, unitorumve navigiis non utan- 

, tur, nihil ex Hollandiae, aut Provinciarum unitarum opiflciis, 
quocumque loco emptis, aut acceptis, nihil pro quo soluta 
sint in Hollandia, aut partibus unitis tributa, in Províncias 
obedientes deferant, nihil inde ad eos, nisi firmata pacifica- 
tione referant, nihil quod Hollándorum aut unitorum sit, in 
suis navibus recipiant, aut quod suum sit, Hollandis navibus 
fidant, nomina sua Hollandis ac unitis fraudulenter non prae- 
stent, ut siquid in eorum aliquo contraventum reperiatur, id 
omnino pro justa et licita habeatur praeda. 
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vigor las condiciones,, y cautelas arriba dichas, y las penas i63o 
impuestas á los transgressores en los capítulos antecedentes. Nof JJ" b 

13. Iten, que ningun Magistrado de las Villas, ó Ciudades 
de los dichos sus Reynos, que diere certificaciones de la des- 
carga de los navios y fé dei registro de las mercadurias, 
admita en ello fraude alguno, so pena de la indignacion dei 
Rey, privacion de oficio, y otras à su voluntad. 

14. Lo mismo, que se ha dicho dei libre comercio conce- 
dido á los Súbditos de los dichos Sereníssimos Reys, se ha 
de, entender tambien dei mismo modo entre los Súbditos de 
las Províncias Obedientes de Flandes, y los dei Sereníssimo 
Rey de Inglaterra, Escócia, é Irlanda, para que estén obliga- 
dos a tenerse reciproco amor, favorecerse, y corresponderse 
con buenos ofícios en todas partes, y puedan sin salvo con- 
ducto, ni pedir licencia alguna general ó especial, por tierra, 
y por mar, y aguas dulces llegar, entrar, y navegar libre, 
segura, y confiadamente á qualesquiera de los dichos Rey- 
nos, Domínios, Tierras, Puertos y Ensenadas, y Uevar, y 
traher mercadurias; vender, y comprar; estar, tratar, y con- 
versar en ellos todo el tiempo que quisieren ; tomar basti- 
mentos, y demás cosas necessárias para su sustento, y viage 
á justos precios; reparar los navios, y carruages próprios, 
alquilados, ó prestados, y con la misma libertad salir de alli 
con sus mercadurias, bienes, y otras qualesquiera cosas, des- 
pues de haver pagado los dereçhos, é impuestos, conforme 
á los Estatutos de los lugares ; hacer sus negócios libremen- 
te, y de alli volverse a sus tierras, ó a otras, quando quisie- 
ren, y sin embarazo alguno; con tal que los Súbditos dei 
Sereníssimo Rey de Inglaterra no usen de los navios de los 
Holandeses, ni de los que están unidos con ellos; ni lleven 
género alguno de Holanda, ó de las Províncias Unidas, don- 
dequiera que le ayan comprado ó tomado, ni cosa alguna que 
aya pagado derechos en Holanda, ó en las Províncias Uni- 
das, á las Províncias Obedientes ; ni de estas lleven nada á 
aquellas, sino despues de assentada la Paz ; ni reciban en sus 
navios cosa alguna que sea de los Holandeses, ó de los Uni- 
dos, ó carguen lo que fuere suyo en navios Holandeses ; ni 
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15. Supradicta autem, non solum intelligenda de navibus, 
commercii causa vel onustis, vel oneraadis, sedde his etiam, 
quas dicti Serenissimi Reges armatas habent, et habebunt 
cohibendis hostium conatibus, ut scilicet iis aeque liceat eo 
numero, quo supra, sivevitempestatissintcoactae, sivecom- 
meatui aliisve rebus emendis, sive, navibus reficiendis eadem 
libertate uti, appelendo, subsistendo, et* abeundo, modò in 
dictis portubus nihil hostiliter agant, sed se honeste et quiete, 
ut amicus et confcederatos decet, contineant, modò diutius 
vel in iisdem portubus, vel circa portus non hasreant, vel 
persistant, quam illis ad refectionem, et alia necessária pa- 
randafueritnecesse, ne impedimento quoquomodosint libero 
aliarum nationum amicarum intercursui et commercio ; ubi 
autem de majori numero navium agatur, non nisi consulto 
rege licebit ingredi. 

16. Quemadmodum autem iidem Reges sanctè pollicentur 
nihil se subsidii bellici alicujus eorum hostibus unquam la- 
turos : ita quoque cautum est, ne eorum subditi, incolaeve, 
cujuscumque sintnationis, aut qualitatis, sive praetextu inter- 
cursus et commercii, sive alio quocumque quaesito colore, 
possint eorumdem Regum, aut alicujus eorum hostes ulla 
ratione juvare, pecunias conferre, commeatum, arma, ma- 
chinas, bombardas, instrumenta bello gerendo apta, aliosve 
bellicos apparatus subministrare: et qui contra facient, sciant 
in se poenis acerbissimis animadversumiri, ut in fcedifragos, 
et sediciosos solet animadverti. 

17. Et quo uberiores fructus ex hac concórdia subditis 
Serenissimi Régis Hispaniarum in suis Provinciis obedienti- 
bus, et Serenissimi Régis Anglia3 provenire possint, conven- 
tum et conclusum est, dictos Sereníssimos Reges conjunctim 
et divisim daturos operam, ne subditis eorum adomnes por- 
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presten fraudulentamente sus nonibres á los Holandeses, y 
Unidos, y si en algo de esto se contraviniere, tengase ente- 
ramente por justa y licita presa. 

15. Lo sussodicho se ha de entender, no solo de los na- 
vios mercantiles cargados, ó por cargar, sino tambien de los 
de guerra, que tienen, y tuvieren los dichos Sereníssimos 
Reyes : para que estos puedan tambien, no passando dei nu- 
mero arriba dicho, tener la misma libertad para llegar, j 
estar, quando la tempestad, ó la necessidad de comprar bas-" - 
timentos, ú otras cosas, ó de repararse losobligare á ello; y 
assimismo para volverse, con tal que en los dichos Puertos 
no cometan hostilidad alguna, sino que procedan honesta, y 
pacificamente, segun corresponde á Amigos, y Confedera- 
dos ; y como no estén, ni se detengan en los dichos Puertos, 

ó cerca de ellos, mas tiempo delquehuvieren menester para 
repararse, y proveerse de las demás cosas necessárias, áfin 
que no causen impedimento alguno al libre trato, y comercio 
de las otras naciones amigas; pero quando fuerfc mayor el 
numero de los navios, no será licito entrar, sin haverse dado 
primero cuenta al Rey. 

16. Yassi como los dichos Reyes prometem firmemente 
no dar jamàs socorro alguno militar á los Enemigos de algu- 
no de los dos ; assi tambien se prohibe, que sus Vassallos, ó 
Habitantes de sus Reynos, de qualquier nacion, ócalidadque 
sean, puedan, ó con pretexto de trato, y comercio, ó con otro 
qualquier color, ayudar en manera alguna á los Enemigos de 
dichos Reyes, ó de alguno de ellos, darles dinero, ó submi- 
nistrarles viveres,' armas, machinas, artilleria, instrumentos 
de guerra, ú otros petrechos militares : y los que contravi-* 
nieren á esto, sepan que se les castigará con rigurosissimas 
penas, como se acostumbra castigar á los infractores de la 
Paz, y á los sediciosos. 

17. Y para que de esta Concórdia se puedan seguir mayo- 
res frutos â los Súbditos dei Sereníssimo Rey de las Espanas 
en sus Províncias Obedientes, y á los dei Sereníssimo Rey de 
Inglaterra, se ha couvenido, y concluído que los dichos Se- 
reníssimos Reyes juntos, y cada uno de por si procurarán 
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«630 tus, regna, et dominia eorum via pracludatur, quo minus li- 
)vembro et s j ne j m p e di men to cum suis navigiis, mercibus, et 
plaustris, solutis ordinariis portoriis et teloniis, adomnesdi- 
ctos portus, regna et dominia accedere possint, eademque, 
quando videbitur, libertate cum aliis mercibus cecedere. 



18. Quod verò attinet ad antiquos intercursus et com- 
mercii tractalus, qui varii existunt inter regna, túm Angliae, 
Scotiae et Hiberniae, túm Burgundiae duces, Principesque 
Belgii, quique durantibus his motibus suntintermissi, varie- 
que fortasse tesi, conventum est, idque provisionaliter, ut 
pristinam vim, et authoritatem retineant, idemque sit utriiv- 
que eorum usus, qui fuit ante bellum inter Philippum secun- 
dum Hispaniarum Regem et Elisabeth Angliae Reginam, prout 
stabilitum fuit in tractatu pacis anni millesimi sexcentesimi 
quarti articulo vigésimo secundo. Quod siquis, vel utrinque, 
vel ab alterutra parte allegetur excessus, aut conquerantur 
subditi pacta non servari, onerave sibi imponi solito gravio- 
ra, committentur utrinque deputati, qui conveniant, et adsci- 
tis (si fuerit opus) Mercatoribus earum rerum gnaris, amicè 
tractent, eaquebonaflde restaurem, ac restituant, quaevel 
injuria temporis, vel corrupto usu collapsa, aut immutata re- 
perientur. 



19. Et quia jura commercii, quae ex pace consequuntur, 
infructuosa reddi non debent, prout redderentur, si subditis 
Serenissimi Régis Angliae, dum eunt et redeunt ad Regna et 
Dominia dicti Serenissimi Régis Hispaniarum, et ibi ex causa 
commercii vel negotii moram trahunt, eis moléstia inferatur 
ex causa conscientise. Ideo ut commercium sit tutum et se- 
curum, tam in terra, quam in mari, dictus Serenissimus Rex 
Hispaniarum curabit» et providebit, ne ex praodicta causa 
\ conscientiae contra jura commercii molestentur, et inquieten- 
tur, ubi scandalum aliis non dederint. 



/ 
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que á sus Súbditos no se les cierre el passo para todos sus *63o 
Puertos, Reynos, y Domínios, nise lesimpida el poder llegar **°™ h 
libremente, y sin embarazo á todos los dichos Puertos, Rey- 
nos, y Domínios con sus naves, mercadurias, y carros, 
pagando los derechos, y portazgos acostumbrados, y salir 
con la misma libertad, quando les pareciere, con otras mer- 
cadurias. 

18. Por lo que mira à los vários antiguos Tratados detra- 
to, y comercio, que ha havido entre los Reynos de Inglater- 
ra,. Escócia, é Irlanda, y los Duques de Borgona, y Prínci- 
pes de Flandes, y se han interrumpido, y acaso de diferentes 
modos quebrantado durante estas alteraciones ; se ha conve- 
nido provisionalmente, que se mantengan en su primerafuer- 
za, y authoridad, y que por una, y otra parte se use de ellos, 
como se usaba antes de la guerra de Phelipe II Rey de las 
Espanas cori Isabel Reyna de Inglaterra, conforme se ajusto 
en el Tratado de Paz dei ano de mil seiscientos y quatro, en 
el Articulo veinte y dos. Y si por ambas partes, ó qualquiera 
de ellas se alegare algun excesso, ó se quexaren los Súbdi- 
tos de que no se guarda lo pactado, y que se les imponen 
mayores cargas de lo que se acostumbra ; se nombrarán por 
ambas partes Diputados, para que se junten, y llamando, si 
fuere necessário, Mercaderes práticos en estas matérias, tra- 
ten amigablemente sobre ello, y renueven, y restablezcan de 
buena fé las cosas, que por la injuria dei tiempo, ó por la 
corrupcion dei uso se hallaren perdidas, ó mudadas. 

19. Y por quanto los derechos dei Comercio, que se si- 
guen de la Paz, no se deben hacer infrucluosos como se hi- 
cieran, si á los Súbditos dei Sereníssimo Rey de Inglaterra, 
que passan frequentemente á los Reynos, y Domínios dei 
Sereníssimo Rey de las Espanas, y con motivo dei Comercio, 
ó de sus negócios se detienen en ellos, se les molestasse en 
punto de conciencia : por tanto, para que el Commercio corra 
seguro, y sin peligro, assi por tierra, como por mar, el di- 
cho Sereníssimo Rey de las Espafías cuidará, y proveerá, 
que en el referido punto de conciencia no se les moleste, ni 
inquiete, mientras no dieren escândalo. 
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20. Item quod ubi contingat aliqua ex bonis, et mercibus 
prohibitis ex Regnis el Dominiis Serenissimorum Regum 
praedictorum per súbditos unius vel alterius exportari, vel 
extrahi, quod eo casu personasolummododelinquenspcenas 
incurrat, et bona tantum prohibita fisco cedant. . 

2!. Item quod bona morientium subditorum in regnis et 
provinciis àlterutrius conserventur suis haeredibus etsucces- 
soribus, salvo jure tertii. 

22. Item quod concessiones, et privilegia indulta per ipsos 
Reges Mercatoribus Regnorum utriusque advenientibus ad 
eorum regna, et quae ob bella cessaverunt, omnino revivis- 
cant, et suum sortiantur effectum. 

23. Item si contingat posthaec (quod Deus avertat)ut dis- 
plicentiae inter Sereníssimos Hispaniarum et Angliae Reges 
oriantur, quo periculum esse possit, ne commercii intercur- 
sus interrumpatur, tum ut subditi hinc inde ea de re ita admo- 
neantur, ut sex menses à tempore monitionis habeant ad 
transportandas mercês suas, nullainterea arrestatione, inter- 
ruptione, aut damno personarum, aut mercium suarum fa- 
ciendis, vel dandis. 

24. Item quod nullus Serenissimorum Regum praedicto- 
rum naves subditorum alterius in portubus, vel aquis suis 
existentes detineat aut demoretur adbelliapparatumaliudve 
servitium in praejudicium Dominorum, nisi prius admonito 
Rege ipsorumad quos naves pertineant eoque etiam consen- 
tiente. 

25. Item conventum est, quod si durantibus pace et ami- 
citiis aliquid contra vires et effectus earumdem per terram, 
mare, vel aquas dulces per aliquos ipsorum Regum, haere- 
dum et successorum vassallos, súbditos, aut alligatos, aut 
eorum alligatorum haeredes et successores in his amicitiis 
comprehensorum súbditos, vel vassallos fuerit attentatum, 
ac actum, aut gestum ; nihilominus haec pax, et amicitia in 
suis viribus, et effectu permanebunt, at pro ipsis attentatis 
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20. Iten. que quando sucediere el caso de sacarse, ó ex- *«e 
traherse algunos bienes, y raercadurias prohibidas de los NoT ^ b 
Reynos, y Domínios de los dichos Sereníssimos Reyes, por 

los súbditos dei uno, ó del-otro; solo la persona delinquente 
incurra en las penas, y se conflsquen solo los bienes prohi- 
bidos. 

21. Iten, que los bienes de los Súbditos, que murieren 
en los Reynos, y Províncias dei uno, ó delotro,seguarden 
para sus Herederos, y Sucessores, sin perjuicio de terce- 
ro. 

22. Iten, que las Concessiones, y Privilégios dados por 
los dichos Reys à los Mercaderes de los Reynos de uno, y 
otro, que vienen á sus Reynos, los quales cessaron con mo- 
tivo de la guerra, vuelvan á quedar enteramente en su fuer- 
za, y tengan su efecto. 

23. Iten, que si en adelante (lo que Dios no permita) se 
originaren entre los Sereníssimos Reys de Espana, é Ingla- 
terra algunos disgustos, que puedan ocasionar la interrupcion 
dei Comercio; en tal caso se les avise á los Súbditos por una 
y otra parte, de manera que desde el tiempo dei aviso tengan 
seis meses para transportar sus mercadurias, sin que en el 
interin se les haga, ó cause arresto, interrupcion, ó dano al- 
guno en sus personas, ó mercadurias. 

24. Iten, que ninguno de los sussodichos Sereníssimos 
Reys embargue, ó detenga para alguna expedicion militar, ú 
otro servido, los navios de los Súbditos dei otro, que estu- 
vieren en sus Puertos, ó aguas, en perjuicio de los duenos, 
sin que primero tenga aviso de ello el Rey de aquellos, cuyos 
fueren los navios, y dé su consentimiento. 

25. Iten, se ha convenido, que si durante la Paz, y Amis- 
tades se intentare, hiciere, ó tratare alguna cosa contra la 
fuerza, y efectos de ellas, en tierra, mar, y aguas dulcespor 
algunos Vassallos, Súbditos, ó Aliados de los dichos Reyes, 
y de sus Herederos, y Successores, ó por los Herederos, y 
Sucessores de sus Aliados, Súbditos, y Vassallos de los com- 
prehendidos en estas amistades; esta Paz, y Amistad queda- 
rán sin embargo en su fuerza, y efecto, castigandoseporlos 
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solummodo punientur ipsi attentanles et damnificantes, et 
non alii. 

26. Item quod captivi in bello facti ex utraque parte, 
etiamsi sint ad triremesdamnati ? liberèhincinde relaxentur, 
et dimittantur, solutis tamen expensis victus ab iis qui in 
triremibus non sunt, et soluto lytro, ab iis qui de eo prius 
convenerint. 

27. Item conclusum est, quod omnes actiones civiles, quae 
tempore belli coepti vigebant et subsistebant, possint adhuc 
exerceri, non obstante lapsu temporis durante bello, ita ut 
quandiu bellum duravit, nullum censeatur eis praejudicium 
illatum, salvis iis quae in fiscum pervenerunt. 



28. Item qued si moveatur aliqua controvérsia in Regnis 
et Dominiis unius vel alterius per aliumquemque non subdi- 
tum occasione captionum et spoliorum, remittatur ad suum 
judicem in território illius regis, contra cujus subditum, yel 
súbditos agatur. 

29. Item quod si Hollandi et caeteri status confoederati vo- 
luerint pacifica tionum conditiones proponere cum Sereníssi- 
mo Rege Hispaniarum, eisque successoribufc médio Serenis- 
simi Regis Angliae, dictus Serenissimus Rex Hispaniarum, et 
successores libenter semper audient quidquid justum, et ra- 
tioni consentaneum proponetur, et optabunt ut opera dicti 
Serenissimi Regis Angliae illi aequas proponant conditiones, 
cognoscentque quantum authoritati dicti Serenissimi Regis 
Angliae fratris sui charissimi deferatur v . 

30. Item conclusum et stabilitum fuit, quod in praesenti 
tractalu pacis comprehendantur adhaerentes, amici et con- 
foederati ipsorum Regum, videlicet. Ex parte Serenissimi 
Regis Hispaniarum Ferdinandus Romanorum Imperator, 
ejusque fratres et alii Príncipes, Austriae Archiduces, Prín- 
cipes Imperii, Electores, Civitatesque, et Status Império 
obedientes, Rex Galliar, Rex Poloniae, et Sueciae, Rex Da- 
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dichos attentados, solamente á los que lòs huvieren cometi- 1630 
do, y causado el dano, y no á otros. Nov ™ b 

26. Que los Prisioneros hechos en la guerra por una, y 
otra parte, aunque ayan sido condenados á galeras, se suel- 
ten, y pongan en libertad por una, y otra parte ; pagando sin 
embargo el gasto de su manulencion los que no estuvie- 
ren en galeras, y su rescate los que le huvieren antes ajus- 
tado. 

27. Iten, se ha concluído, que todas las acciones Civiles, 
que estaban en su vigor, y subsistian al tiempo que se em- 
pezó la guerra, se puedan seguir, sin embargo dei tiempo 
que ha passado durante la guerra : de suerle, que no se en- 
tienda haverseles seguido perjuicio alguno, mientras esta 
ha durado, excepto en aquello que huviere entrado en el 
fisco. 

28. Iten, que si con ocasion de presas, ó despojos se mo- 
viere alguna controvérsia en losReynos, y Domínios dei uno, 
ó dei otro, por alguno que no sea su Súbdito, se remita á su 
Juez en el território dei Rey, contra cuyo Súbdito, ó Súbdi- 
tos se procediere. 

29. Iten, que si los Holandeses, y demás Estados Unidos 
quisieren proponer condiciones de Paz con el Sereníssimo 
Rey de las Espanas, y sus Successores, por médio dei Sere- 
níssimo Rey de Inglaterra ; el dicho Sereníssimo Rey de las 
Espanas, y sus Successores oirán siempre con gusto todo lo 
que se les propusiere, como sea justo, y conforme á rason ; 
y dessearán que por la mediacion dei dicho Sereníssimo Rey 
de Inglaterra propongan condiciones razonables; y recono- 
cerán el aprecio, que se hace de la authoridad dei dicho Se- 
reníssimo Rey de Inglaterra, su muy amado Hermano. 

30. Iten, se ha concluído, y establecido, que en el pre- 
sente Tratado de Paz se comprehendan los Adherentes, Ami- 
gos, y Confederados de los dichos Reyes, es á saber: de 
parte dei Sereníssimo Rey de las Espanas, Ferdinando Em- 
perador de Romanos y sus Hermanos, y los demás Príncipes 
Archiduques de Áustria, los Príncipes Electores dei Império, 
y las Ciudades, y Estados sujetos al Império; el Rey de 

3 
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4&o niae ; Dux et Respublica Veneta, Dux Sabaudiae, Dux Bava- 
,V jj bro ria3, Dux Cliviac, Dux de Holstein, Dux Lotharingiao, Dux 
Parmse et Placentiae, Episcopus et Província Leodiensis, Dux 
Florentiae, Dux Mutinae et Regii, Dux Urbini, Ligae et Canto- 
nes Helvetiae, et Grisones, Civitates Hansiaticae, Comes Fri- 
siae Orientalis, sine tamen praejudicio júris per Regem His- 
pan. et Archid. pretensi super ejus statibus: Dux et Resp. 
Genuensis. Respub. Lucensis, Caput Domus Columnae, Prin- 
ceps Doria, Caput Domus Ursinae, Dux Sermonetae, Dominus 
de Mónaco, Dux de la Mirandula, Princeps Massa, Comes de 
Sala et Comes de Colorno. 



Ex parte Serenissimi Régis Angliae, etc. Ferdinandus Ro- 
manorum Imperator cum Archiducibus Austriac et Electori- 
bus Imperii, simulque Status, et Civitates Imperii ; Dux Lo- 
tharingiao, Dux Sabaudiae, Dux Brunsvicensis, Luneburgen- 
sis,Mechelburgensis,Wirtembergensis;LandgraviusHassia9, 
Marchio de Baden, Dux Pomeraniao, Princeps de Anhalt, Co- 
mes Frisiae Orientalis, Cantones Helvetiorum ac Grisonum, 
Civitates Maritimae Hansiaticae; Rex Christianissimus, Rex 
Poloniae, et Sueciae, Rex Daniae, Dux et Respublica Veneta, 
Dux de Holstein et Dux Hetruriae. 



31. Item concordatum et conclusum est, quod dictus Se- 
renissimus Philippus, Hispaniarum Rex, etc, et Carolus Se- 
renissimus Angliae Rex, etc, omnia et singula capitula, in 
praesenti tractatu conventa et stabilita, sincera et bona fide 
observabunt, per suosque súbditos, et Íncolas observari et 
custodiri facient, nec illis direclè necindirectè contravpnient, 
et singula supradicta per patentes utriusque litteras manu 
Regia signatas, et sigilli magni impressione munitas, et in 
sufficienti debitaque forma expeditas, firma et rata habe- 
bunt; et cum primum sese obtulerit occasio, tradent, seu 
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Francia, el Rey de Polónia, el Rey de Suécia, y el de Dina- 
marca; el Dux, y Republica de Venecia; el Duque de Sa- 
boya, el Duque de Baviera, el Duque de Cleves, el Duque 
de Holstein, el Duque de Lorena, el Duque de Parma y Pla- 
cencia ; el Obispo, y Província de Lieja ; el Duque de Florez 
cia, el Duque de Modena, y Régio, el Duque de Urbino ; las 
Ligas, y Cantones de los Suizos, y los Grisones ; las Ciuda- 
des Hansiaticas, el Conde de la Frisia Oriental, aunque sin 
perjuicio dei derecho que pretenden tener sobre sus Esta- 
dos el Rey de Espana, y los Archiduques ; el Dux, y Repu- 
blica de Génova, la Cabeza de la Casa Colona, el Príncipe 
Doria, la Cabeza de la Caza de los Ursinos, el Duque de Ser- 
moneta, el Senor de Mónaco, el Duque de la Mirandula, el 
Princepe de Massa, el Conde de Sala, y el Conde de Co- 
lorno. 

De parte, dei Sereníssimo Rey de Inglaterra, etc. Ferdi- 
nando, Emperador de Romanos, con los Archiduques de 
Áustria, y los Electores dei Império, y assimismo los Esta- 
dos, y Ciudades dei Império ; el Duque de Lorena, el Duque 
de Saboya, los Duques de Brunswich, Luneburg, Meckel- 
burgo, y Wirtemberg; el Landgrave de Ilassia, el Marques 
de Baden, el Duque de Pomerania, el Príncipe de Anhalt, el 
Conde de la Frisia Oriental, los Cantones de los Suizos, y 
Grisones, las Ciudades marítimas Hansiaticas ; el Rey Chris- 
tianissimo, el Rey de Polónia, el de Suécia, y el de Dina- 
marca ; el Dux, y Republica de Venecia, el Duque de Hols- 
tein, y el Duque de Toscana. 

3i. Iten, se ha acordado, y concluído, que el dicho Sere- 
níssimo Phelipe, Rey de las Espanas, etc. y el Sereníssimo 
Carlos, Rey de Inglaterra, etc. observarán con sincera, y 
buena fé, y harán observar, y guardar, por sus Súbditos, y 
Habitantes de sus Reynos, todos, y cada uno de los Capítu- 
los convenidos, y establecidos en el presente Tratado ; y no 
vendràn directa, ni indirectamente contra ellos; y ratifica- 
rán y conflrmarán todas, y cada una de las cosas arriba di- 
chas, por sus Letras patentes, firmadas de sus Reales manos, 
selladas con sus Bellos grandes, y despachadas en suficiente, 
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i63o tradi facient cum bona fide, realiter et cum effectu instru- 
>vembro mentum sponsionis, quo se mutuo devinciant sub verbo ré- 
gio, et jurejurando manuum appositione super librum evan- 
geliorum solemniten praestito, omnia, et singula supradicta, 
cum alter ab altero fuerit requisitus, integrè executuros, 
necnon stabilitae pacis tractatum forma, et loco solitis, quanto 
citius commode possint, facient publicari. Qux omnia supra 
contenta a Nobis praenominatis legatis et commissariis dicta- 
rum commissionum vigore, nostrorum Regum nomine con- 
cordata, stabiljta, et conclusa fuerunt. In quorum omnium et 
singulorum fidem manu própria subscripsimus. Matriti de- 
cimo quinto die novembris anno Domini milésimo sexcente- 
simo trigésimo. Don Gaspar de Guzman. El Conde deOiiate. 
El Marques de Flores. D. Franciscus Cottingtonus. 



Artigo 9.° do Tratado de paz, aliança e commcrcio, entre o Rey catholico D. Filippe 
e o Rey de Inglaterra Jacobo 1 de outra, feito em Londres 

9. Item conventum ac stabilitum fuit et est, quod inter 
dictum Serenissimum Rex Hispaniarum ac dictum Serenissi- 
mum Rex Angliae ac cuiuslibet eorum Vassallos, Íncolas, et 
súbditos, tam per terram, quam per maré, et aquas dulces 
in omnibus et singulis Regnis, dominiis, ac insulis, aliisque 
terris, civitatibus, oppidis, villis, portibus, districtibus dicto- 
rum Regnorum ac dominiorum flt, et esse debeat commer- 
cium liberum, in quibus ante bellum fuit commercium juxta 
et secundum usum, et observantiam antiquorum federum et 
tractatuum ante bellum, itant absque aliquo salvo conductu, 
aliaque licentia generali vel speciali tam per terfam, quam 
per mare, et aquas dulces subditi et Vassalli unius et alterius 
Régis possint et valeant ad regna et dominiapredicta eorum- 
que omnium Civitates, oppida, portus, littora, sinus, ac dis- 
trictus accedere, intrare, navigare, et quoscumque portus 
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y debida forma : y en la primera ocasion entregarán, ó harán 
entregar con buena fé, realmente, y con efecto Escritura de 
promessa, por la qual se obliguen reciprocamente debaxo de 
palavra Real, y juramento, que harán solemnemente, tocan- 
do con sus manos el Libro de los Evangelios, á cumplir en- 
teramente todas, y cada una de las cosas arriba dichas, siem- 
pre que el uno fuere requerido por el otro ; y assimismo 
mandarán publicar el Tratado de la assentada Paz, en la for- 
ma, y lugar acostumbrado, lo mas antes, que comodamente 
pudieren. Todas las quales cosas arriba contenidas, fueron 
acordadas, assentadas, y concluídas por Nos los sussodichos 
Embaxadores, y Commissarios, en virtud de las dichas Co- 
missiones, en noriibre de nuestros Reyes : y en fé de todas, 
y cada una de ellas, las hemos firmado de nuestras pró- 
prias manos. En Madrid á quince de Noviembre, ano dei Se- 
nor mil seiscientos y treinta. Don Gaspar de Guzman. El 
Conde de Onate. El Marquês de Flores. Don Francisco Cot- 
tington. 

III e os Archiduques Alberto e Izabcl Clara Eugenia, seus irmãos de uma parte, 
a 28 /i8 de agosto de 1604, a que se refere o artigo 7.° 

9. Iten, se ha convenido, y establecido, que entre el dicho 
Sereníssimo Rey de las Espanas, y el dicho Sereníssimo Rey 
de Inglaterra, y los Vassallos, Habitantes, y Súbditos de 
qualquiera de ellos, tanto por tierra, como por mar, y aguas 
dulces en todos, y cada uno de los Reynos, Domínios, Islas, 
y demas Tierras, Ciudades, Plazas, Villas, Puertos, y Distri- 
tos de dichos Reynos, y Domínios, sea, y deba ser libre el 
comercio en aquellos Lugares, en que lo fue antes, sêgun,y 
conforme al uso, y observância de las antiquas Alianzas, y 
Tratados anteriores á la Guerra; de talsuerte que, sinsalvo- 
conduclo alguno, ni otra Licencia general, ó especial, los 
Súbditos, y Vassallos de uno, y otro Rey puedan tanto por 
tierra, como por mar, y aguas dulces, llegar, entrar, nave- 
gar à los Reynos, y Domínios sobredichos, y á las Ciudades, 
Villas, Puertos, Riberas, Ensenadas, y Districtos de todos 
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i63o subire, in quibus ante bellum fuit commercium, et juxta et 
m ™ btò secundum usum et observantiam antiquorum federum et 
tractatuum ante bellum cum plaustris, equis, sarcinutis, na- 
vigiis, tam onustis quam onerandis mercês importare, eme- 
re, vendere, in iisdem quantum voluerint commeatum, res- 
que ad victum et profectionem necessárias justo precio sibi 
assumere restaurandis navigiis et vehiculis propriis vel con- 
ductis, aut commodatis operam dare, illinc cum mercibus, 
bonis ac rebus quibuscumque solutis juxta locorum statuta 
theloniis ac vectigalibus presentibus tantum, eadem liber- 
tate recedere, indeque ad pátrias próprias vel alienas, quo- 
modocumque velint et sine impedimento recedere. 



Contraio de pazes feito com E! Rey de Candéa Maaslaná, sendo Viso Rey 
o Conde de Linhares, feito em Goa, a iS de abril de 1633 

(Arcb. da índia, livro 1.° de pazes, foi. 22.) 

1633 Em nome de Deos todo poderoso. Saibão quantos este 
Abril contrato de paz, e perpetua amisade virem que no anno do 
nascimento de nosso Senhor Jesu Christo de 1633 aos 15 
dias do mez de abril do dito anno, nesta cidade de Goa, na 
salla real, e fortaleza, em que os senhores V. Reis fazem o 
seu assento, estando o ex. m0 senhor Dom Miguel de Noronha, 
conde de Linhares, do conselho de estado de sua magestade, 
seu gentil homem da camará, V. Rey e capitão geral da ín- 
dia, com os embaxadores do dito Rey de Candéa, Jasindrá 
Modeliar, do conselho do dito Rey, e Dissava de Uranorá, e 
Curaparralá, e Dom Rodrigo, lingoa dos ditos embaxadores, 
e o secretario do estado Ambrósio de Freitas da Camara, e 
assy mais o rev. mo bispo de Hyerapolis Dom João da Rocha, 
do conselho de sua magestade, Dom Francisco de Moura, 
também do conselho do dito senhor, e capitão desta cidade, 
Gonçalo Pinto da Fonseca, chanceller do estado, Joseph Pinto 
Pereira, veedor da fazenda geral, e Lourenço de Mello d'Eça, 



39 



ellos, y entrar en qualesquiera Puertos, en que antes de la imo 
Guerra huvo comercio, segun, y conforme al uso, y obser- ®°™ h 
▼anciã de las antiguas Alianzas, y Tratados anteriores á la 
Guerra, con Carros, Cavallos, Cargas, Navios, assi cargados, 
como por cargar, transportar Mercadurias, comprar, y ven- 
der en ellos, tomar quantos bastimentos quisieren, y todas 
las cosas necessárias para su sustento, y viage á justo pre- 
Cio, reparar sus Navios, y carruages próprios, alquilados, ó 
prestados, y salir de alli con sus Mercadurias, bienes, e otras 
qualesquiera cosas, pagando solamente segun los Estatutos 
de los lugares, los Derechos, é Impuestos que al presente se 
pagan, y con la misma libertad se puedan volver â sus pró- 
prias Tierras, ó á Ias agenas, y salir como quisieren, y sin 
impedimento. 



e sendo todos juntos, foi vista a carta de crença, que os ditos 1033 
embaxadores trouxerão do seu Rey, juntamente com os ca- ^ 
pitulos das pazes, que pede o dito Rey a sua magestade para 
sempre, para efTeito de assentarem e jurarem as pazes, que 
entre este estado e o dito Rey de Candéa Maastaná se trata- 
vão, e o teor da dita carta e capítulos de pazes, que pede, 
he o seguinte. 

Carte de El-Rej de Candéa para o Viso Re; Conde de Liubares 

O processo de meus negócios sobre a paz com s. mages- *632 
tade, que muito desejo, será com este, e meus embaxadores, Dcze 5 mb 
presente a v. ex. a e servirão de advertência sobre a contra- 
ria informação, que a v. ex. a haverá chegado; e posto que 
entre a pessoa de v. ex. a e a minha seja este o primeiro co- 
nhecimento, fico mui certo em que v. ex. a me não negará 
todo o favor, a que o tempo der lugar, e a esta conta poderá 
v. ex. a entender que tem em my quem não hade faltar com 
o agradecimento, e quando neste reino de v. ex. a haja par- 
ticular cousa, em que eu possa mostralo, como tudo he de 
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1632 v. ex. a de tudo disponha v. ex. a como cousa sua„ e de minha 
■zenibro p essoa na m esma conformidade que de amigo que eu, como 
de quem deseja que não haja outra cousa, que v. ex. a o seja 
meu me não falta confiança, assy em dispôr de minhas cou- 
sas como próprias, como também como próprias favorecèlas 
e amparajas. Guarde nosso senhor a pessoa e estado de 
v. ex. a 5 de dezembro, em Candéa, de G32. 

Domingos Carvalho Cão, Miguel da Fonseca, e Gaspar dà 
Costa envio a v. ex. a São procuradores meus. Sirvase 
v. ex. a de os ouvir e ajudar, não como a cousas minhas, 
mas como pessoas, que tratão o bem publico. 

Por embaxador veo a este reino Jerónimo Taveira da Cu- 
nha, pessoa de grandes partes e entendimento, e como as 
resoluções de meu conselho não dessem outro lugar, que ao 
que fica assentado, não faltou por parte sua a ultima con- 
clusão desta paz, que por via de v. ex. a espero que nestes 
reinos será perpetua. 1 

Capitulo das pazes que pede El-Rey de Candéa a Saa Mageslade para sempre, 
cujas condições sáo as seguintes: 

, 1. Primeiramente que o reino de Candéa está repartido 
em tres Reis filhos da rainha Dona Catherina, legitima her- 
deira destes reinos de Candéa, e elles são os seus herdeiros 
delia, os quaes estão com suasjterras repartidas já por EIRey 
seu, pai, que elles acceitarão de sjua vontade, e como o reino 
de Candéa he a cabeça destes reinos, EIRey Maastaná fica 
sendo o cabeça, e nesta conformidade será sua magestade 
obrigado, e seus capitães geraes favorecer e ajudar os ditos 
Reis, e elles terão a mesma obrigação em todas as cousas do 
serviço de sua magestade que se offerecer nesta ilha. 

2. Diz ÇlRey de Candéa que será amigo dos amigos de 
sua magestade, e inimigo de seus inimigos; que todos os 
mercadores, que quizerem passar ao dito reino, o poderão 

1 O original em porluguez com o signal do Rei está no Livro 1.° de 
pazes, foi. 93, 
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fazer livremente, não havendo nenhum modo de engano em 1032 
sua vinda, e mercancia. Dwe 5 mb 

3. Diz mais EIRey de Candéa que qualquer pessoa que 
por caso crime se vier para o dito seu reino, lhe não será 
pedida, nem elle será obrigado a entregala, mas querendo a 
dita pessoa irse, lhe não impedirá ò passo, e os seguros, que 
se passarem de parle a parte, serão guardados, e o mesmo 
se usará com todas as pessoas, que dos seus reinos forem às 
terras de sua magestade. 

4. Diz mais EIRey que todo o cativo, que vier das terras 
debaixo, não será obrigado a entregalo, porem a pessoa, em 
cuja mão cahir, o pagará pollo preço que valer em Columbo, 
e quando não, se entregará a seu dono, e quando o dito 
cativo não caya em mão de pessoa nenhuma, será o dito Rey 
obrigado a entregalo, e o mesmo se usará com os cativos, 
que das terras de Candéa forem ás terras debaixo. 

5. Diz mais que todo o ladrão forro ou cativo se entre- 
gará com os furtos que fizer, assy de huma parte como da 
outra, constando do furto. 

6. Diz mais que nenhum capitão geral poderá quebrar 
esta pax ao dito Rey de Candéa, sem dar primeiro conta ao 
senhor V. Rey, e a sua magestade da rasão que tem para o 
fazer, e ao senhor V. Rey, ou a sua magestade mandará as 
culpas, que lhe forem apresentadas do dito Rey, para elle 
dar sua defesa. 

7. Diz mais que no porto de Baticalou, e nos mais que 
pertencerem ao reino de Candéa, terá o dito Rey seus direi- 
tos e costumes como sempre os ditos portos lhe pagarão, e 
suas embarcações navegarão com cartazes do dito Rey, e as 
armadas de sua magestade lhe darão todo o favor, e a ajuda, 
que lhe for necessária. 

8. Diz mais que visto fazcrse no seu porto de Baticalou 
com engano, estando de pax, a fortaleza, pede lha tirem. 

9. Diz mais que nem os elefantes os pode dar, a respeito 
de em nenhum tempo estes reinos o pagarem, por onde pede 
rasão e justiça. 

10. Diz mais que nesta cidade de Candéa estará hum re- 
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ligioso de S. Francisco com sua igreja, para administrar os 
sacramentos aos christãos que houver, e dará liberdade em 
seu reino a toda a pessoa que de sua vontade quizer receber 
a fé, tirando os cativos, pollos inconvenientes que pode ha- 
ver entre seus senhores e os padres. 

11. Diz mais que nas 'demarcações que se fizerão nas pa- 
zes passadas se não moverá nada de novo, as quaes são 
Guauhiã Balava, estrema de Ponava, e Valavé, estrema de 
Vellavava, Andaolutota, estrema de Cosgama, Verahunahela, 
estrema de Bulatgam, Bacarabevila, estrema de Urupalata, 
Ambuluava, estrema de Urunuara, Canugahahinua de Jati- 
nuara, Balané de Tupanha, Muangamana Galabava de Hara- 
ciapattu, Bocavalla de Asguena, Dehigashinna de Urugora, 
Milavalcara de Nuara Cala via. Estes são os limites das ex- 
tremas. 

12. Diz mais EIRey de Candéa que fazendo se as pazes 
deste modo, entregará todos os capitães, e mais portuguezes 
com suas armas, aos quaes guardou no rigor da guerra, e 
atégora com tão bom trato, como podem confessar, por se- 
rem vassallos de sua magestade, de cuja grandeza espero 
me faça tudo o que aqui peço 1 . 

E sendo lida a dita carta, e capítulos das pazes, que EIRey 
de Candéa pede, se assentou pelo senhor conde Viso Rey em 
cada hum delles o seguinte com os ditos embaxadores. 

1. No primeiro resolveo s. ex. a que aceitava as pazes, que 
EIRey de Candéa pede, com tanto que os dous filhos do Rey 
de Uvá e Matalé as confirmem; e jurem com EIRey yelho e 
Maastaná, Rey de Candéa, sem embargo de conhecer a 
EIRey velho por cabeça nellas. 

2. No segundo disse s. ex. a que obrigação he dos tres 
tributários serem amigos de amigos, e inimigos de inimigos; 
porem por s. ex. a fazer honras a estes Reis de Candéa, Uvá, 
e Matalé, disse que seria amigo dos amigos destes Reis, e 
inimigo de seus inimigos, com tanto que estes seus inimigos 

1 Estes capítulos cscriptos em portuguez téem o signal, e o sello em 
lacre preto do Rei de Candia, e estáo no Livro 4.° de pazes, foi. 95. 
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nSo sejão amigos do estado, porque neste caso será o estado 
neutral. 

3. Ao terceiro disse s. ex. a que isto se entenderia só nos 
soldados e lascarins* que andarem no nosso arrayal, e nos 
mais naturaes da terra como não forem escravos cativos, e 
em outro género de gente não, e inda a gente apontada, se 
commeter algum caso de treição, ou alguma desobediência 
contra seus capitães, não poderão ser amparados nos ditos 
reynos, antes os entregarão, e o mesmo fará o geral daquella 
ilha aos que commetterem semelhantes delictos contra o dito 
Rey de Candéa. 

4. A quarto capitulo resolveo s. ex. a que não convinha 
senão pollo modo que está apontado no capitulo antece- 
dente. 

5. E com o quinto capitulo se conformou o sr. Viso Rey. 

6. E no sexto disse que assi o faria o estado, mas que na 
mesma forma o farião também os ditos Reis; e que o dito 
Rey de Candéa, querendolhe quebrar a paz o capitão geral 
daquella ilha, ou o dito Rey a elle, como o dito Rey não tem 
embarcações, por que faça aviso, bastaria avisar por meio 
da camará da cidade de Columbo. 

7. No sétimo capitulo resolveo s. ex.* que as terras de 
Baticalou, e aquella fortaleza são de sua magestade, porem 
porque o senhor V. Rey quer fazer honra e mercê a estes 
Reis em nome de sua magestade, lhe concede que as terras 
de Baticalou fiquem ao dito Rey de Candéa, com tal declara- 
ção que ficará de terra ao redor da dita fortaleza dous mil 
passos geométricos, e sendo menos, o que mais alcançar 
huma peça de alcance da nossa artelharia* a qual se medirá 
polia pessoa que o capitão geral daquella ilha ordenar, pon- 
dolhe seus marcos e balizas, e que os rendimentos da alfan- 
dega daquella fortaleza serão ametade do dito Rey de Can- 
déa, e a outra ametade de sua magestade, e para não haver 
duvida, nem embaraço na arrecadação delles, assistirá hum 
recebedor do dito Rey de Candéa na dita alfandega com os 
ofliciaes de siia magestade, para cada hum haver o que lhes 
tocar, e se evitarem por este modo entrarem e sahirem cou- 
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sas defezas, e a capitão de Baticalou terá ordem pera passar 
todos os cartazes a EIRey de Candéa, e a seus vassallos para 
navegarem, e comerciarem suas embarcações, e nos ditos 
cartazes se declarará que fazendas vão nellas, e que pes- 
soas, e com declaração que não meterão cousas defezas, 
como armas, e todo o género, e estromento delias, porque 
em tal caso perderão as mesmas embarcações e fazendas que 
nellas vierem. 

8 e 9. Aos octavo e nono capítulos respondeo s. ex. a que 
era matéria a que nelles se tratava, que nem ouvila propor 
queria, porque parece que não só offendião a grandeza de 
sua magestade, mas ainda a fidelidade, que se espera d'El- 
Rey de Candéa, mas que por lhe fazer graça e mercê, em 
nome de sua magestade lhe concedia que hum dos dous ele- 
fantes, que he obrigado a pagar de páreas em cada hum 
anno, não pagasse hum deiles por tempo de seis annos, e 
acabados elles, tornaria a pagar os dous elefantes de páreas, 
como sempre pagava, e os que devesse atrazados pagará 
logo, tendo respeito á entrega que fazia dos portuguezes, 
que tem cativos, e aos trezentos amanões de nélle de páreas, 
que antigamente pagavão os vaneas de Baticalou aos capitães 
de Manar, e por outras boas considerações que se teve na 
matéria. 

10. Ao decimo capitulo respondeo s. ex. a que aceitava o 
que nelle se continha, e cumpriria de sua parte a parte que 
lhe tocava, com tal declaração, que EIRey sustentará o dito 
religioso, como sempre foi costume. 

11. No 11.° acordou s. ex. a que pollo modo das demarca- 
ções passadas no tempo de Dom Nunalvres concedia, com a 
declaração do capitulo sétimo, em que se diz ficará ao redor 
da fortaleza de Baticalou dous mil passos geométricos de 
terra, e sendo menos, o que mais alcançar a nossa artelharia. 

12. E ao 12.° e ultimo capitulo respondeo s. ex. a que 
acceitava a entrega dos capitães e mais portuguezes, que o 
dito Rey de Candéa tinha cativos, a qual já se entendia se 
havia de fazer, porque ahy não havia pazes ficando os por- 
tuguezes cativos, nem outros que forão cativos na guerra. 
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E feitas e accordadas as ditas capitulações de pazes e ami- 1632 
zade perpetua entre os ditos embaixadores e s. ex. a decom- De *™ h 
mum consentimento, ordenou o dito senhor V. Rey os ditos 
embaixadores apresentassem o poder que Unhão do dito seu 
Rey para jurar este contrato de pax na forma nelle declara- 
do, e por elles foi apresentado o papel, cujo treslado he o 
seguinte. 

Poder do Rey de Candéa 

EIRey de Candéa &c. Faço saber ao muito ex. rao senhor *g.32 
Dom Miguel de Noronha, conde de Linhares, Viso Rey da Dew J nb 
índia, ou a quem em seu lugar estiver, em como lhe mando 
por meu embaixador a Jassundra Modeliar, do meu conse- 
lho, Dissava de Uranuará, e em sua absencia a Curupurralá, 
que com elle vai para tratar as pazes, e jurallas nessa corte, 
querendoo assy o senhor V. Rey, as quaes pazes fará con- 
forme meus capítulos e regimento, e quererá minha justiça 
em todo tribunal, que lhe for necessário, e para que se lhe 
dé inteira fé e credito a tudo, lhe dei esta carta por my assi- 
nada, e sellada com o sello das minhas armas reaes. Em 
Candéa aos 4 de dezembro de 1632 4 . 

E em conformidade do dito poder aceitarão os ditos em- 
baixadores d ElRei de Candéa Jasundra Modeliar, do seu 
conselho, e Dissava de Unanora, e Curupurralá as resolu- 
ções, que s. ex. a tomou em cada capitulo das pazes, que tra- 
zião do dito seu Rey, e prometerão em seu nome, e dos mais 
Reis, que lhe sucederem, cumprir e guardar, ter e manter 
em tudo assy como nellas se continha, sob pena de que, não 
o fazendo assy, EIRey Maastaná pagaria ao estado todas as 
perdas e danos, que vierem ao estado, por se não cumpri- 
rem as ditas pazes; e porque o senhor Viso Rey disse que 
não era bastante o poder inserto nestas capitulações polia 
alteração, que nellas houve, os ditos embaixadores apresen- 
tarão de novo o sinal do dito seu Rey em branco em huma 

1 O original em portuguez com o signal e sôllo do dito Rei em lacre 
preto, está no Livro 1.° de pazes, foi. 97. 



46 



463i folha de papel, que fica junla a este assento de pax 4 , junta- 
izembro mente cora a chapa d 0 aito Rey em hum aunei de prata, que 
ficou em poder do secretario do estado; e com isso o dito 
senhor conde V. Rey em nome delRey nosso senhor ^aceitou 
as ditas capitulações de paz e prometeo de cumprir, e guar- 
dar, e manter esta amisade por sy, e pollos V. Reis e gover- 
nadores, que ao diante forem deste estado, sob a mesma 
pena de pagar ao dito Rey de Candéa todas as perdas, e des- 
pezas, e danos, que se causarem por se não cumprir este 
contrato; o que tudo os ditos embaixadores aceitarão em 
nome do seu Rey, e para firmeza de tudo jurou o dito senhor 
conde V. Rey em hum missal, em que poz sua mão direita, 
e assy jurarão também os ditos embaixadores d'ElRey de 
Candéa por Deos todo poderoso, por seu pagode, e pollo seu 
Rey, conforme o seu costume, de que se fez este assento em 
virtude dos ditos poderes, que apresentarão, e chapa do dito 
seu Rey, e sinal em branco em huma folha de papel, e a 
copia deste se enviou ao dito Rey pollos ditos seus embaixa- 
dores, assinada pollo senhor V. Rey, e pollos ditos embaixa- 
dores, e mais pessoas acima nomeadas, para o dito Rey as 
mandar apregoar em seus reinos, jurandoas primeiro, como 
o senhor conde Viso Rey mandará também fazer nesta corte, 
e em Columbo. Francisco Gonçalves o fez em Goa no dito 
dia, mez, e era acima declarada. E eu o secretario Ambrósio 
de Freitas da Camara a fiz escrever. = O conde de Unha- 
m = signal de Jasundra Modeliar =signal de Coropurra- 
lá=Dom Francisco de Moura— Francisco de Mello d'Eça= 
Gonçalo Pinto da Fonseca. 

Termo do juramento das pazes atrás referidas 

Em Goa aos 15 dias do mez d'abril de 1633 annos, nos 
aposentos do ex. mo senhor conde de Linhares, V. Rey e ca- 
pitão geral da índia, estando elle ahy de presente, e Jasun- 

1 Esta folha em branco com o signal, e sêllo em lacre vermelho do 
dito Rei está no Livro 1.° de pazes, foi. 99. 
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dra Modeliar, do conselho d'ElRey de Candéa, e Dissava de 
Uranora, e Crupanalá, embaixadores d'ElRey de Candéa 
Maastaná, com o lingoa da embaixada Dom Diogo, e o secre- 
tario do estado Ambrósio de Freitas de Camara, e os mais 
fidalgos e pessoas nomeados no assento da paz atraz escrito, 
mandou o dito senhor conde Viso Rey vir hum missal, e 
pondo sobre elle sua mão direita, jurou em presença dos 
ditos embaixadores de guardar, e cumprir tudo o capitulado 
no dito contrato assy, e da maneira que se nelle contem, e 
prometteo que o mesmo farião os V. Reis e governadores 
que lhes succedessem, e logo os ditos embaixadores jurarão 
também em nome do dito seu Rey, por Deos todo poderoso, 
por seu pagode, e sobre o dito Rey Maastaná, dizendo que 
em seu nome, e de seus successores juravão de cumprir o 
dito contrato da paz e amisade com todo o capitulado nelle 
sem duvida alguma; de que se fez este termo, em que o dito 
senhor conde V. Rey se assinou com os ditos embaixadores, 
e testemunhas que a este acto forão presentes. E eu o secre- 
tario Ambrósio de Freitas da Camara o fiz escrever. — O 
conde de Linhares — signal de Jassundra Mudeliar — signal 
de Corupurralá — Dom Francisco de Moura — Lourenço de 
Mello d'Eça — Gonçalo Pinto da Fonseca. 

Memorial que faz El-Rey dc Candéa a y. ex. a , em que Ibe pede as mercês que estiverem 
em sua mão, e seja seu terceiro para com Sua Mageslade lhe fazer outras que elle l|ie 
pede, e mostra ter razão e justiça 

1. Diz EIRey de Candéa que estes reinos, que hoje tem e 
governa, não forão nunca tributários, nem pagarão parias ao 
Rey da Cota, que foi sempre o principal nesta ilha, e sempre 
tiverão herdeiro natural, que governasse os ditos reinos, 
como agora o fazem os filhos de Dona Catherina, direitos 
herdeiros delles. 

2. Diz mais que socedendo o Rajú nos reinos da Cota que 
por força e tirania se fez senhor delles, nomeou a EIRey 
Preapandar, que disse era legitimo herdeiro, o qual se valeo 
dos portuguezes. Despois do que o dito Rajú, vendose pode- 
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1632 roso, com a mesma soberba se veo a estes reinos de Candéa, 
5xerabro e QS con q U i s t OUf e f 0 i senhor delles por alguns annos, e os 
ditos Reis de Candéa, que então erão, tinhão amisade com 
os portuguezes, e com o mesmo Rey da Cota Preapandar, 
sem differença alguma, e tinhão parentesco com elle por via 
de casamentos, a cujo respeito pedirão socorro aos portu- 
guezes contra o Rajú, e ellés lhe mandarão por vezes em sua 
ajuda os capitães das fortalezas de Columbo e Manar, e sem- 
pre os naturaes destes reinos de Candéa concorrerão em paz 
e amizade com os portuguezes, sem da sua parte darem 
nunca occasião a que sua magestade, nem os seus vassallos 
lhe fizessem guerra, para que lhe tomassem os seus reinos 
e terras. 

3. Diz mais que vindo a esta ilha por conquistador Pero 
Lopes de Sousa, sem mais comprimentos, tratou logo de 
conquistar, e tomar estes reinos, e fazerse senhor delles, em 
cuja competência quiz sua má fortuna que elle acabasse com 
os mais que em sua companhia vierão, ficando estas guerras 
em aberto, e sangrentas até o tempo que Dom Nuno Alvares 
Pereira socedeo por geral nesta ilha, em cujo meio se passa- 
rão vinte e quatro annos, e em todos ouve grandes socessos 
de guerra, e muitas mortes, e misérias em toda a calidade 
de pessoa, ora de huma parte, ora da outra, conforme a ven- 
tura de cada hum. 

4. Diz mais EIRey de Candéa que vendo estas cousas tão 
abertas encaminhadas para se destruir e acabar toda esta 
ilha, e por atalhar a estes males, cometeo pazes ao dito geral 
Dom Nuno Alvares Pereira, com os partidos e juramentos 
que v. ex. a verá pelos apontamentos, que os meus embaixa- 
dores e procuradores lhe apresentarem. Estas pazes se guar- 
darão inteiramente, por de nenhuma parte se dar occasião 
de discórdia, nem alterações. 

5. Diz mais que socedendo por geral na dita ilha Constan- 
tino de Noronha, com quem teve esta paz a maior parte dos 
treze (sic) annos, que elle dito geral sem occasião, sorreti- 
ciamente se foi a Baticalou, onde fez huma fortaleza no seu 
porto e terras, e sendo elle Rey avisado, lhe mandou reque- 
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rer da parte de sua magestade não fizesse a tal fortaleza, 1032 
pois estavão em paz e quietação, respondeolhe com enganos, Dezc ™ 1 
que fazia só huma casa e igreja, pera nella se fazer christan- 
dade, e vendo elle que tudo erão enganos, e que a fortaleza 
se hia fazendo, e sendo requerido dos seus yassallos, e de 
todos os mais povos desta ilha que a tal fortaleza não dei- 
xasse fazer, sobre a qual se rompeo a guerra, de maneira 
que em toda a redondeza desta ilha não ficou lugar, que não 
fosse tinto com o sangue dos pobres, e de toda a sorte de 
pessoas; no meio destes trabalhos acabou o mesmo*geral a 
sua vida, e na mesma guerra cativara, e tomara o dito Rey 
duzentos e cincoenta porluguezes com o capitão mór, e mais 
alguns Dissavas, e outros capitães, e que a todos dera as 
vidas, e bom trato ha passante de dous annos e quatro me- 
zes, esperando alguma boa occasião de concerto, movido das 
grandes perdas e danos que tem dado esta guerra em todas 
as terras desta ilha, e da mais que hade dar, se por esta via 
das pazes se não atalhar. 

6. Diz mais que vendo já lugar e occasião para acudir a 
todos estes danos, e não passarem mais avante, mandara 
seus embaixadores a tratar destes negócios com Dom Jorge 
de Almeida, capitão geral que de presente o he desta ilha, 
offerecendolhe todo o bom modo de paz e amizade, e lhe lar- 
garia todos os cativos que tinha em seu poder, elhe guarda- 
ria os contratos que nas ditas pases assentassem, o dito ca- 
pitão Dom Jorge d'Almeida mandou logo a esta sua corte e 
reinos por seu embaixador a Jerónimo de Oliveira da Cunha, 
pessoa de muita calidade, e tratando os negócios destas pa- 
zes de parte a parte, em que se gastarão quatro mezes, vie- 
rão a concluir que se avisasse delias a v. ex. a e entretanto 
vai e vem a reposta se fizerão tregoas, e suspensão de 
armas, e se jurarão de ambas as partes com toda a segu- 
rança. 

7. Diz mais que de presente manda seus embaixadores e 
procuradores a essa corte de v. ex. a para que nella os ouça 
de sua justiça, e lhe faça as mercês que espera, informan- 
dose verdadeiramente de todas as cousas desta ilha, e da 



1632 pouca culpa que da sua parte deo para se moverem estas 
jzpmbro g Uerras> pedindo também a y. ex.* se informe do particular 
de Baticalou, assy do pouco rendimento, e importância da- 
quellas terras, como tãobem dacjuella fortaleza, o do pouco 
que importa 3 sua magestade, para que assy me faça mercê 
de a tirar daly, o darme o meu porto livre, para que assy fi- 
quem estes reinos com perpetua paz comos vassallos de sua 
magestade, eu obrigado a servilo em tudo o que neste reino 
se offerecer, e o mais que de sua parte requererão os em- 
baixadores e procuradores assy para com v. ex. a como de 
quem Ospero grandes mercês. 



Assento feito enlre o Vice-Bey o Conde de Linhares, e Guilherme Meljicwold, 
Presidente da Companhia de Inglaterra, para se haverem de guardar as 
pazes celebradas em Madrid, em IS de novembro de 1630, enlre El Rey 
de Portugal e El-Bey da Gran-Brelanlia, feito em Goa a 20 de janeiro de 
1635 

(Arcb. da índia, livro i.° de pazes, foi. 42.) 

1635 Em Goa a vinte de Janeiro e anno de 1635, estando o ex- 
cellentissimo senhor Dom Miguel de Noronha, conde de Li- 
nhares, do conselho d'estado da Magestade d'ElRey Dom Phc- 
lippe, seu gentil homem da camará, V. Rey e capitão geral 
da índia, e estando em sua presença e nobilíssimo senhor 
Guilherme Methewold, presidente da muy honorable compa- 
nhia dos mercadores Inglezes nas partes da índia oriental, 
por commissão do Sereníssimo Carlos Rey da Gram Breta- 
nha, com poder, jurisdição, e alçada sobre a dita nação thé 
morte inclusive; e por se haver proposto por parte do nobi- 
líssimo senhor Guilherme Methewold a sua excellencia por 
meio 4os reverendos padres provinciaes da companhia, An- 
tonio d'Andrade, e Alvaro Tavares, as grandes utilidades, e 
anlhoridades, que se seguirião a dous monarchas tamanhos, 
como ev?P EIRey de Espanha e Inglaterra, de haver nestas 
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partes orientaes não só cessão, mas união de armas contra 1333 
os enemigos communs, com que os vassallos de ambas as J *^ ,r< 
coroas accrescentarião bens, e os Reis credito, e havendo 
visto s. ex. a esta tão justa proposta, considerandoa, e man- 
dandoa ver pelo seu conselho muitas vezes; resolveo que se 
aceitasse a tal proposta assy e da maneira que está capitu- 
lado pelas Magestades dos Reis de Spanha e Inglaterra, em 
Madrid a de Novembro de 1630, sem acrecentar nem di- 
minuir, nem dar sentido a nenhuma cousa, que não seja a 
forma das mesmas pazes : porem estas se entenderão tre- 
goas, e cessão de armas, em quanto os Sereníssimos Reys 
de Spanha e Inglaterra não declararem hum ao outro, e ou- 
tro ao outro que não estão por ellas, e ainda então durarão 
seis mezes depois de chegar á noticia do Viso Rey da índia, 
e presidente inglez no mesmo estado da índia, para que os 
mercadores tenhão tempo de retirar e recolher suas fazen- 
das. De que se mandou fazer este assento por mim Ambró- 
sio de Freitas da Camara, secretario do estado, em que se 
assinou s. ex. a e por testemunhas e seu conselho d' estado, 
e o dito nobilíssimo senhor Guilherme Metheowld, presidente 
da mui honorable companhia dos Inglezes, com os seus con- 
selheiros Richardo Cupar (Cooper), Nathaniel Mounteney, 
Malachias Martyn, Thomas Turner, e o secretario Benjamin 
Rabison. E esta escritura, de que se fazem duas copias, le- 
vará huma o dito senhor presidente, e outra ficará na secre- 
taria deste estado, e se ajuntará ao livrbdas capitulações das 
pazes referidas, aonde também se ajuntão os poderes, que os 
Sereníssimos Reis d Espanhae Inglaterra derão aos ditos se- 
nhores. Ambrósio de Freitas da Camara o fez escrever. = O 
conde de Linhares — Cons. Methwold = Nalh. Mounteney = 
Tho. Turn.=Malachy Martyn=Dom Jorge de Almeida = 
Dom Francisco de Mour a = Lourenço de Mello d'Eça= Anto- 
nio de Faria Machado= Gonçalo Pinto da Fonseca = Joseph 
Pinto Pereira— Richard Cooper. 

Esta capitulação de tregoa foi jurada em hum missal aos 
santos evangelhos por s. ex. a e presentes dos senhores In- 
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1635 glezes de se guardar fielmente nas mãos do rd. 0 Bispo de 

"aneir 
20 



Janeiro Hyerapolis Dom João da Rocha, em Goa a 20 de Janeiro 



1635.= Ambrósio de Freitas da Camara. 



The 20 th of January in the year of our Lord God one 
thousand six hundred and thirty five, stilo novo, the most ex- 
cellent sr. Don Miguel de Noronha, Còunt of Linhares, Couiir 
sellour of state to his Majesty Don Phillip, gentleman of the 
bedchamber, Viceroy and Captain General of índia, 4c, 
being at present in Goa, and there being in hispresence the 
Wor. th y William Methwold, president for the much Honorable 
Company of English merchants in these parts of East índia 
by commission from the most Illustrious Charles King of 
Great Britain, handing power and authority as to the peo- 
ple of said (?) nation entire; unto death, and the most Reve- 
rend Fathers Provincialls Antonio de Andrade and Alvaro 
Tavares of the Society of Jesus having propounded to his 
Excellency in behalf of the Wor. lh y William Methwold the 
great profit and honours which may ensue to two such great 
monarchs as are the Kings of England and Spain, in these 
eastern parts, not only by a cession of arms, but a union 
thereof against the common enemies, by which the subjects 
of both shall not only increase in their States but also both 
Kings in their renown: His Excellence having seen and con- 
sidered of this just proposition, and oftentimes communicated 
the same to his council, resolved to condescend to that pro- 
position so and in such manner as it was capitulated between 
the Kings of England and Spain in Madrid the 15 111 of No- 
vember anno 1630, without addition or diminuition, or giv- 
ing any other senlse to any other thing that is not conforma- 
ble to thatpeace notwithstanding it shall be understood that 
there shall be a truce and cessation of armes till such time as 
the most illustrious Kings of England and Spain shall reci- 
procally themselves each to other that they are not pleas- 
ed therewith, and it shall so continue six months after such 
notice shall be given into said Vice Roy of índia, and the 
President for the English nation then being in índia, that so 
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lhe merchants may have lime to withdraw and retire Itaeir iras 
merchandizes for which cause it is commanded that J. Ben- Ja ™ r ' 
jamin Robinson, secretary to the President and couucil of ín- 
dia shall write out this accord, whereunto his Excellency hath 
signed, together with his council of Estate for witnesses, 
as also the Wor.^y William Methwold, President for the Ho- 
norable Company of English, with those of his council, 
Nathan, Mountney, Thomas Turner, Malachy Martyn, Ri- 
chard Cooper, whereof there are made two copies, one that 
the President shall take âlong with him, the other shall re- 
main with the Secretary of State, which shall be t annexed 
to the articles of peace aforesaid, as also there shall be 
adjoined unto lhem the commissions which the most Illus- 
tirous Kings of England and Spain have given to the afo- 
resaid seigniores. = Cons. Methwold=0 conde de Linhar 
res=Dom Francisco de Moura=Dom Jorge d 'Almeida— 
Lourenço de Mello d' Eça= Gonçalo Pinto da Fonseca= An- 
tonio de Faria Machado=Nath. Mountney= Tho. Turner = 
Malachy Martyn = Richard Cooper = Gaspar de Mello de 
Sampayo=Joseph Pinto Pereira. 

Palco te do Viso Rey o Conde de Linhares 

Dom Phelippe por graça de Deus Rey de Portugal e dos i6» 
Algarves d'aquem e d'alem mar em Africa, senhor de Guiné, * ose ™ 
e da conquista, navegação, commercio de Ethiopia, Arábia, 
Pérsia, e da índia, etc. 

Faço saber a vós meus capitães das minhas fortalezas do 
estado da índia, e dos outros lugares de fora delia, que pelo 
meu viso Rey e governador daquellas partes são governados, 
e ao chanceller e desembargadores da Relação de Goa, ou- 
vidores do crime e eivei d'ella, e de todas as mais fortalezas, 
e aos veedores de minha fazenda, escrivães delia, alcaides 
mores, feitores, e a todos os mais ofliciaes da justiça, guer- 
ra, e fazenda, capitães das náos da carreira, e das outras 
náos, e navios da armada, e trato d'aquellas partes, fidalgos, 
e outros criados meus, mestres, pilotos, e homens dermas. 
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i6» soldados, marinheiros, e bombardeiras, e a todas as outras 
pessoas de qualquer qualidade, estado, e condição que sejão, 
a que o conhecimento desta patente pertencer, que polia 
muita confiança que tenho de Dom Miguel de Noronha, Conde 
de Linhares, meti muito presado sobrinho, meu gentil ho- 
mem da camará, e do meu conselho d'estado, por sua muita 
experiência, e as mais qualidades e boas partes, que concor- 
rem em sua pessoa, que em tudo o de que o encarregar me 
saberá muito bem servir, e dar de sy toda a boa conta, como 
o espero, e por lhe fazer honra, c mercê, o envio ora por meu 
viso Rey das ditas partes na armada deste anuo, de que lam- 
bem vai por capitão mór: pelo que vos mando a todos em 
geral, e a cada um em particular,, que tanto que elle ás ditas 
partes chegar, ou a qualquer lugar delias, o hajaes por meu 
viso Rey, e tudo o que por elle de minha parte vos for man- 
dado cumpraes, e façaes inteiramente com aquella diligencia 
e cuidado que de vós confio, como o fizéreis, se por mim em 
pessoa vos fosse mandado, porque assy o hey por meu ser- 
viço, e d'aquelles que assy o fizerdes, como deveis, e de vós 
creo, me haverei por mui bem servido, e aos que o contra- 
rio fizerem, que não espero, mandarei por isso dar o castigo 
que por taes casos merecerem, e porque as cousas do meu 
serviço sejão guardadas e feitas como devem, assy nas ditas 
fortalezas, como em quaesquer armadas, e castigados aquel- 
les, que alguns delictos, e malefícios commetterem, assy na 
terra como no mar, em qualquer parte que meus vassallos 
estiverem, ora sejão de meus naturaes, ora de meus súbditos 
das ditas partes da índia, em quaesquer casos que possão 
acontecer, lhe dou todo o poder, e alçada sobre todos os ca- 
pitães das ditas fortalezas, e pessoas que nellas estiverem, 
e que andarem nas ditas armadas, e sobre todos os fidalgos, 
e quaesquer outros meus súbditos de qualquer qualidade, 
estado, e condição que sejão, da qual em todos os casos, assy 
crimes, como eiveis, athe morte natural inclusive, poderá 
usar inteiramente, e se darão á execução seus juizos e man- 
dados, sem delles haver mais appellação, nem aggravo, e 
sem tirar, nem exceptuar pessoa alguma, em que o dito po- 
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der e alçada se não entenda, porque sobre tódoS e dada tim íb* 
delles usará do dito poder e alçada, confiando delíe que em r< *$ èí 
tudo fará o que cora justiça e rasão deve fazer, conforme as 
minhas ordenações; e outrosy lhe dou poder que nas cousas 
de minha fazenda elle ordene, e faça o que ouver por mais 
meu serviço, e mando aos ditos meus veedores da fazenda, 
feitores; e escrivães de minhas feitorias, que tudo o que por 
elle lhe for da minha parte mandado acerqua da minha fa- 
zenda, gastos, e despesas delia, e em todas outras cousas, 
que a ella tocarem, o cumpraes inteiramente, porque para 
tudo lhe dou inteiro poder e superioridade; e outrosy lhe 
dou poder que nos casos que lhe parecer, e que cumprir por 
meu serviço, elle possa remover e tirar capitães das fortale- 
zas, e das náos da carreira, feitores das feitorias, e escrivães 
delias, e quaesquer outros ofliciacs de justiça, guerra, ou fa- 
zenda, quando cometerem taes casos, porque com direito 
devão ser suspensos, ou tirados dos ditos cargos, e poderá 
encarregar delles outras pessoas, não as havendo providas 
por mim, athé eu nisso mandar prover, porque confio delle 
que quando o fizer, será com causas tão justas e taes, por- 
que o deva assy fazer per meu serviço; e este poder e alça- 
da lhe dou em todos os casos aqui declarados, e em quaes- 
quer outros que possão acontecer, de que hey por bem e 
mando que use em quanto me servir no dito cargo de frieti 
Viso Hey; e outrosy lhe dou comprido poder para que possa 
fazer guerra, e mandala fazer por mar e terra a todos os 
Reys e senhores da índia, e das outras partes de fora delia, 
quaíido entertder que por mais segurança das cousas daquelle 
Estado so deve fazer, e despois de começada a guerra, lhes 
possa dar tregoa, e fazer com todos e cada hum delles paze 
assento de amizade em meu nome com os pactos, e condi- 
ções, e clausulas, que mais proveitosas por meu serviço lhe 
parecerem, e os assentos, e capítulos, que assentar, capitu- 
lar, e fizer* approvairi, confirmarei, o mandarei inteira- 
mente cumpri! 1 e guardar em tudo e por tudo, como nas ca- 
„ pitulações, e assentos por elle assinados for declarado, e assy 
como se por niym mesmo, e em minha pessoa fosse capitii- 
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i6i9 lado, e assentado, cumprindo porem, e satisfazenho os Reys 
ÍT | r 7 clro e senhores, com que a dita paz e amizade se assentar, tudo o 
que pelas ditas capitulações e assentos forem a mym obriga- 
dos ; o que tudo assy hei por bem nas ditas cousas, como dito 
he, confiando que nellas elle conde de Linhares procederá 
com toda a consideração, e bom conselho devido a meu ser- 
viço nas mesmas cousas, para as quaes todas, e cada huma 
delias lhe dou cumprido poder, e mandado especial, e o 
mesmo poder lhe dou para as que á sua chegada á índia 
achar em alguma quebra, ou guerra com aquelle Estado ; 
pollo que lhe mandei dar dito cargo, e deste poder, jurisdi- 
ção, e alçada, que por esta maneira lhe dou, esta minha carta 
patente, por mim assinada, e sellada do meu sello pendente ; 
e antes que o dito conde parta destes Reynos, me fará polia 
dita governança da Índia o preito, menagem, e juramento, 
que me costumão fazer os meus Viso Reys e governadores 
delia, de que mostrará certidão nas costas desta do meu se- 
cretario, a que pertencer. Dada na villa de Madrid aos 17 dias 
do mez de Fevereiro. Antonio Pereira a fez anno do nasci- 
mento de nosso senhor Jesus Christo de 1629. Gabriel d'Al- 
meida de Vasconcellos a fez escrever. = El Rey. 

Carta patente do cargo de Viso Rey da índia, de que V. 
Magestade encarrega a Dom Miguel de Noronha, conde de 
Linhares, gentil homem da camará de V. Magestade, e do 
seu conselho d'estado. Para V. Magestade ver toda. = O Du- 
que de Villa Hermoza, Conde de Ficalho. 

Fica assentado, e pagou mil reis. =Manuel da Costa. — 
Registada. =Diogo Soares = Antonio Coelho de Carvalho, 
grátis. — Pagou vinte e seis mil reis, em Lisboa a 6 dias do 
mez de Março de 1629 annos, e aos officiaes somente dous 
mil trezentos e oitenta réis.= Miguel Maldonado. — Regis- 
tada na chancelaria a folhas 464. = Pedro da Costa Ho- 
mem. 

Fez o conde de Linhares preito homenagem nas mãos de 
Sua Magestade em 18 de Fevereiro de 1629 da governança 
da Índia na forma costumada, em Madrid no dito dia, mez, e 
anno. = Gabriel d 1 Almeida de Vasconcello^, 
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O conde de Linhares, Viso Rey da índia contheudo nesta 
carta, ouve pagamento no thesoureiro da casa da índia de 
nove mil cruzados adiantados, que he ametade do ordenado 
que tem com o dito cargo de Viso Rey em cada hum anno, 
os quaes lhe hão de ser descontados nos primeiros venci- 
mentos que ouver do dito ordenado n'aquellas partes, como 
mais largamente era declarado na provisão, que se passou 
para o dito thesoureiro dar ao dito conde viso Rey os ditos 
nove mil cruzados, feita n'esta cidade de Lisboa em 28 de fe- 
vereiro d'este presente anno de 1629, por bem da qual se 
fez aqui esta declaração em 6 de março do dito anno.= 
Diogo Soares. 

Registada na casa da índia no livro trinta dos registos, a 
folhas 116, em 7 de março de 1629.= Francisco Cordovil 
de Sousa. — Registada em seu titulo, Tolhas 14, anno 629 
por mim, Saraiva. 

Patente de Guilherme Melli wold 

James by the grace of God King of England, Scotland, 
France and Ireland, etc. 

To ali to whom those presents shall come, greeting. 
Whereas in and by our letters patents sealed with ouf great 
seal of England bearing date at Westminster the 14 th day 
of December in the 13 lh year of our reign of England, 
France, and Ireland, and of Scotland the nine and fortiethwe 
did amongst other powers, privileges and things therein con- 
tained grant unto our well-beloved subjects the governor and 
company of merchants of London trading into the East ín- 
dias, and their successors, that it should and might be care- 
full to and for thegovernors of the said company or his deputy 
and committees or the greater number of them that should 
be as in the said letters patents is directed to nominate, 
elect, and choose, and to employ in any and every of their 
voyages thereafter to be made, one or more captain or ca- 
ptains, or principal commauder or commanders to ruleand 
govern ali and every of our subjects in such voyages in a due 
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46» obedience to be by thetn yielded unto lhe said cáptaitis or 
wo principal commanders iíi the observing and exectítitíg of ali 
such orders and good constitutions as the said cotfipany 
should think ílt to order and make for the furthéfance 
of such voyages, and the said captains and principal com- 
maaders to remove and displace at the will and pleasuré of 
the said governor, or his deputy and committees or the 
greater number of them that should be assembled by the ap- 
pointment of the said governor or his deputy for the time 
being, and for the better effecting of our will and pleasure 
therein we did by the said letters patents for us, or heirs, 
and successors give and grant full power and atithoríty unto 
ali such captains or principal cotnmanders as should be so 
as aforesaid nominated and chosen and eniployed to go in any 
such voyage hànding commission add directions from the said 
governor or his deputy and committees and the*greater iium- 
ber of them that should be so assembled by the appointment 
of the said governor or his deputy for the time being under 
the seal of the company appointed for that purpose, unto 
whom we did likewise thereby for us our heirs and suc- 
cessors give full power and authority to grant commission 
or cotnmissions or directions and instructions unto the cap- 
tains and principal commahders for the punishing of offl- 
cers, and executing of martial latv tínder thelr said seal 
according to our pleasure afterwards in the said letters pa- 
tents declàred to chastize, cottect, and punish ali and every 
of our súbjects or other persons to be employed in any such 
voyage which should not give duc obedience ãnd respect 
towards the said captain and principal commanders, or not 
bear themselves one towards another in good order and 
qUietness for avoiding of aíiV occasion that might breed 
quarrel and dissention amongst them to the hinderance of 
the good sense which might be hoped by God's providence 
in any such voyage according lo lhe quality of thoirs offences, 
with such puuishments as were coming and used in ali armies 
at sea when they are not capital, and for capital oíTences as 
murder wllfully acted which is hateful in the sight of Gk)d, or 
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mtitiny, an offence which might tend to the ovefthroW of such 
voyage, the same being duly and jústly proved agâinst any 
of their person or persons aforesaid to Use and put in exe- 
cution the said law called martial law, and nevertheless by 
the verdict of twelve of the company sworn therunto for 
the trial of such offenders as in such a case appertain as by 
the said letters patenls appear. 

Now for as rauch as the said goverrior and company of 
merchants of London trading into the East índias have hum- 
bly presented unto us the great inconvehients, loss, and 
hinderance they daily sustain and meet with ali by the dis- 
sordered demeanour of their factors and servants on land in 
the said East índias, and in the ports and havens there, to 
the dishonour and scandal of our nation among the heathen 
people for want of power and authority sufficient tò punish 
the offenders there on land orthe ports thereabout according 
to their deserts. 

We gracioulsy tendering the prosperous success of our 
merchants affairs as heretofore we have been induced for 
the advancemenl of good government amongst our subjects 
abroad to give power and authority as aforesaid for punishing 
offences at sea, do likewise at the humble suit and interces- 
sion of the said governor and company, and in the confi- 
dence we repose in the fidelity, care, and stifliciences of 
them, and of such commanders as by them or their succes- 
sorsshall be elected and authorised, of out genial (?) grace, 
certain knowledge, and mere motion have given and granted 
and by these presents for us, our heirs and successors we 
do give and grant unto the said governor and company of 
merchánts of London trading into the East índias a,nd their. 
successors full power and authority to make forth commis- 
sions, instructions and directions unto their president and 
such persons as are now appointed to be of the council of 
defence in the East índias or to any othcr president or coun- 
cil of defence which hereaftcr sliall be, or to any choice per- 
son or pefsõns whom they sliall hereafter from time to tilíie 
appoint fòr gòterhtnent of their affairs in the East índias, 
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to chastize, correct, and punish ali and every the subjects oí 
us, our heirs and successòrs now employed or hereafter to 
be employed on land, or in any ports, havens, creeks or 
places where ships shall lie at anchor at any of the ports 
of the East índias which shall not behave themselves in due 
odedience to us, our heirs and successòrs and to the la ws 
and custpms of this our Realm of England or to such lawfull 
orders and directions as from time to time the said gover- 
nor and company and their successòrs shall prescribe, ac- 
cording to the quality of their offences, be it by fine, impri- 
sonment, or any other punishment capital or not capital 
as the laws of this kingdom and the law called martial 
law, usually executed in ali armies at land do permit and 
require. , 

And likewise we do for us, our heirs and successòrs, he- 
reby give power and authority unto such president and 
council or such other person and persons so to be appointed 
as aforesaid, to chastize, punish, and correct ali such offen- 
ders accordingly; provided always that the said oífences be 
duly and justly proved, and that no such capital punishment 
be inflicted upon any but only in case of mutiny, murder, or 
fellony, and that the oífender or oífenders therein shall be 
tried by the verdict of twelve or more of the subjects of us, 
our heirs and successòrs sworn therunto for trial of such 
offenders, and we also will and require that there be used 
such discretion and moderation in the executing of this our 
grant and authority, as we expect, and the present state of 
the affairs in those parts shall necessarily require, andthese 
our letters patents, and the enrollement of them shall be as 
well into the said governor and company of merchants of 
London trading into the said East índias, as to the president 
and council of defencc in the said East índias for the time 
being, and to such other choice person or persons as shall be 
in manner aforesaid hereafter appointed for the government 
of the affairs of the said company in the East índias a suflicient 
warrant and discharge for the doing, executing, and effecting 
of the premises according to the true intent and meaning of 
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this our grant; notwithstanding our pleasure is thatthe said *6» 
power use and exercise of punishmcnt of capital offences, Fe ™5 CI 
and of martial law shall continue in force until the same shall 
upon good cause by six or more of the privy council of us, 
our heirs, or successors for the time being (whereof the Lord 
Treasurer of England for the time being to be one) be revoked 
any thing herein contained to the contrary notwithstanding; 
and our will and pleasure is that thcse our letters shall be 
good and eífectual accordingto the truemeaningof the same, 
although express mention of the true yearly value or of the 
premises, or any of them, or of any gifts or grants by us 
or any of our progenitors or predecessors to the aforesaid 
governor afid company heretofore made in these presents, 
is not made, or any statute, act, ordinance, provision, procla- 
mation or restraint to the contrary thereof, heretofore had 
made, ordained, or provided for any other matter, cause, 
or thing whatsoever to the contrary in any wise notwith- 
standing. 

In witness whereof we have caused these our letters to be 
made patents, witness ourself at Westminster the 4 lh day of 
February in the twentieth year of our reign of England, 
France and Ireland, and of Scotland the six and fiftieh. 

This the true copy of the commission granted by our so- 
vereign of England seal.=J3. Robinson, secretary. 



Contraio de pazes entre o Rey de Àsarcela e o capitão de Damão 
no anno de 1635, ratificadas no anno de 1670 
com outros de 1719 

(Arch. da índia, livro i.° de pazes, foi. 195.) 

Saibão quantos este publico estromento de amigável con- i 6 35 
trato e capitulação de pazes, e retificação de outros virem 
que no anno do nacimento de nosso Senhor Jesus Christo de 
1670 aos 2G dias do mez de novembro do dito anno, nesta 
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aldeã ÇJarmalla, da jurisdicção da cidade da Damão, na torre 
da cjjta aldeã, estando presente o senhor Mathias Carneiro de 
gousa, papitíjo e governador da dita cidade, e terras da sua 
jurisdição por Sua Alteza, e o Rey d'Asarceta Soma de Ranna, 
p seus filhos Crusnadasgy, p Sjirrata Singá, a bem assy os 
juizes, vreadores, e mais oficiaes da camará, com os fidalgos, 
cpalleiros, e cidadões abaixo nomeados e assinados, e eu 
André da Motta, tabaljião publico de notas, e escrivão dos 
feitos da fazenda de Sua Alteza da sobredita cidade, pelo dito 
Rey foi praticado ao senhor capitão pormeo do enterprete, 
e paravú do dito senhor capitão e governador Simão de Teve, 
brâmane, natural de Goa, que o Rey Rama de Ranna, seu 
avô, oelebrára com o capitão e governador que fora desta- 
dita oidade Fernão de Miranda de Azevedo contrato de pazes 
no anno de 1579, e elle dito Rey no de 1635 com o capitão e 
governador que foi da dita cidade Francisco de Sousa e Castro 
celebrara outro contrato retiflcando o primeiro- na maneira 
seguinte : 

Saibão quantos este publico estromento de contrato e ca- 
pitulações de pazes, e ratificação de outro virem que no anno 
do nascimento de nosso Senhor Jesus Christo de 1635 annos 
aos doze dias do mez de março do dito anno nesta cidade de 
Damão, na fortaleza delia, e aposentos do senhor Francisco 
de Sousa de Castro, capitão e governador delia, e terras de 
sua jurisdição por Sua Magestade, estando elle de presente, 
e o Rey de Asarceta Soma de Rana e Arjunagy seu tio, e os 
juizes e vereadores, e mais officiaes da camará, e bem assim 
os fidalgos, e cavalleiros, e cidadões abaxo nomeados, e assi- 
nados, e eu Francisco de Serpa, taballião publico das notas, e 
escrivão dos feitos da fazenda de Sua Magestade da dita ci- 
dade; pelo dito Rey foi praticado ao senhor capitão por meio 
do interprete e lingoa Mangogy Sinay, bramene, que o Rey 
Ramo de Rana, seu avô, celebrara com o capitão Fernão de 
Miranda de Azevedo contrato de pazes no anno de 1579, e 
nelle se relatarão 4 os capítulos delias para se haverem de 

1 Qutra. copia diz: «e delle se retiíicarão». 
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guardar e cumprir inteiramente, e por quanto se continuou «35 
no dito contrato pelos Reis que lhe socederão, elle quer con- ¥ ^ c ° 
tinualo e reteficalo ainda com mais ampliação, em serviço de 
Sua Magestade por verificar ser seu vassallo leal, celebra ora 
este segundo contrato, pelo qual disse que ratifica o primeiro 
em tudo nelle resumidQ, e repete neste as capitulações da- 
quelle, com mais algumas cousas de muilo momento, e de- 
clarações na maneira seguinte: 

\. Principal e primeiramente disse que o chouto, que elle 
hade arrecadar, que lhe pagão as aldeãs destas terras, sitas 
nas seis Praganas, a saber, Puary, Calana, Naer, Lauagsa, 
Sangens,,e Bara, como nas mais Tanadarias de Trapor e 
Mahym, serão a dezasete por cento, e isto nas Praganas das 
terras desta fortaleza, que são as sobreditas seis, e de Ma- 
hym a doze e meio por cento da moeda do dito Mahym, e na 
de Trapor a catorze por cento, como se assentou no sobre- 
dito primeiro contrato, sem acrescentar, nem alterar neste 
dito numero mais. 

2. E que não arrecadará das sobreditas aldeãs, eseuscu- 
rumbins e foreiros nenhuma pensão, nem costume, porque 
todas vão incluídas nos ditos dezasete, catorze, e doze e meio - 
por cento, e somente haverá o dinheiro dos gracias sorreto- 
res (siç) 9 palmeiras, tanques, e hortas, de que estiver de 
posse, a qual arrecadação fará do modo que thé agora se fez, 
sem inovar nada alem do que está em costume, assym do 
tempo dos mouros, como depois que as terras são da Real 
Coroa. 

3. E que as recadações dos choutos, estas e outras se hão 
de fazer nesta cidade, e em suqs Tanadarias, e não pelas a}* 
deas, tudo por junto, no mez de outubro em cada anno. E 
posto que no primeiro contrato esteja a arrecadação seja em 
dous conrteis, hum em agosto, e outro em outubro, se não 
usou delle a pagarem em agosto, assim pelos foreiros neste 
tempo do anno não terem possibilidade, como por então se- 
rem mui occupados os curumbins na muda (sic) do bate da 
novidade que hade vir. 

4. Que chegado o tempo das arrecadações do dito chouto, 
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4635 elle dito Rey mandará a esta dita cidade o seu Pardane e re- 
M *2 Ç0 cebedor pera as fazer, e receber o dinheiro delias, e dan- 
dose comprimento á ordem que se tem de presente nisso, 
que he dos senhores V. Reis, se elegerão duas pessoas no- 
bres, e de boa conciencia para serem juizes do dito chouto; 
huma nomeará da vereação pelos oíliciaes delia, entervindo 
com elles, homens que andarem no governo a camará, que 
he o que hade ser juiz por parte da cidade, e foreiros delia, 
e elle Rey, ou seu recebedor com sua commissão e auto- 
ridade, elegerá outra pessoa por juiz da sua parte, e ambos 
os juizes serão pessoas, com que não haja suspeição. 

5. E os ditos juizes mandarão lançar pregão que todos os 
Pateis, curumbins, e em falta delles os foreiros, venhão em 
termo de vinte dias fazer e pagar seus choutos, e não vindo, 
mandarão á custa dos mesmos Pateis e foreiros, que não 
acudirem no dito limite, fazer todas as diligencias necessá- 
rias a bem da arrecadação, assim nesta cidade, como nas 
próprias aldeãs, fazendo que com effeito dêm satisfação a 
tudo o que deverem do dito chouto; e pera o receber terá 
elle Rey nesta cidade seu recebedor, o qual terá comprido 
poder e chapa pera fazer malvazar, e arrecadar, e dar qui- 
tações por nivaros a cada hum dos Pateis e foreiros da quan- 
tia que delles receberem, assignado pelo dito recebedor e 
juizes do chouto, e chapado com a chapa real do dito Rey. 

6. E que se ao fazer do chouto e malvazar do pagamento 
delle, ouver algum foreiro, ou outra pessoa dos que pagão 
chouto a elle dito Rey, que lhe negue a verdade do que delle 
deve conforme a este contracto, e outro primeiro, lhe pagará 
quatro por hum, e que se elle Rey, ou seu recebedor arreca- 
dar mais do que lhe vier e couber verdadeiramente do dito 
chouto, outrosim pagará quatro por hum á pessoa de quem 
o arrecadar. 

7. E das aldeãs, que elle Rey traz de arrendamento da 
Pragana Bará, e das mais que lhe arrendarem daqui em 
diante, segurará as rendas delias a seus foreiros, com os 
choutos, que tem, e arrecada das aldeãs destas terras con- 
forme as escripturas dos arrendamentos, que são feitos, e 
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se fizerem, e na conformidade delles dará sempre inteira «as 
satisfação, e havendo algumas differenças sobre as mesmas M ^ 
aldeãs, ou nellas, não darão nas ditas aldeãs os Portuguezes, 
nem outra gente delles, nem as queimarão, nem destruirão; 
e isto sob condição, e declaração que não meterá, nem terá 
nellas elle Rey, nem outras pes?oas do seu reino gente al- 
guma de peleja nem de guerra, de cavallo ou de pé, mas 
somente estarão com os curumbins e naturaes, que as lavrão 
e grangeião. 

8. E que os furtos que ouver, e se fizerem nestas terras 
e aldeãs delias de gado, carretas, gente, fato, e de outra 
qualquer cousa que seja pelas terras delle dito Rey, ou que 
sua própria gente faça nas ditas aldeãs, elle será obrigado a 
entregar os ladrões que aquelles roubos fizerem, pera se 
lhes dar o castigo que elles merecerem, e isto não lho dando 
elle, sendo seus vassallos, no rigor que a culpa e latrpcino 
merecerem, e será tal que fique satisfeito delle o dito senhor 
capitão, e os mais capitães que lhe soccederem; e não no 
fazendo assim, será obrigado a todas as perdas, e danos, 
que dos ditos furtos resultarem, e a satisfazer ás partes da- 
nificadas pelos ditos choutos, que a isso obriga, e o mesmo 
fará o dito senhor capitão a elle Rey, quando das nossas ter- 
ras lhe for feito damnõ nas suas, sem haver para elle cau- 
sa. 

9. E nenhuns piães delle dito Rey, nem de outra pessoa 
do seu reino hirão pelas aldeãs destas terras de Damão a 
fazer arrecadação nem outra cousa, sem mandado e licença 
do senhor capitão, e sendo para a arrecadação do chouto, 
dos juizes delle, e se forem sem ella achados, sejão presos e 
captivos pera as galés deste Estado, e as pazes por isto que- 
bradas. 

10. E será elle Rey obrigado de não faltar na obrigação 
em que está pelo Rey seu avô Ramo de Rana, e continuada 
pelos mais Reys seus successores, e pelo pay delle Rey no 
reino de Asarceta, conforme o contracto já dito do capitão 
Fernão de Miranda de Azevedo, e de novo por este segundo 
contrato, e firma de pazes, que ora faz, por que fica prome- 

5 
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1635 tendo verdadeira e limpa amisade com este Estado e cidade 
M JJ° de Damão, e todas as terras de sua jurisdição. 

H. E não se achará por si, nem por seus capitães ou 
gente em companhia de nenhum guerreador inimigo, que 
com esta dita cidade e as ditas terras tenha guerra, nem o 
favorecerá, ajudará, nem lhe dará por modo algum acolhi- 
mento nos lugares do seu reino. 

12. E promete outrosim todas as vezes que seja chamado 
em occasião de guerra, que o peça, pelos senhores capitães 
e governadores desta fortaleza, acodir, e servir a Sua Ma- 
gestade. 

13. E querendo elle Rey mover guerras a seus inimigos, 
dará disso primeiro conta ao senhor capitão pera ver se he 
justa, e sendo, o ajudar e favorecer nella, como o fará sendo 
necessário, contra o Colle, na conformidade das provisões 
dos senhores ministros conselheiros. 

14. E que também o mesmo senhor capitão, e os mais 
senhores despois delle guardarão e cumprirão a elle Rey 
todas as provisões, que são passadas pelos senhores V. Rey 
e pelos ditos senhores ministros conselheiros, enviados pelo 
senhor Conde V. Rey, que ao presente he. 

15. E todos os escravos, e escravas, que estiverem fugi- 
dos nas terras delle Rey, dos moradores desta cidade e sua 
jurisdição, e assim de todos os mais Portuguezes, e os que 
daqui em diante fugirem pera lá, se obriga a entregar a seus 
donos, sendo-lhe pedidos. 

16. E assim mais se obriga elle dito Rey a entregar todos 
os curumbins, e seus servidores, a alas, que das aldeãs des- 
tas terras de Damão e sua jurisdição fugirem, sendo delias 
naturaes e obrigatórios, e se passarem pera as delle, e os 
que nella estiverem passante oito e dez annos e mais, que- 
rendo-se vir voluntariamente para as aldeãs, de que forem 
naturaes, o poderão fazer sem serem impedidos pelo dito 
Rey, nem forçados a tornaremse para lá, nem terá acção 
nem direito nenhum delles, e o mesmo se cumprirá, e usará 
nos curumbins, e seus servidores, e alas, que vierem de suas 
terras pera estas, se entregarão a elle dito Rey. 
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E todos os capítulos contheudos, e tudo o mais relatado 
neste contrato prometeo e se obrigou o dito Rey, e o dito 
Arjunagy, seu thio, cumprirem firmemente, e sem duvida 
nem falta alguma, por si e seus filhos, parentes, e vassallos, 
em maneira que as pazes contratadas, c firmadas, fiquem e 
sejão perpetuas, e as amizades delias leaes e verdadeiras, 
sem em tempo algum se mudarem, nem quebrarem. 

E pelo dito senhor capitão foi respondido ao dito Rey que 
elle em nome de Sua Magestade, e do senhor Conde V. Rey 
acceita este contrato de pazes a^sim e na forma nelle rela- 
tado, e a rectificação feita do outro primeiro contrato, ha- 
vendo-o o dito senhor V. Rey por bem, ou o Príncipe que 
governar este Estado, e promete e se obriga de sua parte 
guarda-lo e cumpri-lo em tudo e por tudo o nelle contheudo; 
e pera firmeza de herdade mandou a mim dito tabellião fi- 
zesse este estromento, no qual os ditos senhor capitão, e Rey 
Soma de Rama, e Arjunagy, seu thio, se assinarão, e os ve- 
readores João Pereira de Almeida, vereador da vara, e Fer- 
não Coadrado de Almada, e os juizes Francisco Dias Cer- 
veira, e Manoel Carvalho de Almeida, e o procurador da 
cidade Manoel Pequeno, e o escrivão da camará Carlos Bote- 
lho, e as testemunhas presentes Gonçalo Pereira de Sousa, 
fidalgo da caza de Sua Magestade, e Antonio de Barros, 
viuvo, cidadão desta dita cidade, e hem assim se assinou o 
dito interprete Mangogy Sinay, e eu dito tabellião que o es- 
crevi — Francisco de Sousa de Castro — Chapa real do Rey — 
Antonio de Barros — Sinal de Arjunagy — Fernão Cordrado 
de Almada — João Pereira de Almeida — Manuel Carvalho 
de Almeida — Francisco Dias Cerveira — Manoel Pequeno — 
Carlos Botelho — Gonçalo Pereira de Sousa — Mangogy Si- 
nay. 

E por quanto elle dito Rey Soma de Ranna continua com 
a dita paz athé o presente, agora desejoso de se unir com 
maiores vinculos de amizade com este estado, e em particu- 
lar com a cidade de Damão e terras de sua jurisdição, e por 
verificar ser vassalo de Sua Alteza, que Deos guarde, disse 
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1635 elle dito Rey de Asarceta que havia por retificados, e de 
M ^ ço novo retiflcava os dous contratos primeiros feitos pelos Rey 
Ramo de Ranna, seu avô, e ellè dito Rey Soma de Ranna 
com os capitães e governadores que forão desta dita cidade 
Fernão de Miranda de Azevedo, e Francisco de Sousa de 
Castro, e se obriga de novo â guardallos na forma e maneira, 
em que estão ; e agora açcrescenta de novo com o senhor 
capitão e governador Mathias Carneiro de Sousa este con- 
trato com mais ampliação outras addições e clausulas de 
huma e outra parte mais convenientes ao serviço de Sua Al- 
teza, e utilidade destas terras como as de RamanagueJ. 

1. Primeiramente que quanto ao assentado n.° 1.° 2.° 3.° 
4.° 5.° 6.° e 7.° capítulos do contrato acima referido com 
Francisco de Sousa de Castro, ficão em seu inteiro vigor 
pera dar inteiro comprimento sem se accrescentar nem di- 
minuir cousa alguma. 

2. Que quanto ao 8.° capitulo do dito contrato, em que 
diz o dito Rey de Asarceta Soma de Ranna, que os furtos 
que ouver e se fizerem nestas terras de Damão, de gado, 
carretas, e gente, fica em seu vigor, accrescentando porem 
o ditojRey agora de novo que os ladrões, que fizerem seme- 
lhantes furtos nas ditas terras, será elle dito Rey obrigado a 
lhes mandar logo cortar as cabeças, mandando restituir a 
seus donos o furto que tiverem feito, e não o fazendo assim, 
será tido por inimigo do estado, por quebrantador da paz, e 
tratado por tal. 

3. Quanto ao 9.° 10.° e li. 0 capítulos do contrato do ca- 
pitão Francisco de Sousa de Castro, ficão em seu inteiro vi- 
gor na mesma forma capitulada. 

4. Quanto ao dozeno capitulo do dito contrato do dito ca- 
pitão Francisco de Sousa de Castro, em que diz o Rey de 
Asarceta que promete todas as vezes que seja chamado em 
occasião de guerra, que o peça, pelos senhores capitães e 
governadores etc. accrescentou o dito Rey de mais prome- 
tendo ao senhor capitão e governador Mathias Carneiro de 
Sousa, debaixo de sua palavra real, que particularmente 
ficava obrigado, como de feito se obrigou por este contrato, 
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a ajudar o dito senhor capitão e governador com todo o seu i635 
poder e gente de armas de suas terras, de pé e de cavallo, M ^ fC 
ao menos quinhentos homens de espingardas, e sessenta de 
cavallo, e mil Biles contra o inimigo Golle, a quem neste pre- 
sente tempo determina fazer guerra por justas considerações 
do serviço de Sua Alteza, e ordens repetidas que tem dos 
senhores governadores o dito senhor capitão e governador, 
que todas comunicou ao dito Rey de Asarceta Soma deRan- 
na, o qual ficou obrigado a acodir com a sobredita gente de 
guerra no tempo que o dito senhor capitão e governador lhe 
fizer aviso pera o dito intento, sem pera isto ter o dito Rey 
de Asarceta rezão alguma que encontre a esta resolução, 
porque desde agora fica avisado para a referida guerra pelo 
dito senhor capitão e governador, e em caso que por parte 
do dito Rey de Asarceta aja alguma falta neste contrato, ou 
demora que impossibilite o intento assentado, no tempo que 
o dito senhor capitão e governador pera isso enleger, por 
esta causa será tido por quebrantador da paz, e inimigo de- 
clarado do estado, e como tal ficará perdendo o direito, que 
tem á cobrança do chouto das terras da jurisdição de Damão, 
conforme a ordem que o dito senhor capitão e governador 
pera isso tem dos senhores governadores, que já fizera pre- 
sente ao dito Rey de Asarceta Soma de Ranna ; e outrosy 
declarou o dito Rey que a sobredita gente de armas, de pé e 
de cavallo, que está obrigado a mandar pera a dita guerra, 
ficará toda á ordem do dito senhor capitão e governador, ou 
hindo em sua companhia, ou mandando pessoa sua pera a 
governar, e antes disso elle dito Rey será obrigado a mandar 
pera a dita cidade de Damão hum filho seu, que ficará em 
reféns, como he estilo. 

5. E quanto aos 13 e 14 capítulos do contrato já dito com 
o capitão e governador qiíe foi Francisco de Sousa de Cas- 
tro, ficão estabelecidos na mesma forma em que estão. 

6. E quanto ao capitulo 15 do dito contrato feito com o 
dito capitão e governador que foi Francisco de Sousa de 
Castro, em que elle dito Rey está obrigado a entregar todos 
os escravos e escravas cativos a seus donos, dos moradores 
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1635 da dita cidade de Damão, disse que este capitulo em todo de 
w ^ ço novo o ratificava o dito Rey, e se obrigava que em caso que 
elle dito Rey, ou seus successores não entregassem os es- 
cravos fugidos, sendo-lhe pedidos por seus donos, se obri- 
gava a pagar a justa valia delles, justificando seus donos 
estarem nas terras delle dito Rey, cujos preços poderão 
haver nos seus choutos, e sendo caso que os ditos escravos 
se tornem para as nossas terras depois de o Rey satisfazer 
a sua justa valia a seus donos, ficarão livres por serem chris- 
tãos. 

7. E quanto ao capitulo 16 do contrato já dito com o dito 
capitão e governador que foi Francisco de Sousa de Couto, 
disse o dito Rey que ficava estabelecido na mesma forma, 
em que está. 

E porque este terceiro contrato de paz celebrado entre o 
dito Rey de Asarceta Soma de Ranna e o senhor capitão e go- 
vernador Mathias Carneiro de Sousa, e pera maior união das 
terras e gente de Damão e Ramanaguel, assentarão de novo 
o dito senhor capitão e governador, e o dito Rey que todos 
os mercadores de nossas terras livre e desimpedidamente 
poderão entrar nas terras do dito Rey a venderem e compra- 
rem toda a sorte de mantimento, gado, ferro, e outras dro- 
gas, que se acha nas suas terras, sem pera isso poderem ser 
impedidos do dito Rey e de sua gente em seus passos e ca- 
minhos, porque da mesma sorte se use nas nossas terras 
com sua gente, e se usará daqui em diante com a mesma 
correspondência. 

E porque a união, que se acha hoje em o Rey de Asarceta 
e as terras de Damão e Baçaim, he tão grande, que verçi a 
ser o mesmo Damão e Ramanaguel e Baçaim que huma só 
cousa em amor e amizade, desejoso o senhor capitão e go- 
vernador Mathias Carneiro de Sousa corresponder ao dito 
Rey de Asarceta, aceita em seu nome, e dos vreadores e 
mais oflQciaes da camará desta dita cidade os capítulos, que 
pelo dito Rey de Asarceta forão apresentados ao dito senhor 
capitão e governador, o qual se obriga por si e pelos senho- 
res capitães e governadores que socederem, aos guardarem, 
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e darem inteiro comprimento, os quaes capítulos são os se- ^35 
guintes. "JJ* 

4 . Primeiramente que as sentenças que hande dar os jui- 
zes nas duvidas que se offerecerem sobre o chouto do dito 
Rey, fará elle dito senhor capitão e governador que guar- 
dando-se toda a justiça, não fique ao dito Rey queixa alguma, 
mandando também arrecadar todo o chouto, que directa- 
mente lhe pertencer, pagas as rendas, no que o dito senhor 
capitão e governador se haverá como particular amigo do 
dito Rey. 

2. Sendo pois esta amizade entre o Rey de Asarceta com 
a cidade de Damão e suas terras tão unida, e agora com no- 
vos empenhos avantajada, pode succeder que a este respeito 
se offereça alguma desinquietação, que possa ter o Reino de 
Ramanaguer, e seja conveniente ao dito Rey mudarsepera a 
cidade de Damão com sua pessoa e família, se lhe pagará 
dentro na dita cidade o dito chouto assy e da maneira que o 
lograva estando em Ramanaguer, tendo porém elle dito Rey 
aquelle direito, por cuja causa se lhe paga o chouto. 

3. E porque em algum tempo pela mesma causa se pode 
offerecer alguma guerra, que obrigue ao dito Rey a se reco- 
lher na dita cidade de Damão, será recebido do capitão e ci- 
dade com todo o amor e amizade, dando-selhe para sua 
morada huma cazas sobradadas capazes pera recolher sua 
família, aonde assistirá seguramente todo o tempo que lhe pa- 
recer, sem que pessoa alguma da dita cidade possa entender 
com cousa sua, nem offender a sua gente, e quando o dito 
Rey queira sahir da dita cidade pera a parte que lhe parecer, 
não será impedido, antes o fará livremente, e sendo caso 
que por sua assistência na dita cicjade se mova contra ella 
alguma guerra, estará o dito Rey seguro, e muito bem reco- 
lhido com sua família, guardando-se-lhe toda a fé devida á 
boa amizade, pera o que se obrigou o dito senhor capitão e 
governador Mathias Carneiro de Souza mandar buscar huma 
provisão dos senhores governadores pera maior firmeza 
deste capitulo. 

4. Promette mais o dito senhor eapitão e governador de 



72 



ajudar ao dito Rey de Asarceta com pólvora e pelouros, e a 
gente que for necessário pera sua defensa, offerecendoselhe 
alguma guerra contra o Colle, guardandose primeiro as cir- 
cunstancias e clausulas do capitulo 13 do contrato celebrado 
com o dito capitão e governador Francisco de Souza de Cas- 
tro. 

5. Em caso que se ache despeso o dito Rey de Asarceta, 
estando nesta dita cidade pelos casos acima referidos, se lhe 
emprestará o dinheiro, que lhe for necessário, para o satis- 
fazer do seu chouto, o qual se obriga a esta satisfação. 

6. E tendo alguma desinquietação o dito Rey dos ladrões 
e formigueiros Billes, se lhe dará toda a ajuda e favor, como 
amigo desta fortaleza, e suas terras. 

7. Que os enviados do dito Rey de Asarceta assistentes 
em Damão estarão seguros de serem presos e avexados de 
pessoa alguma de qualquer calidade que seja, guardando o 
seguro real passado em favor do dito Rey e sua gente. 

8. E pelo dito Rey de Asarceta Soma de Ranna foi dito 
por meio do seu lingoa Ganes Paravú, que se obrigava a 
guardar e dar inteiro comprimento a todos os capítulos, e 
tudo o mais relatado neste contrato firmemente sem duvida 
nem falta alguma, per si, e por seus filhos e successores, 
parentes e vassallos, em maneira que as pazes contratadas, 
firmadas, e relificadas fiquem e sejão perpetuas, e as amiza- 
des delias leais e verdadeiras, sem em tempo algum se mu- 
darem e quebrarem. 

9. E logo pelo dito senhor capitão e governador Mathias 
Carneiro de Sousa foi respondido ao dito Rey que elle em 
nome de Sua Alteza, e dos senhores governadores aceita 
este contrato de pazes assy e na forma nelle relatada, e a 
ratificação de outros contratos feitos com os ditos capitães e 
governadores Fernão de Miranda de Azevedo, e Francisco 
de Sousa de Castro, avendo os ditos, senhores governadores 
por bem, ou o Príncipe que governar este estado, e proraette 
e se obriga da sua parte guardalo e cumprilo em todo e por 
tudo o nelle conteúdo, e pera firmeza da verdade mandou a 
mim dito tabalião fizèsse este estromento, no qual o dito se- 
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nhor capitão e governador Ma thias Carneiro de Sousa, e Rey 
de Asarceta Soma de Ranna, e osPrincepes seus filhos Crus- 
nadasgy e Surata Singa se assinarão, e com o genro do dito 
Rey Crusnadar Bagul, e seu sobrinho Gobagi Bagul, e seu 
Pardane e recebedor Baigi, e o Pardane Dabir Ganes, e o 
seu lingua Ganes Paravú, e bem assim os vreadores, e mais 
officiaes da camará, a saber, os vreadores Manoel de Moura 
Rolim, e Nicoláo de Leão, e os juizes João Gomes Gracez, e 
Domingos de Brito da Silva, e o procurador da cidade Fran- 
cisco Teixeira, e o escrivão da camará Antonio Mourão Cou- 
tinho, e as testemunhas Manoel Cirne da Silva, fidalgo da 
casa de Sua Alteza, capitão e governador que foi da dita ci- 
dade, e Manoel de Barros, capitão mór do campo, e Bento 
Teixeira de Figueiredo, cavalleiro professo da ordem de 
nosso Senhor Jesus Christo, e os cidadãos Luiz Carneiro de 
Almada, e Jorge Martins da Maya, e Antonio Peixoto da Sil- 
va, e Manoel de Sousa de Vasconcellos, e Antonio Lopes 
Aljofarinho, e o dito interprete e Paravú do dito senhor ca- 
pitão Simão de Teive, que tudo lhe declarou ao dito Rey, e 
aos seus filhos delle e parentes seus, e gente delle aqui no- 
meados e declarados; e eu dito tabalião que o escrevi, e tudo 
lhe declarou na lingua da terra, e o escrevi, e declaro que 
se não assinou o dito Manuel Cirne da Silva, por não estar 
presente; e eu dito tabalião que o escrevi, nem se assinou o 
dito Jorge Martins da Maya, e o escrevi. — Mathias Carneiro 
de Sousa — Chapa real do Rey — Sinal do Princepe Surata 
Singa — Sinal do Príncipe Crusna Dasgi — Sinal do genro 
d ElRey Crusnadas Bagul — Sinal de Gebagi Bagul — Sinal 
de Condagi Pardane — Sinal de Baigi Pardane — Sinal de 
Ganesgi Dabir — Manoel de Moura Rolim — Nicoláo de 
Leão — João Gomes Graccs — Francisco Teixeira — Domin- 
gos de Brito da Silva — Antonio Mourão Coutinho — Manoel 
de Barros — Bento Teixeira de Figueiredo — Luis Carneiro 
d' Almada — Antonio Peixoto da Silva — Manoel de Sousa de 
Vasconcellos — Antonio Lopes Aljofarinho — Simão de Tei- 
rc — Ganes Paravú. 
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A qual escritura de contrato de pazes aqui vai trasladada 
do próprio livro de minhas notas, adonde está lançado, e 
assinado pelas partes e testemunhas, bem e fielmente, sem 
delle acrescentar nem diminuir, entrelinha e borraduras, 
riscado, nem cousa que duvida faça, salvo na quinta lauda 
huma entrelinha que está por cima da primeira regra, e diz 
— ficão — e ahi mais abaixo tres letras emendadas que diz 
— das — que se fez por fazer verdade. Pagou nada. Eu An- 
dré da Mota sobredito tabalião o fiz escrever, e sobscrevi, e 
me assinei do meu publico sinal, que tal he como se segue 
(logar do sinal publico). 

No mesmo livro fL 332 está outro instrumento das pazes 
de 1635, que comprehende também as que adiante se se- 
guem ; tudo em certidão passada em Damão a 15 de março 
de 1729. 

f 

Treslado das iltimas pazes e coidkôes 
que feichou (sic) o capitão e governador desta cidade, Luiz de Mello Pereira, 
com o Rey de Asarceta 

Em nome de Deos, amen. Saibão quantos este publico 
estromento de capitulações e assento de pazes virem que no 
anno do nascimento de nosso Senhor Jesus Christo de 1719 
aos 25 dias do mez de mayo do dito anno, nesta cidade de 
Damão, em a fortaleza delia, aposentos dos capitães e go- 
vernadores, sendo de presente o capitão e governador desta 
dita cidade e sua jurisdição Luis de Mello Pereira, fidalgo da 
caza de Sua Magestade, que Deos guarde, o senado da ca- 
mará por seus vereadores, juizes, e procurador, e bem as- 
sim o feitor e alcaide mór de Sua Magestade, e os fidalgos 
nobres moradores avante assinados, e outrosy Ramagy Ga- 
nessagy, embaixador e Pardane mór do Rey de Asarceta 
Soma Deo Ranna, e o lingoa desta fortaleza Vissanagy, e 
logo por meio delle foi dito pelo dito Pardane mór embaixa- 
dor em lingoa da terra, declarado pelo dito lingoa em por- 
tuguez, a mim Manoel de Freitas e Menezes, tabalião publico 
das notas, e escrivão da fazenda dos defuntos nesta dita ci- 
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dade 6 suas terras, em presença das testemunhas ao diante i7w 
nomeadas, e assinadas, que elle dito Pardane mór embaixa- ^ i0 
dor Ramagy Ganessagy trazia, como de feito logo apresentou, 
procuração abastante do dito seu Rey em letra gentílica com 
sua chapa real, traduzida pelo dito lingoa, pera com ella, e 
os poderes que lhe dava firmar as pazes e amizade perpetua 
com esta cidade e sua jurisdição, e se conformar em tudo 
com o dito capitão, e guardar no que fosse em utilidade e 
conservação das terras de ambas as partes, com todas as 
capitulações e reformações necessárias do tempo do general 
Joseph de Mello de Castro a esta parte, as quaes todas ficão 
em sua força e vigor, e as mais que o dito capitão e gover- 
nador fosse servido acrescentar, por ser o animo e vontade 
do seu Rey ajustarse em tudo com a razão e paz, que de 
novo se assentavão por este presente contrato, cujo teor da 
dita procuração em portuguez he o seguinte: 

Procuração do Rey de Asarceta 

Eu o grandioso Rey de grandiosa linhagem dos Ráos feito 
pelo animo do grandíssimo Senhor Deos de todo o globo, o 
Rey Soma Deo Ranna, Rey de Asarceta, e do reino deRama- 
naguer ao Matona do Itamady Ramagy Ganessagy, Pardane 
mór, embaixador, em como tenho encarregado a vossa merçê 
os negócios da embaixada, que tenho mandado para o porto 
de Damão, por rezãõ que ouve guerras com os Portuguezes, 
e por isso lhe mando pera fazer as pazes; assy que tudo 
quanto vossa mercê fizer e obrar, e as pazes que fizer, tudo 
o haverei eu por bem feito. Hoje dez de escuro do mez de 
maio de 1775, que vem a ser 13 do dito mez de maio de 
1719 annos. No principio da cabeceira da dita procuração 
está a chapa real do dito Rey. E na ultima regra abaixo esta 
confirmação do embaixador e Pardane mór de sua letra pró- 
pria, em que diz — Cumpra-se o que está escripto conforme 
uso — Na mesma regra está huma palavra de confirmação 
do seu Muzumadar, que diz — Mortobo— . 



1719 
Maio 
13 
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Treslado da carta do dito Rey, escripta ao dito capitão e governador, a qual tronie o 
Embaixador Ramagy fianessagy Pardane raór, qoe veio a effectoar as pazes, e entre- 
gou na primeira vista ao dito capitão e governador, aos 1 6 de maio de i 71 9 

Carta, etc. Em a fortaleza de Damão, senhor irmão, e se- 
nhor maior irmão, Luis de Mello Pereira, capitão e governa- 
dor da cidade de Damão, feita por Maha Rana Diragi 1 Maha 
Ranna Raul Somo Deo Ranna, Rey de Asarceta, e terras de 
Ramanaguer 2 , cá de saúde passo; vossa mercê me mande 
boas novas de sua saúde pera fazer a estimação, e de mais 
dias passados muitas vezes escreveu sobre o embaixador, e 
agora por escripto de amigo tenho enviado o acreditado Ra- 
magy Ganessagy, Pardane mór; depois de encontrar hade 
representar alguns capítulos, e conforme elles he necessário 
fazer, e a vontade que tem he certa mesma ; vossa mercê, se- 
nhor, he gente boa, e pera as cousas verdadeiras não tem 
que escrever mais, porque nisso fica ao querer de Deos, e 
vosa mercê he de consideração; ao diante será a amizade 
mais aventajada, e não seja que ao diante seja dissenções. 
Não tem que escrever mais, que Deos guarde a vossa mercê. 
Hoje dez de escuro do mez de maio de 1775, que vem a ser 
13 do dito mez de maio de 1719. — Chapa real. E sendo as- 
sim tresladada a dita procuração e a dita carta do dito Rey 
de que eu dito tabalião porto minha fé e credito. 

Contratos 

E logo pelo dito capitão e governador foi proposto e de- 
clarado pelo dito lingoa desta fortaleza Vissanagy Paravú em 
lingua da terra que elle dito capitão e governador era con- 
tente de que por seu meio se fizessem estas pazes e amizade 
com o dito Rey, e de conformar em tudo com a razão para 
a conservação de suas terras e nossas, pera o qual effeito 
tenho visto os contratos dos capitães passados do tempo do 
general Joseph de Mello de Castro a esta parte, e que lhe 



1 Outra copia diz — Diraza. 

2 Outra copia diz — Ramo Nagar. 
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paredão mui conformes as capitulações delles, e tudo o as- 1749 
sentado nelles bastante pera a conservação de huma boa pax, 
e assim satisfazia de que ficassem todos os ditos contratos 
firmes e valiosos, e ratificados novamente em toda a sua 
força e vigor, pera por elles se rejurar e guardar huma 
limpa e fiel amizade, por assy ser sua vontade em cumpri- 
mento de todos os capítulos nelles resumidos, e de outros 
que novamente neste presente contrato se acrescentão, os* 
quaes são seguintes. 

1 . Primeiramente perderá o dito Rey de Asarceta o chouto 
de todo o tempo que durou a guerra, que foi começado aos 
23 de Dezembro de 1717 thé o dia que se lhe passou o se- 
guro real pera poder vir o seu embaixador a tratar das pa- 
zes, que foi aos 29 do mez de abril de 1719, que faz hum 
anno quatro mezes e seis dias; mas como he justo o reque- 
rimento que faz pelo seu embaixador de não pagar o arren- 
damento das aldeãs da coroa de Portugal, que traz arrenda- 
das, pelas não lograr, visto serem invadidas pelas nossas 
armas, e porque ao dito arrendamento estava obrigado o 
mesmo chouto, não será obrigado á satisfação do dito arren- 
damento do dia em que as nossas armas quebrando o segu- 
ro, entrarão nas ditas aldeãs thé o mesmo dia em que se 
passou o seguro. 

2. Assim mais seria obrigado o dito Rey a pagar todas as 
perdas e danos, que nas terras da coroa causou com as guer- 
ras que abrio, que como foi tão dilatada, se fizerão gravíssi- 
mas; mas attendendose a não ser o dito Rey presente o que 
abrio as guerras, e á pontualidade com que procurou logo 
as pazes assy que entrou a governar por morte do Rey Jadeo 
Ranna ; e ponderandose também a grande perda que as nos- 
sas armas lhe causarão, se obriga por seu embaixador a pa- 
gar do dinheiro do chouto trinta mil xerafins, a saber, vinte 
e seis mil- xerafins pera a satisfação das perdas e danos, e 
quatro mil xerafins pela restituição dos resgates que pela 
nossa gente levou, os quaes trinta mil xerafins se pagarão 
da terceira parte do chouto que ficar liquido, satisfeitas as 
suas consignações, e se lhe passarão as quitações necessárias. 
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i7i9 3. E assym mais que só pera as aldeãs da coroa* que o 
Rey traz de arrendamento, o qual ratifica, lhe valerá o se- 
guro, com condição ainda que haja guerras» sempre virão os 
Pateis e curumbins delias a dar a obediência, e assistir ao 
serviço das nossas tranqueiras, como vassallos que são de 
Sua Magestade, que Deos guarde, e nas ditas aldeãs não ha- 
verá gente de guerra, nem cousa que indique a menor infi- 
delidade sob pena de lhe não valer o seguro, como declara 
o 7.° capitulo de Francisco de Sousa de Castro, ratificado e 
resumido nos mais contratos athé hoje, o qual seguro não 
consta ser passado pera as aldeãs Naroly, Dadará, e Tigará. 

4. Será mais obrigado o dito Rey a pagar todas as perdas 
e danos que o Grasiá no6 fizer nas nossas aldeãs, constando 
que para fazer os furtos se valerão das terras do dito Rey, 
ou fosse na entrada, ou na saida ; e juntamente ficará obri- 
gado o dito Rey por este novo capitulo não só ao referido 
acima, mas também lhe ficará por obrigação tomar toda a 
noticia em ordem a saber se o dito Grasiá tem intento, ouse 
aparelha pera dar em nossas aldeãs, e constando o referido, 
será obrigado a impedirlhe este designio, ainda que seja a 
troco de perder a golpe de espada muita gente. 

5. Assym mais de nenhuma maneira entenderão os servi- 
dores do. dito Rey, nem pessoa alguma de suas terras com a 
nossa gente, nem suas carretas, quando vão ao corte e con- 
dticção da madeira, sob pena que quando o contrario obra- 
rem, se lhes descontará dez xerafins cada carreta que obri- 
garem a fazer qualquer serviço, pois todos os que nos seus 
matos entrão, lhe pagão os direitos como he costume. 

6. Será também o dito Rey obrigado não só a entregar 
todos os cafres e caíras, que desta cidade fugirem, enos 
constar estar nas suas terras, pois a isto obriga hum dos 
capítulos do contrato das pazes, que ajustou o general Joseph 
de Mello de Castro, mas de novo lhe fica acrescentado esta 
obrigação para não só dar cumprimento ao referido, mas 
também será obrigado a pagar todos os curumbins que lhe 
constar vão fugidos das nossas terras pera as dos Mouros, e 
nos fará aviso pera por meio de valum (sic) se constituírem 
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aos seus naturaes; e assim constando a qualquer dos donos 
que o dito Rey teve noticia da ausência dos fugidos, por es- 
tarem, ainda que de passagem, polias suas aldeias, fazendo 
requerimento judicialmente, se lhe satisfará trezentos xera- 
fins por cada cabeça; mas ainda que a dita satisfação esteja 
feita, sempre nós seremos obrigados a tornar a dita quantia 
todas as vezes que nos fizerem entrega cios nossos captivos. 

O que tudo praticado pelo dito capitão e governador, ex- 
plicado na lingua da terra pelo dito interprete ao dito embai- 
xador, e delle bem entendido, disse que na forma que o dito 
capitão e governador era servido, e por serviço do seu Rey, 
aceitava de boa vontade assim o favor de serem somente 
trinta mil xerafins da perda do chouto do dito seu Rey, como 
também o chouto do tempo que durou as guerras athé o se- 
guro, que faz hum anno quatro mezes e seis dias, como já 
atraz se declara, porque por todo o assentado estava, e ac* 
ceitava em nome e pessoa do dito seu Rey, prometendo por 
sua palavra real dar o devido cumprimento a tudo, e em seu 
nome e pessoa jurava pelo seu juramento de guardar o que 
neste contrato he pedido e assentado, e aceito pelo dito capi- 
tão e governador, havendo pela parte do seu Rey por ratifi- 
cados e acceitos os contratos todos atraz resumidos, para 
todos ficarem em sua força e vigor desde agora para sem- 
pre, sem de sua parte os poder violentar no minimo delles, 
por ser esta paz huma perpetua memoria do tempo entre O 
dito seu Rey, e seus successores com esta cidade; e se obri- 
gou o dito seu Rey, e o dito Pardane mór embaixador Ramagy 
Ganessagy ao cumprir firmemente sem duvida nem falta al- 
guma, por si e seus filhos, parentes e vassallos, de maneira 
que as pazes contratadas e firmadas com o capitão e gover- 
nador fiquem e sejão perpetuas, e as amizades delias leaes, 
e verdadeiras, para em tempo algum não se mudarem nem 
quebrarem, e por isso se firma com a chapa real, que elle 
dito Pardane mór embaixador trazia do dito seu Rey, em 
cujo nome, e sobre sua cabeça jurava de as conservar, pera 
o que tomava Deos nosso Senhor por testemunha ; e pelo 
dito capitão e governador foi respondido ao dito Pardane 
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1749 mór embaixador que elle em nome de Sua Magestade, que 
Deos guarde, e do Senhor Conde V. Rey deste estado, Dom 
Luis de Menezes, em virtude da ordem que teve o general 
do Norte Luis Gonçalves da Camara Coutinho do dito senhor, 
commetido a elle dito capitão e governador, pela qual orde- 
nava que aceite as ditas pazes com todo o credito e reputa- 
ção de nossa coroa, o que se entende havendoo o dito Senhor 
assim por bem, e prometeo, e se obrigou de sua parte a 
guardar em todo e por todo ; e pera firmeza da verdade man- 
dou a mim taballião fizesse este publico estromento nas mi- 
nhas notas, no qual o dito capitão e governador, e o dito 
Pardane mór embaixador asáinarão com os vereadores e no- 
bre senado da camará desta cidade. 

E assim mais declarou o dito capitão ao embaixador que 
no que toca ao gado, e mais fato que está das nossas terras 
nas terras do dito Rey antes das ditas guerras, se obrigará 
ao que for resão entre o dito capitão e governador e o dito 
embaixador, sem mais contenda alguma. 

E de como assim se comprometerão debaixo da mesma 
paz e amizade que havia feito, em fé do que se assinarão 
com o vereador Valentim Pereira de Sampayo, e Joseph Pe- 
reira de Vasconcellos, e procurador da cidade Manoel Tei- 
xeira, e o juiz ordinário Manoel Cardoso de Aguiar, o escri- 
vão da camará Manoel Pinto de Sepulveda, o feitor e alcaide 
mór Lucas Bernardo de Moraes, os fidalgos nobres e cida- 
dãos que estavão presentes, a saber, Antonio de Moura Ro- 
lim, Francisco de Barros, Carlos Vaz Cirne Bacellar, Luis da 
Costa, Antonio Rodrigues Chaves, o capitão do forte de São 
Hieronimo Antonio de Almeida Sottomayor, o capitão do 
campo Simão da Fonseca Coutinho, Rodrigo da Guarda Cou- 
to, Nicoláo Martins juiz <Jo chouto, o capitão Francisco Va- 
rella de Eça, o capitão Joseph da Fonseca Osorio, o capitão 
Francisco Vaz Cordeiro, que também se achavão presentes, 
todos residentes nesta cidade; e eu dito tabalião que o es- 
crevi. — Luis de Mello Pereira— chapa do Rey — Joseph Pe- 
reira de Vasconcellos — Sinal de Ramagy Ganessagy, embai- 
xador, pardane mór— Sinal de Rangogy Muzumadar — sinal 
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de Ramogy Pardane do chouto — Manoel Cardoso de Aguiar— 474» 
Manoel Teixeira Lucas — Bernardo de Moraes — Francisco 
de Barros — Antonio de Almeida Sottomaior — Carlos Vaz 
Cirne Bacellar — Antonio de Moura Rolim — Ruy Gomes de 
Sequeira — Nicoláo Martins — Francisco Vaz Cordeiro— Ro- 
drigo de Guarda Couto — Julião Freire Lobato — Simão da 
Fonseca Coutinho — Antonio Rodrigues Chaves — Vissanagy. 

Seguro do capitão desta fortaleza, Luiz de Mello Pereira, para vir o Embaixador 
do Rey Choutiá pera esta cidade de Damão 

Luiz de Mello Pereira, capitão e governador desta fortaleza 1719 
e cidade de Damão, e sua jurisdição; por este dou seguro A j)" 1 
em nome de Sua Magestade, que Deos guarde, a Ramagy 
Ganessagy, pardane mór, e embaixador do Rey de Asarceta, 
e terras de Rama Naguer, pera que possa vir seguramente a 
esta cidade a tratar a conferencia e ajuste da paz entre o 
Rey, e o soberano Estado da índia oriental da Magestade 
Sereníssima de Portugal, e poderá trazer em sua companhia 
quinze cavallos, e cincoenta homens de pé, e com a mesma 
segurança e liberdade poderá voltar pera as ditas terras 
todas as vezes que quizer, feitas, ou não feitas as pazes. 
Dado em a fortaleza de Damão sob o sello das armas reaes, 
e por mim assinado aos 29 de Abril de 17 19 — Luis de Mello 
Pereira. — O sello das armas reaes. 



Outros documentos sobre o Rev de Asarcela 

Alvará de EI-Rey sobre se não fazerem forças a El-ltey Choutiá no pagamento do chouto 
que tem nas aldeãs de Damão 

(Livro de alvarás n.° i-A, foi. 103 v.) 

Eu EIRey faço saber aos que este alvará virem que eu sou icoí 
informado das forças, que os capitães da cidade de Damão M *'/ 0 
fazem ao Rey Choutiá sobre as rendas dos choutos, que tem 
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1604 nas aldeãs delia, recolhendoas os ditos capitães, e pagando- 
^ ço lhe em cavallos velhos, e mancos, e em outras cousas por 
excessivos preços, de que me ey por mui desservido, por ser 
cousa tão injusta e alheia da obrigação dos ditos capitães, e 
de que se tem experiência que resultão muitos inconvenien- 
tes, alem do escândalo que isto dará aos gentios e mouros 
daquellas partes, e o pouco exemplo que com isso dão, pelos 
quaes respeitos ey por bem e mando que daqui em diante 
os ditos capitães se não entrometão mais no dito chouto, e 
que todo se pague a quem o dito Rey ordenar, em dinheiro, 
e não em outra cousa, e outrosy mando que no dito dinheiro 
se não possa fazer embargo por divida alguma, e que os mo- 
radores da dita cidade se não contratem, nem possam con- 
tratar com o dito Rey senão com dinheiro de contado, sob 
pena de que alem de eu me haver por mui desservido dos 
ditos capitães e moradores da dita cidade, que o contrario 
fizerem, e de os mandar castigar com muito rigor, pagarem 
ao dito Rey anoveado a contia, que lhe não pagarem em di- 
nheiro do dito chouto, e a contia dos contratos que com elle 
fizerem contra a forma deste alvará, e pelo conteúdo ne.lle 
se perguntará na residência dos ditos capitães, e os juizes 
delia farão com effeito pagar aos ditos capitães, e aos ditos 
moradores tudo o em que os acharem comprendidos contra 
o que nelle assy lhes mando, que será guardado e observado 
como ley. Notificoo assy ao Viso Rey, chanceler do dito Es- 
tado, e ás mais pessoas a que o conhecimento delle perten- 
cer, e do teor deste alvará o dito chanceler passará treslados 
por elle assinados, e sellados com o sello de minha chance- 
. laria, aos quaes se dará tão inteira fé e credito como a este 
próprio, e os mandará publicar e fixar nas portas principaes 
da cidade de Goa e de Damão, e registar ao livro da camará 
delia, para que venhão á noticia de todos, e o propio se porá 
em boa guarda para em todo o tempo constar do que assy 
tenho mandado, o qual quero que valha, tenha força e vigor 
como se fosse carta por mim assinada, e passada pela chan- 
celaria, sem embargo da ordenação do 2.° livro, tit. xx, que 
diz que as cousas, cujo effeito ouver de durar mais de hum 
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anno, passem por cartas, e passando por alvarás não valhão, 
e valerá outrosy posto que não seja passado pela chancela- 
ria, sem embargo da ordenação em contrario. Antonio Cam- 
pello o fez em Valhadolid dezanove de Março de 1604. — 
Rey. 

Prousâo do Viso Rey D. Jeronymo dc Azevedo sobre a arrecadação ao chouto 
pela cidade dc Damão para as d» spezas da guerra 

(Livro 3.° de alvarás, foi. 168.) 

Dom Jerónimo d'Azevedo etc. Faço saber aos que este al- 
vará virem que considerando eu os grandes danos, que nas 
terras de Damão se padecem com os assaltos e roubos, que 
nellas faz o Choutiá, e as queixas que sobre isso se me fa- 
zem por parte daquella cidade, e querendo prover nesta ma- 
téria conforme ao que obriga a calidade e importância delia, 
e a sem rezão de que o dito Choutiá usa quebrando o con- 
trato da paz e amizade, que com elle está feita, por cujo res- 
peito se lhe concedeu o chouto, que naquellas terras se lhe 
paga, ey por bem, e me praz que pois elle quebra o dito 
contrato com mover guerra contra as ditas terras causando 
nellas os danos referidos, se lhe quebre a elle também em 
se lhe não pagar o dito chouto, e que do procedido delle, em 
quanto a guerra durar, se faça, e pague gente, com que as 
ditas terras se guardem, e defendão de seus assaltos, e que 
na arrecadação, guarda, e despesa do dinheiro, que no dito 
chouto se montar, e no fazer da dita gente, e governo delia 
se proceda pela ordem e maneira seguinte. 

1 . Farseha o chouto na forma que atégora se fez no baleo 
do capitão de Damão, e por dous cidadões daquella cidade, 
hum que ella costuma nomear, e outro, que era nomeado 
pelo Choutiá, nomealoha a junta, de que adiante se faz men- 
ção. 

2. Feito assy o dito chouto, se porá logo em arrecadação, 
e carregarseha sobre o thesoureiro da fabriqua da fortifica- 
ção daquella cidade, porem não se lhe entregará, mas logo 
se recolherá, assy como se for arrecadando, em huma arca 
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ícaí de tres chaves, que para isso estará no collegio de São Paulo, 
Ma 7 rço das quaes chaves terá huma o dito thesoureiro, outra o pa- 
dre Reytor do dito collegio, e outra o vereador, que servir 
de administrador das obras da fortificação. 

3. Averá huma junta, na qual entrarão o capitão da cida- 
de, e os ditos Reytor, e vereador, e terá a dita junta todo o 
poder e jurisdição necessária para fazer que os devedores 
do chouto o paguem com toda pontualidade, cada hum o que 
lhe tocar, conforme o que se assentar pelos dous cidadões, 
que pela maneira referida se hão de nomear para isso, e as 
justiças da dita cidade executarão o que acerqua disto se 
lhes ordenar por mandados assinados pelos da dita junta, 
sob pena de suspensão de seus cargos até minha mercê, e 
de cinquoenta pardáos (as quaes penas o ouvidor daquella 
cidade executará logo) nos meirinhos que não derem á exe- 
cução os ditos mandados, e não o comprindo elle assy, os 
da dita junta o emprazarão para vir a esta corte aparecer 
ante my, e dar a rezão que teve para não comprir o que por 
este mando, e logo ficará suspenso de seu cargo. 

4. Com o dinheiro, que assy se recolher do dito chouto, 
se farão quinhentos piãis, ou os que parecer necessários 
para guarda, e defensa das ditas terras, sobre o que se to- 
mará assento na dita junta, e a estes piãis se pagará na 
forma que se costumão pagar os mais que naquellas partes 
servem, e será capitão delles a pessoa que o he do campo 
de Damão, a qual no que com elles ouver de fazer, e em- 
prender seguirá as ordens que lhe der o capitão da cidade, 
assy por lhe tocar por rezão de seu cargo, como por eu con- 
fiar de sua muita prudência e experiência que lhe ordenará 
o que for mais conveniente, e nas saidas que com a dita 
gente fizer, em que comprir se achem também os moradores 
daquella cidade, que costumão sair ao campo, os obrigará o 
capitão ao acompanhar; e do dito dinheiro se não fará outra 
despesa alguma, e quando se ouver de tirar da dita arca o 
que se montar no coartel dos piãis, será em presença de 
todos os da junta, e ella também terá a cargo saber se ha 
elíectivos todos os piãis, que se pagarem, e prover sobre isso 
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de maneira que os aja, e se não consuma este dinheiro sem 
se conseguir o fim pera que isto se ordena. 

5. E para que neste negocio se proceda com toda justifi- 
cação, ey por bem, e mando que primeiro que tudo se mande 
notificar ao Choutiá que alce a mão da guerra, e cumpra o 
contrato, como he obrigado, pois por isso se lhe concedeo o 
chouto, porque não o fazendo, se lhe não ade pagar, e com 
elle se lhe ade fazer a guerra, e autuarseha assy a notifica- 
ção, como a sua reposta, para a todo tempo constar como se 
fez esta diligencia. 

Notifico-o assy ao capitão da dita cidade de Damão, aos 
juizes, vereadores, e mais officiaes da camará delia, ao ou- 
vidor, mais justiças, e pessoas a que pertencer, e lhes mando 
que assy o cumprão e guardem, e fação inteiramente com- 
prir e guardar como neste alvará se contem, e o mesmo en- 
comendo ao dito padre Reytor; e este se cumprirá, posto 
que não passe pela chancelaria, por ser do serviço de Sua 
Magestade, sem embargo da ordenação do 2.° livro, titulo 39 
em contrario. Gaspar da Costa o fez em Goa aos 7 de março 
de 614. E eu o secretario Affonso Rodrigues de Guevara o fiz 
escrever. — Viso Rey. 

Verba á margem 

O senhor Conde do Redondo com parecer do Doutor Gon- 
çalo Pinto da Fonseca ouve por bem de confirmar este alva- 
rá, que o V. Rey Dom Jerónimo d* Azevedo passou á cidade 
de Damão, em 27 de março de 6J8, em que este foi incor- 
porado, que vai no livro 1 .° dos registos a fl. 236 verso. Se 
fez esta declaração, que o dito alvará requeria. 

N. B. Este apontamento indica que não houveram elleito 
as pazes ajustadas em 1617, epor nós já publicadas no Chro- 
nista de Tissuary, vol. 4.° pag. 22. (Rivara.) 
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Conclusão c assento, que por ultima resolução fez o reverendo padre Fn y 
Fernando de Lahovc, presentado em saneia thcologia, da ordem dos pre- 
gadores, por ordem do Senhor Viso Rey e Capitão geral da índia, Pero 

* da Silva, com o Senhor Adamos Wesler Vuoll, general dos Ollandezes, 
que promelco dar assinado pelo sen presidente general, e de mais mi- 
nistros de Balaria, o qual assento comprehende tão somente a gente 
branca, porlugueza e mestiços c mais gente de Europa. 

(Arch. da índia, livro grande de pazes, foi. 27.) 

1638 \, Primeiramente acordarão que vindo á prisão qualquer 
general de huma ou outra parte, havendo troca equivalente, 
se dará pessoa por pessoa, e não havendo, será o resgate de 
cada hum dos ditos generaes por duzentas patacas: e outrosy 
havendo algum almirante prisioneiro de huma ou outra parte, 
se fará a troca de pessoa a pessoa; em falta do que dará por 
seu resgate cento e cincoenta patacas. 

2. Declarase mais que sendo em prisão capitães de navios 
de alto bordo, ou feitores de náos Olandezas, será seu res- 
gate de pessoa a pessoa, em rezão da estimação que se faz 
de tal gente, em falta do que se darão cem patacas, com de- 
claração que se tiver capitão e feitor, que sempre se faz mais 
estima da pessoa do feitor, mas não que se exceda do dito 
feitor em cem patacas de resgate, e neste caso fica o capitão 
de tal náo na altura de mestre ou piloto, cujo resgate será a 
sessenta patacas, não havendo troca de pessoas; e outrosy 
sendo caso que seja preso qualquer capitão, indo ou vindo 
de sua fortaleza, pagará também por resgate cem patacas, 
assim como os capitães de alto bordo. 

3. F. achandose, ou caindo em prizão em qualquer destas 
náos de parte a parte (ainda que grandes ou pequenas) mu- 
lheres portuguezas e mestiças, ou flamengas, serão as taes 
mulheres em liberdade com todo o decoro e honestidade, 
que se permitte em bom primor, sem que se peça nenhum 
género de resgate. 
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4. Sendo em prizão algum religiozo ou sacerdote da igreja 
Romana, ou algum ministro dos que acompanhão as náos 
Olandezas, haverá troca de pessoa a pessoa, e não havendo, 
se darão de resgate por cada religioso quarenta patacas, 
com declaração que se não entenderá, sendo Bispo, Arce- 
bispo, ou Patriarcha. 

5. Sendo em prisão marinheiros, artilheiros, condesta- 
bles, grumetes, carpinteiros, calafates, ou outros quaesquer 
officiaes de mar e guerra, ou chatins portuguezes, que em 
fustas ou galeotas, que ganhão sua vida, havendo prisionei- 
ros da outra parte, se darão pessoas por pessoas; em falta 
do que dará cada hum por seu resgate dez patacas, com de- 
claração que todas as pessoas neste capitulo nomeadas se 
entende só de Portuguezes e mestiços, e não gente da terra. 

6. Sendo em prisão moços dos soldados, ou quaesquer 
outros servos (que não sejão captivos) darão por seu resgate 
cinco patacas por cada hum. 

7. E pera se fazer entrega dos prisioneiros que ha de 
parte a parte, e ao diante ouver pela maneira declarada 
nesta capitulação, serão logo com toda a diligencia, tanto 
que o tempo e monção der lugar, livres e entregues em Sur- 
rate, ou aonde os senhores Olandezes melhor lhes parecer, 
e apontarem; pera se dar satisfação aos que ouver de mais 
de parte a parte pelos preços e modo declarado, assy como 
também em Malaca os de Jacatará, China, ou Ilha Formosa, 
Japão, ou donde quer que estiverem, ou se acharem prisio- 
neiros de huma ou outra parte. 

O qual contrato e capitulação terá força continuada, e pera 
sempre neste Estado da índia, que se entende do Cabo de 
Boa Esperança pera dentro. E por verdade do que se assina- 
rão o senhor V. Rey, e elle dito senhor general, em 15 de 
abril de 1638. 
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Nomeação de Anlonio Moniz Barreio 
para ir por Embaixador á côrle do Idalxá, do anão dc 1638; 
regimento que se lhe deu e sagoale que levoo 

(Ardi. da índia, livro 4.° de copias de ordens regias, foi 199 v.) 

^ Em conselho de 9 de julho de 1638. — Também propoz o 
9 senhor V. Rey ao conselho que nelle se assentára que Fran- 
cisco de Sousa de Castro fosse por embaixador ao Dialcão, 
e que visto este fidalgo estar nomeado pera o Dachem, vis- 
sem a pessoa que hiria a Visapôr. 

O Vedor da fazenda geral, o Inquisidor Antonio de Faria 
Machado, Lourenço de Mello d'Eça, e o Arcebispo Primaz 
votarão que fosse Francisco de Castro, ou Antonio Moniz 
Barreto, e Dom Phelippe Mascarenhas disse que se devia 
mandar a Lourenço de Mello d'Eça. O senhor V. Rey ajus- 
tandose com os mais votos resolveo que fosse Antonio Moniz 
Barreto. 

^ 8 o Em conselho de 20 de julho de 638. — Propoz mais o se- 
20 nhor V. Rey ao conselho lhe désse as advertências, que se 
devião fazer a Antonio Moniz Barreto, que estava nomeado 
por embaixador para o Dialcão, alem das que continha o re- 
gimento, que se tinha ordenado, que eu o secretario Amaro 
Rodrigues li no conselho. O qual concorde foi de parecer 
que fosse o embaixador advertido, que o fim principal era 
acceitar a paz, e confirmação delia, que está feita, e lançar 
na conformidade delia de Vingurlá, e mais portos osOlande- 
zes, que nella são recebidos; e que em caso que o Dialcão se 
queixasse de algumas mortes executadas em seus vassallos 
nos navios, que se lhe tomarão no Estreito, lhe respondesse, 
que da nossa parte houvera castigos e prisões, e ainda morte, 
porque o irmão do mesmo capitão geral que então era do 
Estreito (sic). E que devia hir mais advertido o embaixador 
que Mostafacão he nosso inimigo, mas que o grangee como 
amigo, mostrandolhe de palavra que o temos por esse, e 
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com Side Reane se tivesse boa correspondência, por ser ami- 
go, e que com Antonio de Vites, assistente na corte do Dial- 
cão, se não descobrisse em cousa alguma das que leva a 
cargo tratar o dito embaixador, mas só com cautela tratasse 
de tirar delle informações, e avisos necessários para se valer 
delles quando cumprir, avisando de miude a sua senhoria de 
tudo o que se offerecesse. 



Regimento que levou Antonio Honiz Barreto 

Pero da Silva, do conselho de Sua Magestade, seu V. Rey 
e capitão geral da índia, etc. Faço saber a vós Antonio Moniz 
Barreto, fidalgo da caza de Sua Magestade, que pela con- 
fiança que faço de vossa pessoa, e pela muita experiência 
que tendes aquerido em serviço do mesmo senhor nos luga- 
res que occupastes, e satisfação que sempre destes, -e que o 
mesmo fareis em negócios de mór importância, que são 
aquelles em que agora vos occupo de embaixador deste es- 
tado para com o Idalxá, em que espero vos hajaes com tanta 
actividade e zelo do real serviço, que bem assentem em vós 
todas as honras e mercês, que de sua real grandeza se es- 
perão, dando-me a mim lugar de lhas pedir, e volas procu- 
rar. 

1. Primeiramente se vos mandão passar copias das pazes 
assentadas pelo governador deste estado Antonio Moniz Bar- 
reto, vosso parente, com Ibramo Idalxá por seu embaixador 
Zaerbeque, assim do capitulado por via do mesmo Rey, como 
do promettido pelo referido governador, de cujos capítulos 
sereis inteirado para melhor verdes o que jurou e prometeo 
por si, e por seus descendentes. 

2. E outrosy vos serão também dadas as copias da confir- 
mação das referidas pazes no governo do V. Rey deste es- 
tado Dom Francisco Mascarenhas, assim como ultimamente 
em tempo do Conde de Linhares com o Rey que hoje vive. 

3. Também levaes o formão que mandei pedir ao Idalxá 
para segurança de vossa pessoa, assim nas jornadas que ora 
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fizerdes, como para quando hajaes de voltar, que procura- 
reis ser com brevidade, mas não mostrando nunca que vos 
apressaes, por quanto os Mouros são naturalmente tardos 
em todos os seus negócios, e neste particular convém saga- 
cidade, assim como prudência no dispor dos negócios, c con- 
clusão delles, e para melhor effeito se vos dá carta de cren- 
ça, a qual apresentareis logo na primeira vista, quando com 
EIRey vos virdes, a quem saudareis de minha parte, dando- 
lhe o parabém de seu cazamento, e que já nesta cidade o ti- 
nha feito a seu embaixador Xarife Ansan. 

4. O principal fundamento, a que sois mandado, e de que 
heis de tratar nas segundas vistas, que com o Idalxá tiver- 
des, hade ser a expulsão dos Olandezes, tanto do porto de 
Vingurlá, como de outro qualquer da costa da índia, donde 
os mesmos rebeldes pertendão feitorisar; e que isto se en- 
tendeo sempre no recolhimento dos nossos inimigos, como 
capitulado antigamente sobre Malavares não serem consen- 
tidos, nem ainda para fazer aguadas, sobre cujo negocio seu 
pay delle dito Rey tem passado muitos formões para os ta- 
nadares os não consentireis, e que em o haver feito aos 
Olandezes mostrava pouca firmeza no jurado e prometido 
por seu pay e avós. 

5. He certo que hade vir dizendo o Idalxá que por nossa 
parle se tem quebrado o contrato das pazes na tomada dos 
navios do Estreito, assim como n'outras embarcações por a 
costa da índia, como de presente mo escreveo em carta sua, 
cuja copia será também com este regimento; ao que deveis 
de responder que se veja o capitulado pelo antigo embaixa- 
dor Zaerbeque acerca da navegação e cartazes, que os vassal- 
los do Idalxá serião obrigados aos tirar para com segurança 
fazerem seus caminhos, e outrosi não havião de exceder na 
carga das embarcações, nem levar fazendas, que pelos mes- 
mos cartazes fossem prohibidas. 

6. E direis mais que se apresentem os cartazes das em- 
barcações, de que se queixa, e que os mande conferir com 
o que nellas se achou, por cujo estilo se pode julgar a dissi- 
mulação e engano, que contra si tem usado seus próprios 
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vassallos, huns por não tirar cartazes, e outros pelos não 
quererem observar assim como nelles se declara. 

7. He sua queixa a mais próxima a dos navios, que se to- 
marão no Estreito de Ormuz^ e na barra do Sinde, de que 
se queixou pelo referido embaixador, e por cartas suas o 
mesmo Idalxá, a que se fez resposta com a repreza da gal- 
veta de Mascate, que ha dous annos se recolheo em Rajapor 
debaixo do seguro e palavra, que aquelle Tanadar tinha dado 
ao capitão e passageiros da mesma galiota, os quaes entran- 
do, os levarão á falsa fé assim para Visapur, como para ou- 
tras prisões, e que tínhamos assentado que fosse hum ho- 
mem por sua parte a Mascate cobrar os navios e fazendas, 
que eram em deposito daquella presa de que o mesmo Rey 
se queixa; e que para melhor effeito mandei dar quinhentos 
xerafins de mercê aos seus enviados Fatecan e Mamede Be- 
gue com todos os papeis e recados necessários, c tudo â 
vista do Xarife Ansan, com outrosi palavra dada de antes de 
partir se largar a galiota de Rajapur com todo o seu recheio, 
assim e da maneira que a levarão para dentro, e se presume 
que por ser muito mais rica,*e por ter muito mais fazendas 
que as depositadas em Mascate, se tornou a quebrar a pala- 
vra por meio de seus ministros, embaixadores, e conselhei- 
ros, e. a não quizerão dar; e que em lugar de a não entrega- 
rem vai ainda com a queixa avante pedindo satisfação, como 
se não fosse mór a quantia do que acima se vos" declara, e 
como não he outra a causa, que com verdade se possa dar, 
trabalhareis muito por desfazer essas duvidas, mostrando 
serem maiores os agravos que temos recebido do que aquel- 
les que com artificio acrescentão. 

8. E adverti mais que antes do contrato das pazes feito 
antes do governador Antonio Moniz Barreto, e do embaixa- 
dor Zaerbeque, se tinhão feito outros capítulos cinco annos 
antes pelo V. Rey Dom Antonio de Noronha, dos quaes le- 
vaes também a copia, por quanto vão esses mesmos capítu- 
los incorporados na universal paz do Estado com o mesmo 
Idalxá, promettendose nos de Antonio Moniz Barreto que 
desda fortaleza de Chaul até a de Barcelor se não recolherá 
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nenhum género de inimigo do mesmo Estado, ou fossem 
Rumes, Malavares, ou outras quaesquer nações; e que veja 
se nos tem restituído os escravos, ou homiziados que passão 
á terra firme, e que outrosi mande ver os grossos junções 
que se tem posto desda sua fortaleza de Bancapur até San- 
calim e Bicholim aos Portuguezes, Religiosos, e de mais 
christãos que fazem seus caminhos, assim nas idas como nas 
vindas, alem dos agravos, e retenções que lhes fazem por 
meio de seus Tanadares e capitães. 

9. E que outrosi mande ver os resgates e comércios agua- 
das, e provimentos que seus Tanadares consentem aos mes- 
mos parós, communs inimigos dos christãos, mouros, e de 
gentios, assim como de todas as mais nações, que navegão, 
sobre cujos damnos não tem posto cobro, nem dado remé- 
dio; e que veja ultimamente a ordem que tem mandado dar 
aos governadores do Concão sobre a principal queixa, que 
por vezes lhe tem dado contra os mesmos Olandezes, tão 
declarados inimigos de EIRey nosso senhor, como se tem 
visto das batalhas, que á vista de seus próprios vassallos se 
lhe derão muitos annos próximos; sendo assim que o não são 
só dos Portuguezes, senão de todas as outras nações, a quem 
podem roubar, como se vio no verão passado nos vassallos 
d ElRey Mogor, da náo que lhe roubarão nesta barra, assim 
como ha poucos dias á vista de Mascate tomarem outra ga- 
liota, que vinha do Sinde carregada de fazendas dos vassallos 
do mesmo Mogor, como em muitas outras partes, e com 
exemplos que aqui se não nomeão, e que vós com bom juizo 
melhor sabereis dizer. 

10. Por cujas razões acima referidas heis de mostrar o 
quanto convém á conservação da paz lançar de qualquer 
parte do seo reino a estes nossos inimigos, pois também o 
ficão sendo seus; e lhe mostrareis mais a fealdade que cahe 
sobre hum Rey, que não cumpre palavra nem juramento. E 
á parte, sem que vos oução pessoas de suspeita, lhe podereis 
dizer que por elle dito Idalxá observar menos estas condi- 
ções, e juramento coto que se obrigou a ellas, se vio traba- 
lhado, e em parte perseguido do mesmo Mogor, como o es- 
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tamos vendo com os cercos que lhe tem posto a Visapur, e 
com os grossos tributos que lhe paga, e que este Estado o 
sente muito, assim pela visinhança, como pela verdadeira 
amizade, com que lhe somos obrigados: e outrosi pela mes- 
ma falta de fé e palavra, que houve nos ministros do reino 
do Decani, guerreando injustamente os Portuguezes, e reco- 
lhendo parós debaixo da fortaleza de Dandá, pelejando com 
quem os procurava tirar, se viesse a perder aquelle reino na 
forma em que agora o está, e em que elle dito Idalxà se ha- 
via de ter havido com irmandade, para que assim se não 
viessem ambos a perder. 

Á margem deste capitulo está esta nota. 

= Não se trate deste capitulo, salvo com alguns Abexins, 
amigos do Estado. = 

H . E como de vossa prudência e curso de negócios confio 
que vos sabereis haver com todo o respeito e consideração 
aos negócios desta qualidade, deixo os accidentes a vossa 
disposição, para os hirdes tratando e dispondo na forma que 
Sua Magestade fique melhor servido. E outrosi vos reco- 
mendo o resguardo e recolhimento de vossa pessoa, assim 
como de todos os mais homens que vos vão acompanhando, 
e que por nenhum modo passeem de noite, donde se podem 
seguir desordens, e a vós desgostos com as haver de o re- 
mediar, e para que mais os tenhaes obrigados aos de vossa 
guarda e acompanhamento, vos dou toda a jurisdição que 
Sua Magestade concede a seus capitães móres. 

12. Não me he presente o sacerdote, quelevaes em vossa 
companhia para administrar sacramentos, assim como o sa- 
crifício da missa, sobre cujo ponto tomareis licença do mes- 
mo Idalxá para se dizer em vossa casa, o que não será sem 
que a conceda, por não haver algum desgosto ou desmancho 
por parte de seus mouros; e qualquer que este religioso seja, 
fareis sempre que esteja em vossa companhia, assim como 
todos os mais que comvosco vão, ou pelo menos a tão pouca 
distancia do aposento, que com facilidade possaes saber do 
procedimento de cada hum. 

13. He certo que heis de ter occasiões de me avisar dos 
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4G38 termos em que se vão pondo estes negócios, e quando sejão 
l *° 1 * lê de segredo os que houverdes de tratar comsigo, ordeno que 
se vos dê cifra, pelo menos para os nomes de algumas pes- 
soas dos vassallos que lhe assistem, assim como de terras, 
reis, e naiques visinhos; alem do que procurareis mais que 
tenha o mesmo segredo quem quer que vos escrever; e se 
puderdes despedir os taes avisos ocultamente, para que se- 
não saiba o tempo, em que parte, o terei por melhor. 

14. Não deixareis, vendovos algum dia com o mesmo Rey 
sem os de seu conselho, de lhe dizer as injustiças, com que 
os Tanadares procedem nestas terras debaixo, e o prejuiso 
de sua coroa em as ter dado a seus conselheiros e capitães, 
e que melhor será tê-las por si, assim como os seus rendi- 
mentos, dando outras do Gate para cima aos referidos seus 
conselheiros, porque como as arrendão a quem mais dá, e 
com ellas o poder supremo que usão de tantas exorbitâncias 
quaes se vêm nos castigos, penas, e condenações de seus 
próprios vassallos, assim como em recolherem os inimigos, 
de que o Estado se queixa, com que o fazem perjuro a elle 
Rey, e com menos palavra da que as taes pessoas devem ter, 
e que as cousas desta qualidade não ficão afeiando a quem 
as obra, pois sc lhe não guarda castigo, senão a quem as 
consente, e as dissimula: e sobre estes pontos vós hireis 
obrando conforme o gosto que nelle achardes, ou o sujeito 
que lhe virdes, porque se ha dez annos que foi visto em es- 
tado pueril, hoje já representa idade de varão para ver o que 
importa. 

Á margem tem esta nota—: Que se não trate nesta maté- 
ria, porem que lhe fique em memoria para como de si res- 
ponder aos prejuízos, que dos seus mesmos se tem seguido 
ao reino = 

15. E sabeis que estes são os pontos, em que mais os em- 
baixadores mostrão sua prudência, acomodando praticas 
conforme aos sugeitos, e disposição do tempo; assim como 
em observar a honra de quem os manda, em se estimar, e 
se saber preferir, e em tudo mostrar acções do mesmo prin- 
cepe, de quem he enviado, em cujos negócios espero eu 
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obreis com a perfeição, que a todos os ministros deste con- 1638 
selho tem parecido, com os quaes me conformei pelo que Ag 1 ° 1 8l( 
de vós confio. 

16. Poderseha queixar EIRey Idalxá além da presa de 
navios, que acima se declarão, da morte de alguns mouros, 
que se lhe matarão a sangue frio; ao que heis de responder 
que já o Estado obrou com justiça, mandando logo tirar as- 
sim aos capitães, como ao mesmo capitão geral, com os quaes 
se procedeo com justiça neste tronco, donde hum veio a 
morrer, e que ainda o mais castigo se espera que o mande 
dar Sua Magestade, a quem se deo conta, para que elle 
Idalxá não fique sem satisfação de sua queixa; sendo o que 
já morreo o irmão do mesmo capitão geral. 

17. Hireis advertido em como Mostafacão, principal con- 
selheiro deste Rey, he nosso inimigo declarado, e como tal 
se mostrou em muitas occasiões, e sobre tudo soberbo com 
muita privança do mesmo Rey, e grandiosas rendas, que lhe 
tem dado, assim do Gate para cima, como por a fralda do 
mar; mas nem por ser este, vos haveis de mostrar sentido 
na pratica e conversação, que com elle tiverdes, antes vos 
haveis de haver com grande caricia, fiando que por sua via 
poderá o Idalxá vir em verdadeiro acordo, e cumprimento 
de tudo aquillo que foi jurado por seus pai e avós, que não 
diz bem amizade tão antiga como EIRey consentir em seus 
portos inimigos de EIRey de Portugal, seu verdadeiro irmão 
em amizade, e outrosi estendendo as demais praticas con- 
forme o animo que nelle achardes; advertindo mais que não 
sahe da mão do Idalxá chapa, nem formão, que não seja 
visto pelo mesmo Mostafacão, com que parece que faz ofiicio 
de secretario, ou chanceller do mesmo reino, por cuja con- 
sideração se entende que com este homem hade ser o prin- 
cipal negocio, e hoje muito mais pelo novo parentesco do 
Idalxá com elle dito Mostafacão, por lhe aceitar uma filha 
em desposorio. 

18. Tem junto de si o Idalxá outro grande conselheiro, 
ou por melhor dizer, vedor da fazenda, a que chamão Side 
Reane, e agora he Calascan, o qual mostra afleição aos Por- 



tuguezes, e amizade ao Estado, ou seja em desamor ao refe- 
rido Mostafacan, ou por se prezar de bem intencionado e 
verdadeiro no que diz ao mesmo Rei acerca da paz e amiza- 
de, cujos pontos levaes advertido para saberdes tratar a cada 
qual dos dous, mostrando a este quão agradecido estou dos 
avisos, e boa vontade, com que trata deste Estado, e que a 
mesma deve caminhar na confirmação e cumprimento da 
paz, que de antigos annos cursou daquelle Estado com este, 
estranhando a notável falta, em que o Idalxá fica, em reco- 
lher nossos inimigos coatra o que seus avós tem jurado por 
seu embaixador antigo Zaerbeque, que as foi pedir, e con- 
firmar dentre no reino de Portugal, sendo Rey Ibramo Idal- 
xá, como atraz fica dito; e corn estas e outras praticas ireis 
dispondo a este nosso amigo para o effeito que por este re- 
gimento se vos declara. 

19. Está na corte do Idalxá hum Antonio da Vite, estran- 
geiro, e posto que se mostra amigo, e que nos manda aqui 
algumas cartas, nem por isso vos descobrireis em matérias 
de substancia, antes com muita cautella vos hireis infor- 
mando delle, assim das praticas, que tem procedido com os 
rebeldes, como das pessoas que fazem declaradamente suas 
partes, assim como dos mais que diante d'ElRey estranhão 
o quebrantamento daquella antiga paz, a que hides preten- 
der se guarde. 

20. Sou informado que entre as mercês, que o Idalxá 
tem feito a Mostafacão, foram humas terras que cahem por 
baixo do Cabo da Rama, com hum porto, a que chamão Ca- 
mar, e que os Olandezes o pedião a Santú Sinay, que deve 
de estar na própria paragem por ordem do mesmo Mostafa- 
cão, sobre cujo negocio fareis mais certa informação do que 
neste caso se achar, estranhando tanto o de Vingurlá, como 
de outro qualquer, que os rebeldes pretendão; e não sei de 
certo se o mesmo Mostafacão tem dado consentimento para 
o que se pretende por parte do inimigo, e assim vos ordeno 
que de tudo me vades fazendo aviso na forma referida, para 
também se vos hir ordenando o que mais deveis fazer. 

21. Advirtase mais que o reino do Melique está hoje pos- 
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suido pelo Mogor, e que o porto de Chaul cabe na jurisdição im 
daquelie reino, e por conveniência do mesmo Mogor fez ou- A ^J te 
torga e doação de todas as terras debaixo, a que chamamos 
Concão, desdo mesmo Chaul até Barcelor, ao Idalxá, o qual 
com esta concessão manda Tanadares para que residão em 
Chaul de riba, os quaes de annos muito antigos costumavão 
pagar de páreas sete mil patacões, ou o que na verdade for, 
a Sua Magestade dentro na mesma feitoria de Chaul, sobre 
cujo ponto haveis de procurar se não innove cousa alguma, 
e que tudo seja na mesma conformidade, e que assim vos 
dê formão particular para que aquelles Tanadares prosigão 
com os mesmos costumes, com que se havião de Melique 
Âmbar, e dos mais Reis do Deccani. 

22. Também he costume que ainda hoje dura darse hum 
patacão de quatro larins por dia ao Capitão da fortaleza de 
Chaul, por ser juiz verbal das careas dos moradores de Chaul 
de cima ; e assim vos haveis também de lembrar que no for- 
mão das páreas tocantes a Chaul se meta também este ne- 
gocio dos capitães, mostrando que convém á quietação dos 
taes moradores e vassallos de Sua Magestade, quando entre 
huns e outros haja contendas, ou causas eiveis. 

23. E sobre tudo a principal essência he a ratificação das 
pazes, que comvosco levais, e se vos adverte mais que em 
nenhuma forma aceiteis visitas dos Olandezes, de cuja vista 
vos heis de escusar por meios honestos, e se todavia persis- 
tirem em vos quererem visitar, direis declaradamente que 
os embaixadores de Sua Magestade não acceitão visitas dos 
rebeldes sem consentimento de quem os manda. 

24. E no tocante aos embaixadores do Mogor correreis 
com muita amizade, e lhe pagareis a visita que vos fizerem 
com outra em sua própria caza, aonde os heis de buscar. E 
por quanto os regimentos são puras advertências, que se fa- 
zem aos embaixadores por parte de quem os manda, ficará 
a vosso juizo o calardes algumas cousas, que de serem ou- 
vidas se pode occasionar menos vontade no que EIRey, ou 
seus conselheiros quer que obrem na confirmação das mes- 
mas pazes; e assim fica á vossa disposição o saber relatar o 
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4C38 que for proveitoso, assim como avisarme das contradições 
Kt ^° que achardes, ou das duvidas que vos puzerem; e por via 
destes meios fico esperando de vós todo o bom effeito. Dado 
em Goa a H de agosto de 638. Eu o secretario Amaro Ro- 
drigues o fiz escrever. — Pero da Silva. 



Lista do casto do sagoale qne foi d'oste Eslado ao Rey Idalii 
pelo Embaixador Antonio Moniz Barreto 



Mil duzentos e cincoenta xerafins custarão 
cincoenta peças de damasco da China de cores, 
a rezão de 25 xerafins cada huma. 1250:0:00 

Quinhentos cincoenta e dous xerafins custou 
o escritório de aguila, forrado de velludo car- 
mezim da Persa, e de prata, que tinha 23 mar- 
cos, a rezão de 24 xerafins o marco 0552:0:00 

Quatrocentos noventa e nove xerafins, tres 
tangas, e vinte e seis reis, de hum jarro e pra- 
to, que pezou vinte marcos, seis onças, e qua- 
tro oitavas e meia, pela dita rezão 0499:3:26 

Mil cento oitenta e sete xerafins, tres tan- 
gas, e trinta e cinco reis custou hum collar de 
ouro da China da laya de rosário, com seus 
extremos esmaltados, que pezou quatro mar- 
cos, seis onças, e cinco oitavas, a rezão dç du- 
zentos e quarenta e seis xerafins o marco 1 187:3:35 

Oitocentos e dez xerafins de duas meadas 
de ouro da China da laya de gunchos, de dez 
voltas cada huma, que pezarão tres marcos, 
huma onça, e duas oitavas e meia, a rezão de 
duzentos cincoenta e seis xerafins o marco. . . 0810.0:00 

Quinhentos vinte e oito xerafins, tres tangas, 
e quarenta e quatro reis, que custou huma be- 
teleira de prata lavrada com hum pelicano em 
cima, e sete filhos pequeninos em baixo ao re- 
dor, que pezou vinte e dous marcos, e duas 
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oitavas, a razão de vinle e quatro xerafms o *63s 
marco.... 0528:3:44 Ag ;; l< 

Oito mil quatrocentos xerafms custarão dez 
cavallos arábios, que forão comprados a diver- 
sas pessoas por sete mil patacões 8400:0:00 

Mil e oitocentos xerafms de dous cavallos, 
que forão comprados para o dito effeito 1800:0:00 

Qatrocentos setenta e sete xerafms, tres 
tangas, e dezoito reis custarão as peças, e mais 
causas que forão compradas para os telizes 
dos dous elefantes, e os dos cavallos, e os ves- 
tidos de quatro cornaquas 0477:3:18 

Cincoenta e nove xerafins e meio, que des- 
pendeo no feitio dos telizes, e no do fato dos 
cornaquas, e na compra de quatro barretes, e 
cinco canastras, e outras miudezas 0059:2:30 

Duzentos vinte e cinco xerafins de mercê ao ^ ~ 

dito embaixador para paga dos direitos dos 
cavallos, que comsigo leva 0225:0:00 

Seiscentos xerafins ao dito Antonio Moniz 
Barreto de mercê para pagamento dos espin- 
gardeiros, piães, boys, naiques, bigarins, fa- 
razes, e tocheiros, que comsigo leva para a dita 
jornada 0600:0:00 

Dous mil xerafins ao dito de mercê para 
ajuda dos gastos, que hade fazer na dita hida 2000:0:00 

Dous mil xerafins ao dito Antonio Moniz 
Barreto de mercê para ajuda das despesas, que 
hade fazer com os soldados, e mais gente, que 
comsigo leva para a dita jornada 2000:0:00 

Setecentos xerafins mais de mercê ao dito 
Antonio Moniz Barreto para pagamento dos 
dezaseis soldados, que comsigo leva 0700:0:00 

Oitocentos cincoenta e oito xerafins, liuma 
tanga, e quarenta reis, de vinte e cinco quin- 
taes de canella, a rezão de trinta e quatro xera- 
fins e hum terço o quintal, por cincoenta fardos 0858:1:40 
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Duzentos vinte e cinto serafins para paga 
dos culles de carreto da canella, e outras cou- 
sas, e para mantimento dos cornacas, e fara- 
zes dos cavallos : 



0225:0:00 



22i53:3:13 



Sommão vinte e dous mil cento cincoenta e tres xerafins, 
tres tangas, treze reis. 

E não faz aqui rezão do custo dos elefantes, que vão de 
sagoate, por serem d'ElRey. 



Carla do liso Rey, Pero da Silva, a Sua Majestade, 



16JK Senhor. De todos estes reinos orientaes, a que chama- 
ítembro mos Xndustão, que jaz entre as correntes do rio Indo e do 
Ganges, o que melhor livra, ou por melhor dizer, o que com 
maior império caminha, he o Mogor, descendente daquelle 
grande e nomeado conquistador que o foi até os confins da 
Asia menor. Este tem trazido a seu império todos os rei- 
nos de Bengala, e feito obedecer com tributos os Régulos da 
costa de Gergelim até Massulapatão, donde lhe receberão 
chapa e formão, assim como peso, medida, e moeda, e donde 
tem metido governador naquelle porto, que por antigo era 
do senhorio de El Rey de Narsinga, e no sertão das serras 
de Gate para dentro tem conquistado e avassalado todos os 
mais Reis de nome, que em meio destes dous grandes rios 
habítavão, e nos annos próximos trouxe a si o grande reino 
do Decany, assim como de antigo o havia feito no de Cam- 
baya, Laor, Sinde, Jambe (sic), com todos o mais Régulos 
da enseada e costa de Jaquete até Nagar, e no ponto que 
concluio com o Decany, mandou no anno de 32 hum grande 



sobre os Rcjs visinhos 



(Arch. da índia, livro 4. 0 de copias de ordens regias, foi. 179.) 
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exercito sobre Visapôr, corte do Idalxá, e como estes íbrão iras 
os princípios, o ficou convertendo por natureza de tributo, Slle 1 'j ,b 
que todos os mais auuos lhe vem pedindo, trabalho que se 
poderá escusar, se em alguns V. Reis da índia, que não no- 
meio, houvera mais estudo na união deste reino e do Decani 
para as defensas das portas de Varara (Berar), que he huma 
só entrada que aquellas serras tem dos campos do Guzerate 
para as terras dos dous reinos referidos, cujo negocio foi 
melhor estudado nos governos antigos, e parece que esta 
lhes era a causa principal, antevendo o damno que podia 
resultar da grande potencia do Mogor, se com suas armas 
penetrasse o interior do iilesmo Decani, como já o tem feito, 
e as fortalezas deste estado em grão perigo, como cada hora 
se araeação. 

Assim que os apertos, em que o Idalxá se vé, em cujo 
reino se não obra mais que o querer de dous embaixadores do 
mesmo Mogor, o ficão obrigando para as grossas contribui- 
ções a obrar tiranias com todos os que vivem naquelle reino, 
assim naturaes como estrangeiros, e ainda com os mais infe- 
riores seus, que o reconhecião com moderados tributos, 
quaes erão de Virabadrá Naique, e dos mais régulos, que 
vivião do Gate para baixo, como deixo apontado na carta an- 
tecedente, e também o obrigarão estes apertos a tentar a 
nova amizade, e promessas dos rebeldes de Olanda, como 
fica dito em seu lugar. 

Não parando o referido Mogor nos intentos de melhorar 
seu império, chamou a tributo por seus capitães as terras do 
Colle, que partem com Baçaim, assim como as do Vergi, vi- 
zinhas a Damão, e ora no presente tempo ao Chouto (Choutiá) 
Rey de Sarceta, a quem os moradores daquella cidade paga- 
vão chouto, que he huma espécie de condição, com que o 
referido Rey se obrigava a não haver ladrões nas terras, 
nem se fazer prisão de gente, nem de gado aos lavradores 
de todo aquelle território de Damão, cujo Rey de Sarceta 
não podendo de todo comportar o poder dos Mogores, nem 
defender a aspereza de huma serra, donde costumava fa- 
zerse forte, a desemparou, e veio alojar junto aos nossos 
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muros, pedindo o ajudassem a defender, e ainda sustentar, 
pois lhe era prometido deste Estado de lhe serem valedores 
em suas necessidades, de cujo negocio, e do que se devia 
fazer me fez carta o capitão de Damão D. Phelippe da Ca- 
mara em 22 de março, pedindo gente, e munições para aju- 
dar na defeza daquella fortaleza, assim como do forte de 
S. Jerónimo, que fica d'alem do rio. 

E por outras cartas de 9 de abril, e 5 de maio, me tornou 
avisar o mesmo D. Phelippe da Camara que depois do capi- 
tão do Mogor se fazer senhor das terras do Rey de Sarceta, 
lhe mandara hum recado algum tanto magestoso, dizendo o 
mandasse visitar como a senhor daquellas terras, e com 
presentes á sua boa chegada, e que do mesmo modo se lhe 
preparasse o chouto, como a senhorio, e lhe havia também 
pagar das terras de Damão, e aponta a resposta que se deu 
a este recado, que foi neutral, até determinação deste gover- 
no, a quem ordenei que com a mesma neutralidade fosse 
pairando, e respondendo, até se ver o termo que se tomava 
entre o referido capitão do Mogor e o Rey de Sarceta, por- 
que se carteavão por meio de hum parente seu, por nome 
Vergi, já de primeiro obediente ao mesmo Mogor, e se tinha 
alcançado seguro para a conclusão de suas conveniências, 
que eu não creio que serão outras, senão de que o Sarceta 
fique tributário ao próprio Mogor, ou a seus capitães, quando 
ainda não fação instancias em requerer dinheiro do chouto, 
que estes foreiros tem por costume pagar ao senhorio da- 
quellas terras, como atraz deixo declarado, em cujos succes- 
sos estenderei carta particular, para que de tudo V. Mages- 
tade tenha inteira informação, como dos apertos, em que por 
tantas vias se vai pondo este Estado. A catholica e real pes- 
soa de V. Magestade guarde Deos, como a christandade ha 
mister, Goa 1 1 de setembro de 638. — Pero da Silva. 
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01a do Maiqoe de ladaré, que por capitulações e contraio 
concedeu a Sua lagestade, em 1(39 

(Arch. da índia, litro grando do pazes, fui. 41) 

Aos 13 dias do mez de agosto da era de 1639 annos, o 
primeiro senhor do naiquado do Maduré, e o segundo que 
agora governo Tumilliupa Naique Ayer, mando a Ramapa, 
meu capitão geral, e dou minha palavra a EIRey de Portu- 
gal, e ao seu V. Rey Antonio Telles de Menezes, que que- 
rendo eu tomar ao Maravá, lhe pedi socorro ao capitão mòr 
Luis de Carvalho, e por me vir com sua armada ajudar, lhe 
dou huma fortaleza feita em Pampa, posto que chama Uthear, 
ou donde elle quizer, com um capitão portuguez, e mil par- 
dáos para o seu sustento, e cincoenta soldados portuguezes, 
e cem lascarins topazes, e para o sustento delles lhe dou 
dois mil pardáos; e assy hirá minha gente pera arrecadar a 
renda do junção da passagem, dandolhe livremente passa- 
gem a todas as embarcações dos portuguezes sem pagarem 
junção; e huma igreja em Ramanacor, ou sustento para hum 
padre, que nella assistir, e de Bambam athé Tomddy sete 
igrejas com o sustento para os padres, fazendoas á minha 
custa; e lhe dou licença plenária pera todos os que por sua 
vontade quizerem ser christãos, e lhe darei todo socorro, 
que for necessário pera Ceilão, assy de gente, como de man- 
timentos pelo seu dinheiro; e não serei amigo dos Olande- 
zes, nem os consentirei nas minhas terras, nem minhas em- 
barcações hirâo a seus portos, nem elles virão aos meus, e 
os Portuguezes cazados, que aqui vierem morar, os favorece- 
rei em tudo. Isto juro pelo meu naiquado real cumprir em 
toda a eternidade. 



Carla de Antonio da Molla Galtâo, que escreveu ao Governador Antonio Telles, 
sendo Capilào mór do reino de Jafannpaláo 

(Arch. da índia, livro grande de pazrs, foi. 42.) 

Senhor. A que v. s. a me fez mercê mandar escrever em 
5 de julho, se me deu em 20 de agosto. No que toca ao que 
me diz de Triquinamalle, e o que sobre este particular or- 
dena, he muita verdade, e o que me manda sobre os crimi- 
nosos delle pela mesma ordem se fará, sem faltar cousa al- 
guma, e alem dos que o ouvidor de Negapalão prendeo, fiz 
eu aqui o próprio Luis Guis Gonçalves cazado de Triquini- 
ínale, e pela devassa que em Negapatão se tirou, se verão 
as culpas de cada um. Também tenho mandado a Manar 
huma precatória ao capitão, para que prenda hum Manoel 
Rodrigues, soldado, que he dos culpados, mas a principal 
cabeça falta, que he de quem Sua Magestade fiou a sua for- 
taleza. 

Os presos irão a tão bom recado como v. s. a ordena ; mas, 
senhor, depois de ter sobre esta matéria escrito o que en- 
tendo, digo, senhor, que se podia esperar de hum Castello, 
que foi feito para os naturaes, vindo sobre elle o poder dos 
Olandezes, que nesta barra esteve, sem o governo passado 
acodir com cousa pouca nem muita, estando eu de contino 
fazendo avisos, e ainda por terceiras pessoas o fazer, avendo 
que se me não dava credito ao que dizia. Sirvase v. s. a de 
mandar á secretaria buscar as cartas que ha dous annos es- 
tou escrevendo sobre o desemparo destes lugares, e por ellas 
verá v. s. a o que sobre todas as matérias digo, e sobre Tri- 
quinamalle tenho escrito a v. s. a o que entendi. Tudo quanto 
pude adquirir meti na dita fortaleza ; nada lhe faltava, ainda 
que pelejara muito largo tempo, e pera melhoria de hum 
anno tinha todo o necessário, como se pode ver dos livros 
da receita, e por isso oje me vejo com tantas faltas, como a 
v. s. a lhe será presente pela larga conta que escrevo a Diogo 
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Vaz Freire, pera que faça memoria a v. s. a por não ser tuo 
comprido na escritura. 

Quando vier o Ouvidor de Negapatão, se lhe fará o paga- 
mento como v. s. a ordena que quando o não haja da fazenda 
real, me empenho eu para isso; folgára eu ler fazenda para 
toda a gastar no serviço de S. Magestade de que só trato, 
mas, senhor, não possuo mais que contínuos trabalhos, e de 
novo estou servindo a Sua Magestade sem aver logrado mercq 
alguma, não farei falta, com o favor de nosso Senhor, com 
minha pessoa, e com o que puder e entender; mas, senhor, he 
necessário hum arrayal poderoso pera este Reino, pera se pe- 
lejar em campo com estes inimigos de Europa, enaturaes de 
Candia, e deste Reino, porque esses hãose de pôr da parte que 
mais força tiver, e v. s. a esteja muito certo nesta verdade; 
a remediar são necessários quinhentos soldados, mil e qui- 
nhentos pretos, em que entrem cafres, canaris, e lascaris 
gentios, como os que forão a Ceilão, dos de cá não ha que 
tratar, que na ocasião todos andem (sic) ser da parte dos 
inimigos, que todos estão por huma palavra; afora isto ha 
v. s. a de ter huma armada de quinze navios pelo menos, 
muito bem petrechada de todo o necessário com hum capitão 
mór que zele muito o serviço de Sua Magestade, como faz 
Luis de Carvalho de Sousa; e com o favor de Deos nosso 
Senhor diante buscaremos a estes inimigos em campo, aonde 
tenho grande confiança nelle os desbaratará este braço de 
Sua Magestade, e eu mostrarei o desejo que tenho de servir 
ao dito senhor: neste particular não mereço louvor nenhum, 
porque o muito que faço e desejo fazer he cumprir inteira- 
mente com a obrigação de meu officio. V. s. a não faça fun- 
damento nos poucos cazados que aqui ha, porque esses ser- 
virão de dar guarda aos presídios, quando muito. Pera 
campo he necessário gente alistrada, que se cheguem ao 
inimigo, e o rompão; e pelos soccorros, que dessa corte vie- 
rem, se pode esperar os subcessos de quá: avendo poder, 
se pode daqui acodir a Manar, e aonde ouver mór trabalho; 
em quanto dura, convém que v. s. a acuda com dinheiro e 
mantimentos, e deixe correr pela fazenda.real tudo quanto 



106 



ouver neste Reino, em quanto este trabalho dura ; porque 
cada hum trata de seu particular, e afeiçoão para isso as es- 
cripturas como lhe parece. Ao secretario escrevo sobre esta 
matéria como entendo muito christãmente; vai-se traba*- 
lhando nesta fortificação, como a Diogo Vaz relato, e em 
razão da cava he necessário quebraremse algumas cazas, e 
romperemse chãos, que estavão triuta passos dos muros, 
vaise continuando: v. s. a me mande huma provisão para o 
poder fazer, pera que assim me não fique algum trabalho ás 
costas. 

Triquinamale tinha em si o que se lhe avia de dar daqui 
hum anno; o que aqui ha da fazenda real estava repartido 
para a paz; agora ha outras despesas em rezão da guerra; 
fico certo em que v. s. a ade mandar soccorro a este Reino, 
e como sobre esta matéria tenho escrito tanto, me não fica 
que dizer. Sou informado que a v. s. a lhe escrevem que al- 
guns foreiros dizem que se não arrecadava pera a fazenda 
real tanto quanto elles arrecadavão pera si; se assim he, se- 
nhor, dizem a verdade, porque Sua Magestade hase com 
seus vassallos como Rey e senhor, mandando lhe pagar o 
que he antigo costume; pelo contrario alguns foreiros, que 
tomão o qtfe não he rezão nem justo : esta he, senhor, a ver- 
dade. 

Luis de Carvalho está na enseada com armada concertada 
em sua companhia. Miguel Rangel com tres navios de Ma- 
nar, e algumas embarcações ligeiras, que eu aqui negociei, 
dando o favor á gente de Madure contra o Maravá, grande 
inimigo, que fiado no socorro dos Olandezes se meteo na 
ilha de Ramanacor. O Ayen de Maduró, e capitão de Tutucu- 
rim fizerão tantas instancias sobre esta armada hir, e come- 
terão partidos, ouve muitas cousas que a Diogo Vaz Freire 
peço faça de todas memoria a v. s. a de maneira, senhor, que 
tudo isto se ajuntou para eu ser de parecer que fosse lá a 
armada, mas não fiei que puzesse portuguez nenhum pés 
em terra, senão que com a artelharia alimpassem as praias 
de maneira que pudesse a gente de Madure desembarcar a 
seu salvo, e ainda hontem mandei huma embarcação com 
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duas amarras para a armada, e com mais betualhas necessa- mo 
rias. Do que mais for acontecendo hirei avisando a v. s. a por 
via de Antonio de Mendonça de Brito, cazado de Negapatão. 

Estando neste ponto, me* chegou hum aviso do capitão de 
Manar, em que diz ficava preso já na prisão e cadea daquella 
fortaleza o soldado, que atraz digo a v. s. a por se achar ser 
culpado na entrega da fortaleza de Triquinamale, como me- 
lhor se pode ver da devassa, que se tirou delle em Negapatão. 

Detive esta carta em rezão de esperar resposta do capitão 
mór Luis de Carvalho; mostra estar descontente da detença 
que faz a gente de Maduré em passar á ilha de Ramanacor a 
destroir o Maravá ; são gentios vagorosos. Ahi mando a v. s. a 
a copia do contraio, que o Naique de Maduré faz pelo seu 
capitão geral Ayen. Soposto que em gentio ha fallencias de 
ordinário, com tudo este tem bom nome, e sempre virá a 
ser alguma cousa, e segundo estão, convém muito não haver 
o Maravá, nem cousa sua, em rezão de ser grande inimigo 
nosso declarado. 

Luis de Carvalho merece que v. s. a lhe agradeça o bem 
que serve a Sua Magestade. Chegou o alvará que v. s. a man- 
dou sobre os foreiros, estimei-o muito, e o não fallar comigo 
muito mais. Logo lhe puz o cumprase, e o feitor de Sua Ma- 
gestade deu cumprimento a tudo o mais, assy e da maneira 
que-nelle se continha. Do que mais for acontecendo hirei fa- 
zendo a v. s. a avisos, e em minha obrigação não faltarei. 
Estimarei que ponha v. s. a remédio em alguns ecclesiaslicos 
se não meterem na jurdição real, de que me tenho queixado 
ao governo passado algumas vezes, e nesla matéria não 
posso cá o que convém. A pessoa de v. s. a me guarde Deos 
nosso senhor como pode etc. Jafanapatão de setembro 13 de 
1639annos. 

Ha, senhor, nestes presídios grande falta de condestaveis, 
e os que ha são estrangeiros, que não convém. V. s. a me 
mande alguns. — Antonio da Mota Galvão. 

A 22 de junho de 648 se registou aqui, por o Senhor Dom 
Felippe Mascarenhas, V. Rey, entregar nesta secretaria no 
dito dia, e os próprios lhe forão entregues. 
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Tratado de Iregoas e cessação de hostilidades enlre EI-Rei o Senhor D. 

assiijnado na Haja a IS de Jonho de 1(41, e 

(Arch. Ja Torre do Tombo. — Original.) 

Tractatus Induciarum, et cessationis omnis hostilitatis 
actus, ut et nauigationis, ac commercii, pariterq suecursus 
inter Serenissimum, ac Praepotentem Don Joannem ejus no- 
minis Quartum, Lusitaniae, A Igarune, ab hac, atque altera parte 
maris Africa? Regem, Dominum in Guinea, atque acquisitis 
nauigationis, et commercii in JLthiopia, Arábia, Pérsia, ac 
índia, A.* Ab una, et Dominós ordines generales Vnilarum 
Prouinciarum ab altera parte factus, initús, etconclusus per 
Dominum Tristam de Mendonça furtado, Legatnm, ac Con- 
siliarium Serenissimae Magestatis, et Dominós Rutgerum 
Huygens, Equitem, Iacobum á Brouchouen ex-Consulem Ur- 
bis Lugduni Batauorum, Iacobum Cats Equitem Consiliarium 
Pensionarium Hollandine, et Frizise Occidentalis, Casparum á 
Vosvergen, Equitem Dominum de Isselaer, lohannem á Reede 
Dominum de Remsuoonde, etThiens, Dominum de Voouden- 
berch, lohannem Veldriel consulem urbis Doccum Assuerum 
ab Haersolte. Haerstii, ac Echde, Satragam Zallandiae Vuig- 
boldum Aldringa Senatorem Givitatis Groninganee, Topar- 
cham Siibaldebueri respectivè Deputatos in consessu alti 
memoratorum Dorninorum statuum Generalium ex Prouinciis 
Geldriao, Hollandiae, Zellandiae, ultrajecti, frísiae trans Isulla- 
niae, ac Vrbis Groningae, atque Omlandia;, commissarios 
eorumdem Dorninorum ordinum generalium, nempè inter 
memoratum Dominum Legatum vigore certi rescripti Regii, 
certarumq Literarum Serenissimae Magestatis utrumq de 
dato Lisbon XX j.°Ianuarii jampridem elapsi, et memoratos 
Dominós Commissarios vigore, eorumdem procurationis, 
quorum copiae, eorumdemque translato, respectivè hic infra 
inserentur. 

Experientia docuit, (juod Don Philippus Secundus Castellae 
Rex, viApotentia armorum quondam invaseritCoronamLu- 
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João IV, e os Estados geraes das Províncias unidas dos Paizes Baixos, 
ratificado em 18 de Novembro do mesmo anno 

(Arch. da Torre do Tombo. — Tradueçào.) 

Tratado das tregoas, e suspenção de todo o acto, de lios- 46u 
telidade, e bem assi de nauegação, comercio, e juntamente J ™ w 
socorro, entre o Sereníssimo, e Poderosíssimo Dom Joam o 
quarto deste nome, Rey de Portugal, e dos Algarues da- 
quem, e dalém, mar em Africa, Senhor de Guiné, e da Con- 
quista, nauegação, e Comercio de Ethiopia, Arábia, Pérsia, 
e da índia, Ac. De hua parte, e os Senhores Ordens Gêraes 
das Prouincias vnidas, de outra, feito começado, e acabado 
pello Senhor Tristão do Mendoça Furtado do Conselho de 
Sua Magestade, e seu Embaixador, e pellos Senhores Rugero 
Huyphens, Caualeiro Jacobo de Rrouchouen; Cônsul que foi 
da Cidade de Leide Jacobo Cats, Caualeiro Conselheiro, 
Pencionario de Holanda, e de Friza Occidental, Gaspar de 
Vosberghen, Caualleiro, e Senhor de Isselaer, João de Ree- 
de, senhor de Reins Voude, e Thiens, senhor de Vvou Den- 
derch, João VelrDriel, Cônsul da Cidade Doccum, Assuero, 
de Haer Solte, Haersty, e Echede, do gouerno de Zelanda, 
Vvigboldo, Aldringa Senador da Cidade de Gronigen, admi- 
nistrador de Sibal de bueri, todos deputados no Conselho 
dos assima ditos Senhores Estados Géraes das Prouincias de 
Geldria, Holanda, Zelanda, Vtrech, Friza, Ouericel, e da Ci- 
dade Groningen, e Homlandia Commissaríos dos mesmos 
Senhores das Ordens Géraes, entre o assima dito Senhor 
Embaixador, por virtude de certa Prouisão Real, e de hua 
carta de Sua Magestade, escritas ambas em Lisboa a vinte 
hum de Janeiro passado, e os assima ditos Senhores Com- 
missaríos, em virtude de hua sua Procuração cujas copias, 
e treslados hirão abaixo escritos. 

Mostrou a experiência que Dom Phelippe segundo Rey de 
Castella, por força, e poder de armas occupou antigamente 
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ici sitaniít?, et cousequentèr privaverit Sercnissimnm Prapotcn- 
J, "2 h0 temque Regem Don Ioannem (plim Ducem de Bragança) in- 
dubitabile suo Successionis jure & justitia in altememoratam 
Coronam Lusitaniae, tanquam LegitimumáproximumHaere- 
rlem Serenissimae Dominae Dona Catharinae, ac continuarunt 
Successores praedicti Régis Castell» multis contiguis annis 
in violenta occupatione altememoratae Coronae Lusitaniae, in- 
fringentes foedera & pacla amicitiae confidentiaeácommercii, 
quae Domini Reges Coronae Lusitânia) continue cum aliis 
Principibus ac Nationibus in Europa Sancte coluerant de or- 
bantes bonos Súbditos á Vasallos ejnsdem Coronas eorum 
Juribus, Legibus & Consuetudinibus, in superque eos one- 
rantes injustitia, inlolerabilibus vexationibusádiversis alliis 
speciebus Tyrannidis, injungentes illis excessiva onera, quae 
Reges Castellse simul ac cum Património Regiae Coronae Lu- 
sitaniae dilapidarunt & consumpserunt evitabilibus Bellis. 
Quibus praedicti boni Subditi & Vassalli ejus Coronae ita sti- 
mulati atque iracundia mactati, tandem haud Levi habita 
patientia, magno cum animo ausu & circumspectione inju- 
stum illud ac intolerabite Iugum Régis Castellaeexcusserunt, 
ac semetipsos Libertati restituerunt, demunque communi 
applausu saepius altememoratum Iohannem Quartum, Regem 
elegerunt, proclamarunt, eique bomagium ac jus jurandum 
fidelitatis praestitermit ; Praepotentes Domini Ordines Gene- 
rales quoque passive pro comperto habentes intolerabilem 
tyrannidem & perdura onera praefati Castellae Régis, pari te r- 
que ejusdem nefarium Institutum ad consequendam Monar- 
chiam multo Saeculo jam super Yniversa Europa jactatam 
incommodum Boni Publici dijudicarunt expedire Laudabilli 
ac honesto jam altememorati Régis Iohannis Quartii propó- 
sito succurrere, cumque eodem inire & consummare praesens 
hoc Pactum & Tractatum ; nec non praetermittere varias & 
diversas commoditates, quas alias pro próprio particulari 
commodo atque utilitate, nacto hoc rerum statu, tam citra, 
quam ultra Lineam possent nsu capere, et percipere ma- 
luntque eorum Loco, ut reviviscat vetus illa amicilia, amor 
reciprocus ac Commercium, quae inter Dominós Reges Co- 
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a Coroa de Portugal, e pello cõseguinte priuou o Serenissi- icu 
rao, e muito Poderoso Rey Dom João (antes Duque de Bra- J " n 2 hc 
gança) do indubitável direito de sua successão, e Justiça para 
a dita Coroa de Portugal, como legitimo próximo herdeiro 
da Sereníssima Senhora D. Catherina, e muitos annos con- 
tínuos preseuerarão os sucessores do dito Rey de Castella 
em a violenta occupação da dita Coroa de Portugal, que- 
brantando os concertos e pactos de amizade, confiança, e do 
Comercio q os Senhores Reys da Coroa de Portugal, com os 
outros Príncipes, e nações de Europa, santamente, sempre 
respeitarão, priuando aos bons súbditos, e vassallos da mes- 
ma Coroa, de seu direito, e de suas leys, e costumes, e alem 
disso carregandoos injustamente de intoleraueis moléstias, 
e outras diuersas especias de tyrannia, juntas a execiuos tri- 
butos, os quais os Reys de Castella, juntamente com o Patri- 
mónio da Coroa Real de Portugal, consumirão e destruirão 
com guerras escusadas, com as quais cousas, sendo os ditos 
bons súbditos, e vassallos daquella Coroa, estimulados, e 
prouocados, de justo furor, vencido o sufrimento, com grade 
animo, ousadia, e aduertencia, sacodirão aquelleintolerauel, 
e injusto jugo de el Rey de Castella, restituindosse a sy mes- 
mos, a sua liberdade; e finalmente por aplauso commum, 
elegerão, acclamarão derão omenagem, e juramento de fide- 
lidade ao dito Rey Dom João o quarto. 

Os muitos poderosos Senhores Ordens Géraes, sentindo 
juntamente, por sua parte, e tendo bem conhecido a intole- 
rauel tyrannia, e duríssimos encargos do dito Rey de Cas- 
tella, e sua detestauel determinação, para alcançar a Monar- 
chia, de tanto tempo em toda Europa perseguida, e acossada, 
em vtulidade do bem commum, julgarão ser conueniente, * 
socorrer a intenção honrada, e digna de louuor do dito Rey 
Dom João o quarto, e com elle fazer, e celebrar o presente 
concerto, e tratado, deixando, antes, as varias, e diuersas 
commodidades que em seu próprio commodo, e proueito, 
no Estado das cousas presentes, assim de aquém, como de 
alem da linha, puderão de nouo tomar, e possuir, e querem 
antes em logar delias, qiie se renoue aquella antiga amizade 



roníe Lusitaniae ac Belgas ultro citroque antiquitus florue- 
runt. 

ARTTCULUS I 

Primo conclusum est verum, firmum sincerum ac inviola- 
bile induciarum pactum cessationisque omnis hoslilitalis 
actus inter Altememoratum Regem & Ordines Generales tam 
mari aliisque aquis, quam terra, intuitu omnium Subditorum 
atque Incolarum Vnitarum Provinciarum, cujuscumque Con- 
ditionis illi fuerint citra exceptionem Locorum personarum- 
ve, ut & pariter intuitu omnium Subditorum atque Incolarum 
Regionem altememorati Régis, cujuscunque Conditionis fue- 
rint, citra exceptionem Locorum personarumve, quae partes 
Sereníssima) Majestatis adversus Regem Castellae tuentur, 
aut inposterum tueri reperientur, idque omnibus in Locis & 
maribus ab utraque parte Lineae juxta conditiones, & restri- 
ctiones hic infra respectivè explicatas, tempore Decennii. 
Quod Induciarum pactum cessationisque omnis hostilitatis 
actus in Europa) plagis ac alicundè sitis, extra Limites res- 
pectivè Privilegiorum, Societatibus Indiarum Orientalium 
atque Occidenlalium ante hac nomine hujus Status respectivè 
concessorum, statim facta Supbscriptione hujus Traçtatus, 
ordietur. 

ART1CULUS II 

Ac in índia Orientali omnibus Locis & Maribus sub di- 
strictu Privilegii a Dominis Ordinibus Generalibus, Societati 
Indiae Orientalis barum Provinciarum concessi, uno anno à 
dato, cum ratihabitio hujus Traçtatus nomine Régis Lusita- 
niae hic Loci fuerit oblata. At vero si publica manifestatio 
praedictarum Induciarum cessationisque omnis hostilitatis 
actus alicubi locorum & marium prsefaclorum citius devene- 
rit, antequam supradictus annus exspiraverit, ut tum quis- 
que ab utraque parte in hujusmodi Locis ac maribus respe- 
ctivè a tempore publicse manisfestationis sese contineat ab 
omni hostilitatis actu. 



reciproco amor, e comercio que entre os Senhores Reys da 
Coroa de Portugal, e os Holandeses, de hua, e outra parte, 
antigamente florecerão. 

ARTIGO I 

Primeiramente foi assentado, verdadeiro, firme puro, e 
inuiolavel concerto de tregoas, e suspensação de todo o acto 
de hostelidade, entre o dito Rey, e as Ordens Géraes, assi 
por mar, e todas as mais agoas, como por terra, em respeito 
de todos os súbditos, e moradores das Prouincias vnidas, de 
qualquer condição que elles forem, sem excepção de luga- 
res, ou de pessoas; e bem assi igualmente, em respeito de 
todos os súbditos, e moradores das Regiões do dito Rey, de 
qualquer condição que forem, sem excepção de lugares, ou 
pessoas, as quais defendem contra el Rey de Castella, as 
partes de Sua Magestade, e daqui por diante, se achar que 
as vão defendendo, e isto em todas as terras, e mares, de 
hua, e de outra parte da linha conforme as cõdições, e limi- 
tações por ambas as partes abaixo declaradas, por tempo de 
dez annos, o qual contrato de tregoas, e suspensação de todo 
o acto de hostelidade, nos lugares de Europa, ou em qual- 
quer outra parte, cituados, fora dos limites da Jurisdição, 
concedida em nome deste Estado antes deste tempo, as Com- 
panhias das índias Orientaes, e Occidentaes, começará logo 
desde a sobescripção deste tratado. 

ARTIGO II 

Mas na índia Oriental, e em todas as terras, e mares de- 
baixo do districto, e Jurisdição concedida pellos Senhores 
das Ordens Géraes, á Companhia da índia Oriental destas 
Prouincias, começará hum anno depois da data, tanto que 
neste lugar for apresentada retificação deste Tratado, em 
nome dei Rey de Portugal; Porem se a publica manifestação 
das ditas tregoas, e suspensação de todo o acto de hosteli- 
dade, chegar mais breuemente a alguã parte das ditas ter- 
ras, e mares, antes q o dito anno seja acabado, em tal caso, 
cada qual, de hua, e outra parte, das ditas terras, e mares, 
desdo tempo da dita manifestação, se abstenha de todo o 
acto de hostelidade. 
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ARTICULUS 111 

Et comprehendentur sub prsedictis Induciis & cessatione 
omnis hostilitatis actus omnes hujusmodi generis Reges, 
DiinastaG & Gentes Indiae Orientalis, quibuscum Domini Or- 
dines Generales, aut Societas Indiae Orientalis, harum Pro- 
vinciarum eorum nomine amicitiam colunt, aut foedere jun- 
cti sunt, si qua sibi expedire arbitrabuntur has Inducias & 
cessationem omnis hostilitatis actus complecti. 

ART1CULUS IV 

Nec fas esto, prafacto Decennii tempore durante sibi in- 
vicem, nec terra, nec mari, hostilitatem aut ullam aggres- 
sionis vim inferre, ac omnibus Lusitanicis Navibus ex Lu- 
sitânia, sub mandato, aut commissione altimemorati Régis 
Iohannis Quarti, navigantibus ad Loca & maria, quae partes 
hujus Régis tuentur, secuti pariter illis Navibus isthinc in 
Lusitaniam revertentibus, permissum esto Libere absque 
ulla remora navigare intuitu Societatis Indiae Orientalis ha- 
rum Provinciarum. 

ARTICULUS V 

Similiter nec Naves eorundem Subdictorum harum Pro- 
vinciarum in earum cursu per praedictas Lusitanicas mo- 
léstia afflcientur. 

ARTICULUS VI 

Et utraque pars esto Libera & secura in suis Tractati- 
bus & Contractibus. 

ARTICULUS VII 

Item, Liberam esto utrique parti Navigare, pariter Loca 
possidere, suum Commercium sine ullo impedimento exer- 
cere, aeque ut tempore & sub manifestatione praedictarum 
Induciarum cessationisque omnis hostilitatis actus, in índia 
Orientali Loca possidet, effective commeavit, suumque Com- 
mercium exercuit. 
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ARTIGO IH 

E serão comprehendidos debaixo das ditas tregoas, e sus- mi 
pensação de todo o acto de hostelidade, todos os Reys, Se- J " n 2 h< 
nhores, e nações da índia Oriental, com os quais os Senhores 
Ordens Gêraes, ou a Companhia da índia Oriental destas 
Prouincias em seu nome, tem amizade, e confederação, se a 
elles lhes parecer serem comprehendidos nas ditas tregoas, 
c suspensação de todo o acto de hostelidade. 

ARTIGO IV 

Não será licito, durante o dito tempo de dez annos, fazer 
se de hua 1 , e outra parte, nem por terra, nem por mar, hos- 
telidade algfia, ou acometimento violento, e será premitido 
a todas as naos Portuguesas, e que de Portugal, por man- 
dado, e comissão dei Rey Dom João o quarto, forem para as 
terras, e mares que deffendem as partes dei Rey, assi como 
igualmente, as que das ditas partes tornarem para Portugal, 
nauegar liuremente sem embaraço algum, por respeito da 
Companhia da índia Oriental, destas Prouincias. 

ARTIGO V 

E da mesma maneira as naos dos súbditos destas Prouin- 
cias que fizerem a mesma viagem, não serão molestadas 
pellas ditas naos de Portugal. 

ARTIGO VI 

E hua, e outra parte esteja liure, e segura em seus trata- 
dos, e em seus Contratos. 

ARTIGO VII 

Também será liure a cada hua das partes, nauegar, igual- 
mente possuir seus lugares, e exercitar seu Comercio, sem 
impedimento algum, assi, e da maneira, que ao tempo da 
publicação das ditas tregoas, e suspensação de todo o acto 
de hostelidade em a índia Oriental, possuir os ditos lugares, 
e hindo, e vindo, exercitaua seu comercio. 
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ARTÍCULUS VIII 

Sa3pius dictae Induciae ac cessatio omnis hostilitatis aclus 
effectum sortientur tempore Decennii in Locis & maribus 
pertinentibus sub districtu Privilegii a Dominis Ordinibus 
Generalibus Societati Indiae Occidentalis harum Provincia- 
rum concessi, a dato, cum Ratihabitio super hdc Tractatio no- 
mine Régis Lusitaniae hic Loci fuerit oblata, & publica mani- 
festatio praedictarum Induciarum cessationisque omnis ho- 
stilitatis actus porro alicubi praenominatorum Locorum ac 
marium respective pervenerit, à quo tempore utraque pars 
in istiusmodi Locis & maribus respectivè sese cohibeat ab 
omni hostilitatis actn. Ita tamen, ut intra octo Menses, post- 
quam praedicta ratihabitio hic Loci fuerit allata, convenien- 
dum sit cum Corona Lusitânia) de Pace in saepiusdictis Locis 
& maribus, pertinentibus sub districtum Privilegii Societa tis 
Indiae Occidentalis harum Provinciarum, ad quae Dominus 
Tristão de Mendonça Furtado, Legatus & Consiliarius Regiae 
Majestatis Lusitaniae hisce pollicetur, ut intça praedictos octo 
Menses post praefatam ratihabitionem Regiae Serenissimae 
Majestatis hic Loci oblutam, quoque obveniant necessarium 
mandatum ordo ac Instructio pariterque persona aut perso- 
nae aulhoritate regia munita, ad tractandum de praedicta 
Pace ; atamen. si in eventum contra omnem expectationem 
Pacis conditio non iniretur. ut, eo non obstante saepiusdictae 
Inducia?, cessatioque omnis hostilitatis actus tempore de- 
cennii, modo pracmisso Ajuxta Artículos infra explicatos, 
plenum elTectum sortiantur. 



ARTÍCULUS IX 

Societas índice Occidentalis harum Provinciarum ut d- 
Subditi ac íncola} ejusdem terrarum acquisitarum, nec non 
omnes illi inde dependentes, cujuscuuque Nationis conditio- 
nis aut Religionis sint, gaudeant & fruantur in singulis ter- 
ris & Locis Régis Lusitaniae, acadeandemCoronamspectan- 
tibus, in Europa sitis,hujusmodi Commercio, exemptionibus, 
libertatibus á- juribus, quibus reliqui Subditi hujus status, 
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ARTIGO VIII 

As ditas tregoas, e suspensação de todo o acto de hoste- icu 
lidade terão seu effeito por tempo de dez annos em as ter- Ja " a hc 
ras, e mares pertencentes ao destricto da jurisdição conce- 
dida pelos Senhores das Ordens Géraes a Companhia da índia 
Occidental destas prouincias desde a data, lato q a retificação 
deste tratado em nome dei Rey de Portugal, neste lugar for 
apresentada, e a publica manifestação das ditas tregoas, e 
suspensação de todo o acto de hostelidade chegar a qualquer 
parte das ditas terras, e mares respectiuamente ; desde o 
qual tempo, hua, e outra parte em as ditas terras, e seus 
mares se abstenha de todos os actos de hostelidade. Com 
tanto que dentro de oito mezes depois que a dita retificação 
for neste lugar apresentada se haja de tratar da paz com a 
Coroa de Portugal, nas ditas terras, e mares, pretencentes 
ao destricto da jurisdição da Companhia da índia Occidental, 
destas Prouincias, como assim primite o Senhor Tristão de 
Mendoça Furtado, Embaixador, e do Conselho de Sua Ma- 
gestade de Portugal, para que dentro dos ditos oito mezes, 
depois da sobredita retificação de Sua Magestade aqui neste 
lugar apresentada, uenha juntamente procuração necessária, 
ordem, e instrucção, e igualmente pessoa, ou pessoas com 
authoridade Real, para tratar da dita paz; com tudo se acon- 
tecer, contra toda a esperança, e desejo, que a condição da 
paz se não effeitue, sem embargo disso as ditas tregoas, e 
suspensação de todo o acto de hostilidade, terão inteiro effeito 
pello tempo de dez ânuos na forma sobredita, e conforme 
aos artigos que abaixo se declarão. 

ARTIGO IX 

A companhia da índia Occidental destas Prouincias, e bem 
assi, os súbditos, e moradores nas suas terras adqueridas, e 
juntamente todos aquelles que dahi dependem, de qualquer 
nação, condição, ou Religião que sejão, gozem, e logrem em 
cada hua das terras, e lugares dei Rey de Portugal, e per- 
tencentes á mesma Coroa, cituados em Europa deste mesmo 
Comercio, izenções, liberdades, e direitos, dos quais, os de- 
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vigore hujus Tractatus, gaudebunt & fruentur. Hac tamen 
conditionc, ne Societas Indiae Occidentalis harum Provincia- 
rum, ut & Subditi ac Inc3lae in ejusdem terris acquisitis, 
sicut pariter omnes reliqui ab Hia dependentes conentur ex 
Brasília transferre ad Regnum Lusitaniae Saccharum, lignum 
Brasilicum ac alias Mercês in Brasília existentes A provenien- 
tes, sicut pariter nec Lusitanica Natio, ut & Subditi aclncote 
in ejusdem terris acquisitis, nec minus ab ea dependentes, 
conabuntur ex Brasília transferre intra has Províncias & Re- 
giones Saccharum, lignum Brasilicum aliasque mercês in 
Brasília existentes & provenientes. 

AHTICULUS X 

Natio Bélgica ut & Lusitanica durantibus Induciis, & ces- 
satione omnis hostilitatis actus sibi invicem succurrent atque 
opem ferent pro virili, cum occasio & status yerum illum 
postulaverit. 

ARTICULUS XI 

Omnia Fortalitia, Urbes, Naves & particulares Personae, 
sive sint Lusitani aut alii in Brasília vel aliorsum sita & re- 
perti, qui partes Régis Castelli forent, aut postmodum in 
eorum potestatem redigentur, non aliter respicientur ac re- 
putabuntur, quam communes hostes, quos adoriri, prose- 
qui, ac vincere cuilibet parti, licitum sit nullo habito res- 
pectu limitum. Hoc attento, si qua alterutra pars ejusmodi 
loca aut Fortalitia occuparet, illi quoque cedat Jurisdictio- 
nis & Latorum camporum ambitus & reliqua emolumenta 
antiquitus his annexa, non obstante talia Loca & Fortalitia 
(ut supradictum est) in alterius Limitum districtum sor- 
tiantur. 

AHTICULUS Xií 
Quilibet utriusque partis Subditorum relinquctur ac re- 
manebil in bonis suis uli illa tempore manifeslalionis Indu- 
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mais súbditos desde Estado, por virtude deste tratado, hão mi 
de gozar, e lograr, com tal condição, que a Companhia da ^ 
índia Occidental d'estas Prouincias ; e bem assi. Os súbditos, 
e moradores, em. suas terras adqueridas, e igualmente todos 
os demais delia dependentes,, não pretendão leuar do Brazil 
para o Reyno de Portugal asucar, Pao Brazil, nem outras 
mercadorias que no Brazil costuma auer, e delle serem tra- 
zidas, assi como também, nem a nação Portugueza, e os 
súbditos, e moradores nas ditas terras adqueridas, nem me- 
nos os que delia dependem, pertenderão leuar do Brazil, as 
ditas Prouincias, e Regiões vnidas, asucar, Pao Brazil, e ou- 
tras mercadorias que no Brazil costuma hauer, e delle serem 
trazidas. 

ARTIGO X 

A nação Holandeza, e bem assi a Portugueza, em quanto 
durarem as tregoas, e suspensação de todo o acto de hoste- 
lidade, se socorrerão reciprocamente, e se darão toda a aju- 
da, e fauor com todas suas forças, quando quer que a occa- 
sião, e o Estado das cousas assi o pedirem. 

ARTIGO XI 

Todas as Fortalezas, Cidades, naos,e pessoas particulares, 
ou sejão Portugueses, ou outros quaisquer que forem acha- 
dos no Brazil, ou em outra parte, os quais fauorecem as 
partes dei Rey de Castella, ou daqui por diante, se reduzi- 
rem a seu poder, serão julgados por inimigos communs, aos 
quais, será licito acometer, perseguir, e vencer por cada hua 
das partes, sem se ter respeito ao limite, e termos em que 
forem achados ; Conforme ao que se cada hua das partes to- 
mar algu dos ditos lugares, ou fortalezas, pertencerá áquelle 
por quem for tomado, e juntamente a jurisdição, e termo de 
seus campos, e todas as mais vtilidades a elles de antes an- 
nexas; sem embargo de os taes lugares, e fortalezas estare 
cituadas no destricto, e termos de cada hua das partes. 

ARTIGO XII 

Qualquer súbdito, de hua, e outra parte, será deixado es- 
tar, e ficará em posse de seus bens, assi como for achado 



120 



46ii ciarum A cessationis omnis hostilitatis actus tum deprehen- 
Ju { n 2 h0 dentur A Lati campi inter utriusque partis extrema Fortalitia 
siti (qui necessário inde intelligendi sunt pro acquisitis ac 
eorum domínio viudicatis) utrinque divisi exstabunt, sub his 
comprehendendo gentes A nationes sub iisdem sortientes; 
quibus finibus, modo praemisso positis, A statutis, Lusita- 
nicae Nationi ab illa, A subditis harum Provinciarum ab hac 
parte, constabit, quae Loca, commoditates A ambitus Lato- 
rum camporum, quilibet pro suis agnoscat A tueatur. 



ARTICULUS XIII 

Quod vero attinet particularium proprietates acpossessio- 
nes, qua3 sub praedicta divisione, ad unam vel alteram par- 
tem pertinebunt, de his forsitan nonnulla Loca extabunt 
derelicta A populata, alia vero culta ac gente instructa. At 
vero quod spectat Loca, quorum IncolaB A Proprietarii sese 
ad hanc vel alteram partem recepisse deprehendentur, exinde 
nulla omnino restitutio fiet, neque ullorum mobilium ibidem 
relictorum A repertorum, sed quilibet eo contentus vivat 
oportet, quod ex derelictis Locis secum adportavit ac ab- 
stulit. 



ARTICULUS XIV 

Attanien in dictis Locis A terris, quae suis Proprietariis, 
aut aliis possessoribus eorum nomine & parte remanserunt, 
illis utrinque cognita causa, jus suum & possessio asserva- 
bitur, visis prius eorum necessaris documentis & probatio- 
nibus. 

ARTICULUS XV 

Super quibus utriusque partis regimen in suo cujusque 
districtu respective disponat, pro utvidebiturconvenire, non 
concesso, ut alius quispiam his sese immisceat. 
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nelles, ao tempo da manifestação das tregoas, e suspenção 
de todo acto de hostelidade, e os campos, e termos que esti- 
uerem entre os fins das Fortalezas de hua, e outra parte (os 
quais necessariamente se hão dehauer por próprios e acque- 
ridos ao Senhor que delles for) ficarão com a mesma diuisão, 
comprehendendosse nelles as famílias, e nações que lhes to- 
carem, e determinados pello modo sobredito, os ditos ter- 
mos, e diuisão, constará á nação Portugueza por hua parte, 
e aos súbditos destas Prouincias, por outra, quais lugares, 
commodidades, e termos dos campos ha de conhecer cada 
hum, e defender como seus. 

ARTIGO XIII 

E quanto ao que pertence as propriedades, e possessões 
dos particulares, que debaixo da dita diuisão se deue com- 
prehender para hua, ou para outra parte, será por ventura 
certo, que algus lugares estarão dezemparados, e roubados, 
e outros cultiuados, e ppuoados de gente : Com tudo o que 
pertence aos lugares, cujos habitadores, e proprietários se 
passassem a hua, e outra parte, nem por isso se hauera de 
fazer restituição algua, nem de moues algus que fossem dei- 
xados, e achados, mas será cõueniente, que cada hum fique 
quieto com aquillo que comsigo leuou, ou tiuer leuado dos di- 
tos lugares assi dezemparados. 

ARTIGO XIV 

Porem nos ditos lugares, e terras que ficarão a seus pro- 
prietários, ou a outros possuidores, em seu nome, e lugar, 
tomandosse conhecimento da causa, se guardará aos ditos 
donos, de hua, e outra parte, seu direito, e posse, preceden- 
do para isso as provas, e documentos necessários. 

ARTIGO XV 

Sobre as quais cousas, o governo de hua, e outra parte, 
em seu destricto, respectiuamente, disporá da maneira q en- 
teder q conuê, não se premitindo q algua outra pessoa se in- 
trometa nas ditas cousas. 
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ARTICULUS XVI 

Commercia ad utriusque partis ditiones, tractus, & ambi- 
tus Locorum in Brasília, quaelibet sibi ipsis relinquantar, ex- 
clusis omnibus aliis, nec ipsis Lusitanis fas esto hujus sta- 
tus, neve subditis hujus status Lusitanorum ditiones, tractus 
& ambitus Locorum frequentare, nisi communi voluntate & 
consensu postmodum aliter visum fuerit convenire. 



ARTICULUS XVII 
Ne permissum sit Lusitanis in Brasiliam navigare, com- 
mercari aut mercaturam exercere cum Navibus alienas na- 
tionis, aut cum ipsissiniis Nationibus extraneis, sed indigen- 
tes aliquibus extraneis Navibus ad navigationem, mercaturam 
& commercium in Brasília tenebuntur illi tales conducere, 
aut emere a subditis harum Provinciarum, quo casu emptio- 
nis vel conductionis, nullaB minores Naves in Brasiliam 
aptentur ac impendantur quàm centum & triginta oneram, 
aut ducentorum & sexaginta vasorum munitae ad minimum 
sedecim tormentis (aliás .Gotelingen) vivrantibus singulatim 
quinque aut sex Libras ferri respective, munitioneque belli 
provisaB secundum proporcionem, et quando maiores Naves 
a Lusitanis in Brasiliam conducentur, atque ementur, ac 
deinceps aplicabuntur, ut supra, tum illa secundum propor- 
tionem onerum tanto plus muniantur et provideantur, et 
hoc omne sub paena amissionis & coníiscationis praedictarum 
Navium una cum earum requisitis, quae alias, ut antea, ce- 
dant commodo Societatis Indiae Occidentalis, harum Pro- 
vinciarum, aut vero eorum, qui ab ea dependent vel ap- 
pendent, si qua illa ab his forte deprehenderentur & cape- 
rentur. 

ARTICULUS XVIII 
Neque Lusitanis, neque Incolis harum Provinciarum liceat 
ullam Navium, Negrorum, Mercium, aliornmve necessário- . 
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ARTIGO XVI 

Os Comércios para os lugares, Senhorios, e termos de mi 
hua, e outra parte, no Brazil, quaisquer que sejao, serão so- 12 
mente premitidos, assi mesmos, excluídos todos os outros, 
ne seja licito aos Portugueses frequentar os lugares, Juris- 
dições, e termos dos súbditos destes Estados, ne menos aos 
súbditos destes Estados hirem aos semelhãtes lugares dos 
Portugueses, saluo se de commum vontade, e consentimento 
parecer despois contratar em outra forma. 

ARTIGO XVII 

Nem seja premitido aos Portugueses, nauegar comerciar, 
ou tratar para o Brazil com as naos de nação estrangeira, 
nem com essas mesmas nações estrangeiras, mas tendo ne- 
cessidade de alguas naos estrangeiras para nauegação, trato, 
e comercio para o Brazil, serão obrigados o fretar, ou com- 
prar as ditas naos aos súbditos destas Prouincias, no qual 
caso de compra, ou frete, se não aparelharão, nem condu- 
zirão para o Brazil naos de menor porte, que de cento, e 
trinta lastres, ou de duzentas, e sessenta toneladas, arma- 
das pello menos com desaseis pessas de Artelharia, chama- 
das bottelingen, que lance cada hua sinco, ou seis liuras de 
baila, e a este respeito, prouidas de monições de guerra ; e 
quando acontecer, que pellos Portugueses sejão fretadas, ou 
compradas maiores naos para o Brazil, na mesma forma co- 
mo dito he, em tal caso serão prouidas, e bastecidas de 
quanto mais for necessário, conforme a proporção de seus 
lastres, e tudo isto sob pena de perdimento, e confiscação 
das ditas naos, e suas pertenças, as quais se aplicarão em 
vtilidade da Companhia da índia Occidental destas Prouin- 
cias, ou daquelles que delia dependem, sendo por elles, a 
caso, prezas, e tomadas. 

ARTIGO XVIII 

Nem seja licito aos Portugueses, nem aos moradores des- 
tas Prouincias, dar passagem algua de naos, negros, mer- 



i64i rum vecturum praestare Indiis Castilianorum, aliisque Locis 
ia ^° ab eorumdem parte stantibus sub paena amittendae Navis, & 

bonoram, pariterque personaB, quae in ibi reperientur, ut 

hostes apprehendentur, & tractabuntur. 



ARTICULUS XIX 
Illud, quicquid tam Lusitani, quam Subditi harum Provin- 
ciarum iu oris Africae possident, nulla iudiget Limitum divi- 
sione, cum inter utrumque diversae Gentes & Nationes sor- 
tiantur, quae finium Limites statuunt & dividunt. 

ARTICULUS XX 
Quod vero attinet NegotiationemA frequentationem earun- 
dem orarum, Insulae Sancti Thomae, aliarumque Insularam, 
hisce comprehensarum, ea utique Libera sit; hac tamen 
conditione, si eadem navigatio á commercium, sive illud sit 
auri, nigrorum, aliarumque mercium quomodolibet illa nun- 
cupanda veniunt, flat, & destinata sit in vel circa vrbes, á 
Fortalitia, quae forte alteruter occupat, & possidet, ut inde 
pendantur eadem Vectigalia á jura, quibus consueverunt 
Incolae Lusitani ac eorundem Locorum Liberi hominesexsol- 
vere á vice versa. 

ARTICULUS XXI 
Et quia Domini Ordines Generales sua Dominia & terras 
in Brasília, aliisque Locis, própria virtute, acquisiverint eo 
tempore, quo eorum subditi atque Incolae ad huc exstarent 
Vassalli & Subjecti Régis Castellae & hujus Status hostes, 
cujusmodi naturae, á Sortis illi fuerunt, qui modo ibidem, 
ad obsequium Régis Lusitaniae redierunt, amicosque & fae- 
deratos hinc sere dederunt, ex quo in futurum utrinque du- 
rabile faedus á sincera confidentia patet, simul ac alter 
alteri inposterum justa praestandae Justitiae administratione 
rile tenebitur. 
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cadorias, ou outras cousas necessárias, para as índias dos 
Castelhanos, ou para outros lugares cituados naquellas par- 
tes, com penna de perdimento da nâo, das pessoas, e das 
fazendas que ahi forem achadas, e de que como inimigos 
serão prezos, e tratados.. 

ARTIGO XIX 

Tudo aquillo, que assi os Portugueses, como os súbditos 
destas Prouincias, possuem nas Costas de Africa, não ne- 
cessita de diuisão de termos, por quãto entre hus, e outros 
ha diuersas famílias, e nações que diuidem,. e determinão os 
termos, e limites. 

ARTIGO XX 

Em quanto ao que pertencia á nauegação, e comunicação 
das mesmas costas da Ilha de São Thome e de outras Ilhas, 
que nellas se comprehendem, a hua e outra parte será liure, 
com tal condição, se a mesma nauegação, e Comercio, ou 
elle seja de ouro, de negros, e de mercadorias de qualquer 
maneira chamadas, se faça, e seja distinada, para as Cida- 
des, e fortalezas, ou porto delias, as quais cada hua das par- 
tes occupa, e possue, para que nellas se paguem as rendas, 
e direitos que costumarão pagar os moradores Portugueses, 
ou os homens liures do? mesmos lugares, em igual corres- 
pondência. 

ARTIGO XXI 

E por quanto os Senhores Ordens Géraes acquirirão por 
seu próprio poder seus domínios, e terras no Brazil, e em 
outras partes em têpo q os súbditos, e moradores delias ainda 
erão vassallos, e sugeitos a el Rey de Castella, e inimigos 
deste Estado, de cuja natureza, e condição forão aquelles 
que agora no mesmo lugar se reduzirão a obediecia dei Rey 
de Portugal, e se mostrarão amigos, e confederados a este 
Estado, pella qual rezão, daqui por diante, de hua, e outra 
parte estará manifesto, durauel concerto, e pura confiança, 
e juntamente hus a outros serão com rezão obrigados a se 
tratarem com amigauel administração de justiça. 
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ARTICULUS XXII 

Ita vero comparatum est, ut cum mutatione, quae in mul- 
tifariis proprietatibus & possessionibus mobilium atque im- 
mobilium bonorum extitit (solummodo per calamitatem 
molesti belíi) diversi modo subditi sub & post initium ad 
obsequium hujus status harum Provinciarum devenerint, 
quorum pars adincitas redecta pars diffusa sunt; ac cum 
plurimi Belgse ibidem per emptionem Dominiorum, vulgo 
nuncupatorum Ingénuos, aliorumque bonorum immobilium, 
sedem fixerint, ratio status rerum inibi acquisitarum nullo 
modo ferre potest, ut ulla bona jure postliminiis vel quasi, 
repetantur, aut revertantur, neque ut subditi Dominorum 
Ordinum Generalium a Lusitanis, neque Lusitani abs subdi- 
tis harum Provinciarum ulla debita aliave onera exigant, 
multominus, ut lalia consequantur, conveniatexecutionis via 
uti, sed quilibet salvus remanebit, uti possidet tempore di- 
ctae manifestationis. 

ARTICULUS XXUI 
Subditi atque Incolae ditionum altememorati Régis Johan- 
nis Quarti, & Dominorum Ordinum respective, durantibus 
decenii Induciis & cessatione omnis hostilitatis actus, mutua 
confidentia amicitiam colent sine ulla recordatione offensio- 
rum & damnorum, quae olim perpessi sunt. 

ARTICULUS XXtV 

Et si forte postmodum unanimi ac mutuo consensu sedes 
belli in índia Occidentali Castilianorum transferretur, atque 
incenso bello ibidem quicquam ad detrimentum communis 
hostis acquiriretur, tum illud distribuendo, permutando, d- 
fruendo amicè, et communi consensu, ut praemissum est, 
conveniendum erit, sicut pariter durantibus saepius memora- 
tis Induciis, & cessatione omnis hostilitatis actus, permissum 
esto utriusque partis communi consensu, atque applansu 
praedictos Artículos, aut partem eorum immutare. 
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ARTIGO XXII 

Com tudo se lem assentado, q como cõ a mudança q ouue *64i 
em muitas propriedades, e possessões, assi de bens moues, Ju ^ fl 
como immoueis (somente pella distruição de tão molesta 
guerra) vários súbditos, antes, e depois de seu principio, 
vierão à obediecia do estado destas Prouincias, parte dos 
quais cahirão em pobreza, e parte se espalharão, e como 
muitos Flamengos íizerão ahy assento, por cõpra de Senho- 
rios, que vulgarmete chamão engenhos, e de outros bês de 
raiz, de nenhua maneira primite a rezão destado das cousas 
aly acqueridas, q bês algus por direito de post liminio, ou 
quasi se possão repetir, ou restituir, nê tambê q os súbditos 
dos Senhores Ordes Géraes pessão aos Portugueses, ne os 
Portugueses aos súbditos destas Prouincias, diuidas, ou en- 
cargos algus, e muito menos será cõueniente, q pretêdã 
as tais cousas por via de execuçã, mas cada qual ficará intei- 
rauiete com o que estiuer possuindo ao tempo da dita mani- 
festação. 

ARTIGO XXUI 

Os súbditos, e moradores dos lugares do dito Rey Dom 
João o IV e dos Senhores Ordens, respectiuamete, durando 
as Tregoas de dez annos, e suspenção de todo o acto de hos- 
telidade, com reciproca confiança, professarão amizade, sem 
lembrança algua das offenças, e danos que antigamente se 
receberão. 

ARTIGO XXIV 

E se depois por ventura, com animo, e consentimento con- 
formes, o fundamento da guerra, se passar á índia Occiden- 
tal dos Castelhanos, e fazendo alli guerra, com perda do 
inimigo coramum se acquirir cousa algua, em tal caso, repar- 
tindo trocando, e logrando, amigauelmente, e de commum 
consentimento, como dito He, se fará concerto : assi como 
igualmente, durando as ditas tregoas, e suspenção de todo 
o acto de hostelidade, será permitido, com commum consen- 
timento, e aplauso de ambas as partes, mudar os sobreditos 
artigos, ou parte delles. 
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ARTICULUS XXV 

i64i Et liberum esto utriusque partis subditis, cujuscumque 
Nationis, Conditionis, qualitatis & Religionis, nullis exceptis 
(sive illi in allerutrius ditione natis sint, sive inibi habitasse 
dicantur) frequentare, navigare, & comercari qualibet mer- 
cium & mercaturae sorte in Regnis, Provinciis, Territoriis á 
Insulii respective in Europa atque aliorsum ab hac Li- 
neae parte sitis. Nec fas esto neutrius súbditos mercandi 
gratia confluentes in alterius terris, sitis ut supra, in mer- 
cibus asportandis, aut vero exportandis magis aggravare 
gabellis impositionibus aliisve juribus, quam ipsissimos 
íncolas & Súbditos earundem terrarum, sed gaudeant pa- 
riter respective hujusmodi indultus & privilegiis, quibus 
antehac iili usi sunt, priusquam Lusitânia Castellianis fuerit 
subacta. 



ARTICULUS XXVI 
Subditi ac Incolse harum Provinciarum, qui Christiani sunt, 
in omnibus Locis, Vrbibus & Territoriis etiamque Provinciis 
ac lnsulis Regni Lusitânia) aut ab eo appendentibus & de- 
pendentibus, sive illud sit ab utraque parte Lineae, tam in 
Europa, quam extra, ubi frequenlandi Locus datur, utentur, 
& fruentur Libertate conscientiae in domubus suis privatis, 
ac intra Naves Libera Religionis exercitio; si vero Legatus 
aut alius publicus hujus Status Minister in Lusitaniam forte 
mitteretur, tum illi respective utentur & fruentur in íedibus 
suis & domiciliis hujusmodi Libertate ac Religionis exerci- 
tio, sicut in hoc Statu praesenti Domino Legato Lusitânia per- 
mittitur. 

ARTICULUS XXVII 
Domini Ordines Generales, non exspecta Sereníssima) 
Majestatis ratihabitione ad hunc Tractatum, próprio suo 
sumptu assislent Regi ac Coronae Lusitaniae sub idóneo Ar- 
chitalasso, aliisque necessariis suis OfTiciariis, quindecim 
Navibus bellicis, á- quinque Scaphis majoribus bene munitis 
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ARTIGO XXV 

E será liure aos súbditos, de hua/e outra parte, de qual- 
quer nação, condição, qualidade, e religião, sem exceição 
de algum, ou elles sejão nacidos em a Jurisdição de cada 
hua das partes, ou nellas tenhão seu Domicilio, assistir, na- 
uegar, e comerciar com qualquer sorte de mercadorias, e 
empregos em os Reynos, Prouincias, termos, e Ilhas en\Eu- 
ropa, e em qualquer outra parte cituadas daquem da linha; 
nem será licito que a nenhum dos súbditos de hua, e outra 
parte, que por causa da mercancia cõcorrerem em cada hua 
das ditas terras, trazendoas, ou leuandoas, como dito he, se 
acrecentem mais cizas, imposições, ou outros direitos do que 
aquelles que os mesmos moradores, e súbditos das mes- 
mas terras costumão, mas igualmente em correspondência 
gozem destas mesmas liberdades, e priuilegios, dos quaes 
elles antes vsauão, primeiro que Portugal fosse pelos Cas- 
telhanos sobjugado. 

ARTIGO XXVI 

Os súbditos, e moradores destas Prouincias, quesãoChri- 
stãos vzem, e gozem de liberdade de Consciência priuada- 
mente em suas casas, e dentro de suas naos, de liure exercício 
de sua Religião em todos os lugares, Cidades, termos, Pro- 
uincias, e Ilhas do Reyno de Portugal, ou em seus dependen- 
tes, ou seja desta parte da linha, em Europa, ou dalém 
delia, aonde he primitido comerciar: Porem se algum Em- 
baixador, ou outro Ministro publico deste Estado, for man- 
dado a Portugal, em tal caso estes vsarão, e gozarão em 
suas casas, e domicílios desta liberdade, e exercício da Re- 
ligião, assi como neste estado se premite presentemente ao 
Senhor Embaixador. 

ARTIGO XXVII 

Os Senhores Ordens Gèraes sem esperar a retificação de 
Sua Magestade para este tratado assistirão a el Rey, e á Co- 
roa de Portugal á sua própria custa, debaixo de seu sufli- 
ciente Almirante, e os mais necessários oíDciaes, com quinze 
naos de guerra, e cinco fragatas grandes, bem armadas, e 
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mi ac instructis, provisis de victii, etiamque tormentis, ac aliis 
,u ; 2 h0 munitionibus belli. 

ARTIGULUS XXVUI 

Ad hanc ciassem altememoratus Rex comparabit aut con- 
ducet Serenissimae Majestatis propriis sumptibus, & sub 
ejusdem próprio directório similem numerum quindecim 
Navium bellicarum, & quinque Scapharura majorum aeque 
benè munitarum, instructarum nautis & militibus, etiam 
provisarum de victu, tormentis A aliis belli munitionibus, ut 
conjunctim una cum Navibus, & Scaphjs majoribus harum 
Provinciarum impendantur ad Littora atque oras Lusitânia 
& Hispaniae respective, ad detrimentum Régis Castellae com- 
munis hostis. 

ARTICULUS XXIX 

Rex Lusitaniae propriis suis expensis instruat decem aut 
plures Galeones in Lusitânia, easque adjungat supra dieta 
Classi, ut conjunctim impendantur adversus Regem Castellae 
ejusque Subditis. 

ARTIGULUS XXX 

Naves, quae ex Lusitânia navigarunt, ut & earundem onera 
á mercês ad praedictam Coronam aut ejusdem Súbditos per- 
tinentia, quorum probationis documenta decenter exhiberi 
poterint, non conflseabuntur, etiam si tale foret, ut istius- 
modo naves & mercês, navigantes sub vexillo Castellae per 
aut extra praedictam Ciassem caperentur, sed tales Naves 
earumque onera & mercês restituentur originalibus earun- 
dem proprietariis. 

ARTIGULUS XXXI 

Praedarum aliorumque emolumentorum virtute praedictae 
Classis & Galeorum acquisitorum erit partitio, & distributio 
pro rata, juxta numerum Corporum, Navium, idque adprae- 
veniendum ac evitandum disputandi diversitatem, quae alias 
ex divisione praedarum aliorumque bonorum, aut horum 
occasione ob certis respectis resultaret. 
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guarnecidas, prouidas de mantimentos, e artelharia, e outros 
petrechos de guerra. 

ARTIGO XXVIII 

Para esta armada, Sua Magestade comprará, ou fretará á 
sua própria custa, e debaixo de sua mesma ordem, seme- 
lhante numero de quinze naos de guerra, e cinco fragatas 
grandes, igualmente armadas, e guarnecidas de marinhei- 
ros, e soldados, e também prouidas de mantimentos, e arte- 
lharia, e outros estromentos de guerra, para que ajuntan- 
dosse com as naos, e fragatas grandes destas Províncias, se 
apliquem aos Portos, e costas de Portugal, e de Espanha, 
em ordem a fazer dano a el Rey de Castella inimigo com- 
mum. 

ARTIGO XXIX 

EIRey de Portugal á sua própria custa armará dez Ga- 
leões, ou mais em Portugal, os quais se ajuntarão á sobre- 
dita Armada, para que juntamente se apliquem contra el Rey 
de Castella, e contra seus súbditos. 

ARTIGO XXX 

As naos que de Portugal nauegarem, e bem assi suas car- 
gas, e mercadorias, pertencentes á dita Coroa, ou a seus 
súbditos, das quais conuenientemenle se possão offerecer 
prouaueis documentos, não serão confiscadas, posto que 
acontecesse que as ditas naos, e mercadorias, nauegando 
debaixo da Bandeira de Castella fossem tomadas com a dita 
Armada, ou por outras, mas as taes naos, suas cargas e mer- 
cadorias, serãa restituídas a seus próprios, eoriginaes donos. 

ARTIGO XXXI 

Das prezas, e de outros emolumentos, que pello poder 
da dita Armada, e Galeões forem acqueridos, será a repar- 
tição, e destribuição igual, pro ratta, conformandosse com 
os corpos, e numero das naos, e isto para preuinir, euitar 
a diuersidade de desputas, quem a diuisão das prezas, e ou- 
tros bens, ou por occasião delles, por certos respeitos resul- 
taria. 
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ARTIGULUS XXXIt 

Regi Lusitaniae licitum sit intra has Províncias conscribe- 
re, aut conscribi facere tales superioris & inferioris dignita- 
tis Ofliciales, etiamque Architectos. militares, Guniculorum 
actores, Pyropaeos aliosque Mechanicos, quos forte desidera- 
turus erit, idque suis propriis sumptibusá stipendiis ; et quod 
hoc negotium tanto rectius procedat nomine hujus Status illi 
praebebitur, & continuabitur auxiliaris manus. 

ARTICULUS XXXIII 

Nec fas esto sub ullo praetextu invadere domus, violare, 
inspicere, perlustrare Epistolas, Libros rationum aut ipsas 
rationes Mercatorum, Subditorum aut Incolarum harumPro- 
vinciarum Belgicarum frequentantium Regnum Lusitaniae, 
vel Ínsulas aliasque plagas ad idem pertinentes & spectantes, 
sitas in Europa, vel personas praedictorum Mercatorum con- 
jicere in Carcerem sine praevia judiciali, ac legali informa- 
tione secundum constitutionem Locorum respective exceptis 
casibus criminis Laesae Majestatis. proditionis publica, aut 
intelligentiae cumhostibus. 

ARTICULUS XXXIV 
Liberam & permissum esto Dominis Ordinibus Genera- 
libus Vnitarum Provinciarum in òmnibus portibus Regni 
Lusitaniae, Insularum aut aliarum plagarum ad idem perlinen- 
tibus, & spectantibus, sitis in Europa, committere & authori- 
tate debito munire Procuratores Públicos (vulgo Cônsules 
nuncupatos) qui curam habebunt suorum subditorum & In- 
colarum frequentantium praedictos portus, & vice versa; 
idem Regi Lusitanorum permissum esto in Portibus harum 
Provinciarum. 

ARTICULUS XXXV 
Hic Tractatus confirmabitur et ratihabebitur per Regem 
Lusitaniae & Dominós Ordines Generales respective in so- 
lita, atque óptima forma, uti par est, infra tres Menses, in- 
cipientes a dato hujus, & prestabitur idem ab utraque parte 
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ARTIGO XXXII 

A el Rey de Portugal seja licito, dentro destas Prouincias 
mandar assçntar, e fazer os ofliciaes da milícia de mayor, 
ou menor dignidade, e tambe Architectos militares, minado- 
res, engenheiros de fogo, ou outras Artes, os quais por ven- 
tura quererá e isto, á sua custa, e estupendio ; e para que 
este negocio milhor se effeitue em nome destes Estados se 
lhe dará sempre continuo socorro. 

ARTIGO XXXIII 

Não será primitido debaixo de pretexto algu, entrar nas 
casas, quebrantar, olhar, reboluer as cartas, e liuros de con- 
tas, ou as mesmas contas dos mercadores súbditos, ou mo- 
radores destas Prouincias dos Holandezes assistentes no 
Reyno de Portugal, ou nas Ilhas, ou outros lugares a elle 
pertencêtes, cituados em Europa, ou prender na cadea as 
pessoas dos ditos mercadores, sem precèder primeiro infor- 
mação legal, na forma do estatuto dos lugares respectiua- 
mente, excepto nos casos de crime/e leza Magestade, treição 
publica, ou correspondência com inimigos. 

ARTIGO XXXIV 
Seja liure, e primitido aos Senhores Ordens Gêraes das 
Prouincias vnidas, em todos os Portos do Reyno de Portu- 
gal, e Ilhas, ou outros lugares a elle pertencentes cituados 
em Europa, dar comissão, e com a diuida authoridade sob- 
estabelecer, procuradores públicos, vulgarmente chamados 
Cônsules, assistentes nos ditos Portos, e da mesma maneira 
será primitido o próprio a el Rey de Portugal com os Por- 
tos destas Prouincias. 

ARTIGO XXXV 

Este tratado será confirmado, e retiGcado por el Rey de 
Portugal, e pellos Senhores Ordens Gêraes, igualmente, e 
em milhor forma costumada, como he rezão, dentro de tres 
mezes, que hão de começar desde a data deste, e darseha o 



134 



ic4i candide ac sincere, & deinceps, quando Serenissimae Majes- 
3a ^° tatis ratihabitio hic Hagae infra pnedictum tempus fue- 
rit oblata, tum eadem, cum altememoratorum Dominorum 
Ordinum Generalium ratihabione mutabitur & transsu- 
metur. 

Et Nos Legatus ac Commissarii proedicti hunc Tractatum 
propriis nostris manibus subsignavimus, eundemque nostris 
Signetis munivimus, 

Actum Hagaô Comitis die duodécima Junii, Ànno millesi-, 
mo sexcentesimo quadragésimo primo. 

(L. S.) Tristão de Mendoça Furtado. 

(L. S.) Rutger Huyghens. 

(L. S.) J. Yan Brouchoven. 

(L. S.) J. Cats. 

(L. S.) G. VanVosbergen. 

(L. S.) Joan Van Reede. 

(L. S.) J. Van Veltdriel. 

(L. S.) J. Van Haersolte. 

(L. S.) Wigbold Aldringa. 



Edilo dos Estados Geraes das Provindas Unidas para a 
enlre El Rei D. João IV e os mesmos Esta 

(Collccç&o de Tratados de Hopanha, por Abreu e Bertodano. Filippe IV, T. 3.°, pag. 599.) 

mi Publication de la suspension d'armes et cessation de toute 
junho hostilité, arrestée et conclue à la Haye le 12 Juin 1644 entre 
1J le Très-Illustre et très-Puissant Don Jean IV de ce nom Roy 
de Portugal, des Algarves, Seigneur de Guinée, et des con- 
questes de la mer, de la négociation et trafic en Ethiopie, 
Arabie, Perse et Indes, etc, d'une part : et les Très-puissans 
Seigneurs, les Estats généraux des Provinces du Pais bas, 
d'autre part. Laquelle cessation et suspension d'armes, s'es- 
tendra respectivement par tous leurs Royaumes, terres, Pro- 
vinces, Isles et places, leurs sujets y compris et les habitans 



135 



mesmo por ambas as partes, liza, e singelamente ; e tanto 
que a retiQcação de Sua Magestade aqui em Haya, dentro 
do dito tempo for apresentada, logo com a retificação dos Se- 
nhores Ordens Gêraes, se conformará, e trasladará. 

E Nos o Embaixador, e Comissários sobreditos cõ nossas 
próprias mãos asinamos ao pê este tratado, e com nossos si- 
netes o firmamos, feito Haya do Conde, aos doze dias de Ju- 
nho, anno de mil, seiscentos e quarenta e hum. 



(L. S.) Tristão de Mendoça Furtado. 
(L. S.) Ruger Huijghens. 
(L. S.) Juan Brouchouen. 
(L. S.) Cats. 

(L. S.) Gs van Vosberghen. 
(L. S.) Joan van Reede. 
(L. S.) Juan Veltdriel. 
(L. S.) Vanhaersolte. 
(L. S.) Wigbolt Aldringa. 



publicação do Tratado de Iregaas, navegarão e commercio 
dos. Dado na Haya a 13 de Junho de 1641 

(Traducção particular.) 

Publicação da suspensão d'armas e cessação de hostilida- 
des, ajustada e concluída na Haia, a 12 de junho de 1641, 
entre o muito Illustre e muito Poderoso Dom João, o IV deste 
nome, Rei de Portugal e dos Algarves, Senhor de Guiné e 
da Conquista, navegação e commercio da Ethiopia, Arábia, 
Pérsia e da índia, etc, de uma parte, e os muito Poderosos 
Senhores Estados Geraes das Provincias dos Paizes Baixos, 
da outra parte. A qual cessação e suspensão d'armas será 
respectivamente extensiva a todos os seus Reinos, Terras, 
Provincias, Ilhas e Praças, abrangendo os seus súbditos e 



(Ticeux, soit en 1'Europe ou ailleurs : à la reserve des places 
situées hors les limites des lieux ci-devant octroyez aux com- 
pagQies des Indes Orientales et Occidentales, ou qui leur 
pourroient estre d y oresnavant octroyez et possedez conjoin- 
tement ou separément par les uns ou les autres contre le 
Roy de Castille. 

Sçavoir faisons à chacun que pour la gloire et 1'honneur 
de Dieu Toul-puissant, Tavancement du bieri commum, tant 
en general qu'en particulier celuy des Provinces unies et 
des bons habitans d'icelles, a este arreste et conclue aux sus- 
dits Royaumes, terres, Provinces, Isles et places situées en 
l Europe et ailleurs hors les limites des lieux- respectivement 
cy-devant octroyez aux Compagnies des Indes Orientales 
et Occidentales, et qui leur pourroient estre d'oresnavant 
octroyez, ou possedez séparément par les uns ou par les au- 
tres, ou conjointoment contre le Roy de Castille, une bien 
ferme, fidelle, et inviolable suspension d'armes, et cessation 
de toute hostilité entre le susdit Roy d'une part et les Estats 
généraux d'aulre : et ce tant par les mers et rivières que 
par terre, à Tégard de tous les sujets et habitans de ces 
Provinces unies de quelque qualité et condition qu'ils soient, 
sans en excepter aucunes personnes ou places situées hors 
les limites susdites. Cette tréve et suspension d'armes faite 
pour dix ans; en sorte que leurs sujets et habitans pourront 
desormais venir et demeurer aux Royaumes, terres, villes, 
Provinces, Isles et places les uns des autres situées en l'Eu- 
rope ou ailleurs, hors les dites limites et y pourront exercer 
leur trafic et négoce en toute seureté, tant par les dites mers 
et rivières que par terre, comme il est plus amplement de- 
clare, par les articles de la dite suspension d'armes. Cest 
pourquoy il est expressement enjoint et commandé par ces 
presentes au nom et en 1'authorité desdits Estats généraux 
à tous leurs sujets demeurans sous leur jurisdiclion, et à 
chacun d'eux, d'observer inviolablement tant en la chres- 
tienté qu'en tous autres lieux, à la reserve de ceux cy des- 
sus exceplez, cette cessation et suspention de tous actes 
dhostilité, avec tout le contenu ausdits articles, sans y con- 
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habitantes, quer na Europa, quer n'outra parte : com reserva 
das praças situadas fòra dos limites dos Jogares anterior- 
mente concedidos ás Companhias das índias Orientaes e Occi- 
dentaes, ou que d'ora avante poderem ser-lhes concedidos, 
e possuídos conjuncta ou separadamente por uns, ou por 
outros, contra o Rei de Castella. 

Fazemos saber a todos que para gloria e honra de Deus 
Todo-Poderoso, e augmenlo do bem commum, tanto em ge- 
ral, como em particular do das Províncias Unidas e dos bons 
habitantes d'aquellas, foi ajustada e concluída, nos sobredi- 
tos Reinos, Terras, Províncias, Ilhas e Praças situadas na 
Europa e n'outras partes, fora dos limites dos logares antes 
respectivamente concedidos ás Companhias das Índias Orien- 
taes e Occidentaes, e que d'ora avante puderem ser-lhes con- 
cedidos, ou possuídos separadamente por uns, ou por ou- 
tros, ou conjunctamente contra o Rei de Castella, uma bem 
lirme, fiel e inviolável suspensão d'armase cessação de qual- 
quer hostilidade entre o sobredito Rei de uma parte, e os 
Estados geraes da outra : e isto tanto por mares e rios, como 
por terra, a respeito de todos os súbditos e habitantes destas 
Províncias Unidas de qualquer qualidade e condição que se- 
jam, sem exceptuar pessoa alguma, nem praça situada fóra 
dos sobredidos limites: sendo esta trégua e suspensão der- 
mas feita por dez annos; de modo que os seus súbditos e 
habitantes poderão d'ora ávante vir e residir nos Reinos, 
- Terras, Cidades, Províncias, Ilhas e Praças uns dos outros, 
situadas na Europa ou n ? oulra parte, fóra dos ditos limites, 
e poderão exercer ahi, com toda a segurança, o seu trafico 
e negocio, tanto pelos ditos mares e rios, como por terra, 
como mais amplamente se declara nos artigos da menciona- 
da suspensão (Tarmas. Pelo que, é expressamente notificado 
e ordenado pelo presente, em nome e por auctoridade dos 
ditos Estados Geraes, a todos e a cada um dos seus súbditos, 
que estão debaixo da sua jurisdicçãc, que observem inviola- 
velmente, tanto na christandade como em outros quaesquer 
logares, com reserva dos acima exceptuados, esta cessação 
e suspensão de todos os actos de hostilidade, com todo o 
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i64i trevenir, à pèine d'estre punis çomme perturbateurs da 
,U i3 h0 re P° s et tranquilité publique, sans éspérance de pardon, 
faveur, suport et dissimulation. Et quant aux quartiers et 
places octroyées ausdites Compagnies des Ost et West-In- 
des, les articles aussi accordez et arrestez pour ce sujet en 
seront pareillement publiez si tost que le Roy de Portugal 
en aura envoyé ses ratiflcations, et que les dits Estats géné- 
raux auront aussi delivré la leur. Donné à la Haye le 13 Juin 
1641. SignéWigb. Àldringa; et sous signé: Par Tordre de 
Messieurs les Estats généraux, Signé Cornelii Musch: et 
scellé du seau des dits Estats, en cire rouge. 



Convenção provisional sobre a nova publicação e observância das Iregoas 
em Ioda a índia, suspensão d armas e de lodo o aclo de hostilidade na 
ilha de Ceilão, enlre o ex. m0 sr. João da Silva Tello de Menezes, Conde 
de Aveiras, Viso Rey e Capitão geral da índia, do conselho d'Eslado do 
Serenissimo Rey de Portugal, e o claríssimo sr. Haet Suycker, Embaixa- 
dor dos prepotentes senhores Ordens Geraes das Províncias Unidas, por 
commissão do ill. mo sr. Antonio a Dieraen, Governador geral da nação 
Hollandeza. 

(Arch. dà índia, livro gran 

l6W Em nome de Deos, amen. Saibão quantos este estromento 
Novembro de convenção e composição áe differenças, que atégora im- 
10 pediram a observância das tregoas, e suspensão de armas, 
virem que no anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo'de mil seiscentos e quarenta e quatro, aos dez dias 
do mez de novembro, nas casas reaes sitas na praya do Rio 
de Goa, se achou com o ex. m# sr. João da Silva Tello de Me- 
neses, Conde de Aveiras, V. Rey da índia, e do Conselho de 
Estado do sorenissimn o invirtissimo Senhor Dom João 1Y 
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conteúdo nos ditos artigos, sern a elles contravir, sob pena mu 
de serem punidos como perturbadores do socego e tranquil- ia ^ c 
lidade publica, sem esperança de perdão, favor, apoio, nem 
dissimulação. E quanto aos districtos e praças concedidas 
ás ditas Companhias das índias Occidentaes e Orientaes, os 
artigos também ajustados e concordados a este respeito, se- 
rão igualmente publicados, logo que o Rei de Portugal tiver 
mandado a sua ratificação, e os ditos Estados Geraes tam- 
bém tiverem entregue a sua. Dado na Haia a 13 de Junho 
de 1641. Assignado Wigb. Aldringa; e referendado: Por 
ordem dos Senhores Estados Gèraes: Assignado: Cornelii 
Musch ; e sellado com o sêllo de cera vermelha dos ditos 
Estados. 



Provisionalis conventio super nova promulgalione, et observanlia induciarum 
m universa índia, suspensionis armorum, omnisque actus hoslilitalis in 
insula Oilano inter excellenlissimum Dominum Joannem Sylvium Tellium 
ac Menesium, comilem de Aveiras, proregem ac generalem Ducem Indiae, 
a consiliis status sercnissinii Domini Régis Porlugalliae, el clarissimum 
Dominum Joannem Hael Sujcker, Legalura praepolenlum Dominorum Or- 
dinum Generalium unilaram Provinciarum, ei commissione illnslrissimi 
Domini Anlonii á Diemen, Belgicae nationis gubernatoris generalis 

de de pazes, foi. 29 e 32. 

In nomine Domini, Amen. Noverint omnes et singuli prae- i6u 
sens instrumentum conventionis et compositionis differen- Nov ^ b 
tiarum, quae hucusque inducias, et suspensionem armorum 
impedierunt, conspecturi, quod anno a nativitate Domini 
nostri Jesu Christi millesimo sexcentesimo quadragésimo 
quarto, die vero decima mensis novembris, Pangini in aedi- 
bus Regiis, in ora Goani fluvii sitis, cum excellentissimo Do- 
mino Joanne Sylvio Tellio ac Menesio, comité de Aveiras, à 
consilio status serenissimi et invictissimi Lusitaniae Régis 
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Rey de Portugal, o claríssimo Senhor João Maet Suycker, 
embaixador dos prepotentes senhores Ordens Geraes das 
provindas unidas dos Paizes Baixos por commissão do ill. m0 
sr. Antonio a Diemen, Governador geral da nação Olandeza 
no districto da índia Oriental, para effeito de assentar as 
tregoas com os Portuguezes; de cuja commissão o theor de 
verbo ad verbum he o seguinte : 

Antonio a Diemen, Governador geral, e os conselheiros 
da Índia por parte dos Estados das Províncias unidas dos 
Belgas*no Oriente; a todos os que as presentes virem ou 
ouvirem, saúde. Fazemos saber que como entre nós e o 
ex. mo Conde V. Rey da Índia, e os do seu conselho de Goa 
por parte do Reino de Portugal se levantou controvérsia e 
differença sobre a divisão dos limites das terras, que na ilha 
de Ceilão estão entre as fortalezas extremas de ambas as 
partes, por razão da qual não puderão até o presente ter 
effeito as tregoas de dez annos, que em Europa entre os se- 
nhores nossos Príncipes foram celebradas; e considerando 
nós que em Europa se guarda tão inteiramente a boa ami- 
zade e confederação entre a coròa de Portugal e as Provín- 
cias unidas: desejando de ver accommodada a sobredita 
differença, para por respeito d^lla se não derramar mais 
sangue na ilha de Ceilão sobre o que se tem derramado com 
grande sentimento de ambas as partes para alcançar este 
fim nos pareceu bem mandar, como pelas presentes manda- 
mos ao ex. m0 Conde sobredito o muito honrado varão João 
Maet Suycker, conselheiro também da índia, com procura- 
ção, poder, e plenária auctoridade para em nosso nome e 
dos prepotentes Ordens Geraes das sobreditas Províncias 
unidas se ver com s. ex. a e trabalhar por accommodar a dita 
differença na melhor fórma que seja possível ao menos pro- 
visionalmente até os Príncipes de huma e outra parte man- 
darem sobre ella sua final determinação; promettendo de 
haver por bom, firme, e valioso, e de o fazer haver por tal a 
todos e a cada um dos que estão debaixo de nosso mando 
tudo o que clle fizer, compuser, e concluir tocante a esta 



Joannis quarti, et Indiae generali duce, acprorege, convenit 
clarissimus Dominus, et mullis titulis commendantissimus, 
Joannes Maetsuycker, praepotentum Dominorum Ordinum 
Generalium Unitarum Belgii Provinciarum ex commissione 
illustrissimi Domini Àntonii à Diemen, Generalis Belgicae 
Nationis, et districtus in índia Gubernatoris, ad inducias cum 
Lusitanis stabiliendas delegatus, cujus commissionis hic est 
tenor de verbo ad verbum: 

Antonius à Diemen, Gubernator Generalis, et consiliarii 
Indiae ex parte status unitarum Belgii Provinciarum in orien- 
te : omnibus hasce visuris, aut lectionem illarum audituris, 
salutem. Notum facimus cum inter nos qualitate praedicta, 
et Suam Excellentiam Comitem proregem, atque eos de eon- 
siliis in Goa ex parte regni Lnsitaniae in hisce terris, quaes- 
tio et differentia nata sit super divisionem limitum terrarum 
inter extrema nostra fortalitia respective in Insula Ceylon 
sitarum, ob quam induciae decennales inter Dominós Prínci- 
pes nostros respective in Europa conclusae, usque modo in 
his terris non potuere habere effectum: Etnosconsiderantes 
quod tam bona amicitia et confoederatio inter coronam Lusi- 
taniae ac Províncias unitas Belgii in Europa observetur, 
praedictam differentiam libenter videremus accommodatam, 
ut ne plus christiani sanguinis ea de causa effundatur, sicut 
summo nostro dolore ab una et altera parte in praedicta In- 
sula Ceylon plus nimio effusum est, ei obtinendae bonum 
existimavimus ad alte memoratam Suam Excellentiam dele- 
gare sicut delegamus, per praesentes honorabilem virum 
Joannem Maetsuycker, etiam Indiae consiliarium, cum man- 
dato, potestate, et plena auctoritate nostro nomine et ex 
parte praepotentum Dominorum Ordinum Generalium prae- 
dictarum Belgii Provinciarum, cum saepe nominata Sua Ex- 
cellentia in collationem veniendi, et supra scriptam differen- 
tiam, si possibile sit, omni meliori modo accommodandi; 
scilicet provisionaliter, et usque dum a Principibus nostris 
respectivè finalis decisio super ea re fiat. Promittentes pro 
bono, firmo, et rato habituros, atque haberi facturos ab 
omnibus, et quibusvis nostrae ditioni subjectis quidquid per- 
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causa, com tanta obrigação, como se por nossa própria pes- 
soa fosse feito, concertado, e concluído; e que não havemos 
de fazer cousa alguma em contrario, nem consentir aos que 
estão debaixo de nosso poder e sogeição o fação directa nem 
indirectamente, fóra de todo o engano. Dado no Castello de 
Batavia na Ilha de Jaoa mayor aos nove de agosto de mil 
seiscentos e quarenta e quatro. — Antonio a Diemen. — Lu- 
gar do sello— Por mandado dos sobreditos suas Nobrezas— 
Pieter Mestdach. — Dou minha fee que este trasladò con- 
corda com o seu original, de que foi tirado bem e fielmen- 
te, em testemunho do que me assiney aqui de minha propia 
mão em Pangim a seis de novembro de mil seis centos e 
quarenta e quatro. — João Metsuycker. 

Por virtude da qual commissão o ex. rao sr. Conde V. Rey, 
e o claríssimo embaixador concordarão e convieram nos ar- 
tigos seguintes : 

1. ° 

Em primeiro lugar huma e outra parte protestarão que 
esta presente amigável composição, que agora se faz so- 
mente para accommodar as sobreditas questões e differen- 
ças, para que a respeito d'ellas se não derrame mais sangue 
humano, de nenhuma maneira prejudicará ao direito, domí- 
nio, e posse dos senhores Príncipes acima nomeados respe- 
ctivamente, assy do sereníssimo Rey de Portugal, como dos 
Prepotentes senhores Ordens Geraes. 

2. ° 

Que em todas as cidades, fortalezas, castros, villas, aldeãs, 
povoações, lugares, portos, e mares de huma e outra parte 
em toda a índia se guardarão as tregoas pura, firme, e in- 
violavelmente, como forão celebradas entre o sereníssimo 
Senhor Rey de Portugal, e os prepotentes senhores Ordens 
Geraes das Províncias unidas, tanto que nesta cidade de Goa 
forem de novo publica e solemnemente apregoadas. 

3. ° 

Mas porque na ilha de Ceilão se levantarão particulares 
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tinens ad praedictam causam in hac legatione per eundem fa- 
ctum, transactum, et conclusum erit, pari obligatione ac si NoT ^ b 
omnia per nos ipsos in persona fada, transacta, et con- 
clusa forent, neque aliquid contrarium ejus facturos, aut 
admissuros, ut ab aliis fiat nostrae potestati, aut ditioni sub- 
jectis, directe, nec indirecte absque dolo maio. Datum in 
Castello Bataviae in insula Javae Maiori hac nona Augusti 
anni millesimi sexcentesimi quadragesimi quarti.— Antonio . 
Van Diemen — Locus sigilli — Ex mandato Nobilitatum Sua- 
rum praedictarum, Pieter Mestdach.— Fidem facio hoc tran- 
sumptum concordare cum suo originali, ex quo vere, et fi- 
deliter depromptum est. In cujus attestationem subsignavi 
manu mea. Pangini sexto novembris millesimo sexcentesimo 
quadragésimo quarto. — Joan. Maetsuycker. 

Cujus commissionis virtute ita inter praedictum Excellen- 
tissimum Comitem Proregem, et Clarissimum Legatum con- 
venit. 

1. ° 

Primò. Utraque pars hinc inde protestatur quod praesens 
amicabilis conventio, quae solummodo accommodandis prae- 
fatis quaestionibus, et differentiis modo fit, ne propter eas 
plus humani sanguinis effundatur, nullo modo praejudicabit 
juri, dominiis, aut possessionibus dominorum Principum 
praedictorum respective, tam serenissimi domini Régis Lu- 
sitaniae, quam Praepotentum Dominorum Ordinum Genera- 
lium. 

2. ° 

Ut in omnibus civitatibus, arcibus, castris, oppidis, pagis, 
populis, locis, portibus, et maribus utriusque partis in uni- 
versa índia induciae juxta conventionem celebratam inter 
serenissimum dominum regem Lusitaniae, et praepotentes 
dominós Ordines Generales Unitarum Provinciarum, pure, 
firmiter, et inviolabiliter serventur, simul ac in hac civitate 
Goana denuo publice et solemniter fuerint promulgatae. 

3. ° 

Caeterum quia in insula Ceilon peculiares dubitationes 
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duvidas, pelas quacs as sobreditas lregoas'atégora não sur- 
tirão effeito, se assentou e accordou que a determinação del- 
ias nua e inteiramente se reservasse ao parecer e decisão 
dos senhores nossos Príncipes, e que entretanto se guarde 
perfeitamente na dita Ilha de Ceilão suspensão de armas, e 
de todo acto de hostilidade, ficando as cousas, fortalezas, e 
fortificações no mesmo estado em que se acharem no dia da 
nova publicação feita n'esta cidade de Goa, sem que dp novo 
se edifique, melhore, altere, innove, ou finalmente intente 
cousa alguma pertencente à guerra ofTensiva ou defensiva. 

4.° 

Assentada n'esta fórma a suspensão de armas na dita Ilha, 
ficando reservada a divisão da propriedade e posse das ter- 
ras da contenda á decisão dos senhores nossos Príncipes; 
porque não aconteça pela incerteza da posse suspensa per- 
derem-se os fructos d'este tempo intermeyo, se assentou 
que se partissem os ditos fructos em duas partes iguaes, 
huma das quaes colherão os Portuguezes, a outra os Olan- 
dezes; e esta que os Olandezes colherem ficará em deposito 
em seu poder até que venha definição de Europa, com obri- 
gação de a haverem de restituir, se assy o mandarem os so- 
breditos senhores Príncipes ; debaixo de protesto repetido 
da parte do senhor embaixador que por este titulo de depo- 
sito, o qual admitte á instancia do ex. n, ° sr. conde V. Rey tão 
somente para accomodar as ditas differenças, e por resão 
delias se não derramar mais sangue christão, de nenhuma 
maneira se prejudicará ao direito ou posse dos senhores Or- 
dens Geraes nas sobreditas terras e fructos; contra o que 
foi também protestado da parte do ex. m ' sr. V. Rey. E por- 
que não haja contenda no colhimento dos ditos fructos, se 
assentou que os Portuguezes livre e seguramente colhessem 
todos os que nascessem, e se derem na ametade das terras 
que caiem para a sua fortaleza, e os Olandezes todos aquel- 
les que nacessem n'aquella parte que caie para a sua na for- 
ma referida ; a qual declaração da ametade dos fructos do 
mesmo modo se entenderá ter também lugar na administra- 
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sunt exortae, propter quas induciae hactenus eíTectum non 
sunt sortitae, placuit illarum decisionem nude, et integre 
praedictorum dominorum sententiae, et decisioni reservare, 
et ínterim perfecte ibi suspensionem armorum, et omnium 
actuum hostilitatis observari, manentibus rebus, fortalitiis, 
et munitionibus utriusque partis in eodem statu, in quo die 
hujus novae publicationis in hac civitate Goana faciendae in- 
venientur, quin aliquid denuo extruatur, vel in meliorem 
formam redigatur, alteretur, aut innovetur; nec tandem 
quidquam tentetur pertinens ad bellum offensivum, vel de- 
fensivum. 

4.° 

Hac armorum suspensione sic constituta, et proprietatis, 
ac possessionis terrarum divisione Dominorum principum 
decisioni reservata, ne propter suspensão possessionis incer- 
titudinem fructus medii temporis perire contingat, conven- 
tum fuit illos in duas partes aequales dispertiri, quarum 
unam colligent Lusitani alteram Belgae, et baec apud ipsos 
Belgas erit in deposito usque dum praefata decisio ex Eu- 
ropa veniat, cum obligatione restitutionis, si alte memorati 
Príncipes ita jusserint. Sub iterata protestatione ex parte 
domini legati, quod isto titulo depositi, quem ad instantiam 
Excellentissimi Domini Proregis accommodaadae tantum 
quaestioni, ne propter eam plus sanguinis christiani effun- 
datur, admittit, nullo modo prejudicabitur júri, aut posses- 
sionibus dominorum Ordinum Generalium in praedictis ter- 
ris, ac fructibus. Contra quod ex parte Excellentissimi Domi- 
ni Proregis etiam fuit protestatum. Et ne circa praedictorum 
fructuum perceptionem contentio oriatur, placuit ut Lusitani 
libere, ac secure illos omnes percipiant, qui provenient in 
media parte praedictarum terrarum, quae est versus suum 
fortalitium, et Belgae illos omnes qui provenient in ea parte, 
quae est versus suum praedicto modo. Quae declaratio me- 
dietatis fructuum simili modo etiam locum habere intellige- 
tur in justitia administranda, ne propter jurisdiclionis incer- 
titudinem scelera impunita maneant. Atque ista declaratio 
medietatum fiet statim in Ceilano per duces utriusque partis. 

10 
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1644 ção da justiça, para que os delidos pela incerteza das juris- 
>v ^ ro dicções não fiquem sem castigo. E esta declaração das ame- 

tades se fará logo em Ceilão pelos capitães de huma e outra 

parte. 

5. ° 

O Rey de Candéa Raja Singa será comprehendido n'estas 
tregoas com as terras e possessões de seu reino, conforme 
o teor do artigo 3.° do tratado d'ellas. 

6. ° 

Que aos proprietários e foreiros das aldeãs, lugares, e ter- 
• ras seja livre tornarem para as propriedades, foros, e pos- 
ses antigas de suas aldeãs, lugares, e terras, e quaesquer 
outros bens, e levarem comsigo suas famílias, comtanto que 
irão para ellas dentro de seis mezes, o que poderão fazer ou 
per sy, ou por seus colonos e inclinos: com condição que pa- 
garão como dantes o foro, e outros quaesquer direitos à 
parte a que tocarem, do mesmo modo em que primeiro pa- 
gavão, e lhe não machinarão dano algum. E para que estes 
não padeção detrimento em suas consciências, se dà liber- 
dade aos parochos para tornarem livremente a suas igrejas, 
dizerem missa n'ellas e administrarem a cura das almas 
como antes fazião, com tanto que isto seja nos campos e al- 
deãs, mas não dentro nas fortalezas dos Olandezes; e até 
que a sobredita decisão venha de Europa. 

7. ° 

Os Chaleàs que na Ilha de Ceilão fazem a canella, servi- 
rão a huma e outra parte, pedindo-se licença a aquelles, em 
cuja sorte cahirem; e para melhor observância das tregoas 
e suspensão dermas, nenhuma das partes advocarà a sy os 
Chaleàs, moradores, foreiros, inquilinos, ou outros quaes- 
quer servidores da outra parte contra sua vontade, e os fu- 
gitivos serão logo revesadamenle remettidos. 



8.° 

Todas as cousas que durando as ditas differenças, e por 
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5. ° 

Rex Candiae Raja Singa his induciis comprehendetur juxta 
tenorem articuli tertii tractatus illarum, cum terris, et pos- N( 
sessionibus regni sui. 

6. » 

Ut proprietariis, et emphyteutis pagarum, terrarum, et 
locorum liberum sit redire ad proprietatem, emphyteusim, 
et possessionem antiquam suorum pagorum, ac bonorum 
quorumciuiique, et suas secum famílias invehere, dummodo 
intra sex menses accurrant, quod facere poterunt per se 
ipsos, vel per colonos, et inquilinos, cum conditione ut debi- 
tum canonem, ac reditus prout antea solvant illi parti, incu- 
jus ditionem cedant, et nihil contra eam moliantur. Et ne 
isti ullum suae conscienciae detrimentum patiantur, paro- 
chis etram conceditur ad suas ecclesias libere redire, rem di- 
vinam administrare, et animarum curam habere, ut antea, 
scilicet in campis et pagis, et non etiam in Belgarum arcibus, 
et usque dum praefata decisio ex Europa veniat. 



7. ° 

Operarii Insulae Ceilani, qui decorticando cynamomo in- 
serviunt, et dicuntur Chaleás, mutuo utrique parti suas ope- 
ras prestabunt, habita tamen prius facultate illorum, in quo- 
rum sortitionem cesserint. Et ad meliorem induciarum, et 
suspensionis armorum observantiam neutra pars ad se Cha- 
leás, habitatores, colonos, inquilinos, aut quoslibet alios mer- 
cenários alterius partis, illa invita, advocabit, et fugitivi, ac 
transfugae illico vicissim remittentur. 

8. ° 

Omnia quae stantibus praedictis differentiis, et occasione 
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occasião d'ellas se tomarão de huma e doutra parte, se res- 
tituirão na mesma specie, sendo possível, ou em dinheiro de 
contado, a saber, aquellas cousas que effectivamente chega- 
rão a poder de ambas as partes, e não outras; para cuja 
execução promette o claríssimo Senhor Embaixador pagar 
em Goa, ou em Surrate, ao mais tardar, por todo o mez de 
janeiro seguinte cem mil patacas de Espanha, fazendo-se de- 
pois reducção ao valor das de Batavia, aonde se fez a taxa- 
ção das cousas, no qual lugar também se pagará tudo o que 
mais se ficar devendo para inteira satisfação despois da dita 
quantia. E esta restituição se computará de vinte e dois de 
fevereiro de seiscentos e quarenta e tres, que foi o dia em 
que se acabou o anno da ratificação do sereníssimo senhor 
Rey de Portugal offerecido em Aya do Conde. 

9. ° 

Se acontecer no tempo das ditas tregoas haver alguma 
differença entre huma e outra parte, nem por isso cessarão, 
mas totalmente se guardarão, ficando entretanto as cousas 
no mesmo estado até vir de Europa decisão dos senhores 
nossos Príncipes, respectivamente, ou se a cousa não soffrer 
dilação, se determinará por juizes árbitros escolhidos de 
consentimento de ambas as partes, e no meyo tempo em 
quanto a questão pende, estará a cousa sobre que for a du- 
vida em poder daquelle a quem se move. 

10. ° 

Com esta presente convenção nenhum prejuízo se fará â 
decisão ou definição, que sobre as ditas differenças se achar 
estar já feita, ou ao diante fizerem os senhores nossos Prín- 
cipes; mas totalmente se estará por ella de huma e outra 
parte, não obstando as precedentes capitulações feitas en- 
tretanto para se accommodarem as differenças. 

A qual composição em observância das tregoas em toda a 
índia, suspensão d'armas, e de todo o acto de hostilidade na 
Ilha de Ceilão, como acima he declarado, prometterão am- 
bas as partes publicar logo solenemente, guardar e cumprir, e 
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illarum intercepta sunt ab hac, et illa parte, restituentur in i«u 
eadera specie, ubi fieri possit, aut in pecunia numerata, illa Nov °y b 
scilicet quae effective in utriusque partis potestalem perve- 
nerunt, et non alia. Ad cujus executionem Clarissimus Domi- 
nus Legatus hic Goae, aut Surrate se soluturum promisit ad 
sumraum mense Januário sequenti suramam centum millium 
pataccarum hispaniarum, facienda postea reductione secun- 
dum aestimationem, quam Bataviae habent, ubi rerum taxa- 
tio facta est. Quo loco etiam solvetur quod post solutionem 
praefactae summae ad plenam satisfaclionem deesse inve- 
nietur. Ista vero restitutio computabitur a die vigésima se- 
cunda Februarii anni millesimi sexcentesimi quadragesinii 
tertii, qua completus fuit annus a ratihabitione Serenissi- 
mi Domini Régis Lusitaniae Ilagae Comitis oblata. 

9.° 

Si contingat tempore praedictarum induciarum differen- 
tiam aliquam inter parles oriri, non ideo dissolventur, sed 
omninohacreligioseobservabuntur: manentibus ínterim re- 
bus in eodem statu donec decisio a Principibus respective 
ex Europa veniat, aut si res moram non patiatur, per ár- 
bitros ex utriusque partis consensu eligendos deflniatur. Mé- 
dio autem tempore dum quaestio pendet, res, de qua du- 
bium fuerit, maneat in potestate illius, cui movetur. 



10.° 

Hac praesenti conventione nullum praejudicium fiet deci- 
sioni, aut definitioni, quae super praedictis differentiis, aut 
jam facta invenietur, aut postmodum fiet a Dominis Princi- 
pibus nostris. sed ei omnino stabitur tam ab hac quam ab 
illa parte, non obstantibus praecedentibus capitulatiónibus 
ob accommodandas Ínterim quaestiones inter nos factis. 

Quam conventionem ad observantiam induciarum in uni- 
versa índia, suspensionis armorum, omnisque actus hostili- 
tatis in insula Ceilano, ut supra relatum est, una et altera 
pars promiserunt ab ipsis statim solemniter promulgandam, 
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leu fazelas guardar e cumprir cada huma a seus súbditos, o ex. mo 
)v J mbro sr. Conde V. Rey per sy, e pelos senhores V. Reis e Gover- 
nadores que ao diante forem, e o claríssimo sr. Embaixador 
em nome das Províncias Unidas, da Companhia Olàndeza da 
índia, e pelos poderes do sr. Antonio Diemen, Governador 
geral, que eu secretario dou fée ver, e ficarem na secretaria 
autênticos, em nome do mesmo senhor e de seus successo- 
res, em toda a jurisdição e dístricto de huma e outra parte, 
tendo e observando o sobredito, tanto que n'esta cidade for 
feita sua publica manifestação, sem o encontrar por qualquer 
via, direita ou indireitamente, nem mudâr ou alterar a sub- 
stancia, circumstancias, e sentido em cousa alguma das re- 
feridas, antes com sincera e boa fée se dará inteira satisfação 
a todas e cada huma delias, conforme o capitulado nas 
tregoas, e assentado n ? esta convenção, querendo seja em 
tudo firme- e valiosa sem questão, ou duvida alguma, como 
dito he. 

Para o que se obrigarão reciprocamente á palavra e fée 
publica com juramento em os santos evangelhos em hum 
missal diante dos rev. 08 arcebispo primaz Dom Frey Fran- 
cisco dos Martyres, e Dom Affonso Mendes, Patriarcha de 
Ethiopia, ambos do conselho de Sua Magestade, e dos mais 
conselheiros deste Estado, que se acharão presentes, e o 
consentirão, aprovarão, e assistirão como testemunhas, e Jool 
Brant Geleynsen de Jonyk, presidente da Pérsia, Abrahão 
Firco, predicante, João Potiu, Fiscal, André Frisio, Secreta- 
rio da embaxada, com os quaes assinarão o senhor Conde 
V. Rey e Embaixador de seus sinaes costumados. Francisco 
Gonçalves, official mayor da secretaria do Estado o fiz. E 
assy foi mais testemunha Thomas Cuy mercador grande. Eu 
Joseph de Chaves Sotto Mayor, Secretario de Sua Magestade 
n^ste estado da índia, o fiz escrever, e soescrevi. — Conde 
de Ateiras — Joan Maet Suycker — Fr. Francisco dos Mar- > 
tyres, Arcebispo Primaz — A. Patriarca JEltúopiae — Antonio 
de Faria — Antonio Moniz Barreto — D.Manoel Pereira — 
Francisco de Mello de Castro — W. Geleynsen de Jonyk — 
lGii — Abr. Fierens —Thomas Eryck—Johan Pottey Adu: 
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servandam, et adimplendam; atque se facturos a subditis i6u 
utriusque partis observari, et adimpleri; Excellentissimum NoYe ™ h 
Dominum Proregem per se et Dominós Proreges, ac Gober- 
natores, qui postea erunt; clarissimum Dominum Legatum 
ex parte Unitarum Provinciarum, ac societatis Belgicae in 
índia : et virtute plenae commissionis Domini Antonii a Die- 
men, gobernatoris generalis, quam ego secretarius fldem fa- 
tio vidisse, et manere aulhenticam in archivo arcanorum hu- 
jus status, ipsius Domini et successorum nomine; in tota 
jurisdictione, et districtu utriusque partis, habentes, et ob- 
servantes supradictum ubi primum publica manifestatio hac 
civitate Goána facta fuerit, quin ei directe, aut indirecte ad- 
versentur, nec mutentur, aut alterentur substantia, circun- 
stantia, aut sensu in quovis aliquo praedictorum; imovero 
sincera, ac bona fide omnibus et singulis integre satisfiet se- 
cundum inducias a Principibus stabilitas, etpraesentem hanc 
conventionem volentes in omnibus firmam ac validam esse 
sine quaestione, aut dúbio, ut dictum est; ad quod sibi mu- 
tuo attestationem, et fidem publicam sub juramento per sa- 
crosanta Evangelia stipulati sunt, coram reverendissimis 
Archiepiscopo Primati, Dono Fratre Francisco de Martyri- 
bus, et Dono Alfonso Mendez, Patriarcha AEthiopiae, a con- 
siliis Regiae Majestatis, ac caeteris consiliariis hujus status, 
qui id consentientes, approbantes, et admittentes, tanquam 
testes interfuere; et Jool Brant Geleynsende Jonyk, Praeses 
Persiae, Abraham Fierens, Praedicans, Joannes Pottey, Pa- 
tronus fisci, Andreas Frisius, secretarius, Thomas Ciyed 
mercator magnus, cum quibus Excellentissimus Dominus 
Comes Prorex et clarissimus Dominus Legatus solitis signis 
subsignarunt. Et ego Josephus a Clavibus Sotto mayor a se- 
cretis Regiae Majestatis in hoc Indico statu scriptum esse 
feci, et subscripsi. — Conde de Aveiras — Joan. Maetsuy- 
cher — Fr. Francisco dos Martyrcs, Arcebispo Primaz — Al- 
phonsus Patriarcha AEthiopiae — Antonio Moniz Barreto — 
Joseph Pinto Pereira — Wt. Gileynsen de Jonyk, 1644 — 
Abrahamus Fierens — Johan. Pottey, Ad. Fisci — Andreas 
Frisius, Secretarius — Dom Braz de Castro — Antonio de 



152 



4C44 Fisc. — Andreas Frisius, Secrel. — Dom Bras de Castro — 
membro j Q ~ Q ^ e j^ rfl §? — p r Qonçalo de S. Joseph — Antonio 
Carneiro de..? — Joseph Pinto Pereira — André Salema — 
Luis Mergulhão Borges — Francisco de. .? Attaide — Fran- 
cisco de Figueiredo Cardoso — Jeronymo de Sá, thesoureiro 
mór — Matheus Gomes Ferreira — Fr. João de S. Hyaánlho, 
Visitador — Fr. Gaspar d' Amorim, Provincial — Fr. João de 
Jesus, Prior de Santo Agostinho — Fr. Francisco de Bar- 
cellos, Commissario geral — Fr. Antonio de S. Thiago, 
Ministro provincial — Domingos Pereira, da Companhia 
de Jesu, Provincial da província de Goa — Diogo de Are- 
da, Socius Provincialis — Fr. Feliciano dos Martyres, Guar- 
dião da Madre de Deus — Fr. João de Christo, Visitador 
apostólico— Fr. Vicente de S. Francisco, Prior do Carmo— 

de Távora — Baltezar Nunes — Antonio Mendes de 

Brito — Fr. Antonio da Conceição, Ministro provincial — 
Antonio Jorge. 

Certifico serem os sinaes atraz e acima das pessoas no- 
meadas n'elles, por lhos ver fazer. Jozeph de Chaves Sotto 
mayor, Secretario de Sua Magestade, o tiz em Pangim aos 
dez dias do mez de novembro de mil seiscentos e quarenta 
e quatro annos. — Joseph de Chaves Sotto mayor. 

Como se fizerão muitas copias doesta convenção em Latim, 
e em Portuguez, foi assentado entre o ex. mo senhor Conde 
Viso Rey e claríssimo senhor Embaixador, que movendose 
alguma duvida sobre a interpretação delias, se recorra ao 
Latim como a original, e por elle totalmente sem desvio al- 
gum se esteja. Em cuja fée se fez esta declaração, que os 
referidos senhores com os mais assinarão no mesmo lugar e 
dia; e posto que acima se diz, que jurarão em hum Missal, 
este juramento foi somente do senhor Conde Viso Rey e o do 
senhor Embaixador foi feito sobre a Biblia. Eu Joseph de 
Chaves Sotto mayor, Secretario de Sua Magestade n'este 
Estado da índia, o fiz escrever e soescrivi. —Conde de Avei- 
ras — Joan. Maet Suyckei* — Fr. Francisco dos Martyres, 
Arcebispo Primaz — Alphonsus Patriarcha — JEthiopia — 
W. Geleynsen de Jonyk, 1644 — Abrahamus Fierens —Anto- 
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Faria Machado — Francisco de Mello de Castro ~ André Sa- «644 
lema — Dom Manuel Pereira — Luiz Mergulhão Borges. Nov Jo b 



Cum piares hujus conventionis copiae fuerint exaratae, 
tam latino, quam lusitano idiomate inter Excellentissimum 
Comitem Proregem, et Clarissimum Legatum, convenit ut 
si super illarum intelligentia dubium aliquod fuerit excita- 
tum, ad latinum, tamquam ad prototypum recurratur, et illi 
omnino, et citra deflexionem ullam stetur. In quorum Gdem 
facta est haec declaratio eadem die — Josephus a Clavibus 
iterum subscripsi. 
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nio Monis Barreto — Dom Manoel Pereira — Francisco de 
Mello de Castro— Joseph Pinto Pereira — Johan. Poltey, Ad: 
Fisc. — Andreas Frisius, Secret. — Dom Bras de Castro — 
Antonio de Faria — André Salema — Luis Mergulhão Bor- 
ges. 



Documentos que respeitam ás Ircgoas com os Hollandezcs 

Protisão do Viso Rey, Conde de Aveiras, para a publicação das tregoas 
com os Hollandezes 

(Arch. da índia, Urro 1.° do pazes, foi. 412, e livro grande de pares, foi 37.) 

O Conde de Aveiras, do conselho de Estado de Sua Ma- 
UsT gestade, seu V. Rey e capitão geral da índia etc. 

Faço saber a todos os capitães das fortalezas, e ministros 
delias, capitães mores, e capitães das armadas, e todos os 
mais vassallos de Sua Magestade, moradores neste Estado 
da índia, que por quanto se tem assentado com a nação 
Olandeza nova composição sobre as duvidas, que athégora 
impedirão a observância das tregoas na índia, e convém ser 
a todos presente a conclusão delias: Hey por bem, e mando 
que do dia da publicação desta provisão na cidade de Goá se 
cumpram e guardem as ditas tregoas em toda a índia con- 
forme o capitulado entre o sereníssimo senhor Dom João 
o 4.°, Rey de Portugal, e Ordens geraes das Provincias uni- 
das dos Paizes baixos, e na Ilha de Ceilão suspensão de ar- 
. mas, e de todo acto de hostilidade, segundo o que se assen- 
tou com o embaixador João Maest Suycher pelos legítimos 
poderes, que para isso apresentou de Antonio a Diemen, 
governador geral de Batavia; o que assi se cumprirá inteira- 
mente. Notificoo assi a todas as sobreditas pessoas, e aos 
ouvidores geraes do crime e eivei, mais ministros e officiaes, 
e pessoas, a que pertencer, para que logo fação publicar, 
cumprir, e guardar esta provisão como se nella contem, sob 
penas de direito, e de tal publicação se passará certidão au- 
tentica nas costas desta, que valerá como carta sem embargo 
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de não passar pela chancellàrin, e da ordenação em contra- ws 
rio. Diogo Manoel a fez em Goa a 25 de janeiro de 1645. Eu 
o secretario André Gonçalves Maracote a fiz escrever — O 
Conde de Aveyras. — Andre Gonçalves Maracote. 

Alvará para se publicar a tregoa feita com a nação Olan- 
deza nestas partes da índia, e cessão de armas na Ilha de 
Ceilão, pela maneira acima declarada — Para v. ex.* ver 
toda. 



Certifico eu Antonio Garcia, escrivão do publico e do ju- 
dicial em esta ilha de Zamzibar, ser verdade publicaremse 
as tregoas com a nação Olandeza nesta ilha de Zamzibar 
em virtude da provisão atraz, a qual publicação se fez ao 
povo, presente o ouvidor Simão Coutinho Zuzarte, pelo im- 
pedimento do proprietário Ayres de Sequeira Pessoa, e o 
capitão desta ilha Diogo da Fonseca, e mais cazados, com a 
solemnidade possível, o que assy certifico, e porto minha fé 
passar na verdade. Zamzibar aos vinte e oito de abril de 
1G45 annos. Antonio Garcia, escrivão, a fiz escrever, e sob- 
escrevi, e asSinei — Antonio Garcia. 

Certifico eu Manoel Leme de Araujo, escrivão da alfande- 
ga, e juiz nestas ilhas de Patte, ser verdade pubricarse as 
tregoas com a nação Olandeza nestas ilhas de Patte e Am- 
paza, em virtude da provisão atraz, a qual publicação se fez 
ao povo, presente Gonçalo Pires, feitor, e juiz destas ilhas, 
e mais cazados; com a solenidade possível, o que assim o 
certifico, e porto minha fé passar na verdade. Patte aos 
vinte cinco dias do mez de agosto de 1045 annos — Manoel 
Leme de Araujo. 
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Carla do Viso Rey á cidade de Goa, sobre as tregoas 

(Arçh. da índia, livro dos aceordâos da camará de Goa, n.° 19, fui. 137.) 

Nas dez náos Olandezas, que flcão nesta barra, e chega- 
ram a ella em 28 de septembro, veo commissario nomeado 
para tratar da conveniência das tregoas, o qual me escreveo 
tinha negócios que comonicarme. Mandou-se saber delles 
pelo P.° Frey Gonçalo de São Joseph, que voltou com huma 
carta do Geral de Batavia, em que avisava trazer o dito co- 
missário poder bastante para ajustar e concluir a matéria. 
Vendose este papel no conselho, que me assiste, se assentou 
fossem ás náos Dom Manoel Pereira e Joseph Pinto Pereira, 
e com elles o mesmo Frey Gonçalo, e pelo que o Olandez 
lhes comonicou de palavra, e me escreveo a mim, pareceo 
ao conselho que se fizesse assy, e havendose preparado o 
necessário, veo ontem, e fica agasalhado nas casas de Ruy 
Gonçalves de Castelbranco, que estão defronte deste Pan- 
gim, como a cidade deve ter sabido. E porque se hade hir 
tratando e ventilando o negocio, me parece que para tudo 
se encaminhar como mais convém ao serviço de Deos e de 
S. Magestade, e bem da republica, mande a cidade ajuntar 
o povo, e com parecer de todos se nomeem quatro pessoas, 
dous nobres, e dous de menor condição, que assistão ao que 
se pratica neste particular de tregoas, para darem nelle seu 
parecer, as quaes pessoas convirá muito sejãq das de mais 
experiência das cousas de Ceilão, e de bom discurso; e re- 
duzemse a este numero de quatro por evitar a confusão de 
povo junto; e o mesmo se hade fazer no ecclesiastico. Nosso 
Senhor, etc. Pangim 14 de outubro de 1644. — O Conde de 
Aveyrás. 

Resposta da cidade 

(Arco. da índia, Urro dos accordàos da camará de Goa, n.° 19, foi. 137 v.) 

Óje que forão quinze deste presente mez se ajuntou o povo 
na casa da camará desta cidade, aonde lhe foi lida a carta 
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de v. ex. a porque assy o ordenava, e pondose o negocio a 
votos, sairão .por mais votos, Diogo Mendes de Brito, e 
Constantino de Sá de Miranda, e dos de menor condição, 
Baltazar Nunes, e Antonio Jorge. Pareceonos dar conta a 
v. ex. a do que temos obrado neste particular, para que 
v. ex. a disponha como for mais serviço de Sua Magestade, e 
bem desta cidade. Nosso Senhor guarde a pessoa de v. ex. a 
como pode etc. Soescrita por mim André Alves João, tabal- 
Iião, por impedimento do escrivão da camará, em mesa delia 
a 15 de outubro de 1644. — Francisco Telles de Menezes — 
Diogo Martins de Brito— Miguel Valladares Souto mayor — 
Pedro Homem Ferreira — Pedro da Fonseca — Manoel de 
Barros — André João — Francisco Gaspar — Antonio Duarte 
da Silva. 

Carta da nobre cidade ao sr. Conde Viso Rey, sobre as Iregoas 

(Arch. da índia, livro dos accordâos da camará de Goa, n.° 19, foi. 140.) 

Senhor. Agradecemos muito a v. ex. a a boa nova da che- 
gada das embarcações do Reino a bom salvamento; em pri- 
meiro lugar estimamos a boa saúde, com que ficava a Ma- 
gestade delRey nosso senhor, e toda a mais caza Real, e esta 
cidade se offerece para ajudar a v. ex. a a festejar tão boas 
novas, e dar muitas graças a Nosso Senhor. Avisamos a 
Constantino de Sá da eleição, que o povo tinha feito de sua 
pessoa para se achar no negocio que v. ex. a ordenava a esta 
cidade, respondeo o que v. ex. a verá por huma carta sua. 
Puxou a cidade por Heitor de Sampaio, por estar com mais 
votos, o qual se não achou, ou se escusou por muito doente. 
Na pauta se achou com mais votos Antonio de Távora, cida- 
dão tão authorisado, e de tanta experiência das cousas deste 
Estado, como lhe a v. ex. a he presente: pareceo-nos no- 
meallo neste lugar, e como elle está em Pangim, v. ex. a po- 
derá chamallo, e ordenarlhe o que for mais serviço de Deos 
e de Sua Magestade, a que Deos guarde por muitos annos 
etc. Soescrita por mim André Alves João, taballião das no- 
tas, no impedimento do escrivão da camará, em mesa a 18 
de outubro de 644 — (assignaturas). 
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Pessoas que háo de ir a Batavia e Surralc cobrar o pagamento das fazendas tomadas 

(Arch. da índia, livro dos accordios da camará de Goa, n.° 19, foi. 14Ô v.) 

1644 17 Novembro 1644 — Em camará, presente o capitão da 
Novembro cidade, vereadores e mais officiaes, e bem assim os merca- 
dores que Unhão suas fazendas, que enviarão na <nâo ingreza 
e pataxos da China; e presentes todos se leo a carta do 
' Sr. V. Rey, pela qual ordenava se elegessem duas pessoas, 
huma para Batavia, a outra para Surrate, e fazendo se elei- 
ção foi eleito Francisco Juzarte para Batavia, e João Cardoso 
Sodré para Surrate, com declaração que a Francisco Juzarte 
se lhe dá seiscentos xerafins pelo procurador da cidade de 
Macáo Dom Manoel Pereire, e pelas pessoas que tem fazen- 
das na dita náo ingreza, moradores, lhe dão quatrocentos 
xerafins, para tudo cobrar em Jacatará de si mesmo, das 
fazendas que cobrar da dita náo, e a João Cardoso Sodré, 
que vai a Surrate, se lhe dá meo por cento, e de toda a mais 
fazenda ou dinheiro, que arrecadarem em Jacatará, ou em 
Malaqua, pertencentes ao pataxo de Cochim, e mais embar- 
cações que tem tomadas de Ceilão, e champanas, se lhe de 
cento e cincoenta xerafins, isto pela fazenda que tocar a 
Cochim, e pela das mais partes da dita costa, se lhe dê meo 
por cento, em que entra também o pataxo de. . .? . . . os 
quaes aceitarão este partido, e se obrigarão a fazer a dita 
viagem, e darem conta com entrega de tudo que receberem. 



Carla da nobre cidade ao sr. Tiso Re] 

(Arch. da índia, livro dos accordâos da camará de Goa, n.° 19, foi. 142.) 

1644 Senhor. Por parte dos moradores desta cidade, que vie- 
>vembro r ~ Q a esta mesaj requererão nella que esta cidade tinha 
obrigação de acudir a seu requerimento, fazendo lembrança 
a v. ex. a como o dinheiro, que os Olandezes entregavão á 
conta das fazendas, que elles enviarão na náo ingreza, que 
foi tomada em Malaqua, se depositasse em São Francisco 
thé se averigoar o que a cada hum delles cabe, declarando o 
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embaixador se ficou alguma da dita fazenda em Jôr ou Ma- i6u 
laqua, para tudo se orçar, e saber cujas são pelas marquas No? ^ bro 
que levavão. Pareceo-nos justo pedir a v. ex. a seja servido, 
visto as necessidades, em que os homens se achão com as 
continuas guerras, que ha tantos annos padecemos nesta ci- 
dade, que o deposito se faça da contia que os Olandezes tem 
declarado procedeo das fazendas da dita náo, que se vende- 
rão em Malaqua, para delle averem satisfação prorata o que 
lhes couber a cada hum delles. Esperamos que v. ex. a nos 
defira com justiça a este requerimento. Não se offerece mais. 
Guarde Deos a v. ex. a etc. Soescrita por mim Luis Soares 
de Goes, escrivão da camará, em mesa delia a 14 de novem- 
bro de 644 — (assignaturas). 

Resposta do Viso Rey 

Os Olandezes não tem dado athégora hum só bazaruco, 
nem sei quando o darão, que assy acontece em negócios que 
se fazem depressa; e quando entregarem dinheiro, se depo- 
sitará em S. Francisco, como se tem assentado.- Se os mora- 
dores da cidade tiverem que requerer, o farão no conselho 
da fazenda, onde hade ser ouvido o procurador da corôa, e 
se fará justiça a quem a tiver. Nosso Senhor etc. Pangim 14 
de novembro 644. — O Conde de Aveyras. 

Carta da nobre cidade ao sr. Viso Rej 

(Arch. da índia, livro dos accordãos da camará de Goa, n.° 19, foi. 142 v.) 

Temos feito eleição das duas pessoas que hão de hir a 4644 
Surrate e Batavia para o effeito que v. ex. a ordena, a saber, Nov *™ bw 
Francisco Zuzarte para Batavia, e João Cardoso Sodré para 
Surrate, que todos forão contentes; e D. Manoel Pereira, 
procurador da cidade de Macáo, mandou por elle João d'A- 
breu, que também esteve na eleição d'elles, e o procurador 
da cidade de Cochim Sebastião Carvalho. Elles hirão fallar 
a v. ex. a para effeito de saber o como se hão de aver nestas 
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i644 cobranças, porque tem requerimento que fazer sobre ellas, 
Novembro e ^ e tem alvitrado o que se lhes hade dar pek mesma 
junta. O procurador da cidade de Cochim pedio que fosse 
v. ex. a servido, podendo ser, chegar a náo a Cochim, para 
os eleitos poderem tomar a lista das fazendas daquella ci- 
dade. 

A mea annata parece que conforme a ordem de Sua Ma- 
gestade, visto não aver guerra com os Olandezes, está aca- 
bada. Seja v. ex. a servido fazemos mercê ordenar assy para 
se não cobrar mais, visto a ordem do dito Senhor. Não se 
offerece mais. Nosso Senhor guarde a v. ex. a etc. Soescrita 
por mim Luis Soares de Goes, escrivão da camará, em mesa 
delia a 17 de novembro de 644 — (assignaturas). 

Lembrança e roteiro da cidade de Goa, e procuradores da cidade de Maráo, 
que hade seguir Joáo Cardoso Sodré 

(Arch. da índia, livro dos accordãos da camará de Goa, n.° 19, foi. 143.) 

1644 Por assento desta cidade está v. m. eleito ftara delia ir a 
Novembro yingurlá, onde levandoo Deos, cobrará o que lá lhe entre- 
garem os ministros de Olanda por conta do que estão obri- 
gados a dar do fato da náo ingreza, e o da China, e assy 
cobrado o trará comsigo a esta cidade em náo ou embarca- 
ção Olandeza, ou mandará por elles mesmos dirigido a esta 
cidade e camará delia, a quem tão somente hade ser entre- 
gue, para o pôr, e dar ás partes, e mercadores que herdão 
fato nas ditas embarcações ingrezas, e navios da China. Feita 
esta cobrança, passará v. m. a Surrate, onde receberá o que 
mais lhe entregarem pela mesma conta, e o trará comsigo 
embarcado sempre em náo Olandeza, que em direitura aja 
de partir para esta barra e cidade; e sendo caso que não 
venha embarcação dirigida para cá Olandeza, e o botem em 
Damão, ahi recolherá v. m. o fato que trouxer, e o porá em 
guarda no convento de S. Francisco thé aver armada segu- 
ra, na qual trará o que assy lhe for entregue por conta e 
risco das pessoas que herdão o fato. E assy v. m. como a 
pessoa, ou pessoas que trouxerem, sempre virá dirigido a 



161 



entregar a esta cidade e camará delia para o dar às partes, icu 
por quanto esta cidade está obrigada a ellas pela entrega No ™ mbro 
que se faz a v. m. que o elegerão para este negocio, em con- 
formidade do assento que a cidade tem feito na escolha e 
eleição de v. m. Soescripta por mim Luis Soares de Goes, 
escrivão da camará, em 18 de novembro de 644 — (assigna- 
turas). 

Bscripto de crença a João Cardoso Sodré 

(Arcli. da índia, livro dos accordãos da camará de Goa, n.° 19, foi. 143 v.) 

Conforme o assento e eleição, que a cidade fez na pessoa l644 
de João Cardoso Sodré, mostrador desta, para por 'ordem Novembro 
de v. s. se lhe entregar em Vingurlá o dinheiro que v. s. lhe 
mandar dar por conta das cem mil patacas de Hespanha, do 
contrato que aqui se fez com v. s. lhas pode v. s. mandar 
contar, e o reste em Surrate pelas letras que se lhe darão, 
tudo em conformidade do que se contratou entre v. s. e este 
Estado, e são a conta as ditas cem mil patacas de Ilespanha 
das restituições, que hão de ser feitas aos donos das fazen- 
das, que forão represadas em Batavia. E por me dizerem 
que v. s. queria este escripto de crença para a referida en- 
trega, que se hade fazer ao dito João Cardoso Sodré, o man- 
dei passar, e o assinei, hoje 8 de novembro de 644 — O 
Conde de Àveyras. 



Outra carta do Viso Rey sobre tréguas e naus do reino 

(Ardi. da índia, livro dos accordàos da camará dc Goa, n.° 19, foi. 145.) 

Esta manhã se concluio, e resolveo com os Olandezes o 1644 
particular das tregoas, que se mandão publicar; e porque Nov J mb 
as pessoas nomeadas pela cidade que assistirão neste acto, 
dirão a forma, em que tudo se concluio, a e)les me remetto, 
e a este meu escripto 

Determino com o favor divino despedir para o Keino as 
náos, que aqui estão tanto tempo ha; será para isso conve- 
niente, e estimamos que a cidade venha em irem sete ou 

u 
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Mi* oito navios da armada da colleta a tratar de trazer para ella 
Novembro a jg um arros> se 0 ouver em Barcelor; espero aviso da ci- 
dade sobre esta matéria. Nosso Senhor ctc. Pangim 10 de 
novembro de 644. — O Conde de Aveyras. 



Em caria do Conde Viso Rey á cidade, de 3 dc dezembro de 1644 

(Arch. da índia, livro dos accordàos da camará dc Goa, o.° 19, foi. 149 v.) 

1644 Com a minha assistência em Panelim não foi possível res- 
Dezembro p 0n( j er ma j s ce( j 0 ao escrito, que a cidade me mandou sobre 
o particular da meia annata, e vendose esta matéria em con- 
selho do governo, se resolveo que inda que nesta cidade se 
avião assentado tregoas com a nação Olandeza, não se enten- 
dia que com ellas ficava cessando a guerra, em quanto Sua 
Magestade não approva as ditas tregoas, porque pendem de 
sua resolução, e sendo criado o dito direito para ajuda da 
mesma guerra, não se pode levantar por em quanto ella de 
todo com approvação de Sua Magestade não cessa ; e assy 
darseha conta desta matéria ao dito senhor. 

fia resposta da cidade, de 6 de dezembro de 1044 

1644 Pela resposta que v. ex. a foi servido mandar á cidade so- 
Dczcmbro Q p ar ticular das duas propostas, que lhe ella fez, vimos 
como não foi v. ex. a servido alevantar a meia annata com o 
conselho do governo, por rezão de se não ter cessada a 
guerra, e pender as tréguas da approvação de Sua Mages- 
tade, no que a cidade não tem que dizer, pois zela tanto o 
serviço de S. Magestade, e se tem desentranhado pof conve- 
niência sua : porem, senhor, offerecesenos dizer a v. ex. a , 
pois milita hoje a mesma rezão em que antes destas tregoas 
nos víamos, que não convinha desmantelarse a fortaleza de 
Aguada e Mormugão de sua artelharia, para se artilhar o 
galeão São Lourenço, que vai para o Reino, sendo que esta 
cidade não tem outra defensão mais que esses dous fortes, 
e devendose artilhar o dito galeão, devia ser com a artilha- 
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lia, que podem trazer as tres embarcações, que virão logo igu 

do Norte, que nesta monção vierão do Reino. Pareceonos Dczc 6 mb 
advertir a v. ex. a e fazerlhe esta lembrança pela importância 
do negocio. 

Exlraclo da carta do Embaixador Bartyn Pooslman sobre as fazendas da nau ingleza 

(Arch. da índia, livro dos accordãos da camará d* Coa, n.° 19, foi. 454 v.) 

Das propostas que tive antes que saisse da barra de Goa mi 
com o presidente. . . se moveo duvida sobre o dinheiro que 
se bade pagar ao Conde V. Rey em pagamento do que toma- 
mos nestas derradeiras differenças, sendo cem mil patacas, 
entre o qual também contei o falo que foi tomado na náo in- 
gleza Boa Esperança, entre o qual elles prelendem ter boa 
parte, o que inda que os Portuguezes negão, dizendo que 
tinhão muita fazenda assinada pelo sinal dos ditos inglezes 
para ser mais asseguradas que não caíssem nas nossas mãos; 
por isso não podemos saber o que pertença aos ditos inglezes 
por parte de sua companhia, pelo que resolvi escrever a 
v. m. que quando os patachos para o Malabar voltarem com 
o dito dinheiro, o não largue antes que o sr. Conde V. Rey 
prometa segurança etc, 15 dezembro 1G44. — Original, 
muito apagado. 

Sobre as \ 5:000 patacas que os inglezes requerem 

(Arch. da índia, livro dos accordàos da camará dc Goa, n.° 19, foi. 436.) 

6 Fevereiro 1645 — Vereadores, officiaes, e bem assim o m* 
comendor Olandez Cornélio Vanzan, que assiste em Vingur- FcTe ™ 
lá, e procuradores das cidades de fora, e pessoas que tinhão 
parle no dinheiro que se trouxe de Surrate — Pelo vereador 
do meio Francisco Delgado Franco foi proposto que suas 
mercês devião de averiguar sobre a duvida que se movia na 
entrega das quinze mil patacas, que se separarão da conta 
de cem mil patacas, que João Cardoso Sodrê tinha cobrado 
em Surrate, c estava nesta barra. E ventilaria a proposta, e 
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ioi5 lida a ordem, que o dilo comendor apresentou de seu maior, 
? ™ rc,ro se assentou por todos que as quinze mil patacas, que vinhão 
em duvida a se carregarem pelo que se dizia que poderião 
ter os inglezes parte a respeito da náo Esperança, que se 
tomou no estreito de Malaca, que levava fazendas dos Portu- 
guezes, que entrou na composição das mais que se tinhão 
tomado, e porque se derão nas (sic) cem mil patacas pelo 
contrato das pazes, e que essas quinze mil patacas separa- 
das as pudesse a cidade pôr onde lhe parecesse por sua or- 
dem athé se determinar a duvida em caso que a aja, e que 
com isto se passasse recibo delias de como ficavão por via 
de deposito ao dito comendor para sua descarga, e que 
este dinheiro, em quanto se não resolvesse a duvida, ficaria 
sempre no dito deposito, e por entrega delle de cidade em 
cidade, ficando desobrigada a cidade que acabar. 

Obrigação que a cidade passou das 15:000 patacas 

(Arch. da índia, livro dos accordãos da camará de Goa, n.° 19, foi. 157.) 

Os vereadores e mais officiaes da camará desta cidade de 
Goa do anno de 645 em conformidade do assento que se tem 
tomado em mesa delia a fl. 156 v. do livro dos Acordos, con- 
fessão tem recebido do senhor commendor Cornélio Van- 
zana, assistente em Vingorlá, 15$ patacas espanholas, para 
ficarem em deposito, como ficão, thé se averiguar a duvida, 
que os Inglezes propuzerão ao sr. embaixador, cometida ao 
dito senhor comendor, e de como receberão as ditas 15$ pa- 
tacas na forma sobredita, lhe dão esta quitação para sua 
descarga, e constar por ella a todo tempo de como as entre- 
gou- Em Mesa a 6 de fevereiro de G45. fcubscripta por mim 
Luiz Soares de Goes, escrivão da camará, em mesa delia — 
(assignaturas). 

Carla da cidade ao Tiso Rey, sobre a gente do mar dos galeões 

(Arch. da índia, livro dos accordãos da camará de Goa, n.° 19, foi. 157 v.) 
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Senhor. Temse representado a v. ex. a sobre o pagamento 
da gente do mar dos galeões, que assiste no forte d'Aguada 



e Murmugão, e mais praças, donde se fazião os dilos paga- ig^ 
mentos, de que não tivemos resposta para efleilo de conti- Fove 4 rc: 
nuarmos com elles, por rezão de não aver galeões d'armada, 
que andassem na expulsão dos rebeldes estrangeiros, con- 
forme as condições do Consulado; e porque de presente 
pede pagamento a dita gente, e não no podemos fazer sem 
a resposta de v. ex. a seja servido ordenar o que lhe parecer, 
para se não poder duvidar nos contos. Não seoflerecemais. 
Guarde Deus a v. ex. a como pode etc. Sobscripta por mim 
Luiz Soares de Goes, escrivão da camará, em mesa delia a 
4 de fevereiro de 6i5. — (assignaturas). 

liesposla do Viso Iley 

(Arch. da índia, livro dos accordàos da camará dc Goa, n.° 19, foi. 158.) 

Em quanto El Rei nosso senhor não differe ao particular ^ 
da tregoa, se não pode aver por firme o que está tratado Feverci 
sobre esta matéria, porque do que S. Magestade mandar 6 
resolver depende tudo: e assy parece que se deve correr 
com a gente dos galeões, que estão nos presídios, pera o 
que pode acontecer, assy como athegora se fez, sem a isso 
se pôr duvida, nem impedimento algum, com declaração que 
os taes pagamentos se não fação mais que aos dos ditos pre- 
sídios, e aos poucos homens, que guardão em Panelim os 
referidos galeões, presente o escrivão, que se mandará ir 
todas as vezes que a cidade me avisar que se vai fazer paga- 
mento. Tudo isto communiquei com hum ministro dos prin- 
cipaes dos contos, que he do mesmo parecer, como serão os 
mais. Nosso Senhor etc. Panelim 6 de fevereiro 645. — O 
Conde de Aveyras. 

Carta da nobre cidade ac Conde V. Rey sobre as 100:000 placas 
que vieram dc Surrate 

(Arch. da índia, livro dos accordâoa da camará de Goa, n.° 19, fui. 160 v.) 

João Cardoso Sodré veo a esta mesa a dar conta como nas 
v. ex. a lhe tinha ordenado ontem de que não entregasse as tcv J l i 6 " 



Í66 



ms patacas, que por ordem desla cidade e licença sua, com o 
evoroiro y ex a se CO nformou, (sic) a Vingurlá e Surrate, para se 
averem de entregar nesta cidade á camará delia, e dar a 
quem pertence, que he ao povo, e outras pessoas, de quem 
os Olandezes tomarão, e represarão suas fazendas, e vindo 
ellas por conta* e risco do dito povo, e mais pessoas, sem 
aver risco da fazenda real, nem cobrança alguma por sua 
ordem, por lhe não pertencer nada deste dinheiro, parece 
cousa nova aver de se entregar o dito dinheiro ao veedor da 
fazenda geral, a quem o dito João Cardoso Sodré diz que 
v. ex. a tem ordenado se faça entrega, e que por sua ordem 
se aja de pôr no convento de S. Francisco, o que fica encon- 
trando o assento do povo, que se fez na camará desta cidade 
sobre este dinheiro e cobrança delle, e mais ordens e cartas 
de v. ex. a que enviou a esta mesa; pelo que deve v. ex. a ser 
servido fazer mercê, como sempre tem feito, a esta cidade 
não se aver de inovar cousa alguma sobre este particular, e 
que por sua ordem se aja de pôr o dinheiro no convento de 
S. Francisco, sem intervenção do dito veedor da fazenda, 

E no que toca ás quinze mil patacas, se tem determinado 
antes de a cidade passar obrigação, que passou aos Olande- 
zes, que fizerão a entrega delias por via de deposito, que 
estarão depositadas na casa professa de Bom Jesus, e com 
esta determinação se passou a da obrigação na conformidade 
que se avisou a v. ex. a Não se offerece mais. Guarde nosso 
senhor a v. ex. a como pode etc. Sobscripta por mim Luis 
Soares de Goes. escrivão da camará, em mesa delia a 11 de 
fevereiro .645 — (assignaturas). 

Lisla do dinheiro que entregou Joáo Cardoso Sodré, qne cobrou em Vingurlá 
e Surrate dos Olandezes 

(Ardi. da índia, livro dos accordâos da camará dc Goa, n.° 10, foi. 162 v.) 

tm Trouxe de Vingurlá G686 patacas e mea, e 

toirro tantas entregou no cofre de S. Francisco G686V2 

* 9 Entregou mais no dito cofre de S. Francisco 

750959 patacas 75959 



167 



Entregou mais na Caza Professa de Bom Jesus 
em hum cofre por ordem da nobre cidade 1 5$000 
patacas 15000 

Pagarão se os Olandezes em Surra te de 1354 
patacas e mea, que o sr. Dom Phelippe Masca- 
renhas mandou dar em Betavia aos soldados pri- 
sioneiros 1354V2 

Em Goa mais no cofre de S. Francisco presente 
os srs. vereadores e officiaes da nobre cidade, 
309 patacas e um quarto 3897* 

Sommão as cinco addições acima 99309 pata- 
cas e um quarto 99#309 */4 

Dcspeus e gastos 

Pagarão-se de commissão ao dito João Cardoso 
Sodré de ir cobrar a copia acima, 493 patacas e 
hum quarto 493 i jk 

Pagarãose mais dos gastos e xerrafos 434 xe- 
rafins e hum quarto, que fazem patacas, a rezão 
de onze tangas, 197, patacas e mea 197 */* 

Somma tudo o conteúdo nas sete addições da 
lista, com os gastos, cem mil patacas 100^000 



Quitação da cidade 

Vistas estas contas, e entrega, despesas, gastos, e com- 
missão, que João Cardoso Sodré fez, a cidade o ha por des- 
obrigado das cem mil patacas, que ficão em deposito no 
cofre do convento de S. Francisco, e da Casa Professa de 
Bom Jesus. Em mesa a 29 de março de 1645 — (assignatu- 
ras). 

Obrigarão que fizeráo os padres da Companhia sobre as 15:000 patacas 

(Arch. da índia, livro dos accorJâos da camará dc Goa, n.° 10, foi. 159 v.) 

Estão no caixão, que a cidade tem na Casa Professa de 
Bom Jesus, trinta saquos por quinze mil patacas, cada saquo 
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4«5 de quinhentas patacas, que forão contadas presente o rd. 0 
srereiro p a( j re ]\fj n j s t ro Carlos da Rocha, e entregue ao rd. 0 Padre 
procurador da Casa Professa Simão de Passos; e por assy 
ser se assinarão; e ficou huma chave do dito caixão entregue 
ao dito rd. 0 Padre Ministro, e as duas, huma ao procurador 
da cidade Agostinho d'Àlmeida Gato, e ao vereador do meio 
Francisco Delgado Franco. Eu Luis Soares de Goes, escrivão 
da camará, que me assinei com a nobre cidade. Goa a 20 de 
fevereiro de 645 — (assignaturas). 

Carta do Conde V. Re; á cidade sobre se tirarem 5:000 palacas do deposito 

(Arch da índia, livro dos aceordãus da camará de Goa, n.° iO, fel. 163 v.) 

4645 No conselho da fazenda faço este escripto, por ser negocio 
M 2g Ç0 do serviço d'EIRey nosso senhor. — Presente he à cidadero 
assento que no dito conselho se fez em rezão do dinheiro, 
que se havia de dar ás pessoas interessadas na presa dos 
Olandezes, assy da China, como deste Estado, e do que era 
necessário para S. Magestade aprestar, e despedir este ga- 
leão tão importante ao seu real serviço; e como no negocio 
se não tem resoluto thégora cousa alguma pelas rezões que 
à cidade serão presentes, e a quem nellas votou, e está tudo 
parado em grande dano do apresto do dito galeão, se tem 
assentado que o procurador da coroa e fazenda de S. iMages- 
tade com o juiz dos feitos do dito senhor, com o thesoureiro 
do Estado vão a S. Francisco, e tirem do cofre as cinco mil 
patacas, que se julga serem necessárias para a paga da gente 
do mar, lascares, e alguns soldados; mande a cidade a sua 
chave para se executar o referido, porque o dinheiro sehade 
tirar infallivelmente, e no tocante ao assento sempre terá 
seu lugar, quando, se convenhão no que está assentado. 
Nosso senhor etc. Panelim em 28 de março de 1645 an- 
nos. — O Conde de Aveyras. 
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Resposta da cidade 

(Arch. da índia, livro dos accordãos da camará de Goa, n.° 10, foi. 463 v.) 

Senhor. Vimos a carta de v. ex. a em que se conclue que 
infalivelmente se hão de tirar cinco mil patacas do deposito, 
que está em S. Francisco, da prata que os Olandezesderão; 
respondemos a v. ex. a que desta prata se tirarão já tres mil 
patacas, e que quando se foi a buscar a Vingurlá e Surrate, 
foi por ordem da cidade, e com aprazimenlo das partes, a 
cujo risco veo, por lhe pertencer, para se meter no deposito, x 
aonde está com aprazimento de v. ex. a para a cidade, ajun- 
tandose o que hade vir de Betavia, fazer pagamento ás par- 
tes prorata o que a cada hum couber. E querendo v. ex. a tirar 
estas cem mil patacas, a cidade lho não pode impedir; eassy 
deve v. ex. a ser servido de a desobrigar delias, e do mais, 
ordenando v. ex. a a quem se entreguem as chaves, e o de- 
posito, de modo que a cidade fique de huma vez desobrigada 
do dito dinheiro, e das partes a quem pertence. Não se oile- 
rece mais. Guarde deus a v. ex. a como pode etc. Sobscripta 
por mim Luis Soares de Goes, escrivão da camará, em meza 
delia a 20 de março de 045. — (assignaturas). 

Dcdaraijáo á margem dc um Assento que se lomou em conselho de fazenda cm 22 dc 
março dc 1645, para se tirarem du deposito que está em S. Francisco, 5:000 pa- 
tacas para o apresto do galeáo S. Te iro. 

(Arch. da índia, livro dos accordâos da camará dc Goa, n.° 10, foi. 164.) 

Por quanto tendose dado copia deste Assento á cidade, 
não quiz nomear pessoa para assistir como vedor da fazenda 
e procurador da coroa á diligencia que se nelle refere, e 
escrevendolhe s. ex. a hum escripto para mandar a chave do 
deposito de S. Francisco, que está em seu poder, para se 
tirarem as cinco mil patacas, para do procedido delias se 
começarem a correr com as obras do galeão S. Pedro, que 
se apresta, para passar á China, respondeo a s. ex. a que a 
ouvesse por desobrigada, assy delia, como de ter a cargo o 
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dito deposito; o que visto no conselho, se assentou unifor- 
memente se mandasse dizer à cidade que a avião por des- 
obrigada de tudo na forma que pedia, e que a chave que 
tinha se entregasse ao procurador da coroa e fazenda d'El- 
Rey Nosso Senhor, que a teria em seu poder ; e que logo 
esta tarde se tirasse do deposito as cinco mil patacas, como 
estava assentado, para as despesas que se havião fazer com 
o dito galeão. E por firmeza do contheudo se mandou fazer 
á margem deste assento esta declaração, em que se assina- 
rão o sr. Conde V. Rey, e os ministros do conselho. Ber- 
nardo de Sousa o fez em Goa a 30 de março de 1645 annos. 
Miguel Rangel de Castelbranco o fez escrever — (assignatu- 
ras). 

Assento sobre o outro do conselho da fazenda acerca das 5:000 patacas 

(Arch. da índia, livro dos accordâos da camará de Goa, n.° 10, foi. 165.) 

30 Março 1644 — Vereadores, officiaes, e bem assim as 
partes interessadas na prata, que os Olandezes derão por 
cem mil patacas. — Se assentou pelas sobreditas pessoas, 
em execução de huma declaração feita no conselho da fa- 
zenda autentica pelo escrivão delia, Miguel Rangel de Cas- 
telbranco, pelo qual foi mandado a esta mesa, e da dita de- 
claração consta resolverse no dito conselho da fazenda, 
presente o sr. Conde V. Rey, e mais ministros deputados 
delle, que a dita cidade mandasse entregar com effeito ao 
procurador da coroa e fazenda de Sua Magestade a chave 
que tinha em seu poder do deposito feito no convento de São 
Francisco do dinheiro que os Olandezes avião dado por conta 
do que avião tomado das partes vassallos de Sua Magestade, 
por cuja conta e risco veo ao dito deposito, por a dita cidade 
fazer serviço ao dito senhor e a seus vassallos se avia encar- 
regado da dita chave para o dito effeito de dar a dita prata 
às partes a que tocasse, pelas mesmas partes assy o pedirem 
e requererem no tempo, em que se dera principio a este ne- 
gocio, e de seu consentimento e aprovação, e que em rezão 
da dita declaração mandarão chamar as pessoas interessadas 
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HO dito dinheiro por si e seus constituintes, pela dita cidade 
se querer desobrigar de todo o dinheiro, aos quaes se leo a 
dita declaração e ordem referida, e sendo por todos enten- 
dida, unanimes e conformes requererão e pedirão com grande 
instancia á mesma cidade da parte de Sua Magestade que 
visto ter vindo por sua conta e risco delles o dinheiro de que 
se trata, e posto no dito deposito por seu aprazimento, que 
em nenhuma forma vinhão em que a cidade o largasse, nem 
se passasse a outra alguma parte o dito deposito, nem as 
chaves delle, nem consentisse que no tal dinheiro se bulisse, 
nem sé tirasse delle cousa alguma, salvo para as pessoas e 
partes a quem directamente pertence, por este ser o funda- 
mento com que se fez o dito deposito, e por o dito dinheiro 
não pertencer á fazenda real, nem deverem direitamente os 
direitos de fazendas que não chegarão ás alfandegas de Sua 
Magestade, aonde he estilo e lei avaliaremse, e pagaremse 
conforme a valia delias; e por assi o pedirem, requererem, 
e resolverem, se fez este assento em que se assinarão — (as- 
signaturas). 

Assento do conselho da fazenda em 22 de março de 1645 sobre o dinheiro do deposito 

(Arch. da Iodia, livro tios accordaos da camará de Goa, n.° 19, foi. 167.) 

Assentouse em conselho da fazenda presente o sr. Conde *645 
V. Rey, e mais ministros deputados delle, que por quanto as M ^ ço 
oitenta e cinco mil patacas, que se cobrarão dos Olandezes, 
pertencentes ás partes donos das fazendas, que mandavão 
nas embarcações que tomarão, que estão depositadas no 
Convento de São Francisco desta cidade, polas quinze mil 
estarem depositadas na Casa Professa da Companhia de Je- 
sus, que ao todo fazem as cem mil, que vierâo de Surra te, 
c de presente aver nesta cidade muitas pessoas, que manda- 
vão fazendas nas ditas embarcações por sua conta e risco, e 
outras que tem procurações dos moradores da China, que 
pertendem que das ditas patacas se lhe de satisfação das fa- 
zendas e encomendas, que mandavão nas ditas embarcações, 
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que os ditos Olandezes tomarão, que requerem com instancia 
se lhes faça de tudo pagamento por as ditas cem mil patacas, 
e o mais que se espera cobrar dos ditos Olandezes restituí- 
rem e darem o dito dinheiro, para com elle se fazer paga- 
mento ás pessoas, a que pertence o procedido das ditas fa- 
zendas, pareceo ao concelho uniformemente que mostrando 
as pessoas, que se acharem presentes, conhecimentos justi- 
ficados, e títulos per que conste das quantias que mandarão, 
ou lhes vinhão empregadas da China, se lhes pague a me- 
tade da quantia que assy mandaVão, ou lhes vinhão empre- 
gadas alhé se fazer as contas ultimamente com a chegada e 
vinda de Francisco Zuzarte, que he ido a Jacatará a buscar 
o resto que lá ficou, e que o mesmo estilo se tenha no paga- 
mento com os procuradores das pessoas que estiverem na 
China, ou em qualquer outra parte, mostrando procurações 
e conhecimentos de seus constituintes, e que a verificação 
do que pertencer a cada parte, e o exame dos papeis se fará 
na Ribeira pelo veedor da fazenda geral com assistência do 
procurador da coroa e fazenda de Sua Magestade, e huma 
pessoa que os ministros da nobre cidade de Goa nomearem 
para o tocante a seus moradores; e as pessoas que se aqui 
achão da China nomearão outra por sy, e pelos moradores 
daquella cidade. E porque a fazenda real se lhe devem os 
direitos das fazendas que se venderão em Jacatará, que vi- 
nhão em direitura á índia para pagarem os ditos direitos nas 
alfandegas de Sua Magestade, o que não teve effeito, pur as 
pessoas que as trazião a seu cargo, por sua livre vontade as 
venderem em Betavia aos Olandezes, e ao não fazerem assy, 
vierão as ditas fazendas em ser a esta cidade pagar os direi- 
tos devidos, como as mais que hade trazer Francisco Zuzar- 
te; em rezão do que pareceo ao conselho se tirasse por conta 
dos ditos direitos cinco mil patacas do dito deposito, para 
com ellas se aprestar o galeão S. Pedro, e poder fazer via- 
gem á Chjna, e se considerou para se mandar dar ás parles 
ametade do dinheiro, que lhes pertencia, para terem mais 
commodidade de o empregarem nesta monção para a China, 
e poder vir o retorno no mesmo galeão, por tudo ser em 
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utilidade da fazenda real, e das partes a quem pertence. E 
por firmeza do contheudo se fez este assento, em que se as- 
sinou o sr. V. Rey com os ministros deputados. Francisco 
Manoel o fez. Goa a 22 de março de 045. Miguel Rangel de 
Castelbranco o fez escrever — (assignaturas). 

Protesto do padre commissario geral de S. Francisco, sobre o dinheiro do deposito 

(Arch. da índia, livro dos accordâos da camará de Goa, n.° 10, foi. 168.) 

Ao primeiro de abril de 645 annos neste Convento de 
S. Francisco, aonde forão o juiz dos Feitos d'ElRey, o Des- 
embargador Luis Teixeira Cabral, e o Desembargador Anto- 
nio Velloso de Casseres, Procurador da Coroa, e o Thesou- 
reiro do Estado Manoel de Sousa Pinel, por ordem do Viso 
Rey e conselho da fazenda para tirarem do thesouro cinco 
mil patacas pertencentes aos direitos d'ElRey, e desprega- 
rem as portas, por não trazerem chaves, logo ahi perante 
elles foi protestado e requerido pelo rd. 0 Padre Commissario 
geral de S. Francisco que elles lhe fazião força em despre- 
garem as fechaduras, e abrirem o thesouro de Sua Mages- 
tade sem chaves, e que protestava nunca lhe ser imputada 
esta diligencia, por quanto elle não consentia nella, antes se 
fazia força ao convento, e ao thesouro de S. Magestade abrin- 
do violentamente com marlellos, quebrandolhe as fechaduras 
em perjuizo do thesouro de S. Magestade, pelo que protes- 
tava de se lhe não perjudicar ao convento, e todo o dano que 
resultar ao dito thesouro se imputar aos ministros executo- 
res da dita violência, de que tudo protestou perante mim 
Manoel Alvares, escrivão do thesouro, que o escrevi, e de 
como lhe foi intimado eu escrivão dou fee, e assinou o dito 
Padre Commissario geral — Manoel Alvares — Frcy Fran- 
cisco de Barcellns, Commissario geral. 
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Tratado provisional enlre El-Rei o Senhor D. João IV, c os Estados Geraes 
occorridas acerca da jorisdiccào do território do forte 

(Dumont, Corpo Universal Diplomático, Tom. vi, P. i, pag. 307.) 

Quamvís Tractatus Induciarum et cessationis omnis ho- 
stilitatis actus, ut et navigationis et commerciorum Hagae 
Cpm. duodécimo die Junii, Anno 1641 initus conclususque, 
tempore decennii in índia Orientali, omnibusque locis etma- 
ribus tam sub districtu Serenissimi Régis Lusitânia?, Algar- 
vao, 4c. quam Pnepotentium Unitarum Belgii Provinciarum 
DD. Ordinum Generalium riteobservaridebuisset; Attamen 
non omnimodè conservatus neve observatus fuit, propter 
controvérsias eit dissensiones inter utriusque Partis Guber- 
natores atque Praefectos exortas super jurisdictione Terri- 
torii Fortalitium Gaitas spectantes ; Quae controvérsia varias, 
rixas, navium depraedationes, commerciorum ac navigatio- 
num disturbationes in plerisque fere Indiae Orientalis plagis 
ac partibus, inter Lusitaniae atque hujus Status Íncolas isthuc 
enavigantes ac mercaturam exercentes pepertet, adeo ut tali 
rerum continuatione recens et apertum bellum utriusque 
Partis incolis metuendum foret. Cui ut summe memoratus 
Rex ac Prepotentes DD. Ordines Generales occurrerent, 
super hoc negotio provisionaliter conventum fuit inter Do- 
minum Franciscum de Sousa Coutinho, Consiliarum et Le- 
ga tum Serenissimi Régis Lusitaniae, Suaeque Majestatis Gu- 
bernatorem et praefectum supremum Insularum Tercerae, 
vi ac vigore Procurationis suae datae Ulyssyponae quinto die 
Maii, anno 1643 ab una, et DD. Deputatos Propotentium 
DD. Ordinum Generalium vi procurationis datae concessaeque 
Hagae-Com' decimo et octavo die Martii anno 1645. ab altera 
parte, qui sequentes hosce Artículos provisionaliter inierunt 
ac confirmarunt. 
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das Províncias Unidas dos Paizcs Baixos, relativamente a certas duvidas 
de Gallc, assignado na Baya em 27 de março de 1645 

(Traducçâo particular.) 

Posto que o Tratado de Tregoas e de cessação de todo o 4645 
acto de hostilidade, e bem assim de navegação e commercio, M 2 r 7 çc 
feito e concluído na Haya dò Conde no dia doze de Junho do 
anno de 1641, por tempo de dez annos, na índia Oriental e 
em todos os lugarès e mares tanto sob odominio do Serenís- 
simo Rei de Portugal, dos Algarves, A., como dos Muito Po- 
derosos Senhores Estados Geraes das Províncias Unidas dos 
Paizes-Baixos, devesse ter sido formalmente observado; 
comtudo não foi inteiramente mantido nem guardado, em 
consequência das controvérsias e dissensões nascidas entre 
os Governadores e Àuthoridades de uma e outra Parte, 
acerca da jurisdicção do Território do Forte de Galle. Con- 
trovérsias estas que deram lugar a varias rixas, prezas de 
navios, estorvo de commercio e navegação, em quasi toda a 
parte das regiões e paizes da índia Oriental, entre os habi- 
tantes de Portugal, e os deste Estado, que para ali navegam 
e negoceam, de modo que, por tal continuação de couzas, 
uma guerra nova e aberta era para ser temida pelos habi- 
tantes de uma e outra Parte. E a fim de que os acima men- 
cionados Rei e Muito Poderosos Senhores Estados Geraes 
prevenissem a mesma, convieram provisionalmente sobre 
este negocio o Senhor D. Francisco de Souza Coutinho, Con- 
selheiro e Embaixador do Sereníssimo Rei de Portugal, e 
Governador por Sua Magestade da Ilha Terceira, em virtude 
da sua Procuração dada em Lisboa no dia cinco de Maio do 
anno de 1643, de uma parte; e da outra, os Senhores De- 
putados dos Muito Poderosos Senhores Estados Geraes, em 
virtude da procuração dada e concedida na Haya do Conde 
no dia dezoito de Março do anno de 1 645 ; os quaes fizeram 
e confirmaram provisionalmente os seguintes artigos. 
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ARTÍCULUS I 

íeis Possessores Fortalitii Galli© eodem usu et agrorum cul- 
W ^ 7 Ç0 tura, quos tempore divulgationis dicti decennalis Tractatus 

tenuerunt, gaudebunt êa conditione, ne pendente lite, cin- 

namomum ibidem propagare ipsis licçat. 

ARTÍCULUS 11 

Serenissimus Rex Lusitânia? súbditos suos ad Indiam 
Orienlalem commercium exercenles, cerlo ad id constrin- 
gere tenebitur, ut quotannis, quandiu controvérsia de juris- 
dictione territoria sub districtu Fortalitii Galke principaliter 
non fuerit compósita, pracise, suisque impensis intra Gallae 
Fortalitium sexcentos Quintales optimi et minime agrestis 
cinnamoni unoquoque Quintale ad centum supra yiginti et 
octo libras Lusitanici ponderis computato, afferant tradant- 
que : Cujus oblationis primus annus exordietur ab hodierno 
die, adeo ut prima ejusdem oblatiofleri debeat, ante primum 
diem Martii, anni millesimi sexcentesimi quadragesimi sekti, 
proxime venturi, sicque porro quotannis continuent, usque • 
dum controvérsia principaliter fuerit decisa : Quse si forte 
infra annum terminaretur, eo non obstante, ante dicti sex- 
centi Quintales optimi et maxime agrestis cinnamomi, tanto 
pondere, ad modum praememoratum, dictis possessoribus, 
harum Provinciarum incolis, semel et una vice oíTerri debe- 
bunt. 

ARTÍCULUS II [ 

Neutra pars provisionali hoc Tractatus ullum jus acqui- 
ret, sive ad intentionem purgandam allegabit, multominus 
applicabit. 

ARTÍCULUS IV 

Serenissimus Rex Lusitaniae per Legatum suum, et Pra3- 
potentes DD. Ordines Generales per Deputatos suos, supra- 
dictam controversiam quam primum examinabunt, eamque 
deinceps principaliter decident. Quod si fortassis eorum 
opera creptum opus ex sententia confiei non posset ; supra ' 
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ARTIGO I 

Os possuidores do Forte de Galle terão o mesmo uso e igiô 
cultura dos campos, de que gosavam ao tempo da publica- M ^ çc 
ção do dito Tratado que se fez por dez annos, e com a con- 
dição de não lhes ser permitlido propagar a cultura da ca-' 
nella, em quanto a contenda estiver pendente. 

ARTIGO II 

O Sereníssimo Rei de Portugal se obriga a que os seus 
súbditos, que exercem o commercio para a Índia Oriental, 
levem todos os annos, em quanto não se terminar a contro- 
vérsia ácerca da jurisdicção do território do Forte de Galle, 
e entreguem infalivelmente e á sua custa, no dito Forte, 
seiscentos Quintaes de Canella boa e não silvestre, de cento 
e vinte e oito arráteis de peso Portuguez cada quintal : o pri- 
meiro anno da qual entrega começará do dia de hoje, de 
modo que a primeira entrega deverá fazer-se antes do dia 
um de Março de mil seiscentos e quarenta e seis próximo 
futuro, e assim continuará todos os annos, até que a con- 
trovérsia seja decidida. E se esta se terminar dentro de um 
anno, não obstante isso, deverão os ditos seiscentos Quintaes 
de canella, com o pezo e pelo modo acima mencionados, §er 
entregues conjunctamente e por uma só vez, aos ditos pos- 
suidores destas Províncias. 



ARTIGO III 

Nenhuma das duas Partes adquirirá, por este Tratado 
provisional, direito algum, nem o allegará e muito menos 
applicará, para justificar qualquer violência. 

ARTIGO IV 

O Sereníssimo Rei de Portugal, por meio do seu Embai- 
xador, e os Muito Poderosos Senhores Estados Geraes, pelo 
de seus Deputatos, examinarão quanto antes a sobredita con- 
trovérsia, e a decidirão depois. E se por acaso a negociação 
entabolada não poder ser concluída, por intervenção delles, 

1:2 
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4645 memorata controvérsia per aeqnos Judiees et Árbitros prout 
M £ ço utriusque fieri poterit, decidetur; neque ut mora aliqua vel 

rainimum provisionalem hunc Tractatum immutet, permit- 

tetur. 

ARTICULUS V 

Ab utraque parte naves ac mercês detentas, pariterque 
loca et Fortalitia capta, a tempore divulgationis generalis 
Pacis, duodécimo die Junii, anno 1641, utrinque in índia 
Orientali instituta3 sine ulla mora reslituetur; ea lege ac 
conditione, ut inter utriusque partis Gubernatores atque 
Prsefectos in índia Orientali de modo restituendi naves, mer- 
cês ac Fortalitia supradicta conveniendum sit. 



ARTICULUS VI 

Prepotentes DD. Ordines Gçnerales, pariterque Legatus 
Serenissimi Régis per obsignatas literas cum diversis navi- 
bus ad Gubernatorem Generalem Senatumque in índia 
Orientali, nomine Unitarum Belgii Provinciarum, copiam au- 
thenticam, sive hujus provisionalis Tractatus exemplar mit- 
tent, usque universis ac singulis, ut hunc Tractatum ritè ac 
strictè observent, atque etiam, quantum Foederati Belgii 
Stalum in índia Orientali concernit observari curent, ex- 
presse mandabunt ac injungent: Illis insuper per easdem 
Litteras, ut supradictum Generalem Induciarum Tractatum, 
duodécimo die Junii anno 1641 ad tempus decennii initum, 
seque observent, nec non secundum formam et tenorem 
suum observari curent, neque ullam immutationem aut in- 
terpretationem super hoc instituant aut institui permittant, 
expresse mandabitur. Quinetiam Domino Legato Lusitaniae 
supradictarum Litterarum exemplaria solemnibus formulis 
conscripta quotquot desideraturus est, tradentur, ut in Por- 
tugália commodum juxta illarum inscriptionem quam pri- 
mum, prout Regi visum fuerjt emittantur. 
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a controvérsia acima dita será decidida por Juizes e Árbi- 
tros justos, conforme de uma e outra parte se poder prati- 
car; e não se permitirá que qualquer demora altere no mais 
mínimo este Tratado provisional. 

ARTIGO v 

Os navios e mercadorias detidas de uma e outra parte, e 
igualmente os lugares e fortalezas tomados, desde o tempo 
da publicação na índia Oriental da Paz geral, celebrada por 
uma e outra Parte no dia doze de Junho do anno de 1641, 
serão immediatamente restituídos; com a condição, porém, 
que os Governadores e Authoridades de uma e outra Parte 
na índia Oriental, convenham sobre o modo de restituir os 
mencionados navios, mercadorias e fortalezas. 

ARTIGO VI 

Os Muito Poderosos Senhores Estados Geracs, bem como o 
Embaixador do Sereníssimo Rei, enviarão em Cartas assi- 
gnadas, por via de diversos navios, ao Governador Geral, 
e ao Senado, na índia Oriental, em nome das Províncias 
Unidas dos Paizes-Baixos, copia authentica ou exemplar 
deste Tratado provisional, e ordenarão expressamente a to- 
dos e a cada um, que observem rigorosa e strictamente este 
Tratado, e façam que seja observado tudo quanto diz res- 
peito aos Estados das Província Unidas na índia Oriental. 
Outrosim se lhes ordenará expressamente, que observem 
igualmente o sobredito Tratado de Tregoas celebrado no dia 
doze de Junho do anno de 104 1, por tempo de dez annos, e 
procurem que seja observado segundo a sua forma e theor, 
e que não lhe façam alteração alguma ou dêem interpreta- 
ção diversa, nem permittam que se lhe de. Também serãô 
entregues ao Senhor Embaixador de Portugal, os exemplares 
das sobreditas Cartas, escriptas com as formulas solemnes, 
que elle desejar, a flm de que em utilidade de Portugal, se- 
jam enviadas o mais breve possível e segundo a direcção das 
mesmas, conforme a El-Rei approuver. 



4645 
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AKTICULUS VII 

1645 Celsissimus Legatus Lusitaniae, se nomine locoque Sere- 
M ^ ço nissimi Régis, hinc per obsignatas Litteras cum diversis na- 
vibus ad Vice-Regem in Goa, pariterque ad reliquos in índia 
Orientali Gubernatores et Pnefectos Lusitanicos, copiam au- 
thenticam vel exemplar dicti provisionalis Tractatus missu- 
rum, iisdemque universis ac singulis, ut eundem Tractatum 
ritè ac sincerè observent, necnon quantum Slatum Lusitani- 
cum in índia Orientali concernit observari curent, in manda- 
tis daturum esse promittit ac pollicetur. Insuper etiam 
iisdem Litteris, ut supradictum Generalem Tractatum duo- 
décimo die Junii 1641 ad tempus decennii initum, fideliter 
observent ac secundum formam et tenorem suum observari 
curent, neque ullam immutationem aut interpretationem su- 
per eum instituant, aut institui permittant, expressis verbis 
demandabit. Celsitudo quoque sua DD. Ordinibus Generali- 
bus tot dictarum suarum Litterarum exemplaria solemnibus 
formulis conscripta, quot desideraturi sunt, tradere tenebi- 
tur, ut juxla illarum inscriptionem, quam primum, prout 
ipsis visum fuerit, emittantur. Ad ha3c Dominus Legatus 
Lusitânia? promisit suscepitque effecturum sese, ut símiles 
Littera) et transmissiones dicti provisionalis Tractatus, ab 
ipso Rege ad supra nominatum Vice-Regem alios in iisdem 
Indiis Orientalibus Majestatis Sux Praefectos, quam primum 
eidem Majestati Sua? innotuerit, transmittantur. 



AhTICULUS VIII 

Omnes lites et controvérsia, quse propter generalem Tra- 
ctatum, duodécimo die Junii anno 1641 initum, aut propter 
provisionalem hunc et specialem Tractatum, contra omnem 
expeclationem oritura) sunt, Hagam-Com. ex Indiarnm Orien- 
talium districtibus deferentur, ut per Dominum Legatum, 
aut alium Serenissimi Régis Lusitânia) eo tempore publicum 
Ministrum, et DD. Deputatos è Consilio Prapotentium DD. 
Ordinum Generalium conjunctim decidentur, ne pendente 
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ANTIGO VII 

O muito alto Embaixador de Portugal assegura e pro- 
mette, em nome do Sereníssimo Rei, que ha de mandar de 
aqui, em Cartas assignadas, por via de diversos navios, ao 
Vice-Rei em Goa, e igualmente aos outros Governadores e 
Authoridades Portuguezas na índia Oriental, copia authen- 
tica ou exemplar do dito Tratado provisional, e lhes encar- 
regará, a todos e a cada um, de observarem rigorosa e sin- 
ceramente o mesmo Tratado, e tratem que seja observado 
tudo quanto respeita aos Estados Portuguezes na índia Orien- 
tal. Outrosim lhes encarregará expressamente nas ditas Car- 
tas, de observarem fielmente o mencionado Tratado geral 
celebrado no dia doze de Junho de 1(541, e procurem que 
seja observado segundo a forma e lheor do mesmo, e não 
lhe façam alteração alguma ou dêem interpretação diversa, 
nem permittam que se lhe dè. O mesmo muito alto Senhor 
Embaixador será lambem obrigado a entregar aos Senhores 
Estados Geraes tantos exemplares das ditas suas Cartas, 
escriptas com as formulas solemnes, quantos elles deseja- 
rem, a fim de que, segundo a direcção delias, sejam envia- 
das quanto antes, conforme aos mesmos approuver. Alem 
disto promette e toma sobre si o Senhor Embaixador de Por- 
tugal, fazer com que similhantes Cartas e copias do dito 
Tratado provisional, sejam remettidas pelo dito Rei ao acima 
mencionado Vice-Rei e ás outras Authoridades de Sua Ma- 
gestade nas mesmas índias Orientaes, tão depressa SuaMa- 
gestade delias tenha conhecimento. 

ARTIGO VIII 

Todas as questões e controvérsias que sobrevierem, o que 
não é de esperar, por causa do Tratado geral celebrado no 
dia doze de Junho do anno de 1641, ou deste provisional e 
especial, serão levadas dos districtos das Índias Orientaes 
para a Haya do Conde, a fim de serem ali decididas conjun- 
ctamente pelo Senhor Embaixador, ou por outro Ministro 
publico do Sereníssimo Rei de Portugal, a esse tempo acre- 
ditado, e pelos Senhores Deputados do Conselho dos Muito 
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controvérsia, Induciae ad decennium iuilae, ullo modo inter 
rumpantur, sed vero utrinque vim ac vigorem suum obti- 
neant. Insuper etiam Serenissimus Rex Lusitaniae fidem da- 
bit, sicuti ante memoratus D. Legatus nomine locoqueMa- 
jestatis Sua?, publicum aliquem Ministram Hagae-Com. regia 
auctoritate munitum, ad dietas lites et controvérsias toUen- 
das, assidue commoraturum esse promitlit ac pollicetur. 



AR TICULUS JX 

Quod si inter utriusque partis Gubernatores et Praefectos 
in índia Orientaii provisionaiis aliquis Tractatus de Jurisdi- 
ctione territorii ad Fortalitium Gallae pertinentis deque re- 
stitutione modoque restituendi naves ac mercês detentas, 
pariterque loca, et Fortalitia capta a tempore divulgationis 
generalis Tractatus, duodécimo die Junii anno 1641 , ab alter- 
utra parte in índia Orientaii cognitae, antequam divulgatio 
hujus particularis Tractatus eò pervenerit, initus conflrma- 
tusque foret, tali casu supradictus Tractatus inter utriusque 
Partis Gubernatores et Praefectos initus plenum effectum, 
quoad jurisdictionem de qua controvertilur, sortietur, sed 
non ultra tempus principalis ejusdem cáusae decisionis qua3 
Hagaí-Com. inslituetur. Quantum autem ad caetera et ulte- 
riora dicto Tractatu generali, atque hoc particulari coni- 
prehensa attinet, ea firma mansura suut. 



ARTICULUS X 

Provisionajis hic Tractatus a Sereníssimo Rege Lusitaniae 
et Prapotentibus DD. Ordinibus Generalibus intra quatuor 
mensium ab hoc die numerandorum spatium, solemnibus 
formulis confirmabitur. Deinceps autem Magestalis Suae 
ratihabitione Hagae-Com. intra dictum tempus oblata cum 
DD. Ordinum Generalium ratihabitione permutabitur ; dictus 
tamen cum generalis tum provisionaiis Tractatus interea tem- 
poris ab utraque parte fideliter atque ex omni parte obser- 
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Poderosos Senhores Estados Geraes, para que, estando 
pendente a controvérsia, as tregoas feitas por dez annosnão 
sejam de modo algum interrompidas, mas obtenham de uma 
e outra Parte força e vigor. Outrosim assegura e prometteo 
Sereníssimo Rei de Portugal, como em nome de Sua Mages- 
tade o faz o acima mencionado Senhor Embaixador, que um 
ministro publico, munido de authoridade Real, ha de residir 
continuadamente na Haya do Conde para terminar as ditas 
questões e controvérsias. 

ARTIGO IX 

E se entre os Governadores e Authoridades de uma e ou- 
tra Parte na índia Oriental algum Tratado provisional fosse 
feito e confirmado, ácerca da jurisdicção do território per- 
tencente ao Forte de Galle, bem como pelo que toca à resti- 
tuição e modo de restituir os navios e mercadorias detidos, 
e assim os lugares e fortalezas tomados, desde o tempo da 
publicação do Tratado geral do dia doze de Junho do anno 
de 1641 ser conhecida por uma e outra parte na índia 
Oriental, e ántes de ali chegar a publicação deste Tratado 
particular: em tal caso, o sobredito Tratado feito entre os 
Governadores e Authoridades de uma e outra Parte, surtirá 
pleno effeilo no que diz respeito á jurisdicção sobre que se 
litiga, mas não subsistirá alem da época da decisão da causa 
principal, que será resolvida na Haya do Conde. Em quanto, 
porém, ás demais cousas comprehendidas no dito Tratado 
geral, e neste particular, essas permanecerão firmes. 

ARTIGO X 

Este Tratado provisional será ratificado com as formulas 
solemnes pelo Sereníssimo Rey de Portugal, e pelos Muito 
Poderosos Senhores Estados Geraes dentro do prazo de qua- 
tro mezes a contar do dia de hoje. E depois de a ratificação 
de Sua Magestade ser apresentada na Haya do Conde dentro 
do dito tempo, será a mesma trocada pela ratificação dos 
Senhores Estados Geraes; e não só o dito Tratado geral como 
o provisional serão, no intervallo deste tempo, observados 
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rô« vabitur, fidesque scriplionís utrinque petita àc data simul 
M 27 ÇO praestabitur. 

Proinde nos Legatus et Commissarii huic Tractatui pro- 
priis nostris manibus subsignavimus, eundemque sigillis 
nostris munivimus. Actum Haga3-Com. vicesimo et septimo 
die Martii, anno millesimo sexcentesirao quadragésimo et 
quinto. 

F. de Sousa Coutinho. 
J. a Gent. 

D. Hoogen dor puis. 
J. Catrius: 

G. Vosbergius. 
G. a Reede. 

J. Veltdrielius. 
G. Itiperda. 
A. Clantius. 



Composição provisional entre o Ex. mo Sr. Y. Rey Dom Phelippe Mascarenhas, 
e o muj nobre varão Cornelis Vanzan, leitor mor e administrador da 
Cuida Companhia Oriental na feitoria de Yingurlá, sobre accomodaçâo 
das duvidas movidas pela narão flollandeza, acerca dos direitos que 
pretendem na fortaleza de Malaca l . 

(Arch.'da índia, livjo grande de pazes, foi. 38. - Original.) 

Em nome de Deos»Amen. Saibão quantos este instrumento 
^ de convenção e composição provisional virem, que no anno 
i4 de nascimento de nosso Senhor Jesus Christo de 1 646 annos 
aos catorze dias do mez de abril, nas cazas reaes da forta- 
leza desta cidade de Goa, estando ahy o ex. mo senhor Dom 
Phelippe Mascarenhas, do conselho de estado de SuaMages- 
tade, V. Rey, e capitão geral da índia, e o muy nobre varão 
Cornelis Vanzan, feitor mór, capitão, e administrador da 



1 O original hollandez está no mesmo livro. 
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fielmente e em toda a parte, de úm e óutro lado, e a fé do ws 
que fica escripto sendo exigida e dada por uma e outra Par- M JJF° 
te, será juntamente prestada. 

Pelo que nós Embaixador e Commissarios assignámos de 
nossas mãos este Tratado, e o sellámos com os nossos sellos, 
Feito na Haya do Conde aos vinte e sete dias de Março do 
anno de mil seiscentos quarenta e cinco. 

F. de Sousa Coutinho. 
J. de Gent. 

D. Hoogen dor puis. 
J. Catrius. 

G. Vosbergen. 
G. de Reede. 
J. Veltdriel. 
G. Riperda. 
A. Clantius. 



Unida Companhia Holandeza oriental na feitoria de Vingurlá, 
com comissão special dos senhores do conselho de Battavia 
para concertar provisionalmente as duvidas, que se lheoffe- 
recerão sobre os direitos pretendidos na fortaleza de Malaca, 
da qual comissão e poderes cometidos per capitulo de carta 
enviada ao senhor V. Rey, o theor de verbo ad verbum he o 
seguinte : 

«No tocante aos direitos e tributos de Malaca temos ficado 
com Sua Reverencia, e alguns moradores de Macáo, porem 
não ficamos de acordo, ainda que de nossa parte temos offe- 
recido boas condições. Se v. s. tiver por necessário de de- 
terminar nisso alguma cousa certa, para escusar desgostos, 
poderá com o nosso feitor Cornelis Vanzan em Vingurlá tra- 
tar, ao qual para isso temos dado plenário poder, e o que se 
concluir com elle, teremos por bom e valioso — Cornélio 
Vandaly — João Maeth Suyker — Simon Van Alplen (?)» 

Em virtude da mesma comissão e ordem, havendose con- 
ferido antes a matéria por parte do senhor V. Rey com o 
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ir»4G mesmo comissário, a quem se mostrou por manifestos de 
A, 1 ^ 1 direitos não dever imposição alguma as embarcações deste 
estado, que passarem por Malaca, sem vender, ou desem- 
barcar fazendas, a que sua senhoria fez resposta dizendo 
serem devidos os ditos direitos, como consta dos papeis de 
huma e outra parte sobre o referido; mas por evitar diffe- 
renças em conservação da pax, e contiiluação da boa amiza- 
de, e reciproca correspondência entre ambas nações, con- 
cordarão e convierão na accomodação delias athé decisão de 
nossos Princepes, pela maneira seguinte: 

1. Primeiramente que esta composição provisional feita 
por bem da pax não prejudicará em tempo algum ao direito 
domínio, e posse do sereníssimo senhor Rey de Portugal, e 
dos propotentes Senhores Ordens geraes, havendose de re- 
stituir aos Portuguezes tudo o que a nação Holandeza gozar, 
e tiver gozado de direitos na dita fortaleza, não sendo appro- 
vados pelo supremo poder. 

2. Que as embarcações de Sua Magestade, ou mercantis 
deste estado, que forem para a China, e qualquer parte do 
sul, ou aly em direitura, tirado das fazendas que nella effe- 
ctivamente venderem a seis por cento 1 e o mesmo pagarão 
os Holandezes das fazendas, que venderem nos portos de 
Sua Magestade. 

3. Que conforme o concerto tratado em Battavia pelos 
senhores do conselho com os mercadores de Macáo, presente 
o Reverendo Padre Frei Gonçalo de S. Joseph, cada huma 
embarcação grande, ou pequena, que passar para Macáo 
sem desembarcar, nem vender fazendas em Malaca, pagará 
por hida e vinda dous pães de ouro per deposito, e não por 
tributo, em mão do feitor da mesma fortaleza, athé resposta 
de Europa. Da qual contribuição serão livres e isentas as 
embarcações de Sua Magestade, e nada pagarão, nem ainda 
das fazendas, que nellas forem do dito senhor, e somente 
poderão ser visitadas com juramento, para se saber se levão 

1 Assim está no original* mas parece que devia ser. . . «ou aly em 
direitura, não pagarão direitos, tirando das fazendas, ete.» (Rivara). 
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alguma de. mercadores, e achandose, pagarão os donos delia 
por hida e vinda a quatro e meio por cento das fazendas, 
que excederem a carga de hum pataxo, e levando só o que 
pode carregar hum pataxo, não pagarão mais que dous pães 
de ouro, também por deposito. 

4. Que os navios pequenos, que passarem por Malaca, e 
não forem para a China, pagarão a quatro e meio por cento, 
ainda que ' não desembarquem, nem vendão fazenda em 
aquelle porto, e sem outra obrigação, ou imposição poderão 
fazer sua viagem, comercio, e trato, não recebendo vexação, 
ou impedimento, antes toda a ajuda e favor da nação Holan- 
deza, cujas embarcações acharão em nós a mesma corres- 
pondência. 

A qual composição assentada, e estabelecida como dito he, 
prometerão ambas as partes publicar, cumprir, e guardar 
inteiramente, e fazer guardar e cumprir, cada hum a seus 
súbditos athé definição de Europa, o excellenlissimo senhor 
V. Rey por sy, e pelos senhores V. Reys e governadores, 
que ao diante forem, e o nobilíssimo commissario em nome 
dos senhores do conselho de Batavia, e seus subcessores, 
pelos poderes que eu secretario dou fé ver, para o que obri- 
garão reciprocamente a palavra e fé publica com juramento 
dos santos evangelhos, que ambos flzerão, o senhor V. Rey 
em hum missal, e o dito commissario na Biblia, perante as 
testemunhas abaixo assinadas. Eu Duarte de Figueiredo de 
Mello, secretario de Sua Magestade deste Estado da índia o 
fiz escrever, sobscrevi, e assinei — Cornelis Van Sandn — 
Dom Phelippe Mascarenhas — Jan Van Edylingen — Duarte 
de Figueiredo de Mello — Antony Onder Meulen — Francisco 
de Mello de Castro — Jacob Proscan — Leendorf Gans — An- 
tonio de Sousa Coutinho — Fr. Gonçalo de S. Joseph. 
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Seis artigos preliminares que o Senhor Embaixador extraordinário 

do parlamento da Repa 

(Arch. da Iodia, liv. 

1. 

Primeiramente entre os sobreditos de huma e outra parte 
se assentou, e também o dito senhor embaixador promette 
e assegura em nome de seu Rey, que todos os Ingiezes, que 
por alguma via ou maneira estiverem em custodia ou prisão, 
ou tiverem dado fiança ou caução, ou outro qualquer detri- 
mento originado da occasião das differenças, que se levan- 
tassem entre huma e outra gente em algum lugar do senho- 
rio de Portugal desde o tempo e hora que Ruperto entrou 
no rio de Lisboa, se porão em total liberdade, e seus fiado- 
res ficarão de todo livres. 

2. 

Também se assentou, e o mesmo senhor embaixador em 
nome de seu Réy promete e assegura que todos os naviós e 
bens dos Ingiezes, que por alguns lugares do senhorio de 
Portugal constar forão represados, logo se lhe restituirão 
na mesma espécie, e isto se entende, se tudo ainda se con- 
servar em o mesmo ser e bondade, e lograr o mesmo preço 
e valia, que tinha quando se reteve; porem se não puder ser 
em espécie, a tudo quanto se achar corrupto, diminuído, ou 
perdido por causa da dita retenção, se dará plena e cabal 
satisfação, dando o justo preço, que então tinha quando pa- 
deceo a retenção. Porem quanto á reparação dos danos, o 
sobredito senhor embaixador deo sua fé e palavra que se 
satisfarião na forma que se assentar, conforme o conselho 
em carta sua de 15 de novembro de 1652 mais por extenso, 
e com maior clareza o declarou e explicou. 

3. 

Também entre os sobreditos de huma e outra parte se 
assentou que todos aquelles que forão autores, ou derão 
ajuda para se executarem as mortes de nossa gente, de que 
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dcIRcy de Portugal assentou c concluio com o conselho de eslado 
blica de Inglaterra 

grande dc Pázcs, 11. 62.) 

i. 

Primum inter praediclos utriusque partis convenit, atque 1052 
etiam dictus Dom: Legatus Régis sui nomine fidem dat Ja "* ,r 
omnes Anglos, qui quoquomodo in custodiam sive carceris, 
sive satisdationis, sive cautionis, sive quo alio inodo per occa- 
sionem controversjarum inter utramque gentem ortarum, 
ullo in loco ditionis Portugalliae ex quo Ruperlus flumen 
Ulyssiponis invectus est, traditi sunt, liberos prorsus demis- 
sum iri, eorumque fideijiíssores iri liberatum. 



2. 

2.° — Convenit, atque idem Dom: Legatus Régis sui no- 
mine fidem dat omnes naves, pecunias, et bona Anglorum, 
quae per ulla loca ditionis Régis Portugalliae retenfa sunt, 
protinus sine pretio redditum iri, in specie, siquidem in 
eadem bonitate permanserint, eademque aestimatione atque 
tum fuere cum publicarentur; sin minus in specie, aut si per 
occasionem publicationis vel corrupta, vel imminuta, vel 
amissa sint, tum ex eorum justo pretio, quo fuerunt, cum 
occuparentur, satisfactionem datum iri: Quod autem ad da- 
mnorum reparationem, si eo certo statuetur prout consilium 
in sua chartula Novembris quintodecimo 1652sensumsuum 
explanatius edidit, praedictus Dom: Legatus iis satisfactum 
iri fidem suam obstringit. 



3. 

3.° — Inter prae dictos utriusque partis convenit, ut omnes 
qui vel authores, vel administri nostrorum caedis hominum 
fuere, in postulatione tertia consilii praedicto Dom: Legato 
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tf>r,2 se faz menção na querella terceira do conselho, que ao so- 
a "'j ,ro bredito embaixador se apresentou, sendo já achados, ou 
achandose daqui em diante em aigum lugar sugeito a EIRey 
de Portugal, serão castigados pelo mesmo Rey conforme 
suas culpas, ou se entregarão ao parlamento para que se 
castiguem ; porque os movedores dos sobreditos malefícios 
são sogeitos a EIRey de Portugal, ahi serão castigados, e os 
mais reos, como já se disse, de qualquer gente, e condição 
que forem, que por agora escaparão, os quaes o parlamento 
da Republica de Inglaterra daqui por diante hirá nomeando, 
sejão tomados a rol, para serem castigados tanto que torna- 
rem para as terras do sobredito Rey. O sobredito senhor 
embaixador, em nome de seu Rey, se obrigou e prometeo 
que se guardaria pontualmente este artigo. 

4. 

Também entre os sobreditos de huma e outra parte se 
assentou que o sobredito Rey de Portugal em compensação 
daquelles gastos, que fez esta Republica, os quaes o conse- 
lho no seu postulado particularmente numerou, e mostrou 
ao sobredito senhor embaixador, alem da liquida e cabal 
estimação, e avaliação dos bens dos Portuguezes, que ou lhe 
forão tomados, ou se tiverão por presa, os quaes todos fa- 
zem somma de quatorze mil e duzentos e quarenta e seis 
livras, onze soldos, e doze dinheiros, pague ao parlamento 
cincoenta mil livras de moeda corrente e approvada de In- 
glaterra, da maneira que daqui em diante se começa a de- 
clarar, convém a saber, vinte mil livras, ou aquillo a que a 
moeda portugueza der o tal valor, o qual dinheiro se hade 
entregar á pessoa, a quem o parlamento, ou conselho do 
estado der essa commissão, ou assinar essa somma em Lis- 
boa em o primeiro dia de março próximo seguinte a esta 
presente convenção, ou dentro de hum mez depois de entre- 
gue em Lisboa o assinado do senhor embaixador, em papel 
passado para o mesmo eífeito, e será de hum ou outro modo, 
conforme mais breve c commoda occasião se offerecer; pa- 
gue depcis outras quinze mil livras de moeda approvada em 
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exhibita commemoratae, ulloque in loco sub ditione Régis i<&* 
Portugalliae vel reperti jam sunt, vel poslca reperientur, á ,an 1 e 1 ,r< 
prae dicto Rege pro merilis puniantur, vel Parlamento ad 
poenam dedantur, quique Regi Portugalliae subjecti sunt 
praedictorum maleficiorum, ut supra diclum est conscii, 
dent illic poenas, caeteri quae omnes, ut supra dictum est, 
rei cujuscumque gentis, aut conditionis fuerint, qui se in- 
praesentia subduxere, qui que post hac á Parlamento Rei- 
pub : Angliae norainati erunt, proscribantur, quam primum 
in fines praedicti Régis reverterint plectendi; praedictus 
Dom: Legatus Régis sui nomine fidem suam obstringit arti- 
culum hunc praestitum iri. 



4. 

4.° — Inter prae dictos ulriusque partis convenit, ut prae- 
dictus Rex Portugalliae earum nomine impensarum, quas 
fecit haec Respub: quasque Concilium in quarto suo postu- 
lato ad dictum Dom: Legatum pridem misso particulatim 
recensuit, ultra liquidam bonorum Lusitanicorum aestima- 
tionem, quae vel oocupata suut, vel praedae loco habita, 
quae centum quatuordecim mille ducentarum quadraginta 
sex librarum, solidum undecim, senumque duodenarium 
summam conficit, Parlamento solvat quinquagies mille libras 
probae monetae Anglicae, eo que modo, qui hic deinceps 
exponitur, nimirum, vicies mille libras, aut quod monetae 
ulyssiponicae tantundem valuerit ei solvendum, cui Parla- 
mentum aut Concilium status id negotii dederit, aut eam 
summam assignaverit Ulyssiponi, die primo Martii, quiprae- 
sentem hanc tractationem proxime sequelur, vel intra men- 
sem unum quàm praedicti Dom: Legati syngrapha ad solu- 
tionem praediclae summae Ulyssiponi exliibebitur, prout 
horum alterutrum prius acciderit, solvat deinde quindecies 
mille libras alias probae monetae anglicae ultimo die G Julii 
1G53, stilo veteri; amplias etiam quindecies mille libras al- 
teras, quae scilicet de sumnia quinquagies mille librorurn 



Inglaterra a 6 de julho de 1653 pelo estilo antigo; também 
mais outras quinze mil livras .que restão da quantia das cin- 
coerita mil, no primeiro dia de novembro de 1653 pelo estilo 
antigo, de sorte que estas duas pagas ultimas se satisfação 
aqui em Londres. Também se assentou neste artigo que tudo 
quanto faltar em rezão do cambio da somma inteira do dito 
dinheiro, que em Portugal se hade pagar, tudo isto supprirá 
EIRey de Portugal, pois se deve entender que aquella som- 
ma deve ser entregue ao parlamento inteira e redonda da 
moeda corrente, e approvada em Inglaterra; e o sobredito 
senhor embaixador em nome de seu Rey se obrigou á paga 
da dita quantia de cincoenta mil libras, e isto na forma que 
acima se explicou. 

5. 

Também entre os sobreditos de huma e outra parte se as- 
sentou que todos os navios e bens dos lnglezes, que por 
Ruperlo ou Mauricio, ou por algum navio de sua armada ou 
sogeição forão levados a Portugal, ou applicados a seus,usos, 
ou alli reteudos, ou deixados delles, ou dalli forão levados 
por seu mandado, se restituão logo, ou se dê por elles in- 
teira reparação, e satisfação. O sobredito senhor embaixador 
em nome de seu Rey se obrigou ao comprimento disto. 

6. 

Também entre os sobreditos de huma e outra parte se as- 
sentou que o navio por nome Converlina, e outros navios da 
Republica de Inglaterra todos e quaesquer navios dos mora- 
dores desta Republica, os quaes constar que por Ruperto, 
ou por algum navio de sua armada forão levados a Portugal, 
e estão em poder delRey de Portugal, ou de algum de seus 
vassallos, ou antes disto estiverão, ou de que elles usarão 
como lhe pareceo, ou se venderão por authoridade de qual- 
quer delles, se entreguem com todos os seus apparelhos, 
artilharia, e tudo o mais que lhe pertencer, e se lhe satisfaça 
a perda que lhe causou esta retenção; e o sobredito senhor 
embaixador em nome de seu Rey ao comprimento de tudo 
isto se obriga. 
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restant primo die novenibris i 653, stilo veteri, ut quae poste- mz • 
riores binae solutiohes hic in urbe Londino exhibeantur. Ja ™ ,ro 
Hoc etiam articulo convenit ut quantum ex collybo pecuniae 
Ulyssiponi ex pacto solvendae de summa integra decesserit, 
id omne ab Rege Portugalliae praestetur, cum intelligi de- 
beat summam illam integram, et rotundam probae monetae 
anglicae ad Parlamentum redire opportere; et pracdictus 
Dom: Legatus Régis sui nomine se obstringit iisdem solutio- 
nibus, eodemque modo, qui supra exponilur, repraesen- 
tando. 



o. 

5. ° — Inter praedictos utriusque partis convenit, ut 
omnes naves, et bona Anglorum, quae à Ruperto autMauritio, 
aut ulla sub eorum ductu nave in Porlugalliam allatae sunt, 
in eorumque usus traducta, aut illic jam retenta, aut relicta, 
aut ab illis, eorumve mandato deducta inde sunt, suis do- 
minis protinus restitnantur, aut eorum loco satisfaclio et re- 
parado detur: praediclusque Dom: Legatus Régis sui no- 
mine hoc praestitum iri fidem suam obstringit. 

6. 

6. ° — Inter praedictos utriusque partis convenit, uti navis 
Convertina dieta, aliaeque naves Reipub: Anglicanae ómnes 
et singulae, et quaecumque naves aliae hujus Reipub: popu- 
larium ullius sunt, quae à Ruperto, aut ab aiiqua illius classis 
nave abductae in Portugalliam fuere, suntque in polestate 
Régis Portugalliae, ulliusve ex ejus populo, aut antehac 
fuere, quibusve illi, prout visum est, usi sunt, aut quae de 
eorum cujusquam authoritate sunt venditae, unà cum omni- 
bus armamentis, atque bombardis, omnique alio instru- 
mento suo reddantur, earumque retentionis justa compensa- 
tio detur; praedictusque Dom: Legatus Régis sui nomine 
praestitum iri hunc articulum dat fidem. 

43 
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E o parlamento da Republica de Inglaterra lidos attenta- 
mente os seis artigos preliminares, confirmados com o sinal 
e sello do sobredito senhor embaixador, os confirma, e os 
tem por bons e valiosos, para cuja fé mandou fixar aqui o 
seu sello, e se assinou. H de janeiro de 1052 — Lugar >í< 
do sello — Proloculor Parlamenti — Prolocutor Reipub: An- 
glicB. 

Livro grande de pazes, íl. 62, onde á margem tem: 

A copia destas pazes veo do Reino com carta do Princepe 

Dom Pedro nosso senhor de 23 de março de 680. lista junta 

no Livro pequeno das pazes. 
E na verdade se acha nelle a A. HO o próprio papel que 

que veio de Portugal. 



Artigos dc paz c confederarão 

(Arch. da ludia, liv. 1.° 

Em primeiro lugar e sobretudo haverá huma boa, e ver- 
dadeira, e firme paz entre a Republica Anglicana, e o Sere- 
níssimo Rey de Portugal, e entre as regiões, terras, reinos, 
domínios, e principados sogeitos a hum e outro estado, e 
entre os povos e habitantes de huma e outra nação, de qual- 
quer condição, dignidade, e gráo que sejão, asy por terra, 
como por mar, rios, e aguas doces: de modo que os ditos 
povos, e habitantes se hajão reciprocamente de ajudar, e fa- 
vorecer, Iratandose com mutuo e honesto affecto, e nenhum 
dos sobreditos éstados, nem seus povos, vassallos, e mora- 
dores farão ou intentarão cousa alguma contra os do outro 
em qualquer lugar e sitio que seja, assy em terra, como no 
mar, portos, e rios de huma e outra dição, nem consentirão 
em guerra alguma, em conselho, ou tratado, em damno e 
detrimento do outro estado, nem receberão, ou darão hos- 
pedagem aos rebeldes e fugitivos de huma e outra nação 
reciprocamente em suas terras, reinos, domínios, portos, e 
fronteiras. 
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Et parlamentam Reipub: Angliae perlectis articulis illis ^2 
senis praeliminaribus subscriptione, et sigillo praedicti Dom : Ja ™ ir< 
Legati confirmatis, pro se pariter eosdem confirmai, atque 
ratos habet; in cujus rei fidem suum sigillum iis ut imprime- 
retur mandavit; quibus etiam subscripsit. — H.° Januarii 
1G52 — Lugar >í< do sello — Gulielmus Lenthall — Prolocu- 
tor Parlamenli — Prolocutor Reipub: Angliae. 



concluída entre Portugal e Inglaterra 

i)e Paxcs, 11. 123 e 

jmas 

In primis uti sit bona, vera et firma pax inter Rempubli- igs* 
cam Angliae et Serenissimum Portugalliae Regem, et inter ia ^° 
regiones, terras, regna, dominia, et principatus sub utro- 
rumque ditione posilos, populosque subjectos, incolasque 
eorum utrorumque cujuscumque conditionis, dignitatis, et 
gradus sint, tam per terram, quam per mare, ilumina, et 
aquas dulces, ita ut praedicti populi, et subjecti sibi invicem 
favere et auxilio esse, studiis mutuis ac honesto aflectu se 
utrinque tractare habeant: neutraque dictarum partium, 
earumve populus, et subjecti, incolaeve quicquam agant, 
vel attentent contra alterutrum ullo in loco, sive in terra, 
sive mari, sive in portubus, íluminibus ve alterutrius, nec 
alicui bello, Consilio vel tractatui in allerius damnum con- 
sentiat, vel adhaereat, neque alterutrius rebelles, profugos- 
ve ullis alterius terris, regnis, dominiis, portubus, finibus 
teclo, hospitiove recipiat. 



196 



2. ° 

Que entre a Republica de Inglaterra, e o Reino de Portu- 
gal, seus povos e vassallos, e habitantes assy por terra como 
por mar, rios e aguas doces em todas e qualquer regiões, 
províncias, terras, domínios, territórios, ilhas, colónias, ci- 
dades, villas, lugares, portos, e fronteiras, haverá livre com- 
mercio em as partes aonde de antes o houve, ou de presente 
o ha de sorte que sem algum salvo-conducto, e sem outra 
licença geral, ou especial, tanto por terra como por mar, 
rios, e aguas doces, os povos, vassallos e habitantes de hum 
e outro estado poderão vir, navegar, e entrar em os sobre- 
pitos domínios e reinos, e em todas suas povoações, portos, 
costas, e enseadas, navios carregados, e por carregar, intro- 
duzir fazendas, comprar, e vender o que quizerem, fazer 
' provisão de mantimentos, e outras cousas necessárias á sua 
viagem por seu justo preço, concertar seus navios e carros, 
assy próprios, como alugados, ou emprestados, e sahir dos 
sobreditos lugares e paragens com seus bens, e mercado- 
rias, e com outras quaesquer cousas, com a mesma liberda- 
de, e ir ás suas pátrias, ou a outras quaesquer terras, que 
lhes parecer sem impedimento algum, salvos porem todos 
os estatutos e leis dos sobreditos lugares respectivamente. 

3. ° 

Item, que os povos e habitantes desta Republica possão 
em os Reinos, Províncias, Territórios e Ilhas de EIRey de 
Portugal comprar, usar, e gozar de todo o género de fazen- 
das, bens, e mercadorias da primeira mão e compra, assi 
por miúdo, como por grosso, quando e em qualquer lugar 
que elles quizerem, nem sejão constrangidos a compralas 
aos contractadores ou estanqueiros, nem por preço defenito 
e taxado: e outrosy que possão á sua vontade vender, nego- 
ciar, e transferir quaesquer bens, fazendas, e mercancias 
dos sobreditos Reinos e domínios, pagando somente os tri- 
butos, e direitos do consulado devidos pelas fazendas que se 
levão fora do Reino, na conformidade que se pagarão em 10 
de março pelo estilo velho, e em 20 do mesmo mez pelo es- 
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Item uti inter Rempub. Angliae, et Regem Portugalliae, 
eorumque populos, subjectos, incolasque tam per terram, 
quam mare, ilumina, et aquas dulces in omnibijs, et singulis 
regionibus, terris, dominiis, territoriis, provinciis, insulis, 
coloniis, urbibus, oppidis, pagis, portubus, et finibus sit li- 
berum commercium quibus in locis commercium aut antea 
fuit, aut nunc est, ita ut absque ullo salvo conductu, aliaque 
licentia generali, aut speciali tam per terram, quàm mare, 
Ilumina, et aquas dulces populus, subjecti, incolaeque alter- 
utrius possint in praedicta dominia, et regna, omnesque 
eorum urbes, oppida, portus, littora, sinus, locaque venire, 
intrare, et navigare, et cum plaustris, equis, sarcinis, navi- 
giis tam onustis quàm onerandis mercês importare, emere, 
vendere in iisdem quantum voluerint commeatum, resque 
ad victum, et profectionem necessárias justo prélio sibi pa- 
rare, reficiendis navigiis, et vehiculis propriis, vel conductis, 
aut commodatis operam dare, atque inde cum bonis, merci- 
bus, aliisque rebus quibuscumque cum eâdem libertate 
discedere, indeque ad pátrias próprias, vel alienas quomo- 
documque velint, et sine impedimento exire, salvis tamen 
utriusque loci legibus, et statutis omnibus. 

3 Uus 

Item uti populi, incolaeque hujus Reipub: quodlibet ge- 
nus mercium, bonorum, mercimoniorum coemere, iisque 
uti fruique possint in regnis, provinciis, territoriis, insulis 
que Régis Portugaliae prima coemptione, sive particulatim, 
sive quocumque numero, aut mole, quando, et quocumque 
loco libuerit, neque à Propolis aut Monopolis comercari co- 
gantur, neque pretio definito circumscribantur; possint item 
pro lubitu vendere, negotiari, libereque transportare quae- 
libet bona, mercês, aut mercimonia ex praedictis regnis, et 
dominiis solventes dumtaxat portoria, et tributa consulatus 
pro bonis exportatis debita, prout soluta erant decimo die 
Lartii styl. vet. vicesimo autem styli novi anno millesimo 
sexcentesimo quinquagesimo . Quantum vero ad emptio- 
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tilo novo, o anno de 1053; e no tocante ás vendas e compras 
por meio e intervenção de corretores, o sobredito povo desta 
Republica gozará, e terá os mesmos privilégios, liberdades, 
e isenções, que gozão, e tem os mesmos Portuguezes: e nos 
mais actos, e contratos que fizer, se não usará com elle de 
mais rigor do que se usa com os naturaes Portuguezes; e 
outrosy o privilegio antigo, a que chamão Foral, e os mais 
privilégios, e immunidades, que por todos, ou por alguns 
dos Reys Portuguezes, em algum tempo forão concedidas á 
nação Ingleza, se confirmarão de novo, para que os povos, 
e habitantes dá dita Republica possão gozar delias, e junta- 
mente de todos os mais privilégios e immunidades, que já 
tostão, ou de aqui em diante serão concedidas a qualquer na- 
ção, Reino, ou Republica confederada com o sobredito Rey 
de Portugal. 

4.° 

Item, que todas as vezes que os povos e habitadores desta 
Republica entrarem com suas náos em algum porto deElRey 
de Portugal, não sejão constrangidos pelos ministros, offl- 
ciaes, e vassallos do dito Rey a carregarem em as ditas suas 
náos outras espécies, e quantidades de bens e fazendas, que 
as que elles quizerem, e que em quanto ally se detiverem, 
os guardas, ou ofliciaes, que se puzerem em suas náos, não 
passem de dous, e na descarga delias se não faça demora, 
e tardança inútil; e se os ditos navios carregados de fazen- 
das suas, se não descargarem no espaço de dez dias, e os 
cargados de peixe, e mantimentos em tempo de quinze, de- 
pois de entrados no porto, com tudo não serão obrigados a 
pagar estipendio algum, ou contia de dinheiro, ou outro 
qualquer galardão aos ditos guardas e ofliciaes, nem por seu 
respeito pagarão cousa alguma mais que em rasão dos so- 
breditos dez, e quinze dias respectivamente. 

í>.° 

Se succeder que os súbditos do Sereníssimo Rey de Por- 
tugal, ou outras pessoas dentro dos Reinos e dições do so- 
bredito Rey, e seus bens e fazendas sejão presas, embarga- 
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nes et vencVtiones mediantibus proxenetis dictus populus im 
hujus Reipub: iisdem libertatibus, privilegiis, et exemptio- ia ^° 
nibus cum ipsis Porlugallis fruetur, et utetur, neque in cae- 
teris auctionibus eorum, aut contractibusduriuscumiisage- 
tur quàm cum ipsis nativis, et indigenis, utque antiquum 
Forale dictum, omniaque privilegia, et immunitates Anglis 
ullo tempore ab omnibiis, ullisve Portugalliae Regibus an- 
tehac concessae edicto confirmentur, quo populi, incolaeque 
praedictae Reipub: illis frui possint, unà cum omnibus aliis 
privilegiis, atque immunitatibus, quae ulli nationi, regno, 
aut Reipub: praedicto Portugalliae Regi foederatae vel jam 
sunt, vel posthac erunt concessae. 



4 # tos 

Item uli quotiescumque populi, incolaeque hujus Reipub: 
naves suas ullos ad portus Régis Lusitaniae appuleriril, dicti 
populi, incolaeque ne cogantur à ministris, oflicialibus, et 
subjectis praedicti Regni onerare, aut imponere in naves 
suas alias species, et quanlitat^s bonorum, et mercium, 
quàm iisdem placuerit, neve dum illic morabuntur, plures 
duobus ad summum custodibus, aut oflicialibus eorum navi- 
bus praeficientur, in quibus exonerandis nulla inanis erit 
cunctatio. Et si dictae naves, et navigia siccis mercibus onusta 
intra decem dierum spatium, navesque, et navigia piscibus, 
et commeatu referta intra spatium quindecim dierum non 
exonerentur, postquam portum intrarint, non tamen solvere 
tenebuntur ullum stipendium, argenti summam, aliamve 
mercedem diclis custodibus, seu oflicialibus, nec eorum gra- 
tia aliquid amplius impendent quàm pro decem, et quinde- 
cim diebus illis respectivè praedictis. 

fj tus I 

Item si contigerit súbditos Serenissimi Portugalliae Régis, 
aliosve inter regna, et ditiones Régis praedicti, eorumque 
mercês, et bona à Curiae Inquisitionis oflicio, ejusdemve 
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das, ou occupadas pelo ofíicio da Inquisição, seus juizes « 
ministros, ou pelo fiscal de EIRey, as quaes pessoas devão, 
ou possão dever dinheiro a algum vassallo desta Republica, 
as ditas dividas se pagarão inteiramente dos bens e fazendas 
sobreditas dentro de seis mezes próximos seguintes à pri- 
são, ou occupação sobredita, sem impedimento ou moléstia 
alguma por parte da dita Inquisição, ou de seus ministros: 
que se entre os sobreditos bens e fazendas asy tomadas e 
occupadas, alguns bens e fazendas do dito povo e habitantes 
se acharem em espécie, ellas se restituirão sem dilação a 
seus donos. 

6. ° 

Item, que os capitães, mestres, officiaes, e marinheiros 
das náos desta Republica, ou de algum de seus povos, não 
intentem demandas, nem dêm moléstia alguma ás sobreditas 
náos ou povos desta Republica dentro dos Reinos e domínios 
de EIRey de Portugal, sob titulo de seu estipendio ou salário 
com este pretexto, de que professão a Religião Romana, nem 
com esta, ou com outra causa se empenhem no serviço de 
EIRey de Portugal, ou por outra qualquer via desemparem 
as náos, em que vinhão embarcados: que se alguns delinqui- 
rem nesta parte, dando-se os seus nomes ao magistrado e 
ofliciaes daquelle lugar, onde estiverem, o dito magistrado 
os obrigará a tornar ás náos, e se acaso elles se não pude- 
rem achar, será licito ao mestre de tal embarcação reter 
seus vestidos, bens, ou salário para reparação dos damnos. 

7. ° 

Os Cônsules que daqui em diante morarem em qualquer 
parte do domínio portuguez pera emparo e patrocínio dos 
vassallos desta Republica, serão nomeados, e postos pelo 
Senhor Proteitor, e assi nomeados com tanta autoridade 
exercitarão este cargo com quanta os Cônsules desta, ou de 
qualquer nação de presente o exercitão, ou daqui em diante 
o exercitarem em domínios do sobredito Rey, posto que não 
professem a Romana Religião: e para se julgarem todas as 
cousas que pertencerem aos povos desta Republica se depu- 
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judicibus, aut ministris, aut a Régis fiscale capi, sisti, aut 
occupari, qui ulli ex populo hujus Reipub: debitores aeris 
sunt, vel erunt, praedicta debita ex bonis et mercibus prae- 
dictis integrè solvantur intra sex menses post nexum, vel 
occupationem praedictam proximè sequentes, sine impedi- 
mento, aut moléstia à dieta Curia, ejusve judicibus, aut mi- 
nistris quocumque, quod si inter praedicta bona, et mercês 
ita captas, et oceupatas aliqua bona, et mercês dictipopuli, 
et incolarum in specie extiterint, eadem dictis iisdem illico 
restituantur. 

6. tas 

Item uti capitanei, magistri, officiarii, et nautae navium 
hujus Reipub: ullorumve ejus populooim ne intendant lites, 
neve molestiam ullam exhibeant praedictis navibus, autpo-« 
pulo hujus Reipub: intra regna et ditionem Régis Portugal- 
liae, slipendii, sive salarii sui nomine, hoc obtentu se nempe 
Romanam Religionem proíiteri: neve se hoc, vel alio obtentu 
in servitium Régis Portugalliae addicant, aliove modo à navi- 
bus, quarum ex contubernio sunt, secedant, quod si eâ in 
parte deliquerint, delatis eorum nominibus, ad naves rever- 
tere ab illius loci magistratibus, et oflicialibus cogantur; 
quod si reperiri nequeant, magistro illius navis, aut navigii 
eorum vestimenta, bona, aut stipendium retinere ad damno- 
rum reparationem licitum sit. 



7 mus 

Item uti Cônsules, qui posthac ullâ in parte ditionis Por- 
tugalliae auxilii, ac praesidii causâ populi hujus Reipub: 
commorabuntur, à praedicto Domino Protectore deinceps 
nominentur, et praeficiantur; atque ita nomiuati eandem 
authoritatem obtineant, atque exerceant quam ullus Cônsul 
vel hujus, vel alterius cujuscumque nationis aut in praesen- 
tiarum exercei, aut in posterum exercebit in ditionibus prae- 
dicti Régis, quantumvis Romanam Religionem non profitean- 
tur. Ad causas item omnes, quae ad hujus Reipub: populum 
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tará hum juiz Conservador, de cujas sentenças se não poderá 
apellar senão para o Senado da Relação, aonde as controvér- 
sias nascidas se haverão de findar dentro de quatro mezes, 
ao mais tardar. 

8. ° 

Item, se algum dos vassallos desta Republica vier a falle- 
cer nos Reinos e senhorios do Sereníssimo Rey de Portugal, 
os livros de contas, bens, e mercadorias do defuncto, ou de 
outros vassallos desta Republica não serão tomados, nem 
occupados pelos juizes dos órfãos,^ e ausentes, nem por seus 
ministros, ou ofliciaes, nem serão sujeitos á sua jurisdição, 
mas os ditos bens, mercadorias, e livros de contas se entre- 
garão áquelles mercadores, ou procuradores inglezes, que 
viverem em aquelle lugar, deputados, ou nomeados pelo de- 
functo, que se elle em sua vida nãõ tiver nomeado pessoa 
alguma para este effeito, os sobreditos bens, mercancias, e 
livros por autoridade do juiz Conservador se entregarão a 
dous ou mais mercadores inglezes, que por pluralidade de 
votos dos mais mercadores assistentes em aquell,e lugar fo- 
rem eleitos, e aprovados pelo Cônsul de Inglaterra, dando 
primeiro caução por abonados fiadores, que o dito Cônsul 
haverá de aprovar, de como restituirão os ditos bens, mer- 
cancias, e livros aos legítimos donos, ou a seus verdadeiros 
credores; e os bens que constar serem do falecido se entre- 
garão a seus herdeiros, executores, ou credores. 

9. ° 

Item, não poderá EIRey de Portugal, nem algum de seus 
ministros deter, embargar, ou prender algum mercador, 
mestre, marinheiro, náo, fazendas, ou outros bens que fo- 
rem desta Republica, ou de algum de seus povos, e vassal- 
los, seja para a guerra, seja para outros quaesquer usos, 
sem que o Senhor Protector, ou as pessoas a quem as ditas 
náos, e fazendas pertencerem, sejão primeiro avisados, e 
houverem dado seu consentimento a este fim; mas poderão 
os ditos navios, homens, e fazendas livremente, e sem impe- 
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spectaverint dijudicandas, judex Conserva tor deputetur, à ^ 

quo nulla dabitur provocalio, nisi ad Relationis Senatum, u 10 ° 
ubi controversiae ortae interpositis appellationibus intra qua- 
tuor mensium sçatium ad summum finiantur. 

g TUS 

liem quod si ullus ex populo hujus Reipub: intra regna 
et ditiones Serenissimi Régis Porlugalliae è vivisexcesserit, 
libri, rationes, mercês, et bona ejusdem, aliorumve ex po- 
pulo hujus Reipub: uti ne capiantur, neve occupentur ab 
judicibus orphanorum, et absentium, aut ab eorum minis- 
tris, aut oflicialibus, neque eorum jurisdictioni obnoxia 
erunt; verum uti eadem bona, mercês, et rationes iis insti- 
toribus, aut procuratoribus Anglis tradantur, qui eo in loco 
commorabuntur à defunclis nominati, vel deputati; quod si 
is, dum in vivis erat, nullos nominaverit, eadem bona, mer- 
cês, et rationes ex authoritate judieis Conservatoris duobus, 
pluribusve mercatoribus Anglis tradantur, qui pluribus 
caeterorum mercatorum suffragiis eo in loco versantium eli- 
gentur, et à Consule Anglicano approbati erunt, datâ prius 
cautione per idóneos fide jussores ab eodem Consule appro- 
bandos de iisdem bonis, mercibus, et rationibus legitimis 
dominis, aut eorum veris creditoribus restituendis; et bona, 
quae defuncti esse constiterit, tradentur haeredibus, execu- 
toribus, vel creditoribus ejusdem. 



9. nus 

Item uti nec Portugalliae Rex, neve ullus exministrisejus 
detineat, arrestet, nexuve oceupet ullos mercatores, nau- 
cleros, gubernatores, nautasve, eorum naves, mercês, alia- 
ve bona, quae vel hujus Reipub: vel ullius ex populo ejus 
fuerint, sive ad belli, sive ad alios quoscumque usus, nisi 
Dominus Protector, aut ii, ad quos illae naves, bonaqueper- 
linuerint, eâ de re prius moneantur, suumque assensum 
praebuerint. Verum ut praedictae naves, homines, ac bona , 
possint libere sine ullo à praedicto Rege, ullisve ejus minis- 
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dimento causado pelo dito Rey, ou seus ministros, sair a seu 
arbítrio e vontade dos portos, e domínios do sobredito Rey, 
nem a venda das fazendas e bens dos vassallos desta Repu- 
blica se proliibirá, ou retardará com pretexto de que EIRey 
necessita delles, nem por outra qualquer causa, nemoutrosy 
se poderão divertir em uso de EIRey, ou em outros quaes- 
quer usos sem o consentimento dos interessados. 

10.° 

Item, que o povo e vassallos da Republica Anglicana pos- 
são livremente transportar em seus navios todo o género de 
fazendas, e mercadorias, armas, mantimentos, ou outras 
cousas semelhantes dos portos e domínios da dita Republica, 
ou de outros quaesquer para os territórios, e portos de EI- 
Rey de Castella, com tanto que os sobreditos géneros se não 
hajão immediatamente levados (sic) dos portos de Portugal, 
e de seus domínios, nem poderão o Sereníssimo Rey de Por- 
tugal, ou seus vassallos com embargos, represálias, ou por 
qualquer outra causa impedir os ditos homens, fazendas, e 
náos, que seguramente não possão navegar para os portos e 
territórios do sobredito Rey de Castella, e nelles commer- 
cear. Poderão outrosy os povos desta Republica livremente 
levar aos Reinos, portos, e terras de EIRey de Portugal assy 
armas, trigo, e peixe, como outras quaesquer fazendas, e 
vendellas á sua vontade e arbítrio, ou por grosso, ou por 
miúdo, a quaesquer homens, e por qualquer preço que pu- 
derem, nem se lhes porá impedimento, prohibição, ou limi- 
tação pela dita Real Magestade, ou por seus ministros, go- 
vernadores, contratadores, estanqueiros, esmeras, ou por 
outro qualquer magistrado, de particular ou publica jurisdi- 
ção, e os bens e mercadorias qué tiverem satisfeito aos tri- 
butos e direitos em quaesquer portos de S. Magestade, po- 
derão ir livremente a outros quaesquer portos e lugares 
sogeitos á dita Magestade sem que paguem outro qualquer 
ou maior direito, ou contia de dinheiro do que pagarião os 
mercadores Portuguezes, se os ditos bens e fazendas lhes 
pertencessem. 
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tris impedimento ab illis portubus, ac ditionibus dicti Régis 
suo arbitratu discedere. Ut quae venditio mercium, bono- 
rumque populi hujus Reipub: ne prohibeatur, differaturve 
hoc obtentu Regi nimirum eis opus esse, per causamve 
aliam quamcumque, neve ad usum Régis avertantur, alios- 
ve ad usus quoscumque, nisi illi quorum interest assense- 
rint. 

10. mu8 

Item uti populus Reipub: Angliae in navibus suis omnes 
res, bona, et mercês cujuscumque generis fuerint, etiam 
arma, annonam, aliave similia e portubus, et dominiis dictae 
Reipub: aliisve portubus et dominiis quibuscumque (dum- 
modo immediate ex portubus Portugalliae, ejusve dilionum 
ne sint exportata ad quoscumque portus, et territoria Régis 
Castellae transvehenda) liberè exportari possint; utque Se- 
renissimus Rex Portugalliae sive subjecti per pignorationes, 
repressalias, aut aliam quamcumque causam dietas naves, 
bona, aut homines ne impediant, quominus ad portus, et 
territoria dicti Régis Castellae tuto navigare, ibique cjm- 
mercium habere possint. Utque populi hujus Reipub: in 
regna, portus, et territoria Régis Portugalliae tam arma, 
frumentum, pisces, quàm alia omnia mercium genera liberè 
importare possint, eaque suo arbitratu vel particulatim, vel 
integra mole vendere quibuscumque hominibus, quove pos- 
sint pretio, neve à praedicta Majestate Regia, ejusve minis- 
tris, praefectis, redemptoribus, monopolisve, ab ulla ve Ca- 
mera, jurisdictioneve quacumque privatae vel publicae cu- 
riae vetentur, circumseribantur, inhibeanturve. Utque bo- 
na, mercesque, quae custumas, sive portoria modo solve- 
runt in quisbuscumque Majestatis Suae portubus, libere 
transvehantur in quoscumque alios portus, locave dictae 
Majestatis absque solutione alterius cujuscumque, seu ulte- 
rioris custumae, portorii, seu argenti summae, praeterquam 
ejus quam Lusitani mercatores solverent, si bona, et mercês 
ad illos pertinuissent. 
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item, que os povos e súbditos da Republica de Inglaterra 
J iU° livre e seguramente negociem e tenhão commercio de Por- 
tugal ao Brazil e mais conquistas do sobredito Rey na índia 
Occidental, e do Brazil e ditas conquistas ao Reino de Portu- 
gal em todo o geneh) de fazendas e mercadorias, excepto 
farinhas, peixe, vinho, azeite, e páo Brazil, géneros prohibi- 
dos por EIRey por contrato feito com a Companhia do Brazil, 
pagando aquelles direitos e tribijtos que costumão pagar os 
que negocião em aquellas partes, e com condição que as 
náos inglezas fretadas pelos Portuguezes haverão de nave- 
gar unidas com a frota portugueza, nem os ditos povos e 
vassallos vindo de algum dos portos e lugares do Brazil, e 
sobreditas conquistas, a quaesquer domínios do dito Rey se- 
rão obrigados a descargar suas náos, ou pôr em terra as fa- 
zendas que pertencerem a Inglezes; mas os ofliciaes das 
alfandegas farão pesar em as náos as ditas fazendas para 
por ellas se pagarem os tributos e imposições devidas; nem 
se pedirá, ou pagará aos ofliciaes de EIRey maior direito, 
contia de dinheiro, ou despesa, que se as ditas fazendas fos- 
sem desembarcadas em terra, nem tão pouco se interporá 
dilação alguma em expedir, e despachar as sobreditas náos. 
E depois de haverem chegado a quaesquer outros domínios 
do dito Rey, pagos os direitos e tributos sobreditos, poderão 
livremente fazer viagem a qualquer outro porto ou lugar, 
e as fazendas carregadas em navios inglezes, ou por vassal- 
los do dito Rey, ou por outras pessoas, para serem transfe- 
ridas a qualquer parte dos senhorios de Portugal, não pagarão 
maiores direitos, nem differentes tributos, do que ouverâo 
de pagar, se fossem cargadas em navios portuguezes. Tam- 
bém poderão os povos, e vassallos da Republica Anglicana 
livremente navegar para as colónias, ilhas, regiões, portos, 
dislrictos, povoações, e empórios pertencentes a EIRey de 
Portugal na índia oriental, Guiné, ilha de São Thomé, e ou- 
tras partes na costa de Africa, e assy fazer demora, nego- 
ciar, e exercer commercio, por terra, mar, rios, e aguas do- 
ces, com quaesquer fazendas, e transferir toda a sorte de 
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j | mus 

Item uti populus et incolae Reipub: Angliae libere et tuto ««k 
negotientur, et commercium habeant à Portugallia ad Brasi- Ju 4 n o f 
liam, aliaque conquesta dicti Régis in índia occidentali, et à 
Brasília, et dictis conqueslis ad Porlugalliam in omne genus, 
bonis, et mercantiis quibuscumque, exceptis farina, piscibus, 
vino, oleo, et ligno Brasiliensi, quibus à Rege interdicitur 
per contractum cum Societate Brasiliensi, pendentes jura 
et costumas illas, quas alii pendunt, qui in istis regioni- 
bus negotiantur, et proviso quod naves Anglicanae con- 
ductae à Lusitanicae inter navigandum classi Lusitanicae 
adjungendae sunt; et quod dictus populus, et incolae ab 
ullis è dictis portubus, et locis in Brasília, et dictis por- 
tubus, et locis in Brasília, et dictis conquestis ad quae- 
viscumque dominia dicti Régis appellentes naves suas exone- 
rare, ullave bona ad Anglos pertinentia exponerenon cogen- 
tur. Verum ofliciales teloniorum bona, dum in navibus sunt, 
ponderari faciant, quo debita pro iis vectigalia et jura sol- 
vantur, et quod nullum gravis vectigal, aut tributum, neve 
major pecuniae summa, vel impensa exigetur, aut officiali- 
bus Régis solvetur, quam si bona in terram exposita essent, 
nec in expediendis, et demittendis dictis navibus ulla mora 
Irahelur: et postquam in quaecumque alia dominia dicti Ré- 
gis appulerint, solutis juribns et custumis antedictis, dein 
libere iter capessant ad quemcumque alium portum, aut 
locum, et bona imposita navibus Anglis, vel à subditis dicti 
Régis, vel ab aliis ad quamcumque partem dominiorum dicti 
Régis transvehenda nullatenus pendent majores consuetudi- 
nes, seu diversa alia jura, quam si navibus Lusitanicis essent 
imposita; atque etiam uti populus et incolae Reipub: Angliae 
libere possint navigare in colónias, insulas, regiones, portus, 
districtus, qppida, pagos, et emporia ad Regem Portugalliae 
pertinentia in índia orientali, Guinea, Binea, et Insula Sancti 
Thomae, et alicubi in oris, et litoribus Africae, atque inibi 
commorari, negotiari, et commercium exercere terra, mari, 
fluminibus, et aquis dulcibus in bonis et mercimoniis quibus- 
cumque, et omne genus mercantiarum in aliquem locum, 
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mercancias a algum lugar ou região com a liberdade sobre- 
dita, e com aquella que em algum tempo por qualquer tra- 
tado foi concedida, ou de aqui em diante se concederá aos 
vassallos de qualquer outro estado, amigo e confederado; e 
no tocante aos direitos que se ouverem de pagar em aquel- 
les regiões, os ditos vassallos da Republica Anglicana os não 
pagarão maiores do que os costumão pagar quaesquer pes- 
soas que negoceão em qualquer dos ditos lugares e regiões; 
e outrosy EIRey de Portugal, ou seus vassallos, assy a Com- 
panhia do Brazil, como os mais, todas as vezes que necessi- 
tarem de navios estrangeiros para a navegação e commercio 
do Brazil, ou para as costas e ilhas sobreditas, ou para outras 
partes, fretarão pelo solicito (sic) e ordinário preço as náos 
que puderem desta Republica, e de seus vassallos, e outras 
nenhumas de outro Princepe ou Republica, achandose numero 
de baixeis inglezes sufliciente para os sobreditos usos, exce- 
pto que a Companhia Brasilense poderá á sua vontade e elei- 
ção fretar de outra qualquer nação duas náos de guerra, e 
outras quatro para peixe, e mandalas ao Brazil, na confor- 
midade que se contem na escritura das liberdades à dita 
Companhia, concedidas por patente real; e que assy a dita 
Companhia do Brazil, como todos os mais vassallos do so- 
bredito Rey, que exercitão a mercancia, fretarão livremente, 
e sem alguma licença geral, ou especial, que primeiro se 
haja de impetrar, aquelle numero de navios inglezes, que 
lhes parecer, e nelles navegarão para o Brazil, e para as 
mais conquistas do dito Rey na índia Occidental : e o, salário 
da carga, e da mora que tiverem entre sy ajustado, hira cor- 
rendo, e se terá delle conta até sua total satisfação, posto 
que exceda o estipendio do tempo estabelecido e concertado. 

12.° 

E por o Sereníssimo Rey de Portugal por decreto passado 
em Lisboa em 21 de janeiro de 641, e sellado com o seu 
sello, tem concedido livre faculdade aos habitantes e súbdi- 
tos dos Estados de Hollanda de poderem introduzir, e levar 
de seus reinos, domínios, e territórios todo o género de 
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seu regionem eâdem qua prius libertale transvehere; atque 
etiam eadem, quae ullo antehac tempore in quovis tractatu 
concessa fuit, vel incolis alterius cujusvis nationis foedere, 
et amicitia sociatae in posterum concedatur. Quantum vero 
ad custumas et vectigalia in iis regionibus solvendo nonpen- 
dent majora vel graviora iis quae penduntur à quavis per- 
sona vel personis in quovis dictorum locorum seu regionum 
negotiantibus. Atque etiam uti Rex Portugalliae, subditive 
ejus, tam Societas Brasiliensis, quam omnes alii, quoties na- 
ves exterae ad navigationem, et mercaturam Brasiliensem 
exercendam, vel ad oras, et insulas praedictas, vel alibi opus 
iis erunt, eas hujus Reipub: ejusque populi solitis, et or- 
dinariis pretiis quas poterunt, conducent, nullasque alias 
ullius Principis, aut Reipub: modo adsit numerus Anglica- 
rum navium illorum usibus sufficiens, excepto quod frater- 
nitas Brasiliensis poterit duas naves apparatu bellico in- 
struendas, et quatuor alias piscibus ad Brasiliam mittendas 
à quaviscumque natione pro libitu suo conducere, prout con- 
tinetur in carta libertatum per diploma regium ei concessa; 
et quòd tam Societas Brasiliensis quàm omnes alii subditi 
dicti Régis, qui mercaturam exercent, libere absque ulla li- 
centia generali, vel speciali prius impetranda naves Anglicas 
quocumque numero iis placuerit conducent, inque iis navi- 
gent in Brasiliam, caeteraque conquesta dicti Régis in índia 
occidentali, quodque stipendium onerandi, et commorandi 
convenerit, id uti procedat, ejusque ratio habeatur donec 
totum solvatur, quamvis etiam pacti lemporis stipendium 
superarit. 



Item et cum Serenissimus Rex Portugalliae per rescriptum 
suum sigillo suo munitum, datum in Urbe Ullyssiponis vice- 
simo primo Januarii anno nativitatis Domini nostri 1641 
incolis terrarum subjectarum domínio Ordinum Hollandiae 
&. a liberam facultatem concesserit omnia genera mercium 

14 
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1654 mercadorias, os povos da Republica Ingleza terão e gozarão 
Ju ^° da mesma faculdade em os reinos e senhorios do sobredito 
Sereníssimo Rey de Portugal. 

13. ° 

Item, nenhum alcayde, ou outro official de S. Magestade 
poderá prender, ou molestar nenhum vassallo desta Repu- 
blica de qualquer gráo, ou condição que seja, salvo em caso 
de crime, e comprehcndido no delido, sem que proceda or- 
dem por escripto do juiz Conservador para este effeito; e os 
sobreditos povos de Inglaterra no tocante a sua pessoa, do- 
micílios, livros de contas, interesses, fazenda, e bens., terão 
dentro do domínio do Sereníssimo Rey de Portugal a mesma 
immunidade de prisões, embargos, e outras quaesquer mo- 
léstias, que se concedeu, ou daqui em diante se conceder a 
qualquer outro Princepe, ou povo confederado com EIRey de 
Portugal, nem por algum salvo conducto, ou patrocínio, que 
se ouver de conceder aos súbditos do sobredito Rey, ou ou- 
tras pessoas dentro de seus senhorios, serão os ditos povos 
impedidos de poderem cobrar suas dividas, mas poderão 
chamar a juizo a qualquer homem emparado de qualquer 
patrocínio, salvo conducto, ou privilegio que possa ser, em 
rasão de qualquer justa divida. 

14. ° 

E porque se não seguiria o fruito e utilidade do commer- 
cio, e da paz, que se espera, se os vassallos da Republica 
Anglicana fossem inquietados em razão de suas consciências, 
em quanto vão e vem pelos reinos e senhorios do sobredito 
Rey de Portugal, ou nelles fazem morada por causa da permu- 
tação de fazendas, para que por mar e por terra seja livre 
e seguro o commercio, terá o dito Rey cuidado, e fará com 
eflicacia que por nenhum homem ou tribunal sejão os ditos 
vassallos inquietados e molestados em suas consciências, ou 
por trazerem comsigo e usarem de Bíblias Inglezas, ou de > 
outros livros, e será licito aos povos desta Republica em suas 
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invehendi, evehendique à regnis, dominiis, et territoriis suis : 
uti populus Reipub: Angliae eadem facultate in regnis et ^ 
dominiis dicti Serenissimi Régis Portugalliae utatur, fruatur- 
que. 

13. lius 

Item uti nullus Alcaydes vulgo dictus, aliusve Regiae Ma- 
jestatis ofQcialis ullum ex populo hujus Reipub: cujuscumque 
gradus, aut conditionis fuerit, praeterquam in causa crimi- 
nali, et ipso facto deprehensum arrestare, aut interpellare 
possit, nisi ab judice Conservatore potestate ad id scripto 
prius factâ. Utque populus praedictus alioquin quoad corpo- 
ra, domicilia, rationum libros, interesse, mercês, bonaque 
sua intra ditionem Serenissimi Régis Portugalliae, pari, eadem 
que fruatur immunitate à carceribus, arrestationibus, aliis- 
qne molestiis quibuscumque, quae alii cuicumque Principi, 
populoque cum Rege Lusitaniae foederato concessa est, aut 
deinceps concedetur; neque per ullum salvum conductum, 
aut patrocinium ejusdem Régis subditis, aliisve in ejus di- 
tione versantibus concedendum, suo jure prohibeantur, quo 
sua debita recuperare queant, verum uti quemcumque ho- 
minem in jus vocare possint in cujuscumque domum patro- 
cinium recipiendum, sive quovis diplomate munitum, sive 
redemptorem, sive alio quovis privilegio donatum, justi cu- 
jusvis debiti causa. 

14. lu * 

Item quandoquidem verò jura commercii, et pacis irrita 
forent et inutilia, si populus Reipub: Angliae conscientiae 
causa inquietarentur, dum ultro citroque commeant ad Re- 
gna et dominia dicti Régis Portugalliae, vel illic mercium 
commutandarum gratia hospitantur, ut igitur terra, marique 
liberum et securum sit commercium, dictus Portugalliae Rex 
id efficaciter aget, et providebit ne à quoviscumque homine, 
cúria, vel tribunali ante dictae conscientiae gratia molesten- 
tur, aut inquietentur, vel propterea quod secum habeant, vel 
utantur Bibliis Angliis, aliisve libris; utque liberam sit po- 
pulo hujtis Reipub: in privatis aedibus una cum familiis 



1654 cazas particulares, e juntamente com suas famílias em quaes- 
^0° quer senhorios do dito Rey de Portugal, guardar e professar 
sua religião, exercitala em suas náos, e embarcações como 
lhes parecer, sem moléstia ou impedimento algum. Final- 
mente se lhes deputará hum sitio idóneo para a sepultura 
dos mortos; porem terão os Inglezes cuidado de não exceder 
o que se lhes concede por este artigo. 

15. ° 

Se succeder pelo tempo adiante nascerem algumas con- 
trovérsias, ou duvidas entre hum e outro Estado com perigo 
de se interromper o commercio de ambas as nações, avi- 
sar-se-hão publicamente os povos e vassallos de huma e ou- 
tra parte por todos os Reinos e províncias de ambos os Es- 
tados, e se lhes dará o tempo de dous annos despois deste 
aviso, para que possão transferir suas pessoas, e todos os 
seus bens, náos, fazendas, e mercancias, sem impedimento, 
moléstia, e aggravo que entre tanto se faça a elles, ou a suas 
fazendas, e será licito aos povos e vassallos sobreditos reci- 
procamente aquelles a quem no tempo deste publico aviso se 
dever alguma cousa, arrecadar legitimamente as suas divi- 
das em aquelles lugares e senhorios, onde se deverem, den- 
tro do sobredito espaço biennal, e se lhes fará justiça com 
brevidade, e com effeito de modo que possão conseguir o que 
lhes pertencer dentro do tempo limitado. 

16. ° 

Item, se durante esta confederação e amizade acontecer 
que algum dos povos e vassallos de hum e outro Estado faça, 
ou intente cousa alguma contra esta alliança, ou alguma 
parte delia por mar, terra, rios, ou aguas doces, nem por 
isso a dita confederação e amizade entre as nações sobredi- 
tas se interromperá, ou quebrará; mas permanecerá inteira, 
e terá sua plenária força e vigor, e somente se punirão os 
particulares, que contra a dita confederação ouverem delin- 
quido, e não outra pessoa alguma, fazendose justiça, e dan- 
dose satisfação aos interessados por parte de aquelles que 
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intra quaecumque dominia dicti Régis Porlugalliae religio- 1654 
nem suam observare, et profiteri, atque eandem in navibus, Ja ^° 
et navigiis suis exercere, prout illis visum fuerit, absque 
omni moléstia vel impedimento. Denique ut locus mortuis 
sepeliendis idoneus eis assignetur. Provideant tamen Angli 
ne excedant quod scriptum est in hoc Articulo. 



15. tU9 

Item si acciderit posthac ut ullae controversiae, dubiaque 
intra praedictas Reipub: oriantur, unde interrumpendi inter 
utramque gentem commercium periculum esse possit, popu- 
lis, subditisque partis utriusque per omniautriusqueRegna, 
et províncias publica monitio danda erit, bienniique spatium 
ab illa monitione ad se bona, naves, mercês, et facultates 
quascumque transportandas sine ulla moléstia, impedimento, 
aut damno sibi, bonisve suis interea Hiato; dictisque popu- 
lis atque subditis utrinque licitum erit, quibus publicae mo- 
nitionis tempore debita alicubi erunt, ea intra dictum bien- 
nium iis in locis, et ditionibus ubi debentur legitimè exigere; 
utque exinde jus iis expeditum, et cum effectu reddetur, ita 
ut creditores ejusmodi intra tempus praefinitum sua conse- 
qui possint. 



i6. las 

Item si acciderit ut quandiu foedus, amicitía, et societas 
haec duraverit ab ullo ex populis, aut incolis alterutrius par- 
tis praedictae, contra hoc foedus, aut ullam ejus parlem 
mari, terra, fluminibus, aut aquis dulcibus quicquam fiat, 
aut tentetur; amicitiam hanc, foedus, et societatem inter 
hasce nationes non idcirco interrumpi, aut infringi, verum 
integram nihilominus durare, plenamque vim suam obtinere, 
tantummodo illos ipsos qui contra foedus praedictum com- 
misserint singulos puniri, aliumque neminem, justitiamque 
reddi, et satisfactionem dari illis omnibus quorum id interest 
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1654 por terra, mar, rios, ou agoas doces contra esta amizade ti- 
Ju ^ 0 verem cometido alguma cousa, em Europa, ou em outro 
qualquer lugar dentro do Estreito de Gibraltar, ou em Ame- 
rica, e na costa de Africa, ou em quaesquer Ilhas, mares, 
estreitos:, enseadas, rios, ou em outra qualquer parte áquem 
do Cabo da Boa Esperança, dentro de hum anno, depois que 
se tiver pedido justiça, e em todos os lugares, com a especi- 
ficação acima, alem o sobredito Cabo, dentro de anno e meio 
depois de se haver feito requerimento. Que se os infractores 
desta confederação não se apresentarem em juizo, nem de- 
rem satisfação dentro deste ou aquelle espaço de tempo 
acima limitato segundo a distancia do lugar, os taes serão 
julgados por inimigos de bum e outro Estado, e seus bens, 
fazendas, e rendas se confiscarão, e se despenderão em sa- 
tisfação justa e inteira das injurias e damnos que tiverem 
feito, e caso que huma ou outra das ditas nações os venha 
escolher 1 , serão sujeitos áquellas penas que cada hum delles 
merecer por suas culpas. 

17. ° 

Item, se incidir alguma controvérsia entre os ministros e 
officiaes do sobredito Rey, e os ditos mercadores, tocante à 
bondade do peixe, ou outro qualquer mantimento, que se 
leve às terras e senhorios do dito Rey, decidirseha esta con- 
trovérsia por arbítrio de homens honrados portuguezes, que 
o magistrado do tal lugar, e o cônsul inglez elegerem, os 
quaes de modo julgarão este negocio, que em quanto se alter- 
car não venha o dono da fazenda a padecer detrimento. 

18. ° 

Item, será licito e permittido ao povo e vassallos de huma 
das duas nações entrar nos portos da outra, e nelles fazer 
detença, e com igual liberdade partirse não só com navios 
mercantis, mas também com náos de guerra, e de comboy, 
seja que a tempestade os haja obrigado a entrar, seja que 

1 Assim está : mas o sentido pede que se lea — os venha a colher. 
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ab hs omnibus, qui terra, mari, fluminibus, aut aquis dulci- 
bus contra hoc foedus quicquam commiserint ^la in parte 
Europae, aut ubivis locorum intra fretum Gaditanum, sivein 
America, vel per Affricae litora, ullisve in térris, insulis, 
aequoribus, aestuariis, sinibus, fluminibus, ullisve in locis 
eis Gaput Bonae Spei, intra anni spatium quàm justitia postu- 
labitur. In omnibus autem locis uti supra trans dictum Ca- 
put infra menses octodecim quàm justitia praedicto modo 
poscetur, et si foederis ruptores non comparuerint, neque 
se judicandos submiserint, neque satisfactionem dederint 
intra hoc vel illud temporis spatium pro loci longinquitate 
modò limitatum, praedicti illi utriusque partis hostes judica- 
buntur, eorumque bona, facultates, et quicumque reditus 
publicabuntur, plenaeque ac justae satisfactioni impendendi 
erunt earum injuriarum, quae ab ipsis illatae sunt, ipsique 
praeterea cum in alterutrius partis potestate fuerint iis pae- 
nis obnoxii erunt, quas suo quisque crimine commeruerit. 

17. mU8 

Item si qua inciderit controvérsia inter praedicti Régis 
inspectores, ofliciales, aut ministros, et dictos mercatores de 
bonita te piscium, veí cqjusque penús, qui ullas in ditiones 
praedicti Régis asportabitur, ea dirimetur bonorum virorum, 
modò Lusitani sint, arbítrio, qui a Magistratu illius loci, Con- 
suleque gentis Anglicae a quo jure eligantur, qui rem ita 
dijudicabunt, ut nequid Ínterim detrimenti, dum deredisce- 
ptatur, ad dominum perveniat. 

18. ™ 

Item populo, subjectisve partis alterutrius ad alterius 
portus appellare, ibique commorari, indeque pari cum li- 
bertate discedere non solum cum navibus mercatoriis, et 
onerariis, sed etiam cura bellicis, et praesidiariis, et ad ho- 
stium vim propulsandam instructis, permissum esto, sive vi 
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1654 hajão tomado os taes portos parà se concertarem, ou para 
Ja 4 J° comprar mantimentos, com tanto que as náos de guerra não 
excedão o numero de seis, se entrarão spontaneamentenem 
poderão as sobreditas náos fazer maior demora nos ditos 
portos, ou na costa, que a que for necessária para o coneerto 
delias, ou para se comprar o de que necessitarem, por não 
dar occasião de se interromper o commercio de outras na- 
ções confederadas e amigas: que se alguma vez por qualquer 
caso chegar aos ditos portos hum numero de navios extraor- 
dinário, não lhes será licito entrar nelles, Sem primeiro terem 
licença de quem for senhor do tal porto, salvo se constran- 
gidos do impulso da tempestade, ou por alguma necessidade 
urgente o fizerão para evitarem o perigo do mar. e do flau- 
fragio; e neste caso farão logo presente ao governador, ou 
supremo magistrado de aquelle lugar a causa da sua chega- 
da, nem se deterão em aquellas paragens mais tempo do que 
lhes permittir o governador, ou supremo magistrado sobre- 
ditos, nem farão nos ditos portos ou sitios acto algum de 
hostilidade, que possa redundar em detrimento de hum ou 
outro Estado. 

19. ° 

liem, nem a dita Republica, nem o sobredito Rey permit- 
tirão que as náos e bens de hum delles, ou de seus vassallos 
respectivamente, que em algum tempo forem tomados dos 
inimigos, ou rebeldes do outro, e levados aos portos, luga- 
res, e terras de seu domínio, se transfirão de seus donos e 
proprietários a outras pessoas; mas os ditos bens e navios se 
restituirão aos ditos donos, ou a seus procuradores, com 
tanto que tratem de seu direito antes que se vendão e des- 
carguem, e que dentro de tres mezes depois de tomados, e 
assim levados os ditos bens, e navios, provem o direito que 
tem nelles, ou produzão testemunhas de sua propriedade, e 
entretanto os sobreditos proprietários pagarão as custas e 
gastos, que forem necessários para a conservação e guarda 
dos dilos bens e fazendas. 

20. ° 

liem, o povo e vassallos da Republica Ingleza.. que em re- 
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tcmpestatis eò delatae fuerint, sive ad naves reíiciendas, i«* 
aut ad commeatum parandum appullerint, modò sex bellica- Jtt ^° 
rum numerum non superarint, si sponte eòpervenerint, ne- 
que diutius in portubus, vel circa littora haereant, aut com- 
morentur, quàm ad naves reficiendas, aut ad alia necessária 
eomparanda opus erit, ne quid forte causae praebuerint in- 
terpellandi aliarum gentium commercii, quae amicitia et 
societate conjunctae fuerint,- et si quando inusitatus aliquis 
navium numeras casu quovis ad eos portusaccesserit, iisne 
liceto portum intrare, nisi facta prius ab iis potestate quo- 
rum in ditione portus illi erunt, nisi vi tempestatis, aut im- 
pellente alia necessitate invito id fecerint, ad maris, et nau- 
fragii periculum evitandum, quod si acciderit, adventus sui 
illius loci praesidi, aut summo magistratui protinus aperiun- 
to, neque diutiUs illic manento quàm per illius loci praesi- 
dem, aut summum magistratum licuerit, neque in illis por- 
tubus quod praedictae Reipub: aut Regi detrimento sitquic- 
quam hostiliter faciunt. 



19 nus 

Item ut neque Respub: praedicta, neque Rex naves, bo- 
naque alterutrius, populive corum, quae erunt ab alterius 
hostibus aut rebellibus ullo tempore capta, atque ullos in 
porlus, aut loca terrarum alterius, aut ditionum abducta, 
sinat a dominis, seu proprietariis transferri, verum ipsis aut 
eorum procuratoribus eadem restituantur, proviso quod illi 
ad dietas naves, bonaque jus sibi vendicent, priusquam ven- 
dantur, et exonerentur, et intra tres menses postquam di- 
ejae naves, bonaque sic abducta fuerint, jus eorum vel pro- 
bent, vel proprietatis testimonia producant, atque interea 
temporis sumptus necessários pro servandis, et custodiendis 
dictis navibus, bonisque ipsi proprietarii solvent, et depen- 
dent. 



Item uti populus, et incolae Reipub: Angliae negotiandi 
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zão do commercio fazem morada em os Reinos, domínios, e 
regiões sogeitas ao dito Rey, ou entrão em seus portos com 
embarcações, não pagarão por tonelagem, ancoragem, ou 
por outras despesas dos portos, outras contias de dinheiro, 
ou direitos, que os que se costumavão pagar a EIRey, ou á 
camará de Lisboa; que se outros por máo costume se intro- 
duziram, não se pagarão daqui em diante. 

21. ° 

Item, não se poderá exigir dos vassallos desta Republica, 
assi em Lisboa, wmo em outro lugar, tributo algum para a 
capella de Sam George, nem elles em suas pessoas se pode- 
rão obrigar a encargo algum, nem a tomar armas, ou submi- 
nistralas a outrem. 

22. ° 

Os mercadores dé huma e outra nação, seus caixeiros, 
criados, famílias, feitores, ou mestres de navios, e marinhei- 
ros poderão livre e seguramente andar pelos senhorios, ter- 
ras, províncias, costas, e portos da dita Republica, e do so- 
bredito Rey, e os povos e vassallos de hum Estado poderão 
ter e possuir em quaesquer domínios do outro cazas próprias 
em que habitem, e armazéns em que guardem seus bens, e 
mercadorias, todo o tempo que os alugarem, sem que al- 
guém lhes dê moléstia neste particular; poderão outrosy tra- 
zer espadas e armas, assy offensivas, como defensivas, se- 
gundo o costume e uso da terra, para que melhor possão 
defender suas pessoas e fazendas. 

23. ° 

Item, todos os bens e fazendas dos sobreditos Rey e Repu- 
blica, ou de seus povos e vassallos, embarcadas, e achadas 
em navios de inimigos de hum delles, serão com os ditos na- 
vios de boa presa, e confiscadas: porem todos os bens, e 
fazendas de inimigos de hum dos ditos Rey. e Republica em- 
barcadas em navios de huma das partes contrahentes, ou de 
seus povos e súbditos, serão illesas e intactas. 
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causa commeantes in Regna, dominia, et regiones dicti Ré- 
gis, aut ad portas suos cum navibus eorum appellentes ne 
pendant pro tonnagio, anchoragio, aliisve portuum expensis, 
aliqua alia telonia, seu argenti summas, praeter eas quas 
Regi, seu camerae Ulyssiponensi pendere moris era t, si qua 
vero alia prava consuetudo introduxerit, in posterum ne sol- 
vantur. 

Item uti nulltim tributam ab ullo ex populis hujus Reipub: 
sive Ulyssipone, sive alio in loco exigatur Sancti Georgii sa- 
cello impendendum, neque cogantur ipsi ulla munia in per- 
sonis suis praestare, aut ullum genus armorum induere, aliis- 
ve suppeditare. 

22. *" 

Item uti mercatores partis alterutrius praedictae, eorum- 
que institores, famuli, familiae, negociatores, aliique minis- 
tri, nautae, naviumque raagistri, et classiarii in ditionibus, 
territoriis, et regionibus praedictae Reipub: et Régis, nec- 
non in eorum portubus, et litoribus tuto ac libere versari 
possint. Populusque et subditi unius in ullis alterius ditioni- 
bus aedes próprias, in quibus habitent, habere etpossidere, 
necnon repositoria. in quibus bona, mercesque suas recon- 
dant, quandiu conduxerint, absque ulla a quopiam moléstia. 
Item gladiis se cingere, armaque secum portare tam oíTen- 
siva, quàm defensiva, secundum morem et consuetudinem 
loci, quò se ipsos, bonaque sua melius tutari possint. 

23. tias 

Item uti omnia bona, mercesve dictae Reipub: aut Régis, 
eorumve utrinque populorum, aut subditorum in alterutrius 
hostium naves impositae, ibique repertae, cum ipsis navi- 
bus praedae sint, atque in publicum addictae; omnia autem 
alterutrius, bona mercesve in naves partis alterutrius, 
eorumve populi, aut subditorum impositae, in tactae sint. 
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24. ° 

Item, que todas as dividas justas, que em rezão de merca- 
dorias tomadas, ou compradas, ou finalmente de navios car- 
regados, EIRey de Portugal deve aos Inglezes, antes e depois 
do sequestro de seus bens, se pagarão, e restituirão imme- 
diatamente dentro de dous annos próximos seguintes; e ou- 
trosy todas as fazendas, cauções, e garantias, que os Ingle- 
zes derão por quaesquer náos de antes carregadas por EIRey 
de Portugal, ou seus súbditos, para navegarem ao Brazil, ou 
Angola, e depois deteudas em alguns portos de S. Magesta- 
de, ou occupadas, e tomadas dos Princepes Roberto e Mau- 
ricio, ou por qualquer via por EIRey de Portugal, ou seus 
ofliciaes e ministros impedidas de poderenuiar complemento 
a seus contratos, serão de aqui em diante annulladas, e de 
nenhuma força e vigor, nem suas pessoas, náos, ou fazendas 
serão por EIRey, ou seus vassallos sobreditos embargadas, 
ou por algum modo molestadas em razão dos ditos contra- 
tos. 

25. ° 

E por quanto o Parlamento passado, e o embaixador ex- 
traordinário de EIRey de Portugal convierão, e o sobredito 
embaixador no 2.° artigo dos seis preliminares (em os 
quaes a 29 de dezembro de 1(552 consentirão) se obri- 
gou em que todos os navios, dinheiro, dividas, e bens que 
pertencessem aos Inglezes, embargados, e deteudos em 
quaesquer domínios de EIRey de Portugal, livremente e sem 
dilação se havião de restituir em espécie, achandose de igual 
valor e bondade que erão ao tempo da retenção, e não resti- 
tuindose em espécie, ou estando damnificados pela detenção, 
que se daria por elles satisfação, segundo o verdadeiro preço 
e valor que tinhão, quando logo os detiverão; e no que toca 
á compensação dos damnos, sendo elles por declaração do 
conselho de lo de novembro de 1658 reduzidos a certa for- 
ma, e manifestando o dito conselho que não he sua tenção 
apertar e exigir com rigor a dita reparação, mas somente 
obrar conforme a razão e equidade, por onde se possa en- 
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24. tus 

Item uti omnia justa debita, quae sumptarum, aut empta- f65* 
rum mercium nomine, aut oneratarum denique navium, An- Ju ^° 
glis, sive ante, sive post bona eorum sequestro posita, ad 
hoc usque tempus ab Rege Portugalliae debentur, persol- 
vantur, et reddantur immediate infra biennium proxime se- 
cuturum, utque omnes satisdaliones, cautiones, aut fidei 
jussiones ab An glis datae ullas ob naves à Rege Portugalliae, 
ullisve subditorum ejus antehac oneratas, Brasiliae, aut 
Angolae oram petituras, et postea in ullis Majestatis Suae 
portubus detentas, vel à Principibus Ruperto seu Mauritio 
captas, et occupatas, vel à praedicto Rege, ullisve ex ejus 
oíDcialibus, aut ministris quovismodo impeditas, quominus 
contractus suos praestare possent, dehinc cancellentur, res- 
cindantur, irritaque fiant; utque nec personae suae, nec 
eorum naves, bonave sub arresto ponantur, vel ullatenus 
molestentur à praedicto Rege, ullisve ex ejus subditis no- 
mine, et ratione contractuum praedictorum. 

25 # tus 

Item cum inter nuperum Parlamentum, et Legatum ex- 
traordinarium à Portugalliae Itege convenerit, dictusque 
Legatus in secundo sex praeliminarium articulorum, in quos 
29.° decembris 1652 consensum est, sese obligaverit omnes 
naves, pecunias, bona, et debita ad quoscumque Anglos per- 
tinentia, quae in quibuscumque dominiis Régis Portugalliae 
prehensa, et detenta fuerint, in specie protinus liberè resti- 
tuenda fore, modo ejusdem valoris fuerint, atque in aedem 
bonitate permanserint, qua erant tempore detentionis. Sin 
minus in specie restituantur, vel si ex detentione deteriora 
facta sint, tum satisfactionem ob ea dandam juxta verum 
eorum pretium, quando primo detinebantur. Quantum vero 
ad damnorum compensationem, iis ex declaratione Concilii 
per chartulam suam 15.° Novembris an. 1652 in certum re* 
dactis, declaratoque à Concilio sibi deliberatum non esse 
reparationem summo jure urgere, atque exigere, sed qua- 
tenus dumtaxat aequitati, et rationi consentaneum erit, quod- 
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tender a propensão de seu anime/ para a paz: isto supposto, 
o dito senhor embaxador se tem obrigado à compensação 
dos damnos recebidos; e no 5.° dos sobreditos artigos preli- 
minares o mesmo embaxador prometeo em sua pessoa que 
todos os navios e bens dos Inglezes, que pelos Princepes Ro- 
berto e Mauricio, ou por qualquer náo a elles subordinada 
forão levados a Portugal, ou ainda estão no dito Reino, <ra 
por via de outros, e por seu mandado tornarão a vir, se 
restituirão sem dilação aos donos, e proprietários, ou por 
elles se faria reparação satisfactoria: e porque flcâo ainda 
hoje algumas controvérsias que decidir sobre a satisfação, 
que pedem certos mercadores, e outras pessoas; para que 
semelhantes requerimentos, e queixas se julguem, e deter- 
minem conforme direito e razão, foi acordado e concluído por 
huma e outra parte que os sobreditos requerimentos de sa- 
tisfação, e detrimento recebido se referirão, como pelas pre- 
sentes se referem, ao juizo, e arbítrio, e sentença do Doutor 
Walter Walker, João Crouther, do Doutor Hyeronimo da 
Silva, secretario da embaixada, e de Francisco Ferreira Re- 
bello, agente nas cousas da mesma embaixada, pessoas in- 
differentemente eleitas, assy por parte de EIRey de Portugal, 
como do Senhor Protector, os quaes pelas presentes são fei- 
tos, e constituídos árbitros, e juizes para ouvirem, e exami- 
narem, e determinarem todas, e quaesquer petições, e quei- 
xas de todos e quaesquer mercadores, mestres de navios, e 
de todos os mais, que tem em si algum direito, ou jurisdição 
commissiva em todos, ou alguns navios, dinheiro, dividas, 
mercancias, ou outros quaesquer bens, dos quaes nos arti- 
gos preliminares se faz menção; os quaes juizes árbitros se 
ajuntarão, e farão seu assento e tribunal na cidade de Lon- 
dres em 20 de julho próximo que vem, pelo estilo antigo, e 
no mesmo dia farão solemne juramento diante dos juizes do 
supremo senado de Inglaterra, em que prometerão que elles 
em tudo aquillo que ouverem de julgar, por lhe pertencer 
pelo cargo e officio que tomão, hande lançar fora qualquer 
apparencia de favor, e renunciar qualquer sombra de res- 
peito em ordem a qualquer das partes, não atentando nunca 
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que testari possit propensum ad pacem animum suum, di- 
ctus Dominus Legatus seseobslrinxerithocsuppositodamna 
resarcienda fore : atque in quinto dictorum praeliminarium 
dictus Legatus in se ulterius receperit, quod omnes naves, 
et bona Anglorum, quae a Principibus Ruperto et Mauritio, 
vel a quacumque nave sqb eorum praefectura in Portugalliam 
invecta sunt, ibique disposita, vel adhuc manentia, vel.ab 
aliis, seu eorum jussu inde revecta, dominis, etproprietariis 
protinus restituentur, vel reparalio et satisfactio pro iis da- 
retur. Et quoniam de mercatorum, aliorumque postulatis, 
quae satisfactionem aitinent,* controversiae nonnullae etiam 
nunc supersunt, quo omnia istiusmodi postulata, et quaere- 
lae ex jure et aequo dijudicentur, et detcrminentur, utrinque 
conventum, conclusum, et concordatum est quod dieta postu- 
lata ob damna, et satisfactionem referentur, sicut et his 
praesentibus referuntur, ad judicium, arbitrium, et senten- 
tiam Doctoris Walteri Walker, Johanis Crouther, Docloris 
Hieronymi a Silva, Secretarii Legationis, et Francisci Fer- 
reira Rebello, A gentis in rebus ejudem Legationis, persona- , 
rum indifferenter electarum tam ex parle Régis Portugalliae, 
quàm Domini Protectoris, qui his praesentibus fiunt, et con- 
stituuntur cognitores, arbitri, et judices ad audienda, exami- 
nanda, et determinanda omnia, et singula postulata, et quae- 
relas omnium, et singulonun mercatorum, naucleorum, alio- 
rumque, qui jus sibi vendicant ad omnes, vel aliquas naves, 
pecunias, debita, mercantias, bonave quaecumque, quorum 
in dictis Arliculis praeliminaribus mentio facta est, qui arbi- 
tri convenient, et considebunt in urbe Londino vigésimo die 
Julii proximi, Styl. Veter. atque eodem die solemne juramen- 
tum suscipient coram judicibus supremae curiae Admiralitatis 
Angliae se in rebus ad se relatis dijudicandis omni favori et 
respectui erga partem alterutram, omnique privato com- 
modo renuntiaturos, atque his praesentibus instruuntur, et 
authoritate muniuntur ad personas quascumque accersen- 
das, necnon depositiones et chartulas sibi adferri jubendas, 
quae rem sibi commissam spectaverint, et vel juramento 
adhibito, vel non adhibito, omnium istiusmodi postulatorum, 
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o próprio interesse, senão somente o bem commum, e final- 
mente que tomão por instrucção somente as cousas que ali 
se lhe ordenão, e com a authoridade, que se lhe dá, avocarão 
a si quaesquer pessoas, e também mandarão que se lhe apre- 
sentem quaesquer disposições e papeis, que virem que lhe 
pertencem; e ou dèm o juramento, ou não, examinarão sum- 
mariamente a verdade das petições ou queixas a seu juizo 
pertencentes, ,e também quaesquer dannos e perdas, que 
procederem dos ditos impedimentos, embargos, e detenções; 
e os ditos juizes árbitros por estas presentes acquirem au- 
thoridade para deferirem quaesquer rezões que se allega- 
rem, e também para liquidarem, adjudicarem, e finalmente 
determinarem, e resolverem quaesquer dannos e perdas, 
que se fizerem, conforme todos, ou a maior parle deites em 
suas consciências, e milhor entenderem, e julgarem que he 
rezão, e justiça, e também para publicarem final sentença, 
firmada de mão própria, a qual sentença publicada nesta 
forma convencerá e obrigará a huma e outra parte, sem al- 
guma revista, ou declaração: e também o mesmo Rey se 
obriga ao vigor e observação de todos os membros, e capí- 
tulos delia, e também para pagar, ou fazer que se pague tal 
cantia, ou cantias de dinheiro, que (como já se disse) se jul- 
gar se deve de pagar; e de mais disso se assentou que se os 
ditos juizes árbitros não concordarem, nem finalmente de- 
terminarem a resulta dos papeis, e requerimentos jurídicos, 
que se lhe fizeráo athé o primeiro de setembro próximo se- 
guinte, pelo, estilo antigo, então as ditas petições, e papeis 
indeterminados pelos juizes árbitros se submetem, como 
por estas presentes se dão por submetidos, a hum dos con- 
selheiros do Senhor Protector, que o dito senhor nomear em 
qualquer tempo despois de passado o primeiro de setembro 
próximo que vier, para o qual fim o dito Senhor Protector 
por provisão dará authoridade á pessoa, que nomear para 
sentenciar em final todas e quaesquer petições, papeis, e re- 
querimentos, que pela dita provisão lhe forem submetidos; e 
se antes de dada a sentença pelo dito conselheiro, chegarem 
de Portugal alguns papeis, ou procurador para tratar algu- 
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et quaerelarum veritatem, nec non omnia, et singula damna 
ex dictis arrestationibus, et detentionibus illata summatim Ju 4 q° 
examinahunt. Et dicti arbitri his praesentibus authoritate 
muniuntur ad singula pracmissa definienda, damnaque liqui- 
danda, ajudicanda, et finaliter determinanda, prout ipsi, vel 
major eorum pars in conscientiis, et sanis suis discretionibus 
justum et aequum censuerint, et ad finalem suam sententiam 
sub chirographis suis publicandum; quaB sententia ita publi- 
cata utramque partem devinciet, et obligabitabsqueappella- 
tione, reVisione, vel reclamatione quibuscumque. Atque idem 
Rex ad eandem efficaciter praestandam et observandam in 
omnibus ejus membris et capitulis se se obligat, nec non ad 
solvendum, vel solvi curandum talem summam, vel summas 
pecuniarum, quae, uti praedictum est. adjudicabuntur. Atque 
ulterius conventum est quod si dicti arbitri non consenserint, ' 
et finaliter determinaverint de, et super praemissis ad se rela- 
tis intra primum septembris proximè secuturum, Styl: Ve?t: 
lunc dieta postulata a dictis arbitris indeterminata relida 
submiltantur, sicut et his praesentibus submittuntur, taliper- 
sonne Domino Protectori a conciliis, quam dictus Dominus 
Protector intra quodeumque tempus post primum septem- 
bris proximi nominaverit; in quem finem dictus Dominus 
Protector tali personae taliter nominatae authoritatem diplo- 
ma dabit ad finaliter determinandum de, et super omnibus, 
et singulis postulatis praedictis. Et si ante datam a dicto 
Consiliario sententiam chartae nonnullae e Lusitânia perve- 
nerint, vel procurator ad aliquas ex iis causas agendas, di- 
ctus Conciliarius eum de novo audiet, qua?que sententia a 
tali persona taliter instructa sub chirographo et sigillo suo 
lata fuerit, utramque partem concludet, et pbligabit, eaque 
rite praestabitur, et praBficietur. Atque in majorem cautclam 
et securitatem quod ejusmodi pecuniae summa, quae vel a 
dictis arbitris, vel arbitro adjudicabitúr, bona fide solvetur, 
conclusum et concordatum est quod una medietas vectiga- 
galium, et costumarum Portugalliae proximè post datum 
tj aclatus ex omnibus bonis, et merchandizes quibuscumque 
incolarum et popularium hujus Reipub: qui in Portugallia 
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icsi mas destas causas; o dito conselheiro o tornará a ouvir de 
* a ^° novo, e a sentença, que o dito conselheiro de novo enforma- 
do, e inteirado então der, corroborada com seu sinal e sello, 
concluirá, e obrigará a ambas as partes, e esta será jurídica, 
e valiosa, e a que se hade executar; e para maior cautella, e 
segurança em se pagar a cantia do dinheiro, que pelos juizes 
árbitros, ou juiz arbitro se julgar e sentenciar, para que 
nisto haja a devida pontualidade se assentou que huma ame- 
tade dos tributos e direitos costumados (logo despois da en- 
trega deste tratado a Portugal) dos bens e fazendas quaes- 
quer que sejão, sendo expostas á mercancia, dos moradores 
e naturaes desta Republica, os quaes comerceão en* Portu- 
gal, se aplique para se despender na dita paga e satisfação, 
a qual ametade de tempo em tempo se entregará á pessoa, 
que o sobredito Senhor Protector nomear, para que dahy 
satisfação os damnos e perdas dos mercadores, mareantes, 
e proprietários. 

26. ° 

Também se concluio e concordou que a presente pax e 
confederação se não derogará por causa alguma de qualquer 
outra liga, ou confederação feita, ou que se aja de fazer pelos 
Sereníssimos Senhores Protector de Inglaterra e Rey de Por- 
tugal, com quaesquer outros Princepes, ou Respublicas, mas 
que esta pax e confederação se guarde inteiramente, tenha 
sempre firmeza, e logre seu effeito. 

27. ° 

Também se assentou, e concluio que huma e outra parte 
com verdade e firmeza observará, e dará á execução o pre- 
sente tratado, e todas e quaesquer cousas nelle contheudas 
e comprehendidas, e porá efficax cuidado que o povo, súbdi- 
tos, e moradores de hum e outro guardem, observem, e ve- 
nerem o que neste tratado se contem. 

28. ° 

Também se assentou, concluiu, e concordou que o pre- 
sente tratado, e todas as cousas e cada huma delias, que 
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conclusa a dictis Domino Prolectore, et Rege per patentes 
utriusque partis litcras sigillo magno munitas debita, et au- 
thentica forma intra sex menses proximè insequentes confir- 
mabuntur, et rati habebuntur, mutuaque instrumenta infra 
pradictum tempus hinc inde extradentur, necnon et Pax 
hflBC, et Confoederatio statim a traditis et permulatis instru- 
mentis forma, et loco solitis publicabitur. 

In quorum omnium fidem, et testimonium tam Nos Com- 
missarii Celsitudinis Suse Domini Protectoris, quàm Legalus 
extraordinarius Serenissimi Régis vi et rigore nostrorum 
respectivè commissionum, etprocurationum prasentem Tra- 
ctatum manu própria subsignavimus, et sigillis nostris ma- 
nualibus munivimus. Actum Wesmonasterii decimo die Julii 
Ann. niillesimo sexcenlesimo quinquagesimo quarto. 

Math. Fiennes. 
Wal. Strickland. 

Cum qualuor sigillos. 



Protector de Inglaterra, Scocia, e Dybcrnia, ele, de uma parle, 
de Porlugal e dos Algarves, ele. 

Pazes, Q. 121.) 

Populus et incolse Reipub: Anglicae, qai mercaluram, uti 
praedictum est, in regnis, dominiis, portubus, et territoriis 
dicti Régis exércent, custumas et telonia non pendent, nisi 
juxta formam sequentem: videi icet, Anglorum bona, mer- 
cês, et manufactura in assignandis earum pretiis, secundum 
quaB custumas solvere debeant, quíe tamen nunquam exce- 
deanl 23 per centum, favorabiliter «stimabuntur juxta regu- 
las alfandega), et antiquas leges Regni; et si quando agatur 
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nellc se contem, e se concluem, dentro em seis mezes pro- 
1054 ximos seguintes se confirmarão, e retiíicarão pelos ditos Se- 
Su ^° nhores Protector e Rey por letras patentes de huma e outra 
parte, selladas com o sello grande em forma devida e authen- 
tiqua, e haverá mutua entrega de instrumentos dentro no 
mesmo tempo de huma e outra parte, e também esta pax e 
confederação se publicará logo despois da entrega, e permu- 
tação dos instrumentos, na forma e lugar que se costuma. 

Em fé e testemunho de todas as quaes cousas, assim nós 
os commissarios de Sua Alteza o Senhor Protector, como 
lambem o embaixador extraordinário do Sereníssimo Rey, 
pela força e vigor de nossas commissões respectivamente, e 
também procurações, assinamos o tratado presente com mão 
própria, e o sedamos com nossos sellos ordinários. Feita em 
Wesmonasterio aos dez dias de julho 1654. 

Math. Fiennes. 
Wal. Strickland. 

Com quatro sellos. 



Artigo secreto assentado e concluído com o Sereníssimo Senhor 

e da outra o Sereníssimo Rey 

Livro i.° do 

O povo e moradores da Republica de Inglaterra, que exer- 
citam a mercancia, como já acima se tratou, nas províncias, 
domínios, portos, e jurisdições do dito Rey, não pagarão os 
tributos, e direitos costumados, senão na forma seguinte, 
convém a saber; os bens, fazendas, mercadorias, e obras de 
mãos se avaliarão favoravelmente, conformando-se nisto 
com os regimentos das alfandegas, e antigas leis do Reino, 
pondolhe preços acomodados para por elles se pagarem os 
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conclusa a dictis Domino Prolectore, et Rege per patentes 
ntriusque partis litcras sigillo magno mnnitas debita, et au- 
thentica forma intra sex menses proximè insequentes confir- 
mabuntur, et rali babebuntur, mutuaque instrumenta infra 
pradictum tempus bine inde extradentur, necnon et Pax 
baec, et Confoederatio statim a traditis et permulatis instru- 
uientis forma, et loco solitis publicabitur. 

In quorum omnium fidem, et testimonium tam Nos Com- 
missarii Celsitudinis Suae Domini Protectoris, quàm Legatus 
extraordinarius Serenissimi Régis vi et rigore nostrorum 
respectivè commissionum, et procurationum prsesentem Tra- 
ctatum manu própria subsignavimus, et sigillis nostris ma- 
nualibus muuivimus. Actum Wesmonasterii decimo die Julii 
Ann. millesimo sexcentesimo quinquagesimo quarto. 

Math. Fiennes. 
Wal. Strickland. 

Cum quatuor sigillos. 



Protector de Inglaterra, Scocia, e Dybcrnia, ele, de uma parle, 
de Portugal e dos Algarves, ele. 

Pazes, Q. 121.) 

Popnlus et incote Reipub: Angliae, qui mercaturam, uti 
pradictum est, in regnis, dominiis, portubus, et terriloriis 
dicti Régis exercent, custumas et telonia non pendent, nisi 
juxta formam sequenlem: videlicet, Anglorum bona, mer- 
cês, et manufactura in assignandisearum pretiis, secundum 
quae custumas solvere debeant, quíe tamen nunquam exce- 
deant 23 per centum, favorabiliter íestimabuntur juxta regu- 
las alfandega), et antiquas leges Regni; et si quando agatur 
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1654 direitos costumados, os qnaes nunca excederão de vinte e 
J "o 0 tres por cento : e quando se trate de lhe dar maior valia, por 
estar crescido e augmentado o seu verdadeiro valor, isto se 
não fará sem que estejão presentes, e dem seu consenti- 
mento, vindo no mesmo parecer, dois mercadores Ingrezes, 
,que por então existirem em Portugal ; e estes taes serão es- 
colhidos pelo cônsul Ingrez; e se acontecer que o preço das 
taes fazendas chegue a ter menor valor, será também a ava- 
liação menor, a qual conforme as leis e regras postas acima, 
de tempo em tempo se diminuirá; e se ouver duvida na dita 
avaliação, qualquer contenda que nisto ouver se decidirá por 
juizes árbitros indiferentes, os quaes se escolherão pelo Côn- 
sul da gente ingreza, e pelos officiaes da alfandega; más os 
súbditos e moradores do dito Reino, que mercancião nos do- 
mínios e jurisdições desta Republica, pagarão os preserves 
direitos, e fretes conforme agora se avalião neste mez de 
mayo de 1634, conforme as leis e costumes do lugar, e con- 
seguintemente de ambas as partes observarão as leis e cos- 
tumes de qualquer lugar. 

Também se assentou e concluio que o sobredito artigo, e 
tudo o que nelle se contem, dentro de seis mezes próximos 
seguintes se confirmará, e ratificará pelos Senhores Prote- 
ctor e Rey, por letras patentes de huma e outra parte, sella- 
das com o sello grande em forma devida, e que faça fé; e se 
fará mutua entrega de instrumentos no mesmo tempo: em 
cuja fé e testemunho, assim nós os commissarios de Sua Al- 
teza o Senhor Protector, como o embaixador extraordinário 
do Sereníssimo sobredito Rey pela força e vigor de nossa 
commissão respectivamente subscrevemos de mão própria o 
dito artigo secreto, e o sellamos com nossos sellos ordiná- 
rios. Feito em Westmonasterio aos dez dias de julho 1654. 



Math. Fiennes. — em lugar >í< do sello. 
Wal. Strickland. — em lugar >%i do sello. 
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de iis pluris aestimandis, eapropter, quoniam verus earum mi 
valor augetur, id non fiet, nisi praesentibus, et assentienti- Ju ^° 
bus duohus mercatoribus Anglis tunc temporis in Portugallia 
existentibus, et ab Anglo Consule delectis. Quod si contingat 
rei pretium minui, ejus aestimalio secundum leges et regu- 
lam praedictam pari modo de tempore in tempus minuelur. 
Et si lis orta fuerit circa dictam aestimationem, id de quo 
disceptatur a talibus indiffereritibus arbitris dijudicabitur, 
qui a Consule gentis Anglicanae, et ab alfandegae officiali- 
bus eligentur; subditi vero, incolaeque dicti Regni in domi- 
niis, et territoriis hujus Reipub: negotianles praesentja ve- 
ctigalia, et portoria prout nunc sestimantur in hoc mense 
Maii ann. 1654 secundum leges, et consuetudinem loci sol- 
vento, et consimiliter leges, et consuetudines cujusque loci 
utrinque observanlo. 



Item conventum et conclusum est quod articulus praedi- 
clus, et omne in eo contentum a diclis Domino Protectore, 
et Rege per patentes ulriusque partis literas sigillo magno 
munitas, debita forma et authentica infra sex menses pro- 
ximè insequentes confirmabuntur, e ratihabebuntur, mutua- 
que instrumenta infra praedictum tempus hinc inde extra- 
dentur. 

In cujus fidem et testimonium tam Nos Commissarii Celsi- 
tudinis Suae Domini Protectoris, quam Legatus extraordina- 
rius Serenissimi Régis praedicti vi, et vigore nostrarum res- 
pectivè commissionum pradictum articulum secretum manu 
própria subsignavimus, et sigillis nostris manualibus muni- 
vimus. Actum Westmonasterii decimo, die Julii anno mille- 
simo sexcentesimo quinquagesimo quarto. 

Math. Fiennes — Loco >í< sigilli. 
Wal. Strickland — Loco >í< sigilli. 
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Assento, reteficação e jiiramrnlo de pazes Mias com o Senhor Rey Sullào 
Mamede Idalxá por seu enviado Melique Acule, de sua presença, e o 
Padre Gonçalo Martins, da Companhia de Jesus, governando o Eslado 
da índia o Senhor Dom Braz de Castro do conselho de Sua lageslade. 

(Arch. da índia. -Livro grande de Pazes, fl. 44.) 

Em nome de Deos todo poderoso. Saibão quantos este 
assento de reteficação de pazes juradas virem que no anno 
do nascimento de nosso Senhor Jesu Christo de 1655 annos 
aos 7 dias do mez de março, estando o Senhor Dom Bras de 
Castro, do conselho de Sua Magestade, governador da índia, 
na salla real dos aposentos da fortaleza desta cidade de Goa, 
em que os Senhores V. Reys fazem sua assistência e mora- 
da, e bem assy Melique Acute, enviado do Senhor Rey Sul- 
tão Mamede Idalxá, e o Padre Gonçalo Martins, que em sua 
companhia veio de Visapor, aonde havia passado a instancia 
do mesmo Senhor Rey/e com poder e commissão sua tratou 
também desta composição e conformidade, o capitão da ci- 
dade Dom Pedro Henriques, fidalgos do conselho que assiste 
ao mesmo Senhor Governador, Dom Gilianes de Noronha, 
Dom Fernando Manoel, capitão mòr das náos do Reino, e 
soccorro que passou à índia, Ruy Dias da Cunha, o Doctor 
Luis Mergulhão Borges, o veedor da fazenda geral Martini 
Velho Barreto, os desembargadores da Relação os Doctores 
Jorge de Amaral de Vasconcellos, ouvidor geral do crime, 
Sebastião Alvrez Migós, ouvidor geral do eivei, João Alvrez 
Carrilho, procurador da coroa e fazenda, Francisco de Fi- 
gueiredo Cardoso, chantre da Sé, Bras Henriques da Veiga, 
deão da mesma Sé, e provedor mór dos defunctos, Luis Mon- 
teiro da Costa, e a cidade incorporada, vereadores Luis Pires 
Pachequo, Pedro Homem Ferreira, Aires de Sousa da Silva, 
juizes Paschoal de Torres, e Manoel Laureins, procurador 
Francisco Soares de Castelbranco, procuradores dos miste- 
res Lucas Fernandes, João Gonçalves, Matheus Mendes e 
Duarte Rodrigues, e o escrivão Manoel Soares de Goes, e 
Joseph de Chaves Sottomayor secretario do Estado, e o lin- 
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goa delle Chrisná Sinay, e Ramá Sinay Collary, que neste 
acto fez também o oflicio de lingoa, recebendo primeiro ju- 
ramento conforme seu rito: E foi dito pelo Senhor Governa- 
dor ao enviado do Senhor Rey Sultam Mamede Idalxá, Meli- 
que Acule, que presente lhe era que o Senhor Rey seu 
senhor sem outro fundamento mais que indusimento de pes- 
soas mal affectas, e zelavão pouco seu serviço, declarara 
guerra a este Estado, impedindose o trato e comercio da 
outra banda, cerrandose os portos, entrando Abdul Aquimo, 
seu capitão, nas terras de Bardez e Salcete, donde se reti- 
rara, e considerando o dito Senhor Rey o pouco fructo que 
resultava da tal guerra, e a pouca justiça com que se em- 
prehendera, sendo que havia tantos annos se conservava a 
paz, e por outras considerações que o devião mover, de seu 
motto próprio escreveo huma carta ao Senhor Governador 
com data de 3 de outubro de 1654, dizendo havia mandado 
retirar Abdul Aquimo, e Mussecan, capitão de cavallos, e 
ordem para se haver de correr como d'antes; e com effeito 
se publicou em Diucholim (Bicholim), Pondá, e mais terras 
do Conquão com a chegada a elle de Melique Acute, enviado 
do senhor Rey Sultão Mamede Idalxá, e do padre Gonçalo 
Martins, se abrissem os portos, e corressem os mercadores 
de huma e outra parte, como antes da alteração se fazia; de 
que tendo o Senhor Governador certa verificação, por cor- 
responder a huma acção tão louvável, nem reparando com 
os do conselho na hostilidade que se havia feito com tão pouca 
causa, mandou passar alvará em 30 de novembro de 654 
para que se corresse na mesma forma em que se havia apre- 
goado na terra firme, e se passasse pelos passos livremente, 
e na mesma em que se fazia, correndo a paz: e assy se foi 
continuando thé 3 de dezembro do dito anno, em que Meli- 
que Acute entrou nesta cidade por enviado, e apresentou 
com o padre Gonçalo Martins ao Senhor Governador na 
mesma salla huma carta do senhor Rey Idalxá Sultão Ma- 
mede de 3 de novembro de 654, em que declara de mais de 
outras palavras, que o que o dito Melique Acute, de sua con- 
fiança, c assistente no lugar delia, c o padre Gonçalo Mar- 
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1655 tins communicassem ao Senhor Governador, que entenda 
^ que falia sua mesma pessoa, de maneira que a amizade que 
ha entre Sua Magestade e elle senhor Rey Sultão Mamede 
Idalxá, não fique no ar, e de dia em dia seja acrescentada 
com muita fortidão; e para maior clareza o theor da dita 
carta he o seguinte : 

«Ao assistente no alto estado, mando, poderes, e gover- 
no, animo, obra, e ventura, sostentador da paz e amizade, e 
liberal de condição, escolhido na ley do Mexia (sic), e leão do 
mar, Dom Braz de Castro, Viso Rey do estado de Goa, que 
sempre esteja com a sua boa ventura a bom salvamento, a 
quem escrevo esta com amor, e fazendo por ella a saber. 

Ao presente a carta que V. S. me escreveo com muito 
amor, e conformidade, e contentamento, me foi dada, e en- 
tendi mui bem a sustancia delia, em que tratava sobre se 
mandar de qua ao muito servo de Deos o padre Gonçalo 
Martins, e ao honrado e merecedor de minhas mercês, e de 
minha grande confiança Melique Acute, da presença real, 
prometendome juntamente a fazer meu desejo, com que fol- 
guei muito, pelo que o dito Padre conforme como me tem 
tratado e informado sobre se sostentar ± e guardar a amizade 
de muitos annos, que ha entre mym e EIRey de Portugal, 
que tem a coroa de ouro, a quem dando eu ouvido, lhe dei 
favor e ajuda, e na sua companhia tenho mandado ao de mi- 
nha confiança, e assistente no lugar delia, ao dito Melique 
Acute, o qual e o dito Padre o que agora communicarem 
com V. S. sobre as cousas de meu gosto, e contentamento, 
em que entenda V. S. que fallo eu propio, de que inteirando 
bem, faça muita diligencia com melhor cuidado de modo que 
a amizade, que ha entre mym e EIRey de Portugal, que tem 
coroa do ouro, a qual por dito de pessoas más, e de pouco 
entendimento se não fique no ar, e sobre o vento, e faça de 
maneira que de dia em dia fique acrescentada com muita 
fortidão, e se V. S. o fizer assy, entenda que nisso consiste 
o bem e augmento do reinado d'ElRey de Portugal, e mando 
pelo dito Melique Acute roupas de minhas mercês reaes, e 
outras mais cousas estimadas, por ficar mui fixa a amizade 
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de V. S. a qual indo V. S. adiante, vestirá e honrará, e re- 4655 
ceberá como convém á cortezia e honra, estimando muito, e Ua !f > 
das mais minhas mercês manifestarão a V. S. o dito Padre, 
e o dito Melique, com que ficará informado. Feita aos %k do 
mez Gilheja do anno dos Mouros de 1064, que foi aos 3 de 
novembro de 1654». 

O que visto e considerado em conselho, pareceo se devia 
reteficar e jurar a paz, em que se corria na forma, em que 
se fizera o anno de 1633 aos 3 dias do mez de abril, sendo 
VisoRey Dom Miguel de Noronha, Conde de Linhares, do 
conselho de Estado, e embaxador Mamede Zaman, para assy 
ficarem mais fixas e perpetuas; releficandose também as do 
anno de 1576 feitas com o embaxador Zaerbeque, que do 
Reino havia vindo, sendo governador Antonio Moniz Barre- 
to, e a reteficação que também se fez com o Conde de Villa 
d'Orta Dom Francisco Mascarenhas, VisoRey, aos 29 de ja- 
neiro de 582, embaixador Abdul Melique e Coje Fatardim, 
que vão lançadas neste mesmo livro atraz a fl. 13 as do 
Conde de Linhares, e a fl. 7 as do governador Antonio Mo- 
niz Barreto, e a fl. 12 as do Conde de Villa d'Orta VisoRey 
Dom Francisco Mascarenhas. 

E assy disse o dito Senhor Governador visse o dito Meli- 
que Acute se estava pelo que lhe avia referido e proposto, e 
se tinha bastante poder para jurar e reteficar as taes pazes, 
a que deferio que o poder que tinha era o mesmo que seu 
senhor EIRey Sultão Mamede Idalxá declarava na carta, que 
enviara a Sua Senhoria, e o mesmo havia concedido ao Pa- 
dre Gonçalo Martins, e debaixo dQ tal poder e commissão 
estava prompto a fazer nova reteficação de pazes, incluindo 
nellas as mais referidas, e pois do Padre Gouçalo Martins 
fizera seu Rey e senhor tanta confiança, devia elle também 
de concorrer pela commissão que se lhe dava no tal jura- 
mento, a que o dito Padre deferio que elle era vassallo de 
Sua Magestade, que Deos guarde, e como esse passara a 
Visapor, e que não lhe tocava concorrer na tal retificação, 
mas que polia mercê que o senhor Rey Idalxá lhe fizera em 
lhe conceder os poderes declarados na carta para o mesmo 
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efleito, pollo agradar, e por parecer assy, e o querer Melique 
Acute, enviado, que presente estava, juraria por parte do 
dito senhor Rey Idalxá a retificação da paz, que ora se for- 
mava E assy o dito Melique Acute com o dito Padre, em 
nome do senhor Rey Sultão Mamede Idalxá, pello poder que 
para isso lhe era concedido e declarado na carta, por este 
assento logo com effeito retificarão a paz e amizade para 
sempre, como se havia assentado e reteficado pelo embaixa- 
dor do dito senhor Rey Sultão Mamede Idalxá com o Conde 
de Linhares, e o celebrado com o Condç de Villa d'Orta, e 
as principaes pazes effectuadas e acabadas com o governador 
Antonio Moniz Barreto o anno de 1576, como fica referido, 
e havião as taes capitulações, pazes, e assentos de retefica- 
ção por firmes e valiosos, como se ora, e de novo se capitu- 
lasse, e promettião de em tudo se guardarem, e observarem 
sem innovação, arte, nem cautela alguma, havendo por ex* 
pressos e declarados todos osxapitulos, e palavras dos taes 
assentos, e não precederia (sic) duvidq ou contradição algu- 
ma, por ser este assento á satisfação do dito senhor Rey 
Sultão Mamede Idalxá, e de sua espontânea vontade; e de 
assy o comprir em seu nome o jurou em hum mossafo Meli- 
que Acute, seu enviado, e prometeo de se guardarem as taes 
pazes pelo senhor Rey Sultão Mamede Idalxá como por seus 
successores, e que em tempo algum viria nem allegaria cousa 
em contrario: e o Padre Gonçalo Martins jurou em hum mis- 
sal, com protestação de ser religioso, vassallo de Sua Ma- 
gestade, como fica referido, e que por observar a ordem do 
senhor Rey Idalxá, esperando de sua grandeza o compri- 
mento da reteficação deste assento de paz, fazia o tal jura- 
mento. O que eífectuado e jurado, o senhor governador Dom 
Braz de Castro disse, e prometeo de guardar e observar as 
ditas pazes inviolavelmente, sem arte, nem cautela alguma, 
e assy o prometeo em nome da Magestade d'El Rey nosso 
senhor por sy e por seus successores, para não ir nunca 
contra elh), em parte nem em todo; em fé do que jurou em 
hum misrul aos sanctos evangelhos, que lhe foi dado pelo 
doutor liras Henriques da Veiga, deão da Sé Primacial. E 
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feita assy a dita reteficação e juramento pelo Senhor Gover- 
nador, e pelo enviado Melique Acule, e o padre Gonçalo 
Martins, se mandou fazer este assento neste livro, onde se 
lanção os contratos de pazes dos Reys amigos e alliados do 
Estado, e delle se dessem as copias necessárias assinadas 
pelo Senhor Governador, e pelo enviado Melique Acute, e 
Padre Gonçalo Martins, e assinassem por testemunhas Iodas 
as que presentes estavão no original, e por parte do enviado 
Melique Acute, Hany Haga Sayd Raja, Narssingao Rao Naica- 
vary, Ricossa Guzerate, para constar ao diante, e se evitarem 
duvidas, por ser vontade espontânea de ambos os Estados 
haver perpetua paz, evitandose toda a occasião de discórdia, 
e de se poder quebrantar este assento de reteficação, antes 
observarse, e guardarse inviolavelmente, e que hum treslado 
em portuguez, e outro em parsio se desse ao dito enviado 
Melique Acute pera apresentar ao senhor Rey Sultão Mame- 
de Idalxá, para sendo servido, o mandar pôr no archivo de 
sua secretaria real, e em toda a occasiao lhe ser presente, e a 
seus successores o contheudo nelles, e assy ficar a paz mais 
firme, limpa, e verdadeira para perpetuo, em que Sua Ma- 
gestade, e o dito Senhor Rey como irmão em armas se con- 
servem, e seja de maneira que os mais Reys não só a enve- 
jem, mas procurem a mesma união e conformidade. 

Também se dará outra copia ao capitão desta cidade para 
correr por sua conta a observância no que lhe tocar, e se 
faria aviso aos capitães e feitores das fortalezas circumvisi- 
nhas ás terras do senhor Rey Idalxá, e aonde mais convenha 
de uma e outra parte, para assy o guardarem e cumprirem, 
e o que o contrario fizer será castigado como a qualidade do 
delicto merecer. 

E assy se obrigou mais o dito enviado Melique Acule em 
nome do dito senhor Rey Sultão Mamede Idalxá á observân- 
cia e guarda deste assento de paz, e na mesma forma se 
obriga o Senhor Governador em nome de Sua Magestade 
sob as penas declaradas no capitulado nas pazes feitas com 
o governador Antonio Moniz Barreto, que hão por expresso 
e declarado; com tanto que o dito enviado Melique Acute se 
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4055 obriga a mandar vir a approvação e retificação por juramento - 
Ma 7 rço do senhor Rey Sultão Mamede Idalxá com toda a brevidade, 
para se ajuntar a este assento 4 , e de lhe constar do assy de- 
terminado, e da tal reteflcação, e se apregoar nesta cidade, 
Vizapor, e onde mais comprir. E por tudo o conteúdo neste 
assento ser lido, e ouvido, e declarado ao dito enviado Meli- 
que Acute, e ás testemunhas, que por sua parte assinarão, 
Hany Haga Said Raza, Narssingao Rao Naicavary, e Ricossa - 
Guzerate, pelos lingoas Chrisna Sinay, e Rama Sinay Cot- 
tary, e sendo por elles bem entendido, e inteirados de tudo 
o referido, o reteficou o dito enviado Melique Acute, e o pa- 
dre Gonçalo Martins pelos mesmos respeitos apontados, e 
que o Senhor Rey Idalxá queria paz e amizade, e o mesmo o 
Senhor Governador, e o Estado, e que tratava eile enviado 
Melique Acute por parte do Senhor Rey seu senhor reparar 
a quebra que havia havido por más informações, e que hou- * 
vesse huma firme e perpetua paz, como esperavà observarse 
e guardarse. E por assy se haver assentado, e jurado, se fez 
este assento, em que se assinou o Senhor Governador, Me- 
lique Acute, o Padre Gonçalo Martins, e os mais apontados; 



Pleno poder, dado por El-Rei Dom Alfonso VI a D. Fernando Telles de Faro, 
para ajustar com os dilos Estados, e com os Hinistros da Compa 

Dado em Lisboa, a 4 

(Collecção de Tratados de Hespanha por Abran y 

1658 Dominus Alphonsus, Dei gratia, Portugalliae Rex, et Al- 
garbiorum, ultra citraque Mare in Africa, Dominus Guineae, 
et Conquistae, Navigationis, Commercii, tum Aethippiae, tum 
Arabiae, Persiae, Indiaeque, etc. Per praesentes hasce Lite- 
ras omnem potestatem, et facultatem necessariam facioD: Fer- 
dinando Telles de Faro, meo Extraordinário Legato apud Ge- 
nerales Unitarum Provinciarum Status, ut pro me, meoque 
nomine possit inire pactionem, cumque praedictis Statibus, 
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e nos treslados que se darão ao dito Melique Acute, assy na 4655' 
lingua vulgar portugueza, como na parsia, vão encorporadas Ma 7 rço 
todas as ditas pazes. Achou-se presente o Doctor Sebastião 
Cardoso, juiz dos feitos da coroa e fazenda, e chanceler do 
Estado. Eu Joseph de Chaves Sottomayor, secretario deste 
Estado por Sua Magestade, que a tudo fui presente, e aos 
juramentos, o fiz escrever, e assinei. — Dom Bras de Cas- 
tro— Sello de Melique Acute — Sello de Hany Haga — O 
Padre Gonçalo Martins — Dom Gilianes de Noronha— Dom 
Pedro Henriques — Ruy Dias da Cunha — Luis Mergulhão 
Borges — Sebastião Cardozo — Joseph de Chaves Sottomaior — 
João Alvres Carrilho— Sebastião Alvares Migós—Braz Hen- 
riques da Veiga — Luis Peres Pacheco — Aires de Sousa da 
Silva — Pedro Homem Ferreira — Francisco Soares de Castel- 
branco — Manoel Laureins — Manoel Soares de Goes — Sello 
de Sayde Raze — Sello de Narsinga fíáo — Lucas Fernan- 
des — Matheus Mendes — João Gonçalves — Duarte Rodri- 
gues — Sinal de Ricosa (em letra guzerate) — Crisna Sinay 
(em letra portugueza) — Sinal de Rama Sinay Cotary (em 
letra Maralha). 



seu Embaixador extraordinário aos Eslados Geraes das Províncias Unidas, 
nliia Oriental e Occidental qualquer Tratado de Paz ou Tréguas, 
de Março de 1658. 

Bertodano, Filippo IV, T. 6.°, p. 338.) 

Dom Alfonso, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 1658 
Algarves d'aquem e d'alem Mar em Africa, Senhor de Guiné, Ma J Ç0 
e da Conquista, Navegação e Commercio da Ethiopia, Arábia, 
Pérsia e da índia, etc. Por esta presente Carta dou todo o po- 
der e faculdade necessária a Dom Fernando Telles de Faro, 
meu Embaixador extraordinário aos Estados Geraes das Pro- 
víncias Unidas, para por mim, e em meu nome, poder tra- 
tar, e fazer accordo com os ditos Estados, e com os Ministros 



46.»s Ministrisque Societatum, et Oricntalis, et Occidentalis conve- 
Míl 4 rç0 nire, vel qualibet illarum, quodlibetcumque foedus pácis con- 
stituendo, sive generalis, sive particularis, induciarum, aut 
armorum suspensionis, idque per eos ânuos, iisque conditio- 
nibus, et oneribus, quae convenire judicaverit inter haec Re- 
gna, et Conquistas, quae illorum subjacént Império, etprae- 
dictos Generales Status, Societatesque, tum Orientalem, tum 
Occidentaleni, eo modo formaque, quae idónea, et commoda 
praediclo meo Legato videbitur, quidquid enim in hac parte 
ab ipso fuerit constitutum, ratum, flrmumque habebo, ac si 
per me actum, stabilitumque fuisset, idque nullis obstantibus 
Legibus, Juribusve, aut Capituliscomitiorum, autmoribus(si- 
qui sunt) in contrarium vergentibus ; omnia enim, ac si de illis 
hic expresse, et particulariter ageremmentionem, voloener- 
vata in hunc casum, idque omne ex meo motu próprio, certa 
scientia, Regali, despoticaque potestate, commodiori forma, 
modoque, quae juxta jus fieri possit ; et ut quaeque sunt dieta 
maneant firma, has Literas à me subscriptas, maximoque 
meorum stemmatum sigillo munitas, ei dare praecepi. 

Datis Ulissipone 4 Martii. Luduvicus Teixeira de Carvallio 
scripsit anno Nativitatis Domini nostri Jesu Ghrisli 1658. Pe- 
trus Vieira à Silva fecit scribere.— REGINA. 



Procurado da Infanta D. Catharina a Francisco de Mello, Conde da Ponte, 



Dona Caterina Infante de Portugal, filha dos muito altos, 
,a ^ ,r ° e rauit0 poderosos Reys D. João o 4.° e D. Luiza, meus Se- 
nhores: por esta minha procuração dou poder a Francisco 
de Mello, Conde da Ponte, Commendador das Comendas de 
S-. Maria de Montemor, São Pedro fins da Marinha, S. Marti- 
nho das Freixedas, S. Thiago deGudofrem, e S. Salvador de 




a EIRei da Grã Brelanlia, Carlos 11 



(Torro do Tombo, Mss. de S. Vicente, T. 14, p. 124.) 
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das Companhias Oriental e Occidental, ou com qualquer del- 
ias, ajustando qualquer alliança de paz geral, ou particular, 
de tréguas, ou de suspensão d'armas, pelos annos, e com as 
condições e encargos que julgar conveniente entre estes Rei- 
nos, e suas conquistas, e os ditos Estados Geraes, e Com- 
panhias assim Oriental como Occidental, no modo e fórma 
que ao dito meu Embaixador parecer util e conveniente; e 
tudo o por elle ajustado n'esta parte haverei por valioso e 
firme como se por mim fôra assentado e estabelecido, sem 
embargo de quaesquer leis, decretos, capítulos de Cortes, 
ou costumes, que haja em contrario, porque todos hei por 
derogados para este caso, como se d'elles aqui se fizera ex- 
pressa e particular menção ; tudo de meu moto próprio, certa 
sciencia, poder real e absoluto, no melhor modo è fórma que 
de direito puder ser; e por firmeza de tudo, mandei passar 
esta Carta, por mim assignada e sellada com o sello grande 
das minhas armas. 



Dada em Lisboa a 4 de Março. Luiz Teixeira de Carvalho' 
a fez, anno do nascimento de N. S. Jesus Christo de 1658. 
Pedro Vieira da Silva a fez escrever.— A RAINHA. 



Fornellos, da Ordem de nosso Senhor Jezus Christo, General 
da Artilharia do exercito d'Alemtejo, do Conselho de Guerra 
d'ElRey meu Senhor e Irmão, e Seu Embaixador Extraordi- 
nário na corte de Inglaterra, para que por mim, e em meu 
nome, como se presente fôra, possa receber por meu legi- 
timo marido, ao Muito Alto, e muito poderoso Príncipe Car- 
los, Rey da Grã-Bretanha, por palavras de presente, na me- 
lhor fórma, que posso e devo, outorgando-me por sua legitima 
mulher, e recebendo a Sua Magestade por meu legitimo ma- 
rido ; e sendo assim feito e outorgado o dito casamento, me 
outorgo por sua legitima mulher, e o recebo por meu legi- 
timo marido, e para o referido dou ao dito meu procurador 

16 - 
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4661 todo o mandado especial, que em direito se requere, e à seu 
^7° cumprimento obrigo minha pessoa e bens. Dada na cidade de 
Lisboa aos onze dias do mez de Janeiro do anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jezus Christo de mil e seiscentos e sessenta 
e um. Gaspar de Faria Severim a fez. A INFANTE. 



Carla do Conde da Ponle para Sua Majestade 

(Collecção dos meus Mss.) 

i66i Londres, 9 de Maio de 1661. 

M * 10 Senhora. — Hoje segunda feira, que se contão 9 de Maio, 
e pelo estilo de Inglaterra 29 de Abril, dia em que a Igreja 
pelo kalendario deste Reino celebra a festa de S. Pedro Mar- 
tyr (que parece quiz ter parte no successo delle pela protec- 
ção que Vossa Magestade dá ao Tribunal da Fé) na confor- 
midade do aviso, que em carta de 4 do corrente fiz a Vossa 
Magestade, se acha todo o Conselho de Estado d ElRey da 
Gram Bretanha, sem faltar Conselheiro algum. E no Domingo 
antecedente havia o Embaixador de Castella feito grande fes- 
ta, e dito, que todo o negocio de Portugal em Inglaterra es- 
tava desfeito. Comtudo sabendo depois do meio dia do mes- 
mo Domingo que EIRey tinha chamado o Conselho para dia 
em que se não costumava fazer, se foi ao Paço, e esteve fe- 
chado com EIRey mais de duas horas, e d'ali passou a casa do 
Conde de Northumberland, que he um dos primeiros Senho- 
res deste Reino em qualidade, cargos, juizo, generosidade e 
estima, e que me faz mais que ordinário favor, muito bem affe- 
cto ao serviço de Vossa Magestade ; e não obstante que nunca 
lhe entrou em casa, sendo seu visinho, o foi buscar naquelle 
tempo para lhe dizer que Sua Magestade da Gram Bretanha 
havia chamado o Conselho para o dia seguinte, e que elle sa- 
bia que era, ou para romper, ou para effectuar o casamento 
de Portugal, e que se tal era elle protestava que tinha ordem 
para lhe declarar guerra, e se hir logo, e que por que sabia 
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o seu poder, e desinteresse lhe hia fallar com aquella clare- im 
za. O Conde de Manchester, que foi quem m'o referiu, diz, M jJ i0 
que a resposta ainda que fôra mais modesta, não tivera me- 
nos de resoluta. E a mesma diligencia fez o mesmo Embai- 
xador naquella noite com o Chanceller, e andou fazendo taes 
excessos no Paço, que parecia doudo. Finalmente na ma- 
nham de 9 de Maio mandei Russell esperar á porta do Con- 
selho, que durou das oito horas até perto de meio dia, e 
sahindo todos quizerão os amigos levar Russell a jantar a 
suas casas ; e o Conde de Manchester lhe disse : dizei ao Em- 
baixador que tudo está bom, e que tenho ordem d'ElRey para 
lhe hir fallar ás tres horas da tarde. 'A ellas veio, e me disse, 
que Sua Magestade havia hoje proposto ao Conselho o nego- 
cio, e que me queria fallar das sete para as oito horas, que 
cuidava me daria inteira satisfação. Intentei saber mais, mas 
elle com bom modo mudou o propósito. Offereci-lhe huns va- 
sos de alambre, não sei se os aceiíará, porque hoje Castella 
e Hollanda tem aqui feito grandes presentes. Eu não tenho 
com que, nem Vossa Magestade está em tempo de fazer mui- 
tas despezas. Porém não posso deixar de dizer a Vossa Ma- 
gestade, que mandando eu hum presente ao Conde de Sou- 
thampton, de cheiros, laranjas, escrevaninha, doces e 
pedra bazar, em huma conversação disse sua mulher, que os 
Embaixadores de Hollanda tinhão bom gosto, mas que o de 
Portugal mandava razão ; não lhe pareça a Vossa Magestade 
que esta reflexão por pequena deixa de ter peso em os ne- 
gócios que trato. Emflm das sete para as oito horas fui ao 
Paço, aonde me esperava o Conde de Manchester, que me 
levou a EIRey, e chegando á sua presença me disse: E bem 
Embaixador sou eu homem de minha palavra, ou não? Eu 
como vos pròmetti declarei hoje o casamento em Conselho 
pleno, dizendo (a fim de melhor persuadir os Conselheiros) 
que eu não estava resoluto, mas que erâo taes as vantagens 
que me offerecia Portugal e a obrigação que eu lhe tinha 
pelo que em minha adversidade haviam seus Reinos obrado 
por mim, que confessava lhes tinha particular inclinação; 
porém que não obstante eu não era Rey para seguir a pro- 
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pria vontade, se não o mais decoroso, honesto eutilá minha 
nação, e que assim lhes mandava, pedia e rogava, que me 
dissessem livremente seu parecer. Todos o derão uniforme- 
mente, e só houve divisão em dizerem muitos que se não 
perdesse hum instante de tempo. Eu assim o farei. Isto me 
disse EIRey que se passara no Conselho, e que o Embaixa- 
dor de Caslella estivera a noite passada com elle,e lhe dis- 
sera depois de huma larga arenga, que se elle casava coma 
filha de Portugal, ou se ligava com Portugal, ou se mandava 
Embaixador, ou Ministro a Portugal, elle logo lhe declararia 
guerra, e se hiria embora, e que lhe lembrava que teria huma 
larga guerra, e muito cruel, e que a maior parte do seupaiz 
era contra tal acção, e que devia advertir, que se Portugal 
lhe offerecia dinheiro, que o não tinha, e que as duas Praças 
que lhe promettia, Tanger era nada, e Setúbal não dava mais 
que hum pouco de sal, e que elle sabia bem, que primeiro 
que os Portuguezes a entregassem, D. João de Áustria a te- 
ria tomado, porque a sua direita marcha era sobre Setúbal, 
que dava já por tomada, como elle veria pelos primeiros avi- 
sos. Ao que EIRey me disse lhe respondera, elle não sabia 
ainda o que faria ; porém que sempre seria o que fosse mais 
util a Inglaterra, e que elle desejava muito de dar toda a Sa- 
tisfação a EIRey de Castella e a Dom Luiz de Haro, mas que 
por isso não perderia as suas conveniências, nem esqueceria ' 
as obrigações que tinha a outros Príncipes, e que quanto a 
elle se hir, que elle teria a outro dia resposta do seu ultimo 
papel ; e que no que tocava à guerra com que o ameaçava, 
que elle e os do seu Conselho sabião melhor os interesses de 
Inglaterra que qualquer estrangeiro por maiores noticias que 
tivesse. E que quanto a haver muita parte de Inglaterra que 
era contra este negocio, que elle não seguia o numero, po- 
rém a qualidade dos homens de bem, e que do dinheiro de 
Portugal não sabia, por que ainda o não tinha tocado. Ulti- 
mamente EIRey concluio com me diser, que lhe fôra neces- 
sário grande paciência para ouvir ao dito Embaixador, mas 
que elle a tivera. Eu lhe beijei a mão, e lhe disse, que Deus 
o restituirá a seus reinos para ser o maior Príncipe da Euro- 



pa, e que assim o esperava, e que agora só restavam duas *6ci 
cousas. A primeira assignar o Tratado. A segunda não per- M J 10 
der o tempo. Representei-lhe o estado presente e as cousas 
de Hollanda. Respondeo-me, que elle abrandára os Hollan- 
dezes por bons meios, e que logo mandava Downing para 
Hollanda, e que estaua certo em que os Estados Geraes fa- 
rino tudo porque França estava da sua parte delle, e que os 
Hollandezes cuidavão o contrario, e que elle fallaria aos Em- 
baixadores dos Estados Geraes. Representei-lhe também 
como estava aqui Dom Manoel de Aux Catalão, ficou de o 
ouvir àmanham, e de entreter a pratica, e não deixar em 
nada perder o tempo. Perguntei-lhe se podia já publicar isto. 
Respondeu-me com destreza : mas que antes de oito dias se 
assignaria o Tratado, acrescentando que tinha já dado ordem 
para reforçar a guarnição de Dunkerque eMardick, e se lhe 
por novo governador, não por duvidar do presente, mas por 
ocupar ali hum sujeito dos melhores que tinha na arte mili- 
tar. Pedi-lhe licença para hir dar as graças ao Duque de 
York, disse-me que lhe parecia muito bem. Eu o fui buscar 
e o não encontrei em casa. Agora he necessário que Vossa 
Magestade tenha prompto o que he obrigado, a fim de que 
veja Inglaterra que falíamos verdade, e que não são certas 
as mentiras que fazem aqui crer do Tratado de Vossa Ma- 
gestade com Castella. O Conde de Manchester me esperou 
quando sahi de faltar a EIRey, e me disse que o Conde de 
Bristol depois da sua volta de Parma escrevera uma carta a 
EIRey que lhe deo Digby, Chanceller da Rainha, na qual lhe 
dizia que em as Princezas de Parma não achara os dotes da 
natureza e da fortuna que se havia imaginado, nem as que se 
requerião para hum tal e tão grande Príncipe, e afim que Sua 
Magestade não perdesse o tempo lhe fazia aquelle aviso. Este 
lance foi de politica, e me disem que Mylord Obiny lhe acon- 
selhara por um expresso dizendo lhe, que pois o negocio de 
Portugal eslava concluído, que se fizesse n'outra volta : o que 
a elle lhe foi fácil porque não he menos mudável que entre- 
mettido. De tudo me pareceo fazer este aviso para que Vossa 
Magestade o tenha de tudo o que se passa. Deus guarde, Ac. 
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Carla de EIRei da Grã Bretanha á Rainha D. Luiza de Gusmão 

(Qoadro elementar, T. xvii, p. 187.) 

i66i Senora. Bien se que el Embaxador de Vuestra Magestad 
M i\ 10 el Conde da Ponte, liene representado a Vuestra Magestad 
con todas particularidades lo que se ha passado en el princi- 
pal negocio, que es de t^nta importância para Vuestra Ma- 
gestad y juntamente para mi ; y ainsi no puede Vuestra Ma- 
gestad deixar de haver entendido, que de la dilacion en 
publicar aquello (que ya está cierto, y inteiramente acordado 
entre nos otros) me fue no solo necessário, mas perciso para 
bien de las dos Coronas. Que supuesto todas las particulari- 
dades se ajuntassen totalmente, poco despues de llegado el 
Conde Embaxador de Vuestra Magestad entre el y los comis- 
sários que le nombré para ajustamiento dei Tratado. Con todo 
no era razon declarar yo, antes de unos dias a cá, mi reso- 
lucion; lo que hizo a mi Consejo d'Estado, estando en el to- 
dos mis Consejeros, en los quales aliei tan grande inclina- 
cion, aprobacion y consentimiento, que ni uno solo parecer 
huvo en contrario; lo que há sido una circunstancia tan im- 
portante, y para mi de tanta satisfacion, que con un tanbuen 
pressagio no puedo dexar de esperar muchas, y mui gran- 
des felicidades. Daqui a poços dias Io haré publico a todoel 
mundo. Lo que aora solo resta es copiar las capitulaciones, 
y flrmalas, lo que se hará bien presto. Lo qual siendo hecho 
se embarcará luego para dar a Vuestra Magestad cuenta de 
lo referido, el Conde Embaxador, a cuya prudência y activi- 
dad en el manejo deste Tratado se deve atrebuir lo effeto, 
porque el fue quien me propuso primero este negocio; no 
huvo otra persona a quien yo lo comunicasse, é con quien ne- 
gociasse la mínima circunstancia dei. En llegando a essa 
Corte el Conde Embaxador, aguardaré por instantes con la 
mayor impaciência, que lo expressado en mis precedentes N 
cartas, para mandar luego mi armada a Lisboa, a fin de me 
traher mi muger. En el Ínterim me encomiendo mucho en la 
buena gracia de Ia Senora Infante mi Senora sobre todas, 
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bien querida, y le asseguro todas aquellas dichas que por mi irai • 
puede tener, estando cierto, que para mi no havra mayor fe- M 4 a 4 IG 
íicidad que la de possuirme tan grande bien. Finalmente su- 
plico y ruego a Vuestra Magestad com todas instancias, que 
este todo preparado para quando Hegare la armada, porque 
no se me dilate mi dicha, y bien todo, un solo instante más 
de aquello que fuere preciso. Dios guarde la real persona de 
Vuestra Magestad como mucho deseo. 



Decreto de 27 de maio de 1661, por qoe se ordena ao Senado de Lisboa 
que venda alguns foros, para se acudir a om negocio 
qoe se trata em Inglaterra 

(Àrch. da Camara Municipal de Lisboa, Original, colligido no L.° 2.° 
de Consultas e Decretos d EIRei D. Affonso VI, foi. 79.) 

He de tanta importância ao bem e conservação destes meus i^t 
Reinos hum negocio que se está tratando em Inglaterra, e M 2 a 7 i0 
são tão grandes as utilidades, que espero se sigão d'elle a 
meus vassalos, que convém que por falta de dinheiro não 
deixe de se ajustar ; e porque para o haver he necessário va- 
ler de tudo o de que se possa tirar: Hey por bem que o Se- 
nado da Camara venda dos foros que tem seis centos mil 
réis, para com o procedido delles acudir a este negocio. Em 
Lisboa a 27 de Maio de 1661. Com a Rubrica da Rainha. 



Carta de El-Rei D. Affonso VI ao Senado de Lisboa 
e ás camarás das cidades e villas do reino sobre o modo mais prompto 
e suave de se realisar o auxilio pedido aos povos para o dole 
da Infanta D. Calharina, soa irmã 

(Torre do Tombo, Minuta, nos Mss. de S. Vicente, T. 20, p. 237 e 233.) 



EIRey da Grão Bretanha, meu bom irmão e Primo, me 
mandou representar por Francisco de Mello, Conde da Pon- 



1661 

Maio 
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' i66i te, do meu Conselho de Guerra, e meu Embaixador extraor- 
Mai ° dinario em sua Corte, o grande desejo, que tinha de cazar 
com a Infante Dona Catharina, minha muito amada e presada 
irmãa, e porque França fez a paz com Castella sem me incluir 
nella, faltando ao que capitulou com EIRey meu Senhor ePay 
que Deus tem, despois de tantas promessas, e eu desejar 
por esta razão, e pella inclinação que EIRey mostra a este 
casamento emparentar, e unir-me com elle o mais que fôr 
possível, cazando a Infante com um tão grande Príncipe, e 
fazendo cora elle huma liga, de que se fique seguindo ao 
Reyno grande reputação para com as nações e se adiante 
muito com isto a paz de Hollanda, cuja mediação aquelle Rey 
tem já muito por sua conta, e ainda a esperança de se poder 
ajustar com Castella ; e finajmente, por se achar o Reyno e 
os vassallos gastados com huma guerra tão visinha, que dura 
ha tantos annos, e de que só por este meyo se podem ver 
livres, e restituídos á paz e socego, que muito lhes desejo, 
mandei ordenar ao dito meu Embaixador tratasse este ne- 
gocio com EIRey, e ajustado me avisasse para se dispôr a 
entrega do dote ; e porque conforme aos últimos avisos que 
se receberam do Embaixador, o tem ajustado, e para se con- 
cluir de todo convém esteja tudo tão prompto, que não falte 
na occasião, esperando de meus vassallos me sirvão para ella 
com huma somma muito igual a hum negocio de que (demais 
de se lhe seguirem tantas e tão grandes utilidades e reputação) 
pode resultaria quietação, mandando-o communicar a meus 
Ministros e ao Senado da, Camara desta Cidade (por não dar 
log : ar a diversão das campanhas e a brevidade com que EIRey 
quer celebrar o cazamento a o fazer em Cortes) me repre- 
sentarão que o meyo mais prompto, e suave para meus vas- 
sallos ajudarem o dote da Infante, conforme ao costume, e 
obrigação do Reyno em semelhantes occasiões, era o de do- 
brarem as sizas por tempo de dous annos, que se entendia 
poderião importar ao mais quinhentos mil cruzados; epor 
parecer este meyo mais conveniente que o do imposto das 
moendas, o da decima dobrada, e outros que se me apontá- 
rão, fui servido acceital-o, querendo primeiro que se execu- 
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tasse mandar- vo-lo avizar, como faço por esta carta. Enco- ^ei 
mendo-vos muito, que considerando este negocio como pede Mal ° 
a importância delle, vos conformeis com esta minha resolução 
com tão boa vontade, como vos merece meu animo, a affeição 
que vos tenho e a grande estimação que faço de vossas pes- 
soas, advertindo que para o fim do mez de Novembro que 
vem determino celebrar Côrtes nesta Cidade, para o que 
podereis nomear logo procuradores e estarem prevenidos 
para este tempo, e nellas ouvirei meus vassallos e ajustarei 
com elles algumas cousas convenientes ao bem e conserva- 
ção do Rey no, allivio e consolação de todos, que he o que 
mais trago diante dos olhos. 



Ordem regia de 9 de junlio de 1661, ao Senado de Lisboa, 
para um empréstimo, por dioííyo de um negocio de utilidade do Reino, 
que se traia em Inglaterra 

(Arch. da Camara Municipal do Lisboa, Original, colligido no L.° 2.° 
de Cônsul las e Decretos dEIRei D. Affonso VI, foi. 70.) 

He de tanta importância ao bem, e conservação destes meus im 
Reynos hum negocio, que se está tratando em Inglaterra, e Jo jj ho 
são tantas, e tão grandes as utilidades, que espero se siguão 
delle a meus vassallos, que convém, que por falta de dinheiro 
naõ deixe de se ajustar. E porque para o haver he necessá- 
rio valer de todos os meyos ; houve por bem tomar por em- 
préstimo o segundo quartel deste anno, como já se fez em 
occasiaõ semelhante, exceptuando os conventos, e misericór- 
dias, advertindo, que se hade pagar dos primeiros crecimen- 
tos que houver. Encomendo muito ao Senado da Camara 
desta Cidade queira nesta conformidade mandar entregar ao 
Joaõ Froes de Aguiar (que tenho nomeado Thezoureiro deste 
dinheiro) o segundo quartel dos ordenados, juros e tenças, 
que a Camara paga, enviando-me relação do que importa o 
quartel. Em Lisboa a 9 de Junho de 4661. Com a Rubrica da 
Rainha. 
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Tratado de paz e alliança entre BIRei Dom 
e do casamento d'esle lonarcba com a Infanta de Portugal 
e ratificada por parte de Portugal, 

(Public Record Office :-Treaties, n.° 35.) 

Alfonsus Dei Gratia Rex Portugalliae et Algarbiorum citra 
et ultra Mare in Africa, Dominus Guineae, atque adquisitionis, 
Navigationis, et Commercii, JEthiopiae, Arabiae,PersiaeacIn- 
diae, etc. Notum facimus universis per praesentes nostras li- 
teras patentes approbationis, ratihabitionis, et confirmationis 
quod vicesimo tertio die Mensis Junii Anni praesentis mille- 
simi sexcentesimi sexagesimi primi apud Palatium Aula? Albae 
factus, innitus, et conclusus fuit Tractatus de arctiori pace 
stabilienda, et praecipue de Matrimonio inter Serenissimam 
Principissam Portugalliae Infantam Sororem nostram Charis- 
simam, et Serenissiraum Carolum Secundum Magnae Britan- 
niae etc. Regem, contrahendo, inter Franciscum de Mello Co- 
mitem de Ponte a Nostris Conciliis Belli, et Generalem Tor- 
mentorum Bellicorum in Provintia Transtagana, nostrumque 
ad Serenissimura Carolum Secundum Magnae Britanniae etc. 
Regem Legatum Extraordinarium et admodum (Ilustríssimos 
Eduardum Comitem Clarendeni Summum Angliae Cancella- 
rium, Thomam Comitem Southamptoniae, Summum Angliae 
Thesaurarium, et Georgium Ducem Albemarlae Equorum 
Régis Magistrum, et Exercitunm in Magna Britannia et Hi- 
bernia Capitaneum Generalem, Jacobum Ducem Ormondiae 
Domus Regiae Seneschallum, Eduardum Comitem Mancestriae 
Domus Regiae Camerarium, Eduardum Nicholas Equitem au- 
ratum unum atque Guilielmum Morice Equitem auratum, 
alterum Primariorum Régis Secretariorum ex parte dicti 
Serenissimi Régis Magnae Britanniae etc. Commissarios et 
Deputados cujus tenor hic inseritur. 

Tractatus inter Sereníssimos et Potentíssimos Carolum 
Secundum Magnae Britanniae etc. et Alfonsum sextum Portu- 
galliae Reges de arctiori inter utrosque Reges Pace stabilien- 
da, et praecipuè de Matrimonio inter Serenissimum Regem 
Magnae Britanniae et Serenissimam Principissam PortugalliaB 
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Alfonso f 1 c Carlos II da Gran-Bretanha, 

D. Calharina, assignado em Londres a 23 de Junho de 1661 

em U de Agosto do mesmo anno 

(Traducç5o particular.) 

Dom Affonso, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves d'aquem e d'alem mar em Africa, Senhor de Guiné, 
e da conquista, navegação e commercio da Ethiopia, Arábia, 
Pérsia e da índia, etc. Fazemos saber a quantos esta nossa 
Carta patente de approvação, ratificação e confirmação virem, 
que aos vinte e tres dias do mez de junho do presente anno 
de mi! seiscentos e sessenta e um, no Palacio de Whitehall, 
se fez, ajustou e concluiu um Tratado de mais apertada paz, 
e principalmente de casamento que se ha de contrahir entre 
a Sereníssima Princeza a Infanta de Portugal, nossa muito 
amada irmã, e o Sereníssimo Carlos Segundo, Rei da Gram 
Bretanha, etc; entre Francisco de Mello, Conde da Ponte, 
do nosso Conselho de Guerra e General de artilheria da pro- 
víncia do Alemtejo e nosso Embaixador extraordinário ao 
Sereníssimo Carlos Segundo, Rei da Gram Bretanha, etc, e 
os muito illustres Eduardo Conde de Clarendon, Chanceller 
mór de Inglaterra, Thomaz Conde de Southampton, Thesou- 
reiro mór de Inglaterra, Jorge Duque de Albemarle, Estri- 
beiro mór do Rei e General dos exércitos na Gram Bretanha 
e Irlanda, Diogo Duque de Ormond, Mordomo mór da Casa 
real, Eduardo Conde de Manchester, Camareiro da Casa real, 
Eduardo Nicholas e Guilherme Morice, ambos Cavalleiros 
dourados, secretários principaes do Rei, commissarios e de- ; 
putados por parte do dito Sereníssimo Rei da Gram Breta- 
nha, etc ; o teor do qual tratado aqui se inclue : 

Tratado entre os Sereníssimos e muito Poderosos Reis 
Carlos Segundo da Gram Bretanha etc e Dom Affonso Sexto 
de Portugal, de estabelecimento de mais apertada paz, e 
principalmente de casamento que se ha de contrahir entre o 
o Sereníssimo Rei da Gram Bretanha e a Sereníssima Prin- 



Infantam contrahendo, factus, et conclususperlllustrissimós 
et Claríssimos Viros Eduardum Comitem Clarendeni Sum- 
mum Angliae Cancellarium, Thomara Comitem Southampto- 
niae Summum Angliae Thesaurarium, Georgium Ducem Àlbe- 
marlae Equorum Régis Magistrum, et Exercituum in Magna 
Britannia et Hibernia Capitaneum Generalem, Jacobum Du- 
cem Ormondiae Domus Regiae Seneschallum, Eduardum Co- 
mitem Mancestriae Domus Regiae Camerarium, Eduardum 
Nicholas, Equitem auratum unum, atque Guilielmum Morice 
Equitem auratum alterum primariorum Régis Secretariorum 
ex parte Régis Magnae Britanniae Commissarios et Excelleu- 
tissimum Virum Franciscum de Mello, Comitem de Ponte, 
Régis Portugalliae Legatum extraordinarium, ex parte dicti 
Régis Portugalliae. 

Quandoquidem rebus omnibus probè perpensis, et delibe- 
ra tis concordatum mutuo fuerit inter Sereníssimos et Poten- 
tíssimos Carolum Dei gratia Magnae Britanniae, Franciae, et 
Hiberniae etc. et Alfonsura eadem Dei gratia Portugalliae et 
Algarbiorum etc. Reges, Quod Serenissimus, et Potentissi- 
mus Magnae Britanniae Rex Excellentissimam Principissam 
Dominam Catherinam Portugalliae Infantam, summa qua tan- 
tum negotium perfici poterit, celeritate uxorem ducet, cum 
ad pacem firmiorem et diuturniorem inter Coronas hasce sta- 
biliendam, tum ad utilitates Populi utriusque promovendas 
quos in posterum opportebit alterutrius invicem commodis 
non minus quam suis prospicere, conventum et ^onclusum 
est. 

1. 

Quod tractatus omnes ab anno 1641 ad hoc usque tempus 
facti inter Magnam Britanniam et Portugalliam ratihabebun- 
tur, et confirmati in omnibus, et ad omnes intentiones, nec- 
non per praesentem tractatum, vim et vigorem aequè plenum 
accipient, ac si singulorum in iisdem respectivè de verbo iu 
verbum particularis mentio facta esset, vel fuisset. 

2. 

Dominus Rex Portugalliae de assensu, et deliberatione 
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ceza Infanta de Portugal ; feito e concluído pelos illustrissi- im 
mos e claríssimos Varões Eduardo Conde de Clarendon, J ™ hc 
Chanceller mór de Inglaterra, Thomaz Conde de Southam- 
pton, Thesoureiro mór de Inglaterra, Jorge Duque de Albe- 
marle, Estribeiro mór do Rei e General dos exércitos na 
Gram Bretanha e na Irlanda, Diogo Duque de Ormond, Mor- 
domo mór da Casa real, Eduardo Conde de Manchester, Ca- 
mareiro da Casa Real, Eduardo Nicholas e Guilherme Mo- 
rice, ambos Cavalleiros dourados, secretários principaes do 
Rei, commissarios por parte do rei da Gram Bretanha ; e o 
excellentissimo varão Francisco de Mello, Conde da Ponte, 
Embaixador extraordinário d'El-Rei de Portugal, por parte 
do dito Rei de Portugal. 

Tendo-se depois de maduro exame e deliberação, concor- 
dado mutuamente entre os Sereníssimos e muito Poderosos 
Carlos pela graça de Deus Rei da Gram Bretanha, França e 
Irlanda, etc. e Dom Alfonso pela mesma graça de Deus, Rei 
de Portugal e dos Algarves, etc. que o Sereníssimo e muito 
Poderoso Rei da Gram Bretanha casará com a Excellentissima 
Princeza Dona Catharina, Infanta de Portugal, com a maior 
brevidade, com que tam importante negocio puder concluir- 
se ; tanto para estabelecer paz mais firme e duradoura entre 
estas Coroas, como para promover as vantagens de ambas as 
Nações, que d ora avante devem reciprocamente attender aos 
interesses uma da outra, como se fossem próprios ; assen- 
tou-se e concluiu-se : 

1. 

Que todos os Tratados feitos desde 1641 até o dia d'hoje 
entre a Gram Bretanha e Portugal, serão ratificados e confir- 
mados em tudo e para todos os seus fins ; e receberão pelo 
presente Tratado tam plena força e vigor, como se de cada 
um d'elles respectivamente aqui estivesse, ou fosse feita 
menção particular palavra por palavra. 

2. 

O Senhor Rei de Portugal com o consentimento e delibe- 



Concilii sui dat, transferi, et concedit, et confirmat per prae- 
sentes Domino Regi Magnas Britannia3, Haeredibus et Succes- 
soribus snis in perpetuum Civitatem, et Caslrum Tingitanum 
cum oranibus suis juribus, proficuis, territoriis, et pertinen- 
tiis suis quibuscumque, necnon tam utile, quam directum, 
plenum, et absolutum dominium, et supremum imperium 
ejusdera civitatis, et castri, et territoriorum praedictorum 
cum Regalibus eorumdem liberè, plenè, integrè, et absolutè, 
necnon convenit, et concedit quod plena et pacifica possessio 
praedictae civitatis et castri, caeterorumque praemissorum cum 
omni, quae fieri poterit celeritate Domino Regi MagnaB Bri- 
tanniae, et in usum suum in exequtionem hujusmodi conces- 
sionis liberè tradatur cum effectu. Et conventum est quod 
quamprimum tractatus iste signatus fuerit a Domino Rege 
Magnas Britanniae et Contractas Ma trimonialis inter ipsum 
Dominum Regem, et Dominam Infantam per verba de prae- 
senti factus, dictus Dominus Rex quinque naves bellicas (vel 
quot ipsi visum fuerit) Ulissiponam mittet, quae mandata illic 
accipient ad Portum Tingitanum navigandi, ibique commo- 
randi, tam ad Praesidii transportationem, quain ad loci secu- 
ritatem, et ut primum Praefectus illius loci notum fecerit se 
Régis Portugalliae Mandata de traditione dictorum locoium 
exequtum esse, ipso quoque Tractatu per Dominum Regem 
Portugalliae ratihabito, et confirmato, Dominus Rex Magnas 
Britanniae quanta fieri poterit expeditione de praemissis cer- 
tior fiat, qui protinus ciassem duodecim navium bellicarum 
ad Portum Ulyssiponem mittet, quae intra quatuor, aut quin- 
que dies, postquam illuc appulerit, mandata habebit eundi, et 
possessionem urbis et castri Tingitani cum caeteris praemis- 
sis in usum Domini Régis Magnae Britanniae capiendi, et cum 
eífectu recipiendi, quae civitas cum castro et Territoriis, caete- 
risque praemissis, tam in Domínio, et Império absoluto, quam 
in possessione cedet, et remanebit Domino Regi Magnae Bri- 
tanniae, Haeredibus, et Successoribus suis in perpetuum, Co- 
ronae ejus Imperiali annexa. 

3. 

Quod Milites omnes, necnon alii quicunque praedictae Ur- 
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ração do seu Conselho dá, transfere e concede, e pelo pre- 
sente confirma para sempre ao Senhor Rei da Gram Breta- 
nha, e aos seus herdeiros e successores, a cidade e fortaleza 
de Tanger com todos os seus direitos, proveitos, territórios 
e quaesquer pertenças; e o domínio tanto util, como directo, 
pleno e absoluto, e o supremo poder da mesma cidade e for- 
taleza e dos sobreditos territórios, com os seus direitos reaes, 
livre, plena, integral e absolutamente; e também concorda 
e outorga que se dè com eífeito livremente ao Senhor Rei da 
Gram Bretanha, e em cumprimento d'esta concessão para 
seu uso, a posse plena e pacifica da dita cidade e fortaleza e 
do mais acima dito com toda a brevidade que puder ser. E 
assentou-se que logo que este Tratado fôr assignado pelo Se- 
nhor Rei da Gram Bretanha, e o Contracto matrimonial entre 
o mesmo Senhor Rei e a Senhora Infanta fôr celebrado por 
palavras de presente, o dito Senhor Rei enviará a Lisboa 
cinco navios de guerra (ou quantos lhe parecer),que ahi re- 
ceberão ordem de navegar para o porto de Tanger e demo- 
rar-se alli, tanto para o transporte da guarnição, como para 
a segurança do logar ; e apenas o Capitão d'aquella Praça fi- 
zer saber que executou as ordens d'El-Rei de Portugal sobre 
a entrega dos ditos logares, ratificado e confirmado também 
o mesmo Tratado pelo Senhor Rei de Portugal, avisar-se-ha 
do sobredito com a maior presteza possível o Senhor Rei da 
Gram Bretanha; o qual expedirá immediatamente para o 
porto de Lisboa uma armada de doze navios de guerra, que, 
dentro de quatro ou cinco dias depois de chegar alli, terá 
ordem de partir para tomar posse, e recebêl-a com eífeito, da 
cidade e fortaleza de Tanger com o mais sobredito, para uso 
do Senhor Rei da Gram Bretanha; a qual cidade com a forta- 
leza, território e mais cousas acima ditas, tanto no domínio 
e soberania absoluta, como na posse, pertencerá e ficará para 
sempre ao Senhor Rei da Gram Bretanha e aos seus herdeiros 
e successores, annexa á sua Corôa imperial. 



3. 

Que todos os soldados e outros quaesquer habitantes da 
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bis et Castelli Tingitani Incolae quotquot inibi commoran, et 
residere cupient, amicissimè tractentur iisque Romanae Ca- 
tholicae Religionis exercitium libere perniittatur ac in omni- 
bus rebus civilibus sub Domino Rege Magnae Britanniae et 
tanquara Populi eidem Domino Regi, et Império suo subditi 
et subjecti iisdem legibus, et consuetudinibus in Civitate et 
Castro praedictis hactenus usitatis et approbatis regulentur, 
et gubernentur. Militibus porrò aliisque incolis cujuscunque 
fuerint conditionis, qui in Portugalliam redire cupient plena 
dabitur facultas bona sua omnia vendendi et distrahendi, et 
deinde in Portugalliam quandocunque id desiderabunt navi- 
bus a. Magnae Britanniae Rege suppeditatis transvehentur, 
una cum tormentis bellicis quibus sine incommodo fortalitia 
Tingitana carere possint. 

4. 

Statim ac Civitas Tingitana cum castro et territoriis (in ex- 
equtionem hujus tractatus et concessionis de translatione im- 
perii, et absoluti inde dominii Domino Regi Magnae Britanniae) 
in usum et possessionem dicti Domini Régis Magnae Britanniae 
effectualiter tradita fuerk, classis ad Ulissiponam revertetur, 
ubi Domina Infanta in Praetoriam recipietur cum ejusmodi 
laetitiae declarationibus, signis, et ceremoniis quae excellen- 
tiam et qualitatem suae Personse deceant. 

5. 

Rex Portugalliae promittit seseque obligat per praesentes 
dare in dotem Domino Rege Magnae Britanniae cum dieta 
Domina Infanta sorore sua duos milliones coronatorum vel 
cruciatorum Portugallensium, quorum unum dimidium in 
dictam ciassem realiter importabitur antequam ipsa Prin- 
cipissa na vem conscenderit, et dictum dimidium, vel tanta ejus 
portio quae ex moneta constabit, statim tradetur (in rationi- 
bus postea collocandum) ejusmodi personis, quas Dominus 
Rex Magnae Britanniae ad illud recipiendum in suum ipsius 
usum deputaverit, tanta autem ejusdem dimidii portio, quae 
in ciassem imponetur constans ex gemmis, saccaro, aliisque 
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sobredita cidade e fortaleza de Tanger, que desejarem ahi fi- mi 
car e residir, sejam tratados mui benevolamente, e se lhes Ju ^ 10 
permitta o livre exercido da Religião Catholica Romana, e 
em todos os negócios civis sejam regidos e governados sob o 
Senhor Rei da Gram Bretanha, e como povos súbditos e su- 
jeitos ao mesmo Senhor Rei e á sua autoridade, pelas mes- 
mas leis e costumes até agora usados e approvados na dita 
cidade e fortaleza. Mas os soldados e outros habitantes de 
qualquer condição que sejam, que desejarem voltar para 
Portugal, terão plena faculdade de vender todos os seus bens 
e dispor d'elles, e depois, em qualquer occasião que quize- 
rem, serão transportados a Portugal em navios fornecidos 
pelo Rei da Gram Bretanha, juntamente com a artilheria, que 
sem prejuízo puder ser dispensada das fortificações de Tan- 
ger. 

4. 

Logo que a cidade de Tanger com a fortaleza e territórios 
(em execução d'este Tratado e concessão de transferencia de 
soberania e domínio absoluto para o Senhor Rei da Gram 
Bretanha) for effeclivamenté entregue ao uso e posse do dito 
Senhor Rei da Gram Bretanha, voltará a Lisboa a armada, 
em cuja Capitania será recebida a Senhora Infanta comaquel- 
las demonstrações de alegria, signaes e ceremonias que con- 
vierem á excellencia e qualidade da Sua Pessoa. 

5. 

El-Rei de Portugal promette e obriga-se pelo presente a 
dar em dote, com a dita Senhora Infanta Sua Irmã, ao Se- 
nhor Rei da Gram Bretanha dois milhões de cruzados portu- 
guezes, metade dos quaes será levada realmente para a dita 
armada antes da mesma Princeza embarcar; e a dita meta- 
de, ou a porção d'ella que constar de moeda, será logo en- 
tregue (para ser depois lançada em conta) áquellas pessoas 
que o Senhor Rei da Gram Bretanha deputar para a recebe- 
rem, para uso d'elle mesmo ; mas aquella porção da mesma 
metade, que constar de pedraria, assucar e outras mercado- 
rias, e se embarcar na armada, não se lançará na conta do 
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m\ mercimoniis non recipietur in rationibus Domini Régis Ma- 
,,, 2 n 3 h0 gnae Britanniae, sed in Fluvium Thamasis transportabitur pro 
usu talium personarum quibus Dominus Rex Portugalliae au- 
thoritatem dederit, illam partem recipiendi. Eae autem per- 
sona3 tenebuntur (et Dominus Rex Portugalliae se ipsum 
obligat pro tali solutione per easdem personas realiter fa- 
cienda) intra duos menses postquam illa pars ipsis tradita 
fuerit, plenum et integrum valorem ejusdem in moueta Angli- 
cana (uti concordatum est) Domino Regi Magnas Britanniae 
effectualiter numerare et persolvere. Quod ad alterum dicti 
dotis dimidium extendens ad unum millionem coronatorum 
vel cruciatorum Portugallensium attinet, Dominus Rex Por- 
tugalliae sese obligat illud solvere intra spacium unius anni 
postquam dieta Principissa Angliam appulerit duabus (scili- 
cet) solutionibus, altera intra sex menses proximò sequen- 
tes, altera intra dicti anni terminum utrisque in civitate Lon- 
don faciendis, gemmis autem aliisque mercibus in dicti Do- 
mini Régis Ma gnae Britanniae navibus (uti dictum est) trans- 
portandis, ex quibus tanta etiam hujus dimidii portio, quae 
constiterit in Angliam transportabitur pro usu talium perso- 
narum, quas Dominus Rex Portugallia3 ad eam recipiendam 
deputaverit : Eae autem personae tenebuntur (uti praeferlur) 
intra dictos términos plenum et integrum valorem ejusdem 
in moneta Anglicana Domino Regi Magnae Britanniae effectua- 
liter numerare persolvere. 

6. 

Ab eo tempore quo in Regiam Ciassem recepta fuerit Se- 
reníssima Infanta, ipsa cum omni comitatu, sumptibus et iiu- 
pensis Serenissimi Domini Régis Magna) Britanniae transpor- 
tabitur, qui cum primum acceperit nuncium illud exoptalis- 
simum Majesta tem Suam littus Anglicanum appulisse, summa 
quae Geri poterit íestinatione ad eam recipiendam accelera- 
bit, quod fiet denique cum omnibus affectuum expressioni- 
bus et demonstrationibus, quae et tantae personae Serenitati, 
et Majestatis Suae expectationi respondere possint, quo tem- 
pore matrimonii instrumentum palam recitabitur, cui tam Do- 
minus Rex. quam Domina Infanta assensum personaliter 
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Renhor Rei da Grani Bretanha, mas será transportada até o 46gi 
Rio Tamisa, consignada ás pessoas, a quem o Senhor Rei de Ju 2 n 3 ht 
Portugal der auctorisação para a receberem. E essas pessoas 
serão obrigadas (e o Senhor Rei de Portugal se obriga tam- 
bém pelo pagamento que as mesmas pessoas realmente hão 
de fazer) dentro de dois mezes, depois de lhes ter sido en- 
tregue aquella porção, a contar e pagar effectivamente o seu 
completo e inteiro valor em moeda ingleza (como se ajustou) 
ao Senhor Rei da Gram Bretanha. Pelo que respeita a outra 
metade do dito dote, importando n'um milhão de cruzados 
portuguezes, o Senhor Rei de Portugal obriga-se a pagal-a 
dentro do espaço de um anno, depois da chegada da dita 
Princesa a Inglaterra, em dois pagamentos, que ambos se 
hão de fazer na cidade de Londres, a saber, um dentro de 
seis mezes próximos seguintes, outro dentro do termo do dito 
anno ; e devendo transportar-se nos navios do dito Senhor 
Rei da Gram Bretanha (como dito é) a pedraria e outras mer- 
cadorias, a parte d'ellas, de que constar a porção d'esta me- 
tade, será remettida para Inglaterra, consignada ás pessoas 
que o Senhor Rei de Portugal designar para a receberem ; e 
essas pessoas serão obrigadas (como. acima se diz) a contar 
e pagar o sau valor completo e inteiro em moeda ingleza ao 
Senhor Rei da Gram Bretanha, dentro dos ditos prasos. 



6. 

Desde o momento em que fôr recebida na real Armada a 
Sereníssima Infanta, os gastos e despezas da viagem da mes- 
ma com toda a sua comitiva serão á custa do Sereníssimo 
Rei da Gram Bretanha, que tam depressa tiver a muito de- 
sejada noticia de Sua Magestade haver aportado ás margens 
inglezas, se apressará com a maior diligencia possível a re- 
cebêl-a, o que finalmente se fará com todas as expressões e 
demonstrações de aífectos, que possam corresponder á di- 
gnidade de tal Pessoa e ao desejo de Sua Magestade ; na qual 
occasião se lerá publicamente o Contrato do casamento, a 
que prestarão pessoalmente o seu consentimento, tanto o Se- 
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íogí praestabit ; Reliquaque omnia peragentar ad ampliorem ejus 
,u 2 3 h0 rei solemnitatem, et perfectionem, quae ex parte Serenissimi 
Portugalliae Régis expectentur. 

7. 

Concordatum item est quod Serenissimae Angliae Reginae 
totique familiae suae libere permittetur Romanae Catholicae 
Religionis exercitium; quem in finem in omnibus palatiis, 
seu domibus Regiis in quibus Majestati Sua) placuerit quo- 
vis tempore commerari, sacellum habebit aut locum alium 
hujusmodi usibus peculiariter destinatum idque eodem planè 
modo, quo Reginae Matri etiamnum superstiti olim erat per- 
missum ; Tales item sacellanos et ecclesiasticos numero et 
qualitate penes se habebit, quales habuit praedicta Regina, et 
cum iisdem privilegiis et immunitatibus. Pollicetur insuper 
Magnae Britanniae Rex se Conjugi suae nullas moléstias datu- 
rum, nec ab aliis ullis dari passurum de rebus ad religionem 
et conscientiam spectantibus. 

8. 

Quod Magnae Britanniae Rex intra unius anni spatium post 
Reginae Suae in Angliam adventum constituet illi, stabilietque 
in donationem propter Nuptias triginta millia libraram rao- 
netae Anglicanae per annum simulque palatium sive domum 
unam ad minimum in qua Majestas Sua residere atque habi- 
tare possit, rebusque omnibus ornatam et inslructam, quae 
Majestati Suae conveniant; Quibus perfruetur illa durante 
vita sua, si Regiae Majestati supervixerit. 

9. 

Quod Majestatis suae família ex quo tempore ipsa in An- 
gliam advenerit, instituetur, et componetur, ex tali numero 
officiariorum et famuíorum, qui Dignitati suae congruat, 
eodemque modo quo Regina Mater eisdem gavisa est. 

10. 

Si Sua Majestas Regi Magnae Britanniae supervixerit et 
tunc in Portugalliam vel ullum (sicj aliam Regionem redire 
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nlior Rei como a Senhora Infanta; e cumprir- se-ha tudo o 
mais que, para maior solemnidade e perfeição d'este acto, 
for desejado por parte do Sereníssimo Rei de Portugal. 

7. 

Concordou-se também que será livremente permittido à 
Sereníssima Rainha de Inglaterra e a toda a sua família o 
exercício da Religião Catholica Romana ; para o qual fim, em 
todos os Palacios, ou Casas Reaes, onde aprouver a Sua Ma- 
gestade residir por qualquer tempo, terá uma Capella, ou 
outro logar destinado particularmente para tal uso ; e isto in- 
teiramente do mesmo modo que outrora se tinha permittido 
á Rainha mãe, ainda hoje viva; e terá junto de si o mesmo 
numero e qualidade de capellães e ecclesiasticos, que a dita 
Rainha teve, e com os mesmos privilégios e immunidades, 
Promette alem d'isto o Senhor Rei da Gram Bretanha que 
não suscitará contrariedades algumas a sua esposa, nem 
consentirá que alguém lh'as suscite, sobre cousas de religião 
e de consciência. 

8. 

Que o Rei da Gram Bretanha dentro do espaço de um anno 
depois da chegada da sua Rainha a Inglaterra, lhe concederá 
e estabelecerá, por doação propter nuptias, trinta mil libras 
de moeda ingleza por anno, e juntamente um Palacio, ou ao 
menos uma Casa, onde Sua Magestade possa residir e habi- 
tar, ornada e guarnecida de tudo que fôr conveniente a Sua 
Magestade, o que a mesma desfructará durante a sua vida, 
no caso de sobreviver á Magestade Real. 

9. 

Que a família de Sua Magestade, desde que a mesma che- 
gar a Inglaterra, se formará e comporá do numero de offl- 
ciaes e criados, que convier á sua dignidade, e do mesmo 
modo que a Rainha mãe os teve. 

10. 

No caso de Sua Magestade sobreviver ao Rei da Gram Bre- 
tanha, e de querer então voltar para Portugal ou para algum 
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icei voluerit, libere id facere poterit, et secum asportare omnes 
Ju 2 3 h0 gemmas suas, bona, et mobília : Rex item Magnae Britanniae 
Haeredes ac Successores suos per praesentes obligat, ut Ma- 
jestatem Suam tutò, et honorificè transportari curenteoquo 
decet modo pro amplitudine Personae Suae propriis ipsorum 
sumptibus, et impensis. Dictos insuper Haeredes, ac Succes- 
sores suos obligat praedictam triginta millia librarum sum- 
mam praedictae Reginae aimuatim persolvere non aliter, ac si 
in Anglia commorata esset. 

il. 

Quod pro meliori incremento Anglicae rei et mercaturae in 
Indiis Orientalibus, et quo Rex Magnae Britanniae melius in- 
struatur ad assistendum, defendendum, ac protegendum súb- 
ditos Domini Régis Portugalliae in iis Regionibus a vi et 
invasione statuum Unitarum Provinciarum, Dominus Rex 
Portugalliae de assensu et deliberatione Concilii sui dat, trans- 
feri, et per praesentes concedit, et confirmat Domino Regi 
Magnae Britanniae, Haeredibus, et successoribus suis in per- 
petuum, Portum et Insulam Bombaim in Indiis Orientalibus 
cum omnibus suis juribus, proficuis, territoriis et pertinen- 
tiis quibuscunque ac tam utile, quam directum, plenum et 
absolutum dominium, et suprem um imperium ejusdem por- 
tus et insulae, et praemissorum cum omnibus inde regalibus, 
liberè, plenè, integre et absolutè ; Necnon convenit, et con- 
cedit quod quieta et pacifica eorumdem possessio, cum qua 
fieri poterit celeritate Domino Regi Magnae Britanniae, vel 
personis ad hoc per dictum Dominum Regem Magnae Britan- 
niae deputandis, et in usum suum in exequtionem hujus con- 
cessionis liberè tradatur cum effectu. Incolisdictae Insulae (ut 
subditis Domini Régis Magnae Britanniae, et Ejus Império, 
Coronae, Jurisdictioni et Regimini subjectis) ibidem manere, 
liberoque Catholicae Religionis exercitio gaudere permissis 
eodem modo quo jam faciunt, id quod semel dictum et sem- 
per intellectum esto Eundem Ordinem observatum iri pro 
exercitio et conservatione Romanae Catholicae Religionis in 
urbe Tingitana, omnibusque aliis locis, quae a Rege Portugal- 
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outro paiz, podel-o-ha livremente fazer, e levar comsigo to- 
das as suas jóias, bens e moveis; e o Rei da Gram Bretanha 
obriga pelo presente os seus herdeiros e successores a man- 
darem transportar Sua Magestade com toda a segurança e 
honra, como convém á dignidade da Sua Pessoa, fazendo el- 
les todos os gastos e despezas. E alem d'isto obriga os ditos 
seus herdeiros e successores a pagarem annualmente a so- 
bredita somma de trinta mil libras á dita Rainha, como se 
cila ficasse em Inglaterra, e não de outro modo. 

11. 

Que para maior augmento do interesse e commercio inglez 
nas Índias Orientaes, e para o Rei da Gram Bretanha estar 
mais preparado para ajudar, defender ^proteger os súbditos 
d'El-Rei de Portugal n' aquellas Regiões contra a força e in- 
vasão dos Estados das Províncias Unidas, o Senhor Rei de 
Portugal com o consentimento e deliberação do seu conselho 
dá, transfere, e pelo presente concede e confirma para sem- 
pre ao Senhor Rei da Gram Bretanha e a seus herdeiros e 
successores o porto e ilha de Bombaim nas índias Orientaes, 
com todos os seus direitos, proveitos, territórios e quaes- 
quer pertenças, e o dominío tanto util como directo, pleno e 
absoluto, e o supremo governo de mesmo porto e ilha e das 
sobreditas cousas com os seus direitos reaes, livre, plena, in- 
tegral e absolutamente ; e também concorda e outorga que 
ao Senhor Rei da Gram Bretanha, ou ás pessoas que para 
isso forem deputadas pelo dito Senhor Rei da Gram Breta- 
nha, se dará livremente com effeito a posse das mesmas cou- 
sas, quieta e pacifica, e para seu uso, em cumprimento d'esta 
concessão, com a maior brevidade que puder ser ; permittin- 
do-se aos habitantes da dita ilha (como súbditos do Senhor 
Rei da Gram Bretanha, e sujeitos ao seu império, coròa, ju- 
risdicção e governo) ficar alli e gosar do livre exercício da Re- 
ligião Catholica Romana do mesmo modo que já o fazem ; e 
entender-se-ha de uma vez para sempre que, para o exercício 
c conservação da Religião Catholica Romana na cidade de 
Tanger e em todos os mais logares que forem concedidos e 
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mi liae in potestatem Domini Régis Magnae Britanniae conceden- 
'™ h0 tur et tradentur, qui provisus fuit et concordalus super Red- 
ditionem Dunkerquae in manus Anglorum, et cum Dominus 
Rex Magnae Britanniae ciassem suam ad capiendam posses- 
sionem dicti portus et Insulae Bombaim miserit, instructio- 
neshabebunt Angli, ut Domini. Régis Portugalliae subditis 
per índias Orientales omnem amiciliae fiduciam, opem, et 
auxilium praestent, eosque in commercio, et navigationibus 
illic faciendis protegant. 

12. 

Quo subditi Domini Régis Magnao Britanniae pleniori bene- 
ficio mercaturae, et commercii fruanturin omnibus Régis 
Portugalliae dominiis, concordatum est quod ipsorum merca- 
tores et factores (supra quod prioribus tractatibus concessum 
est) virtute hujus tractatus in omnibus, ubi velint, locis resi- 
dere poterint, et speciatim quod degent et fruentur omnibus 
privilegiis, atque immunitatibus quantum ad mercaturam 
spectat, perinde ac ipsi Lusitani inurbibus, oppidisque Goae, 
Cochim et Dio : Proviso quod subditi Domini Régis Magnae 
Britanniae in ullis dictorum locorum habitaturi numeram qua- 
tuor familiarum in uno loco non cxcedant. 



13. 

Iisdem privilegiis, libertatibus, atque immunitatibus sub- 
diti-domini Régis Magnae Britanniae fruentur in oppido Bahia 
de todos os Sanctos, Pernambuco, et Rio de Janeiro in di- 
tione Brasiliensi, et in omnibus aliis Domini Régis Portugal- 
liae Dominiis per índias Occidentales. 

14. 

Si vero Dominus Rex Magnae Britanniae aut Subditi sui 
quovis postea tempore ab ordinibus generalibus foederati Bel- 
gii, vel aliis quibuscunque recuperaverint ulla oppida, castra, 
vel territoria quae ad Coronam Lusitanicam prius pertine- 
bant, concedit Dominus Rex Portugalliae de assçnsu et deli- 
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entregues ao poder do Senhor Rei da Gram Bretanha por Ei- 4661 
Rei de Portugal, se ha de observar a mesma ordem que se Ju ^ hc 
estabeleceu e ajustou na entrega de Dunkerque nas mãos dos 
Inglezes. E quando o Senhor Rei da Gram Bretanha enviara 
sua armada para tomar posse do dito porto e ilha de Bom- 
baim, terão os inglezes instrucções para darem toda a segu- 
rança de amisade, soccorro e auxilio aos súbditos doSènhor 
Rei de Portugal nas índias Orientaes, e protegel-os no com- 
mercio e navegações que alli fizerem. 

12. 

Para que os súbditos do Senhor Rei da Gram Bretanha 
desfructem maior beneficio do trafico e do commercio em 
todos os domínios d'ElRei de Portugal, concordou-se que os 
seus mercadores e feitores (alem do que é concedido por Tra- 
tados anteriores) poderão, em virtude d'este Tratado, morar 
em todos os logares onde quizerem; e que especialmente 
residirão nas cidades e praças de Goa, Cochim e Diu, e ahi 
gosarão, no que pertence ao commercio, dos mesmos privi- 
légios e immunidades que os Portuguezes, com tanto que os 
súbditos do Senhor Rei da Gram Bretanha, que houverem de 
habitar em alguns dos ditos logares, não excedam em cada 
um o numero de quatro famílias. 

13. 

Os súbditos «do Senhor Rei da Gram Bretanha gosarão dos 
mesmos privilégios, liberdades e immunidades na cidade da 
Bahia de Todos os Santos, em Pernambuco e Rio de Janeiro 
no senhorio do Brasil e em todos os outros Domínios do Se- 
nhor Rei de Portugal nas índias Occidentaes. 

14. 

Se, porém, o Senhor Rei da Gram Bretanha ou os seus súb- 
ditos em qualquer tempo futuro recuperarem dos Estados 
Geraes de Hollanda, ou de outros quaesquer, algumas cida- 
des, fortalezas, ou terras, pertencentes anteriormente á 
Coròa Portugueza, o Senhor Rei de Portugal, com o consen- 
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beratione Consilii sui supremum Imperiíim et plenum, inte- 
grum et absolutum dominium eorumdemeteorum cujuslibet 
eidem domino Regi Magna? Britanniae, Hseredibus et succes- 
soribus suis in perpetuum libere, integrè et absolutè (excepta 
Mascata qua? nunc ab Arabibus incolitur). Et si quando Insula 
Zeite (vulgo Zeilam dieta) quocunque modo in potestatem 
Domini Régis Portugalli» pervenerit, tenetur hoc tractatu, et 
se obligat Domino Regi Magna? Britanni» oppidum et portum 
Galla?, et plenum et absolutum dominium inde concedere et 
transferre, et possessionem ejusdem oppidi et portus cum 
omnibus suis pertinentiis eisdem (sic) domino Regi Magnae 
Britannia? tradere cum effectu, reservato tamen sibi dicto 
domino Regi Portugalli» oppido et portu Columbo; sed cin- 
namomi commercium »qualiter inter Anglos et Lusitanos est 
dividendum, sicut etiam siquando eadem Insula in potesta- 
tem Domini Régis Magna* Britanniae pervenerit, ipse tenetur 
dominium et possessionem oppidi et portus Columbo domino 
Regi Portugallia? restituere et reddere cum effectu, cinna- 
momi commercio, eodem quo dictum est modo inter Anglos 
et Lusitanos diviso, et dividendo. 

15. 

Quarum omnium concessionum et privilegiorum conside- 
ratione qu» beneficio et utilitati Domini Régis Magnae Bri- 
tannke suorumque subditorum in universum tam loculenter 
conducunt et pro locis illis tanti valoris et momenti, qu» Do- 
mino Regi Magna? Britannia? et ha?redibus suis in perpetuum 
tradentur, unde magnitudo imperii sui tam late extenditur, 
necnon ratione ipsius dotis qua? tantum exuperat modum 
omnium qua? cuivis unquam filia? Portugalli» antea date 
sunt, Dominus Rcx Magna? Britannia? profitetur et declarat 
cum consensu et deliberatione concilii sui se rem etcommo- 
dum Portugallia? omniumque ejusdem dominiorum cordi ha- 
biturum, ac pro summis viribus suis sicut ipsam Angliam tam 
mari quam terra defensurum et illuc sumptibus suis transpor- 
taturum duas cohortes, quarum singula? quingentis equitibus, 
duasque legiones, quarum singulae mille peditibus consta- 
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timento e deliberação do seu Conselho, concede ao mesmo i66i 
Senhor Rei da Gram Bretanha e aos seus herdeiros e succes- Ju 2 n 3 h0 
sores para sempre, o supremo governo e o domínio pleno, 
inteiro e absoluto das mesmas ou de cada uma d'ellas, livre, 
integral e absolutamente (excepto Mascate, que está agora 
habitada pelos árabes). E se a ilha de Ceilão vier em algum 
tempo, por qualquer modo, ao poder do Senhor Rei de Por- 
tugal, fica obrigado por este tratado, e obriga-se a conceder 
e entregar ao Senhor Rei da Gram Bretanha a cidade e porto 
de Gale com o seu domínio pleno e absoluto, e a dar com 
effeito a posse da dita cidade e porto com todas as suas per- 
tenças ao mesmo Senhor Rei da Gram Bretanha ; reservando, 
todavia, o Senhor Rei de Portugal para si a cidade e porto de 
Columbo; mas o trato da canellahade repartir-se igualmente 
entre os Inglezes e Portuguezes : assim como também se a 
dita ilha em algum tempo vier ao poder do Senhor Rei da 
Gram Bretanha, fica este obrigado a restituir e entregar com 
effeito o domínio e posse da cidade e porto de Columbo ao 
Senhor Rei de Portugal, dividindo e devendo dividir-se o 
trato da canella do mesmo modo que fica dito, entre os Ingle- 
zes e Portuguezes. 

15. 

Em consideração de todas as quaes concessões e privilé- 
gios, que concorrem tam claramente para o proveito e utili- 
dade do Senhor Rei da Gram Bretanha e dos seus súbditos 
em geral ; e por aquelles logares de tanto valor e importância, 
que se entregam ao Senhor Rei da Gram Bretanha e aos seus 
herdeiros e successores para sempre, com o que a grandeza 
do seu império tam largamente se dilata ; e em rasão também 
do mesmo dote, que tanto excede a quantos jamais se deram 
a alguma filha de Portugal; promette e declara o Senhor Rei 
da Gram Bretanha, com o consentimento e deliberação do 
seu conselho, que tomará a peito os negócios e interesses de 
Portugal e de todos os seus domínios, e o defenderá como a 
própria Inglaterra com as suas maiores forças por mar e por 
terra ; e mandará para alli á sua custa dois regimentos, cada 
um dos quaes constará de quinhentos cavallos, e dois terços 
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bunt, qui omnes armati erunt Domini Régis Magnae Britan- 
niae impensis ; Postquam autem in Portugalliam advenerint, 
Domini Régis Portugalliae stipendiis militabunt; Et si dietas 
cohortes, aut legiones, vel pugnando, vel alio modo dimi- 
nuantur, Dominus Rex Magnae Britanniae tenebitur eorum 
numerum suis sumptibus supplere; dietas autem cohortes, 
et legiones transportari faciet simul ac Domina Infanta in 
Angliam advenerit, si modo Dominus Rex Portugalliae illud 
postulaverit. 

16. 

Promittit etiam Dominus Rex Magnae Britanniae cum con- 
sensu et deliberatione sui concilii se ad postulatum Domini 
Régis Portugalliae, quando, et quotiescunque Portugallia in- 
vadetur, illuc missurum decem bonas naves bellicas, quando 
vero aut quotiescunque a Pyratis infestabitur tres aut qua- 
tuor naves bellicas, omnes nautis satis instructas, et cibariis 
pro octo mensibus a tempore. quo vela dabunt ab Anglia 
numerandis Domini Régis Portugalliae mandatis obtempera- 
turas; Et si desiderabitur, ut amplius quam sex mensibus 
ibi raaneant, Dominus Rex Portugalliae tenebitur cibaria pro 
tempore, quo manebunt supplere, et pro uno praeterea mense 
cum vela daturae sunt versus Angliam; Quod si Dominus Rex 
Portugalli^ ab hostibus suis durius, arctiusque prematur, 
omnes Domini Régis Magnae Britanniae naves, quae ullo tem- 
pore in Mediterrâneo Mari vel Portu Tingitano fuerint, man- 
data habebunt, in ejusmodi casibus Domini Régis Portugal- 
lia3 jussis morem gerere, et ad ipsius opem ac praesidium se 
recipere; et ratione supradictarum concessionumaedonatio- 
num ex parte Régis Portugalliae, Dominus Rex Magnae Bri- 
tanniae, haeredes, et successores sui, nullo unquam tempore 
quiequam pro istiusmodi auxiliis reposcent. 



17. 

Ultra delectus quos Dominus Rex Portugalliae virtuteprae- 
teritorum tractatuum facere poterit, Dominus Rex Magnae 
Britanniae praesenti tractatu sese obligat, si forte Ulyssipona, 



269 



de mil infantes cada um, os quaes todos serão armados á i66i 
custa do Senhor Rei da Gram Bretanha, e depois de chega- Ju 2 3 hc 
rem a Portugal, militarão a soldo d^ElRei de Portugal; e se 
os ditos regimentos e terços, em combate ou por outro modo, 
perderem gente, será o Senhor Rei da Gram Bretanha obri- 
gado a preencher esse numero à sua custa ; e fará transportar 
os ditos regimentos e terços, logo que a dita Senhora Infanta 
chegar a Inglaterra, se o Senhor Rei de Portugal então o 
requisitar. 

16. 

Promette também o Senhor Rei da Gram Bretanha com o 
consentimento e deliberação do seu conselho que elle, quando 
e quantas vezes Portugal fôr invadido, mandará para alli, a 
pedido d'ElRei de Portugal, dez boas naus de guerra; etres 
ou quatro naus de guerra, quando e quantas vezes fôr infes- 
tado pelos piratas ; todas bastantemente providas de mari- 
nheiros, e com viveres para oito mezes a contar do tempo 
em que se fizerem de vela de Inglaterra, para cumprirem as 
ordens do Senhor Rei de Portugal; e se fôr necessário demo- 
rarem-se mais de seis mezes alli, o Senhor Rei de Portugal 
será obrigado a fornecer os viveres para o tempo que se de- 
tiverem, e para mais um mez, quando houverem defazer-se 
de vela para Inglaterra ; mas se o Senhor Rei de Portugal fôr 
apertado mais dura e estreitamente pelos seus inimigos, to- 
dos os navios do Senhor Rei da Gram Bretanha que em 
qualquer occasião estiverem no Mar Mediterrâneo, ou no 
Porto de Tanger, terão instrucções para n'estes casos cum- 
prirem as ordens do Senhor Rei de Portugal, e para irem em 
soccorro e auxilio do mesmo: e em rasão das sobreditas con- 
cessões e doações por parte d'ElRei de Portugal, nunca o 
Senhor Rei da Gram Bretanha, nem seus herdeiros e succes- 
sores pedirão cousa alguma por estes soccorros. 

17. 

Alem das levas que o Senhor Rei de Portugal puder fazer 
em virtude de tratados anteriores, o Senhor Rei da Gram 
Bretanha obriga-se pelo presente Tratado, no caso de Lisboa, 
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icei Portus, vel quilibet alius locus maritimus a castellanis, ullisve 
,u 2 n 3 h0 aliis hostibus obsidiatur aut coerceatur. opportuna militum, 
naviumque auxilia praebere, prout rerum circumstantiae, et 
necessitas Doraini Régis Portugalliae exigere videbuntur. 



18. 

Dominus Rex Magnae Britanniae profitetur, ac promittítex 
consensu et deliberatione sui concilii, se ntmquam pacem 
cum Castella initurum, quae minimo ipsi impedimento dire- 
cte, vel indirecte esse poterit, quo minus plenum et integram 
auxilium Portugalliae ferat, ad necessariam ejus defensionem, 
seque Dunkerquam aut Jamaicam Regi Castellae nunquam 
rêdditurum, nec ullum unquam actum se praetermissurum 
qui opitulandae Portugalliae necessarius sit, licet eodem actu 
ad bellum cum Rege Castellae gerendum adigatur. 

19. 

Item concordatum et conventum est a Domino Rege Magnae 
Britanniae, Quod dieta Principissa Portugalliae, ratione dotis, 
quae cum ea datur a Domino Rege Portugalliae, renunciabit 
omnibus suis juribus et haereditatibus tam paternis, quam 
maternis, vel ulli alii devolutioni tam terrarum et aedium 
quam mobilium, gemmarum, pecuniarumve quocúnque jure 
vel nomine ad ipsam pertinentium, sicut etiam omnibus re- 
bus, quae ad ipsam in posterum pertinebunt (exceptis infra 
exceptis) quaeque vel in ipsam derivatae fuerint a Rege de- 
functo Patre suo, vel per mortem ejus ad ipsam descendere 
deberent, secundum leges Portugalliae nomine dotis, vel quae 
descensurae sunt per mortem Reginae Matris suae secundum 
easdem leges: Proviso semper, quod dieta Domina Princi- 
pissa nullo modo renunciat, nec renunciare voluit, necinten- 
dit, alicui juri, haeredilati, titulo, clameo, vel interesse sibi, vel 
aliquibus haeredibus, vel descendentibus suis, ad vel in Co- 
ronam vel regnum Portugalliae, vel aliquorum dominiorum 
ejusdem quovis modo competenti, vel competituro, sed ea 
omnia jura quaecunque ad dictum regnum et coronam, sibi, 
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Porto, ou outro qualquer logar inaritimo ser bloqueado, ou 
apertado pelos Castelhanos, ou por alguns outros inimigos, 
a prestar os convenientes soccorros de tropas e navios, con- 
forme parecerem exigil-o as circunstancias do caso e a ne- 
cessidade do Senhor Rei de Portugal. 

18. 

O Senhor Rei da Gram Bretanha declara e promette, com 
o consentimento e deliberação do seu conselho, que nunca 
fará paz com Caslella, que possa directa ou indirectamente 
causar-lhe o minimo impedimento para deixar de dar a Por- 
tugal pleno e inteiro soccorro para a sua necessária defensão; 
e que nunca entregará Dunkerque, ou a Jamaica ao Rei de 
Castella, nem deixará de praticar acto algum que seja neces- 
sário para ajudar Portugal, ainda que por esse acto se veja 
obrigado a ter guerra com o Rei de Castella. 

19. 

Foi também concordado e ajustado pelo dito Senhor Rei 
da Gram Bretanha que a dita Princeza de Portugal emrasão 
do dote, que com ella é concedido pelo Senhor Rei de Portu- 
gal, renunciará todos os seus direitos e heranças, tanto pa- 
ternas como maternas, ou alguma outra devolução, assim de 
terras e edifícios, como de moveis, jóias, ou dinheiros, per- 
tencentes á mesma por qualquer direito ou titulo; assim como 
todas as cousas que de futuro lhe hão de pertencer (excepto 
as abaixo exceptuadas) e que lhe provierem do fallecido Rei 
seu pae, ou por morte d'elle devessem pertencer á mesma 
segundo as leis de Portugal por titulo de dote, ou as que lhe 
houverem de caber segundo as mesmas leis por morte da 
Rainha sua mãe: Resalvando-se sempre que a dita Senhora 
Princeza de modo nenhum renuncia, nem quiz, nem entende 
renunciar direito algum, herança, titulo, reclamação ou in- 
teresse, que de qualquer modo lhe compita ou houver de 
competir, ou a alguns dos seus herdeiros e successores, á 
Corôa ou Reino de Portugal, ou alguns dos seus domínios; 
mas reserva total e expressamente para si e para seus her- 
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haeredibus, et descendentibus suis totalitér et expresse re- 
servai, quae aliquo modo sibi coinpetere possunt in futuram 
et ea retinet, et retinere vult integrè, et effectualiter, et nunc, 
et semper, et in perpetuum. 

20. 

Denique conventum et conclusum est quod praedicti Sere- 
nissimi Reges omnia et singula capita in praesenti tractatu 
contenta et stabilita sincerè ac bona flde observabunt, per 
suosque súbditos, et Íncolas observari facient, neque illis di- 
rectè, vel indirectè contravenient, aut a subditis suis, vel in- 
colis directè vel indirectè contraveniri permittent, omniaque 
et singula, ut supra conventa. per litteras patentes manibus ^ 
suis subscriptas et magnis sigillis sigillatas, ratihabebunt, èt 
conflrmabunt in sufficienti, valida et efficaci forma conceptas 
et exaratas, easdemque reciprocè intra tres menses, post 
datum praesentium, tradent seu habere facient, bona fide, 
realiter, et cum effectu. 

In quorum omnium fidem et testimonium Nos Serenissimi 
Domini Régis Magnae Britanniae Commissariiadhoc suflBcien- 
tem potestatem habentes, praesentem tractatum manibus et 
sigillis nostris subscripsimus et subsignavimus. Actum apud 
Palatium Aulae Albae vicesimo tertio die mensis Junii anno 
Domini millesimo sexcentesimo sexagésimo primo. — Claren* 
don.— C. de Southampton.— Albemarle.— Ormond.~Man- * * 
chester. — Edu. Nicholas. — - Guill. Morice . 



4661 
Junho 
23 



Dom Afonso por graça de Deos Rey de Portugal e dos Al- 
garves daquem e dalém mar em Africa, Senhor de Guiné, e * 
da Conquista, navegação e commercio da Ethiopia, Arábia, " 
Pérsia e da índia, etc. Faço saber aos que esta minha carta 
de poder geral e especial virem, que porquanto convém âjus- 
tar-se e effeituar-se com o favor de Deus o cazamento qufc 
se trata do muito alto e muito poderoso príncipe Carlos Rey 
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deiros e successores, todos esses direitos quaesquer ao dito mi 

reino e Coroa, que de algum modo lhe podem pertencer de J ™ h0 
futuro, e os retém e quer reter inteiramente e com effeito, 
agora e sempre, e perpetuamente. 

20. 

Finalmente conveiu-se e concluiu-se que os ditos Serenís- 
simos Reis observarão sinceramente e em boa fé todos e cada 
um dos capítulos conteúdos e estabelecidos no presente Tra- 
tado, e os farão observar pelos seus súbditos e habitantes ; 
e não os infringirão directa ou indirectamente, nem consen- 
tirão que os seus súbditos e habitantes os infrinjam directa 
ou indirectamente; e ratificarão e confirmarão todas e cada 
uma das cousas, como acima se ajustaram, por cartas pa- 
tentes assignadas por suas mãos e selladas com os sellos 
grandes, concebidas e exaradas em forma sufficiente, valida 
e eflicaz, e as trocarão reciprocamente dentro de tres mezes 
da data do presente, ou as farão entregar em boa fé, real- 
mente e com effeito. 

Em fé e testemunho de todas as quaes cousas Nós 
Commissarios do Sereníssimo Rei da Gram Rretanha, que 
para isto temos poder sufficiente, assignamos e sellamos o 
presente Tratado com as nossas mãos e sellos. Feito no Pa- 
lacio de Whitehall aos vinte e tres dias do mez de junho do 
anno do Senhor mil seiscentos sessenta e um. — Claren- 
don. — C. de Southampton. — Albemarle. — Ormond. — 
Manchester. — Edu. Nicholas. — Guill. Morice. 



da Grão Rretanha meu Rom Irmão e Primo com a Infanta 
Dona Catharina minha muito amada e prezada Irmãa, por a 
confiança e satisfação que tenho da prudência, zello e fideli- 
dade de Francisco de Mello Conde da Ponte, do meu conse- 
lho de guerra, General de Artelharia do Exercito e Provín- 
cia de Alentejo, Comendador das Comendas de Sancta Maria 
de Montemor, São Pedro fins, da Marinha.. São Martinho das 
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Freixedas, Sanctiago de Godofrens e São Salvador de For- 
nelos, da Ordem de Nosso Senhor Jesus Christo, e meu Em- 
baixador extraordinário a elRey da Grão Bretanha meu bom 
Irmão e Primo, por este lhe concedo e outorgo meu inteiro 
e comprido poder, livre e bastante, segundo melhor e mais 
compridamente lhe devo conceder e outorgar, e em tal caso 
se requere de feito e de direito, e o constituo e faço meu 
procurador geral e especial para que por mym e em meu 
nomé, e como se Eu prezente fora, possa tratar, capitular, 
concordar, asentar e firmar todas as couzas de qualquer na- 
tureza, qualidade, condição e importância que sejão, tocan- 
tes e convenientes ao dito cazamento com quaesquer outros 
procuradores, commissarios, ou nomeados de elReydaGrão 
Bretanha, que mostrarem seus poderes e procurações em 
forma bastantes para o sobredito effeito, e guardarei e cum- 
prirei tudo, o que por elle for capitulado e asentado com as 
condições, pactos e obrigações, e sob as penas e firmezas, 
que por elle fôr accordado e ajustado, porque para tudo lhe 
concedo e outorgo todo meu comprido poder, mandado ge- 
ral e especial, com livre e geral administração; E por esta 
presente asseguro e prometo por minha fee e palavra Real, 
de ter, manter, guardar e com effeito realmente cumprir 
tudo o que por o dito meu Embaixador e procurador sobre a 
dito cazamento, fôr tratado, capitulado, outorgado, assentado 
e firmado, de qualquer natureza, qualidade e importância 
que seja, e tudo haverei por firme e valioso em todo o tem- 
po, sob expressa obrigação que para isso. faço de todos 
meus bens patrimoniaes e da Corôa. E por certeza e firmeza 
de tudo mandei fazer a presente Carta e poder geral e espe- 
cial por mym assinada, e sellada com o sello grande de mi- 
nhas armas. Dada na cidade de Lisboa aos onze dias do mez 
de Janeiro de mil e seiscentos e sessenta e hum. Gaspar de 
Faria Severim a fiz. A RAYNHA. 



Carolus Secundus Dei Gratia, Magnae Britanniae, Franciae 
et Hibernia3 Rex, Fidei Defensor etc. Omnibus et singulis ad 
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Dom Afonso por graça de Deos Rey de Portugal e dos Al- igôi 
garves daquem e dalém mar em Africa, Senhor de Guiné e ia ^ c 
da conquista, navegação e commercio da Ethiopia, Arábia, 
Pérsia e da índia, etc. Pella prezente dou todo o poder e fa- 
culdade necessária a Francisco de Mello Conde da Ponte do 
meu Conselho de guerra, General de Artelharia do Exercito 
e Província de Alentejo, Comendador das Comendas de Sau- 
cta Maria de Montemor, São Pedro fins da Marinha, São Mar- 
tinho das Freixedas, Sanctiago de Godofrens, São Salvador 
de Fornelos, e meu Embaixador extraordinário a elRey da 
Grão Bretanha, meu bom Irmão e Primo, para por Mym, e 
em meu nome poder celebrar acordos de paz, amizade, liga 
e quaesquer outros, de união, e conveniência entre as duas 
Coroas de Portugal e Inglaterra, e para admittir a elles, 
quaesquer outros Príncipes ou Respublicas, fazer levas de 
Manteria, Cavallaria, tratar com cabos mayores e menores 
e fretar navios ou esquadras, tudo no modo e forma e com 
as condições e pactos, que lhe parecer e tiver por convenien- 
tes, e o por elle feito nesta parte haverei por bom, firme e 
valioso, como se por mym fora feito e acordado, sem embargo 
de quaisquer leys, direitos, capítulos de Cortes, e costumes 
que haja em contrario, porque todos hey por derrogados para 
este cazo, como se delles fizera aqui particular e expressa 
menção, tudo de meu motu próprio, certa sciencia, poder 
Real e absoluto no melhor modo e forma que de direito pu- 
der ser. E por firmeza de tudo o que dito he, mandei passar 
esta carta, assinada e sellada com o sello grande de minhas 
armas. Dada na cidade de Lisboa aos onze dias do mez de 
Janeiro, Luis Teixeira de Carvalho a fez, Anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de mil e seiscentos e sessenta 
e hum. Gaspar de Faria Severim a fiz escrever. A RAYNHA. 



Carlos Segundo, pela graça de Deus, Rei da Gram Breta- 
nha, França e Irlanda, Defensor da Fé, etc. A todos e a cada 
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icei quos ke litterao pcrvenerint salutem. Cum Serenissimus Prin- 
1 23 10 ce P s Dominus Alfonsus eadem gratia Portugalliae et Algar- 
biae etc. Rex ad nos legatum suum extraordinarium miserit, 
qui nos de propensa ejus voluntate arctiorem nobiscum ami- 
citiam conciliandi atque firmam inter nostros utrinque súb- 
ditos pacem et benevolentiam mutuique commartii ceie- 
britatem, et frequentiam stabiliendi et conservandi, pre- 
cipuè autem matrimonium inter nos et Serenissimam Prin- 
cipissam Dominam Catharinam Infantam Portugalliae tractan- 
di, et concludendi certiores reddidit : Nos qui quidem per- 
suasissimum habemus nihil magis ad Dei Optimi Maximi 
gloriam et Christiani Orbis salutem conducere, quam ut 
Ghristiani inter sese Príncipes, et status Sanctam colant pa- 
cem et concordiam: Nihilque ad stabilitatem regnorum nos- 
trorum perpetuandam eflicatius, nec subditorum nostrorum 
votis acceptius esse posse quam ut prolem Regiam ex dicto 
matrimonio habeamus, pracdicto Régis Portugalliae desiderio 
lubentissimè annuimus et consentimus ; Sciatis igitur quod 
nos spectatissima perquamdilectorum et fidelium nostrorum 
consanguineorum, et consiliariorum intimorum Eduardi Co- 
mitis Clarendeni, Summi Angliae Cancellarii, Thomae Comi- 
tis Southamptoniae, Summi Angliae Thesaurarii, Georgii Du- 
cis Albemarlae equorum nostrorum magistri, Jacobi Ducis 
Ormondiae Domus nostrae Seneschalli, Eduardi ComitisMan- 
cestriae Domus nostrae Camerarii, Eduardi Nicholas Equitis 
aurati unius, atque Guilielmi Morice Equitis aurati alterius 
primariorum nostrorum secretariorum prudentia et integri- 
tate plurimum confidentes, eosdem fecimus, ordinavimus, et 
deputavimus, ac per praesentes facimus, ordinamus et depu- 
tamus nostros veros et indubitatos commissarios, deputatos, 
et procuratores, dantes et concedentes iisdem omnibus, sive 
quibusvis quatuor eorum plenam et omnimodam potestatem 
et authoritatem pariter, ac mandatum generale, et speciale 
cum praefato Serenissimi Portugalliae Régis legato extraordi- 
nário ad hoc sufficientem authoritatem et postestatem habeu- 
te, nostro nomine, de et super prefata arctiori amicitia, et 
pace, atque commercii celebritate et frequentia necnon de, et ' 
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um dos que a presente Carta virem, saúde. Tendo-nos o Se- wci 
renissimo Príncipe Dom Affonso, pela mesma graça Rei de J li ^ H 
Portugal e dos Algarves, etc. enviado o seu embaixador ex- 
traordinário, que nos informou da sua determinada vontade 
de assentar mais estreita amisade comnosco, e de estabelecer 
e conservar entre os nossos súbditos de parle a parte firme 
paz e benevolência, e assiduidade e frequência de mutuo 
commercio, e principalmente de tratar e concluir o casamento 
entre nós e a Sereníssima Princeza Dona Catharina, Infanta 
de Portugal: Nós que temos por certíssimo que, para a glo- 
ria de Deus Omnipotente e bem da Christandade, nada con- 
tribue mais que observarem entre si os Príncipes e estados 
christãos inviolável paz e concórdia ; e que para conservar a 
estabilidade dos nossos reinos e domínios nada pôde haver 
mais eíBcaz, nem mais grato aos votos dos nossos súbditos, 
que alcançarmos prole regia do dito matrimonio, annuimos 
e assentimos de muito boa vontade ao desejo dElRei de Por- 
tugal. Sabei portanto que, confiando nós muito da reconhe- 
cida prudência e inteireza dos nossos muito amados e fieis 
parentes e Conselheiros Íntimos Eduardo Conde de Claren- 
don, Chanceller mór de Inglaterra, Thomaz, Conde de Sou* 
thampton, Thesoureiro mór de Inglaterra, Jorge, Duque de 
Albemarle, nosso Estribeiro mór, Diogo, Duque de Ormond, 
Mordomo mór da nossa Casa, Eduardo Conde de Manches- 
ter, Camareiro da nossa Casa, Eduardo Nicholas e Guilherme 
Morice, ambos Cavalleiros dourados nossos Secretários prin- 
cipaes, os fizemos, ordenámos e deputámos, e pela presente 
os fazemos, ordenámos e deputámos nossos verdadeiros e 
indubitáveis commissarios, deputados e procuradores ; dando 
e concedendo a todos, ou a cada um dos quatro, pleno e omni- 
modo poder e autoridade igualmente, e mandado geral e 
especial para em nosso nome communicarem, tratarem e re- 
solverem com o dito Embaixador extraordinário do Serenís- 
simo Rei de Portugal, que para isso tenha autoridade e po- 
der suíficiente, ácerca e a respeito da dita mais estreita 
amisade e paz, e da assiduidade e frequência de commercio, 
bem como ácerca e a respeito do sobredito matrimonio; e 
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i6ci super predicto matrimonio communicandi, tractandi, etcon- 
Ju 2 n 3 h0 cludendi, ceteraque omnia et singula, quae ad firmiorem pa- 
cem, majorem amicitiam et celebriorem inter nostra utrin- 
que regna, dominia, et súbditos exercendam commercii fre- 
quentiam conducere et facere possunt, faciendi, atque super 
iis, et super predicto matrimonio artículos, et instrumenta 
necessária conficiendi et ab altera parte petendi et recipien- 
di. Denique omnia alia quae ad praemissa, vel circa ea erunt 
necessária expediendi. Promittentes bona fide et in verbo 
Régis Nos omnia ea et singula, quae inter praedicti Régis Por- 
tugalliae legatum, atque praefactos nostros commissarios, de- 
putatos, et procuratores, aut eorum quatuor in praemissis, 
vel prcemissorum aliquo erunt facta, pacta, et conclusa, rata, 
firma et grata habituros et ex nostra parte servaturos, et a 
subditis nostris servari curaturos. In cujus rei testimonium 
has literas nostras fleri fecimus patentes. Teste me ipso apud 
Westmonasterium Yicesimo quarto (lie aprilis anno regni 
nostri decimo tertio. CAROLUS REX. 

Proinde prafactum iractatum viginfi artículos continentem 
bene a nobis inspectum, omniaque et singula in iis compre- 
hensa per praesentes nostras literas approbamus, ratihabe- 
mus, et confirmamus; in cujus rei testimonium eas literas 
manu própria signavimus, sigilloque nostro majori Régio, in 
Cancellaria nostra ornari jussimus. Datum in Curia et Urbe 
nostra Ulyssiponensi, die vigessimo octavo mensis Auguslú 
Ludovicus Teixeira de Carvalho fecit anno aNativitate Christi 
millesimo sexcentesimo sexagésimo primo. Gaspar de Faria 
Severim a Consiliis Sacrae Regiae Magestatis, statusque ejus 
secretarius subscripsi. LUDOVICA REGINA. 



Artigo sccrclo do Tratado de 23 de Junho de 1661 , cnlre ElBei D. Alfonso II de 

c ratificado em 

(Public Record Office :-Treaties n.° 35) 

Alfonsus Dei Gratia Rex Portugalliae et Algarbiorum citra 
et ultra marc in Africa, Dominus Guineac 1 , atque adquisitio- 
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para fazerem todas e cada uma das cousas, que podem cou- *66i 
correr e cooperar para se effectuar uma paz mais firme, Ju 2 D 3 C 
maior amisade e mais assídua frequência de commercio en- 
tre os nossos reinos, domínios e súbditos de parte a parte ; 
e para sobre estas cousas e sobre o dito matrimonio fazerem 
os artigos e instrumentos necessários, e pedil-os e recebel-os 
da outra parte ; promettendo em boa fé e debaixo de palavra 
de Rei que Nós teremos por firme, válido e grato, e observa- 
remos por nossa parte e faremos observar pelos nossos súb- 
ditos tudo o que a respeito das sobreditas cousas, ou de al- 
guma d'ellas, se tratar, pactuar e concluir entre o Embaixa- 
dor do dito Rei de Portugal e os sobreditos nossos commis- 
sarios, deputados e procuradores, ou algum d'elles quatro. 
Em testemunho do que mandámos fazer esta nossa carta pa- 
tente. Testemunha eu mesmo ; em Westminster aos vinte e 
quatro dias de abril do anno decimo terceiro do nos§o rei- 
nado. CARLOS REI. 



Pelo que, tendo Nós visto bem o sobredito Tratado, que 
contem vinte artigos, e todas e cada uma das cousas n'elles 
conteúdas, por esla nossa Carta o approvámos, ratificámos e 
confirmámos ; em testemunho do que assignámos esta Carta 
de nossa própria mão, e a mandámos sellar na nossa chan- 
cellaria com o nosso sello grande das Armas Reaes. Dada na 
nossa Corte e cidade de Lisboa aos vinte e oito dias do mez 
de agosto, Luiz Teixeira de Carvalho a fez, anno do nasci- 
mento de Christo de mil seiscentos e sessenta e um. Gaspar 
de Faria Severim, do Conselho de Sua Real Magestade e seu 
secretario de Estado a subscrevi. — LUIZA RAINHA. 



Portugal e Carlos II da Grão Brclanha, assignado em Londres na mesma dala 
28 de Agosto 

Traducçâo particular.) 

Dom Affonso por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves d'aquem e dalém mar em Africa, Senhor de Gui- 
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nis, navigationis, et commercii jEthiopiae, Arabiae, Persiaeac 
Indiae etc. Notum faciinus universis praesentes nostras litte- 
ras patentes approbationis, ratihabitionis et confirmationis, 
visuris, et inspecturis, quod vicessimo tertio die mensis Junii 
anni praesentis millessimi sexcentesimi sexagesimi primi 
apud Palatium Aulae Albae factus et conclusus fuit Articulus 
quidam secretus inter Franciscura de Mello comilem de 
Ponte a nostris conciliis belli, et generalem tormentorum 
bellicorum in Provintia Transtagana, noslrumque ad Serenis- 
simura Carolum Secundum, Magnae Britanniae etc. Regem, 
legalum extraordinarium, et admodum Illustrissimo Eduaç- 
dum Coraitem Clarendeni Summum Angliae Cancellarium, 
Thomam Comitem Southamptoniae Summum AngliaeThesau- 
rarium, Georgium Ducem Albemarlae, equorum Régis Magis- 
trum, et Exercituum in Magna Britannia et Hibernia Capita- 
neuin, Generalem'. Jacobum Ducem Ormondiae Domus Regiae 
Seneschallum, Eduardum Comitem Mancestriae, Domus Re- 
giae Cainerarium, Eduardum Nicholas equitem auratum, 
unum, atque Guilielmum Morice, equitem auratum, alteram, 
primarioruni secretariorum Régis ex parte illius Commissa- 
rios et Deputatos, cujus tenor hic inscribitur. 

Secretus Articulus, supra omnia et singula, quae pacta et 
concjusa sunt in tractalu de Matrimonio inter Serenissimum 
ac Potentissimum Principem Carolum Secundum Magnae Bri- 
tanniae Regem et Serenissimam Dominam Catharinamlnfaíi- 
tam Portugalliae hoc secreto articulo amplius conclusum et 
concordatum est: 

Quod dictus Rex Magnae Britanniíe summos conatus adibe- 
bit (sic) totasque vires et facultates suas applicabit quo bona 
et firma pax inter Serenissimum Portugalliae Regem et Ordi- 
nes Generales Foederati Belgii conficiatur, dictumque Regem 
Portugalliae includet in tali confoederatione quam cum dictis 
Ordinibus inibit, qui si ejusmodi conditionibus, quae justas, 
tuta, et honorificae pro dicto Rege Portugalliae esse possint 
concedere recusaverint, tunc diclus Rex Magnae Britannia 
cum ciassem suam ad capiendam possessionem Insulae et 
Portus Bombaim miserit, tales ac tantas copias simul mittet 
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né, e da conquista, navegação e commercio da Ethiopia, Ará- 
bia, Pérsia e da índia, etc. Fazemos saber a quantos esta 
nossa carta patente de approvação, ratificação e confirmação 
virem, que aos vinte e tres dias do mez de junho do presente 
anno de mil seiscentos e sessenta e um em Whitehall se fez 
e concluiu um artigo secreto entre Francisco de Mello, Conde 
da Ponte, do meu Conselho de Guerra e General de artilha- 
ria na província do Alemtejo, e nosso Embaixador extraordi- 
nário ao Sereníssimo Carlos Segundo, Rei da Gram Breta- 
nha, etc. e os muito Hlustres Eduardo, Conde de Clarendon, 
Chanceller mór de Inglaterra, Thomaz, Conde de Southam- 
pton, Thesoureiro mór de Inglaterra, Jorge Duque de Albe- 
marle, Estribeiro mór do Rei e General dos exércitos na 
Gram Bretanha e Irlanda, Diogo Duque de Orjnond, Mordo- 
mo mór da casa real, Eduardo Conde de Manchester, Cama- 
reiro da casa real, e Eduardo Nicholas e Guilherme Morice, 
ambos Cavalleiros dourados e Secretários principaes do Rei, 
commissarios deputados por parte do mesmo ; do qual o 
teor aqui se inclue. 

ARTIGO SECRETO 

Alem de todas e de cada uma das cousas que se ajustaram 
e concluíram no Tratado de casamento entre o Sereníssimo 
e muito Poderoso Príncipe Carlos Segundo, Rei da Gram 
Bretanha, e a Sereníssima Dona Catharina Infanta de Portu- 
gal, n'este artigo secreto conclue-se e concorda-se mais : 

Que o dito Rei da Gram Bretanha empregará as maiores 
diligencias e applicará todas as suas forças e meios para se 
fazer uma paz boa e firme entre o Sereníssimo Rei de Portu- 
gal e os Estados Geraes das Províncias Unidas, e incluirá o 
dito Rei de Portugal em qualquer ajuste que fizer com os di- 
tos Estados ; e se estes recusarem acceder a condições que 
possam ser justas, seguras e honrosas para o dito Rei de 
Portugal, então o dito Rei da Gram Bretanha, quando man- 
dar a sua armada tomar posse da ilha e porto de Bombaim, 
mandará ao mesmo tempo tropas em tanta quantidade, que 
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qu® satis instructae erunt tam viribus quam mandatis adde- 
fendendum et protegendum Lusitanorum possessiones in In- 
diis Orientalibus: Et si acciderit quod dicti Ordines Genera- 
les Foederati Belgii, aut subditi eorum intra vel post illud 
tempus, qno Rex Magn® Britanni® raediationem suamdictis 
Ordinibus obtulit ad pacem faciendam inter ipsos et Regem 
Portugalli®, dictique Ordines oblatam mediationem accepta- 
runt, vel jam ceperint, vel posthac capturi sint ulla oppida et 
territoria a Rege Portugalli®, dictus Rex Magnas Britanniae 
eflicaciter instabit ut restitutio omnium et singulorum dicto- 
rum oppidorum et territoriorum Regi Portugalli® flat sum- 
misque viribus conabitur, ut similiter restituantur. Pro qui- 
bus singulis subsidiis, et auxiliis Regi Portugalli® in pr®dictos 
fines pr®stitis Rex Magn® Britanni® nullam satisfactionem 
aut compensa tionem reposcet. 



Item Conventum et conclusum est, Quod Articulus Praedi- 
ctus et omne in eo contentum a dictis dominis Serenissimis 
Magn® Britanni® et Portugalli® Regibus, utriusque partis 
sigillo magno munitus debita forma et flulhentica infra tres 
menses proximè insequentesconíirmabitur, et ratihabebitur, 
mutuaque instrumenta infra pr®dictum tempus hinc iude ex- 
tradentur. In cujus fidem et testimonium, Nos commissarii 
Serenissimi Domini Régis Magn® Britanni® vi et vigore Com* 
missionis Nostr® pr®dictum Articulum secretum manibus 
propriis subsignavimus et sigillis nostris munivimus. Actum 
apud Albam Aulam vicesimo tertio die Junii, anno millesi- 
mo sexcentesimo sexagésimo primo. 

Clarendon C. T. Southampton. Albemarle. Ormond. Man- 
chester. Edu. Nicholas. Guil. Morice. 

Proinde pr®factum articulum bene a Nobis inspectum, 
omniaque et singula in ipso comprehensa per pr®sentes no- 
stras literas patentes approbamus, ratihabemus, et confirma- 
mus, in cujus rei testimonium has literas manu própria si- 
gnavimus, sigilloque nostro majori Régio in Cancellaria 
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irão suflicientemente apercebidas, tanto com forças, como 
com instrucções, para defenderem e protegerem as posses- 
sões dos Portuguezes nas índias Orientaes. E se acontecer 
que os ditos Estados Geraes das Províncias Unidas, ou os 
seus súbditos, dentro ou depois do tempo em que o Rei da 
Gram Bretanha offereceu a sua mediação aos ditos Estados 
para se fazer a paz entre elles e El-Rei de Portugal, e em 
que os ditos Estados acceitaram a mediação offerecida, já te- 
nham tomado, ou depois disto venham a tomar algnns loga- 
i es e territórios do Rei de Portugal ; o dito rei da Gram-Bre- 
tanha instará com eflicacfà para que se faça a restituição de 
todos e de cada um dos ditos logares e territórios a El-Rei 
de Portugal, e esforçar-se-ha por todos os meios para egual- 
inente se lhe restituírem. Por cada um dos quaes soccorros 
e auxílios prestados a El-Rei de Portugal para os ditos fins, 
o Rei da Gram Bretanha não pedirá pagamento nem com- 
pensação alguma. 

Igualmente se ajustou e concluiu que o dito artigo e tudo 
que n'elle se contem, sellado com o sello grande de cada 
uma das Partes em forma devida e authentica, será ratificado 
e confirmado pelos ditos Sereníssimos Senhores Reis da 
Gram Bretanha e de Portugal dentro de tres mezes próximos 
seguintes, e se entregarão de parte a parte os respectivos 
traslados dentro do dito praso. Em fé e testemunho do que, 
nós commissarios do Sereníssimo Senhor Rei da Gram Bre- 
tanha, em virtude e vigor da nossa commissão, assignámos 
de nossas próprias mãos o dito artigo secreto e o sellámos 
com os nossos sellos. Feito em Whitehall aos vinte e tres 
dias de julho do anno de mil seiscentos sessenta e um. — 
Clarendon.— C. T. Southampton. — Albemarle. — Ormond. — 
Manchester.— Edu. Nicholas. — Guil. Morice. 

Pelo que, tendo Nós visto bem o sobredito Artigo, e todas 
e cada uma das cousas no mesmo conteúdas, por esta nossa 
Carta patente o approvâmos, ratificámos e confirmámos ; em 
testemunho do que assignámos esta Carta de nossa própria 
mão, c a mandámos sellar na nossa chancellariacomonosso 
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i66i Nostra ornari jussimus. Datum in Curia et Urbe nostra Ulys-* 
,n s? ° siponensi Die vigésimo octavo mensis Augusti. Ludovicus 
Teixeira de Carvalho fecit anno a Nativitate Christi millesi- 
mo sexcentesimo sexagésimo primo. Gaspar de Faria Seve- 
rim a Conciliis Sacrae Regiae Magestatis, statusque ejus Se- 
cretarius subscripsi. — LUDOVICA REGINA. 



Carta OIRéi D. Afonso VI, escripla em Lisboa a 19 de Julho de 1601, 
para o Conde de Valle de Reis, Presidente, Vereadores c Procuradores 
da Camara de Lisboa, communicaudo-lbes ter ajustado o casamento da 
Infanta D. Catharina com EIRci da Gram Bretanha, e resolvido dobrar 
as sisas por dois annos para se perfazer o dole qnc promellea á mes- 
ma Infanta. 

(Arcbivo da Camara Mnnlcipal de Lisboa, original, colligido no L.° 2.° 
de Cônsul las e Decretos d EIRei D. A Abuso VI, fui. 66.) 

<66i Conde Prezidente amigo, Vereadores e Procuradores da \ 
'"J 0 Camara de Lisboa, e Procuradores dos mesteres delia. Ett 
EIRey vos envio muito saudar. Despois de com maduro con- 
selho haver mandado considerar a pratica que se moveo so- 
bre o cazamento entre a Infanta Dona Catharina, minha 
muito amada e prezada Irmãa, e EIRey da Grão Bretanha 
meu bom Irmão e Primo ; e se premeditarem, como convi- 
nha, as grandes conveniências, que rezultarião a este Reino 
do ajustamento deste negocio, obrigando com tão forçosos 
vínculos a hum Príncipe tão poderoso, e com hua liga tal, 
que corressem muito por sua conta os interesses desta Corôa 
em tempo que a continuação da guerra de vinte e hum an- 
nos, e tão vezinha, a acha tão diminuída de cabedaes, como 
vos he prezente ; me pareceo, e aos ministros de mayor zello, 
e prudência, devia estimar muito este tratado, e procurar o 
mais depressa que fosse possível sua concluzão. Com estes 
motivos e outros que bem se deixão considerar, de que n5o * 
he o de menor atensão, a paz que França celebrou com Cas- 
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sello grande das Armas reaes. Dada na nossa corte e cidade im 

de Lisboa aos vinte e oito dias do mez de agosto. Luiz Tei- Ja 2 n 3 h(I 
xeira de Carvalho a fez, anno do nascimento de nosso Se- 
nhor Jesus Christo de mil seiscentos e sessenta e um. Gas- 
par de Faria Severim do Conselho de Sua Real Magestade, 
e seu Secretario de Estado a subscrevi. — LUIZA RAINHA. 



tella, faltando ao que despois de varias promessas, capitulou i66i 
com EIRey meu senhor e pay que Deus tem, ordenei ao 
Conde da Ponte do meu conselho de guerra, e meu embaxa- 
dor extraordinário a EIRey da grão Bretanha ajustasse o ne- 
gocio, e me avizasse : o que fez com esta permissão, escre- 
vendo-me nas ultimas cartas o tinha conseguido, e com ex- 
pressões do grande affecto, com que EIRey queria unir os 
interesses de ambas as Corôas, me mostra o fruito, que des- 
tes princípios se hia já colhendo, com o bom estado em que 
já se achão as pazes de Holanda, por aquelle Rey haver acei- 
tado a medeação delias, e mandado de prezente ás nossas 
costas híía poderosa armada a cargo do general Montagú 
para as segurar, dar guarda ás nossas frotas, e nos socorrer 
sendo necessário, alem do grande credito, que por este res- 
peito ganhamos com todas as nações estrangeiras. Mas como 
o principal effeito deste ajustamento he o dote que promety 
á Infanta, desde aquelle tempo até o prezente sefôrãoexco- 
gitando todos os meios de descobrir algum que bastasse para 
a soma, de que consta ; E sem embargo de que minha fazenda 
contribue com a mayor quantidade, vendendosse, e empe- 
nhandosse e obrigando meus vassallos a que a comprem, 
ainda falta huma muito considerável para se ajustar ; e por- 
que nestes termos he costume e obrigação do Reino esfor- 
çar-se a ajudar os negócios da utilidade commua (como fez 
em outras occasiões, e particularmente quando as Infantas 
de Portugal cazárão fora do Reino) e pello conseguinte, este, 
que só poderá grangear aos naturaes a quietação e socego, 
que tanto lhes desejo ; Resolvi se dobrassem as sizas por 
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i66i tempo de dous annos, sem excepção de privilegiados, como 
',9° me propozerão os ministros mais zelosos, e esse Senado, a 
quem o mandei communicar ; querendo primeiro, para que 
se execute com a acceitação que espero, significar-vo-lo por 
esta carta, pois a diversão das campanhas prezentes, e a 
brevidade com que EIRey quer celebrar o casamento, não 
permitem se juntem logo Cortes. E fio de huns vassallos 
que se prezão de tão zelosos da conservação de sua pátria, 
e tão leal como vos sempre mostrastes, que sendo este meyo 
tão pouco molesto aos povos, que não chegará a cobranç^ 
delle a quinhentos mil cruzados, e a execução tão fácil, es- 
cuzando-se ministros e sallarios novos ; e não querendo eu 
lançar mão do imposto nas moendas, decima dobrada, e ou- 
tros que se me oíferecêrão, não só o abraçareis, com a von- 
tade que merece a que vos tenho, e a grande est imação que 
faço de vossas pessoas, mas reconhecereis desta meu animo, 
e confiança que nella podeis fazer para vossos particulares, 
em que me achareis muito lembrado do zello com que exe- 
cutardes esta resolução minha ; advertindo que para o fim do 
mez de novembro que vem determino celebrar Cortes nesta 
cidade, para o que podereis nomear desde logo procurado- 
res, que estejão prevenidos para este tempo, como também 
o estarão as mais Camaras do Reino, e os estados da nobre- 
za, e ecclesiastico, e nellas espero ouvir meus vassallos, e 
ajustar com elles as cousas que podem ser mais úteis ao bem 
e conservação do Reino, e alivio e consolação de todos, que 
he o que mais trago diante dos olhos. Escripta em Lisboa a 
19 de Julho de 1861. RAYNHA. 
Para a Camara de Lisboa. - 

(Sobrescripto): — Por EIRey— Ao Conde de Valle de Reys, 
Prezidente, Vereadores e Procuradores da Camara de Lis- 
boa e Procuradores dos mesteres delia. 
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Participarão de 5 de agosto de 1661, ao Senado da Camara de Lisboa , 
de se ler concluído o casamento da Infanta D. Calliarina 
com o Rei de Inglaterra 

(Arch. da Camara Municipal de Lisboa, original, colligido no L.° 2.° 
de Consultas e Decretos d ElRei D. Affonso VI, foi. 63.) 

Hoje chegou a este porto o Conde da Ponte do meu Con- mi 
selho de guerra, e meu Embaxador extraordinário em Ingla- Ag ° sl< 
terra, com nova de estar de todo ajustado o cazamento e de 
ficar já recebida a Infanta Dona Catherina minha muito amada 
e presada Irmã com EIRey meu bom Irmão e Primo. E porque 
esta nova he de tanto gosto para o Reyno, e delia espero se 
sigão a meus vassallos grandes utilidades, me pareceu fazella 
presente ao Senado da Camara, para que o Presidente, e 
ministros delle, me ajudem a festejala com o amor, e de- 
monstrações, que merece a estimação, que delles faço, e a 
boa vontade, que lhes tenho. Em Lisboa a 5 de Agosto de 
1661. Com a Rubrica da Rainha. 

Ao Senado da Camara. 



Decreto dc 3 de novembro de 1661, por que o Senado 
de Lisboa é auclorisado a vender alguns foros para a ajuda das despezas 
que forem necessárias, quanJo a Armada, Inglcza 
vier buscar a Bainha D. Calharina 

(Arch. da Camara Municipal de Lisboa, original, colligido no L.° 2." 
de Consultas e Decretos d EIRei D. AiTonso VI, foi. 113.) 

Conforme aos últimos avizos, que se receberão de Ingla- i66i 
terra, se entende será brevemente neste porto a Armada, Nove 3 mt 
que hade vir buscar a Raynha, minha muito amada e presada 
Irmã. E porque convém este tudo prompto, para que por 
falta de cousa algfia se não detenha, nem deixe de partir a 
Armada, que se aqui invernar receberá grande danno, de 
mais do prejuízo, que causará a meu serviço; hei por bem, 
que o Senado da Camara desta Cidade venda logo a quanti- 
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dade de foros, que baste a tirar o dinheiro com que me serve 
para esta occazião, visto não achar pessoas, que comprem 
juros sobre suas rendas; e quando as ache, então poderá dis- 
tratar os que agora vender. E do que a Camara nisto fizer 
me dará conta com toda a brevidade. Em Lisboa a 3 de No- 
vembro de 1661. Com a Rubrica da Rainha. 



Decrelo de 23 de novembro de 1661, em qoc se facilita a compra de foros - 
do Senado de Lisboa, para ajuda do dote da Rainha 
da Gram Bretanha, D. Catharina 

(Arch. da Camara Municipal de Lisboa, original, colligido no L.° 2.° 
de Consultas o Decretos d'£IRei D. Afonso VI, foi. 112.) 

Por decreto de 3 do corrente mandey ordenar ao Senado 
da Camara, vendese logo a quantidade de foros, que bastasse 
a tirar o dinheiro, com que me serve para ajuda do dote da 
Raynha da Gram Bretanha, minha muito amada e presada 
Irmã, visto não achar pessoas, que comprem juros em suas 
rendas, e que quando se achassem, então se poderião distra- 
tar os foros, que agora vendesse. E por que não haverá quem 
com esta cláusula compre os ditos foros, nem será justo, que 
hua vez comprados, se desfaça a venda delles; heyporbem, 
que as pessoas, que os comprarem, o fação para sempre, ,e 
para que em tempo algum se lhes não possão tirar, nem des- 
fazer a dita venda. Em Lisboa a 23 de Novembro de 1661. 
Com a Rubrica da Rainha. 



Carla d'EIRei D. Alfonso VI nomeando a Dnarle da Silva seu procurador, 
para entregar a EIRei da Gran Bretanha, Carlos II, 
o dote da Infanta D. Catharina. 

(Torre do Tombo, Mss. de S. Vicente. T. 20.°, p. 268.) 

1662 Dom Alfonso por graça de Deus, Rey de Portugal, e dos 
^ Algarves, daquem, e dalém Mar em Africa, Senhor de Guiné, 
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e da conquista navegação, commercio da Ethiopia, Árabia, 
Pérsia, e da índia etc. Faço saber aos que esta minha Carta 
de poder, e procuração virem, que tendo respeito á muita 
confiança que faço da prudência, verdade, e zello de meu 
serviço, que se acha em Duarte da Silva, fidalgo da minha 
caza, e ao acerto, com que procedeo nos negócios de que o en- 
carreguei, esperando delle, que neste tão grande, de que 
hora o encarrego, proceda muito á minha satisfação, me praz 
e hey por bem nomeàlo, como por esta nomeyo meu procura- 
dor, com poder de sobestabelecer, para entregar á ordem de 
Sua Magestade da Grão Bretanha EIRey Carlos Segundo meu 
bom Irmão e Primo o dote, que se lhe prometeo com a In- 
fanta Dona Catharina, minha muito amada, e prezada Irmãa, 
e para receber, e beneficiar os eífeitos delle, fazendo-os ven- 
der, e trocar para entregar o dinheiro na forma da Capitula- 
ção de que com esta se lhe entregará hum treslado, dispondo 
tudo de maneira que lhe parecer mais util á minha fazenda, 
e mais conveniente a meu serviço, cobrar quitações do que 
entregar, e fazer tudo o que lhe parecer, para melhor con- 
clusão, e ajustamento do negocio; e o por elle, ou seus sob- 
estabelecidos feito nesta parte, haverey por bom, firme, e va- 
lioso, como se por my fora feito, e acordado, sem embargo 
de quaesquer leys, direitos, e costumes, que haja em contra- 
rio, porque todos hey por. derrogados pera este caso, como 
se delles fizera aqui particular e expressa mensão, tudo de 
meu motu próprio, certa sciencia, poder real, e absoluto, no 
melhor modo e forma, que de direito puder ser; e por fir- 
meza de tudo o que dito he, lhe mandei dar esta carta por 
iny assinada e sellada com o sello grande de minhas armas. 
Dada na cidade de Lisboa aos oito dias do mez de Abril. Luiz 
Teixeira de Carvalho a fez Anno do nacimento de nosso Se- 
nhor Jesus Christo de mil seiscentos e sessenta e dous. Pedro 
Vieira da Silva o fiz escrever. A RAYNHA. 
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Registo do auto de assentamento do casamento de Carlos II 
com D. Calharina de Portugal 

v ' (Quadro elementar, T. i7.°, p. 262.) 

1662 o nosso muito gracioso Soberano, o Senhor Carlos Se- 
gundo, pela grjaça de Deus Rei da Gran-Bretanha e Irlanda, 

3í e defensor da fé, e a muito illustrePrinceza Dona Catharina, 
Infanta de Portugal, filha do fallecido D. João Quarto, Rei de 
Portugal, e irmã do presente Rei D. Aífonso, fôrão casados 
em Portsmouth, quinta feira vinte e um de Maio (estylo an- 
tigo) do anno de Nosso Senhor de 1662, decimo quarto do 
reinado de Sua Magestade, pelo muito reverendo padre em 
Christo, Gilberto, Bispo de Londres, e Deão da real capella, 
na presença de toda a nobreza dos reinos de Sua Magestade 
e"de Portugal. 
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